


VI BEL: presença marcant 
no dia-a-dia · 

das Forcas Armadas 

------

. I 
Na arma da sentinela, nas aplicações militares, na ordem unida, 

na pistola "de serviço'; está a presença da IMBEL, 
através do fuzil FAL e sua versão para tropas esptK;iais e da 

tradicional pistola 9mm M974. Nos exercféios de campo a 
IMBEL está presente através de rádios e telefones nas 

comunicações entre unidades. Além da pólvora, que carrega 
a munição de armamentos leves, morteiros e canhões, 

propulsiona mfsseis, aciona iniciadores e artiffci014 até as 
grW!des càrgas de arrebentamento e. fragmentação. 

Esta é a IMBEL que cuf1VJre a sua missão na atividade da 
Fábrica President_e Vargas, Fáaica de Material de 
Comunicações e Eletrônica, Fábrica de ltajubá e 

· Fábrica da Estrela. ' 
Esta é a IMBEL presente no seu dia-a-dia. 

e._,· --· Há 184 anos na ativa. 
__ lndústris ds Mstsrisl 8~/ico do Brssil- IM BEL 
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NOTA DA REDAÇÃO 

Aos senhores colaboradores e leitores. 

A redação de A DEFESA NACIONAL esclarece aos senhores cola­
boradores e leitores que, normalmente, realiza pequenas adaptações nos 
textos. enviados e publicados, procurando adequá-los à linguagem jorna­
lística", mais atraente para o leitor. 

Esclarece ainda que, na eventualidade de uma colaboração, pelo ca­
ráter polêmico que possa apresentar, ou por qualquer outro motivo, a 
critério da redação, necessitar sofrer substanciais mudanças, o assunto 
será levado à consideração do autor. Caberá ao ~esmo autorizar ou não 
as mudanças, ou mesmo efetuá-las a seu critério, restando ao corpo edi­
torial a decisão final pela publica~ão ou não. 
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NOSSA CAPA 

Reveré!ncia ao dia 12 de outubru Jc 1492 c ao 500? 
aniversário do descobrimento Ja América 
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Não é por acaso que ninguém duvida do Jipe Toyota. Forte. Versátil. Com o motor OM 364 mais po­

tente, ele enfrenta as piores estradas e aguenta o trabalho pesado. Se você quiser, seu Toyota pode 

vir equipado com roda livre, relógio quartz, tacômetro , bancos em tecido, direção hidráulica, ar condi­

cionado e.muitos outros itens. Além disso. na hora da revenda você também não 

arrisca. Porque ele tem grande durabilidade e valorização de mercado. Agora que o 

Jipe Toyota deixou bem claro suas vantagens, é só levar o seu. Com toda a certeza. 

~=======:GBTOYOTA~ 



EDITORIAL 

12 DE OUTUBRO DE 1992 

O vale e a cordilheira, a geleira e o deserto, a floresta e os pampas, 
as ilhas e o comineme ... 
As naçoes - suas aspiraçOes e seus conflitos, seus propósitos e -des­

propósitos, suas origens, suas riquezas: o mar, o petróleo, o cobre, a prata, 
o ouro, o estanho, o ferro, o gado, o café, a cana-de-açúcar ... 

O homem - suas ambiçOes e seus sonhos, sua humildade e sua ar­
rogtlncia, sua grandeza e sua mesquinMs, seus conceitos de liberdade ... 

A conjumura- o descompasso do progresso, a conquista do espaço, 
a energia nuclear, o raio laser, o ecologismo, a narcoculturci, o tariumho 
do Estado, o tamanho dos egofsmos, os indicadores sociais ... 

A temativa poética acima apresemada procura esboçar .os comomos 
do perfil da América, 500 anos após ela ter sido revelada ao mundo ocidemal. 

Como moldura, 35 pafses soberanos e 16 territórios e dependbrcias. 
Sem. ódios irremovfveis como os que existem 110 Orieme Médio e outras par­
tes do mu11do e sem a pobreza ~trema de alguns pafses ajrica!los, eles stlo 
marcados pelas desproporçOes. 

Canadá, Estados Unidos e Brasil, subcominemes, ocupam 70% da sua 
superftcie tot(ll, enquamo 24 pafses sobera11os e todos os territórios e 
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dependências, cada um com menos de 300.000km2, preenchem,jumos, ape-· 
1zas 2% dela. 

Estados Unidos, Brasil e México abrigam 68% da sua populaçao to­
tal, quando 19 pafses soberanos, os menos populosos, e todos os territórios 
detêm, em conjumo, menos de 7% dela. 

Sozinhos, os Estados Unidos sao responsáveis por 80% do produto 
imerno bruto do comineme, ao tempo em que 19 pafses soberanos, os de 
menor expressao produtiva, e todos os territórios e depetJdê!lcias, sequer 
atingem, somados, 1% dele. 

Essas circwzsttmcias, por si sós,justificam as·dificuldades ck1 imegraçao 
sonhada por Simon Bolivar e fazem, do panamericanismo, nada mais que 
uma imençtlo româmica. 

Se, algumas vezes, a OEA co1zseguiu aglutinar a América em tomo 
de temas polfticos, a imegraçtlo econ6mica resiste a todtzs as temativas de 
concretizaçtlo, desde a ALALC e suas descendemes, passando pelos pro­
granuls e planos descomfnuos patrocbiados por administrações norte­
americanas, nos hiatos favoráveis de suas polfticas externas. 

Eis porque a NAFTA e o MERCOSUL, telltativas de respostas aos blo­
cos econ6micos regionais surgidos em outros cominemes, sao encarados, 
ainda, com frágeis esperanças. 

Por tudo isso, nao é de estranhar-se que o dia 12 de outubro de 1992, 
comemorativo dos 600 anos do desembarque de Cristóvao Colombo em ter­
ras da América, esteja sendo julgado, menos pelo marco que, sem qualquer 
comesraçao, a efeméride represema na história da humanidade, que pelo 
comeúdo da própria história do cominem e e de suas realidades. Menos ainda 
que, para o homem comum brasileiro, seja elo, apenas, o "dia da criança", 
·'dia de Nossa Senhora Aparecida'', a padroeira do Brasil ,feriado nacional. 
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COMENTÁRIOS 

A IMPERATIVIDADE DO 
DIREITO POSITIVO E O PODER 
DO JUIZ NA APRECIAÇÃO DA 

MEDIDA LIMINAR 

R. Reis Friede* 

M 
uito embora Isabel Cristina 
Leopoldina Augusta Micaela 
Gabriela Rafaela Gonzaga, 

historicamente conhecida por Princesa 
Isabel, tenha acreditado baver encer­
rado, de forma definitiva, o capítulo 
da escravidão em nosso País, com o 
advento da última lei da abolição, a 
denominada Lei Áurea, em 13 de maio 
de 1888, os Magistrados -- ao lado 
da absoluta totalidade dos demais ci­
dadãos brasileiros-, continuam, sem 
a menor sombra de dúvida, efetiva­
mente aprisionados à absoluta servidão 
da lei (na qualidade última de regra 
fundamental do Direito Positivo), em 
seu sentido mais amplo. 

Não obstante o fato de o Juiz pos­
suir uma determinada condição, em 
princípio acima da prôpria autoridade 
pública, de modo geral, por exercitar 
mais diretamente - agindo como Es-
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tado em nome do próprio Estado -
o poder estatal, através da jurisdição, 
em nenhuma hipótese tem o Magis­
trado uma autoridade e um poder que 
não estejam nitidamente previstos e li­
mitados pela Constituição Federal e pe­
las leis infraconstitucionais que com 
ela convergem. 

Por esta razão, não podem os Juízes 
- como erroneament~ supõem os me­
nos avisados - realizar o que se con­
vencionou atecnicamente denominar-se 
de Justiça, de forma ampla, subjetiva 
e absoluta, considerando que o verda­
deiro e único Poder outorgado legítima 
e tradicionalmente aos Magistrados -
desde o advento da tripartição funcio­
nal dos poderes - é a prestação da tu­
tela jurisdicional, com o conseqüente 
poder de interpretação e aplicação do 
ordenamento jurídico vigente, majori­
tariamente criado - em sua vertente 
fundamental- pelo Poder Legislativo, 
rigorosamente limitado à absoluta ob­
servância de regras próprias e ~specí­
tlcas que, forçosamente, restringem o 
resultado final do que se convencionou 
chamar de Justiça a sua acepção básica, 
objetiva e concreta e, portanto, depen­
dente da efetiva preexistência de um 
denominado Direito Justo. 
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COMENTARIOS 

"( ... )hoje, emende-se por justiça 
a aplicabilidade eficieme e correta das 
leis vigemes em um determinado pafs. 
Umjuizfazjustiça quando, imparcial­
meme, sem propender emocionalmeme 
para esta ou aquela pane, aplica os 
preceitos legais cabfveis naquele caso 
em pauta" (JAIME, Jorge: in Dois 
Conceitos: Justiça e Justos, JC. 
917192). 

''A justiça consiste em aplicar a 
pena confOtme a lei" (WHITAKER, 
Fernando; fazendo alustlo ao Código 
de Manu (art. 660), in Direito Penal 
do Trabalho, Rev. de Direito do Tri.:. 
bunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, v. 9, 1991, p. 31). 

"Se as leis stlo injustas, mudem­
se as leis. Caso sejam inconstitucio­
nais que assim sejam declaradas. Ntlo 
cabe ao Juiz deixar de aplicá-las de 
acordo com sua ideologia, consciên­
cia e critério, apoiado em uma suposta 
'justiça social'. Já ensinava Ewlece­
rus que, ame à insubordinaçtlo do di­
reito positivo ao 4ireito ideal ou à 
justiça absoluta, deve caber ao legis­
lador a tarefa de corrigir a injustiça 
através da derrogaçtlo da lei má, mas 
1u1o ao Juiz recusar-lhe aplicaçtlo em 
nome de uma justiça ideal'' (BARROS, 
Hélio Cavalcami in Direito Alterna­
tivo, JB. 2215192). 

Esta é exatamente a prisão e a con­
seqüente servidão a que estão vincula­
dos todos os Membros do Poder Judi­
ciário (além de todos os demais ci­
dadãos brasileiros), sem qualquer ex­
ceção, em sua missão última e derra­
deira de - ao dizer o dir:eito a ser apli­
cado -, realizar, em última aríiilise, 
o verdadeiro anseio do jurisdicionado,. 
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no sentido de alcançar o que ele mesmo t 

ousou detinir como justo ou, em tér­
mos mais amplos, como Justiça . 

''O problema que se pode argair, 
de inicio, é saber-se se umjuizpode, 
aplicando a justiça, ser justo. Moder­
nameme esses dois conceitos nao sao 
sinônimos. As leis stlo coercitiVCL'I, edu­
cativas, estruturantes sociais por ex­
celência. Mas podem ser injustCL'I ( ... ) '' 
(JAIME, Jorge; ab. cit., JC 917192). 

"( ... ) O Magistrado ntlo é um ho­
mem para se colltrapor à ordem jurf­
dica. O Magistrado é um homem para 
dar concreçtlo a uma _ordem jurfdica. 
Ordem jurfdica que tem umlt feiçtlo po­
lftica irrelutável, porque ntlo tem sen­
tido que você imagine uma comradiçao 
dilllética demro do exercfcio do pró­
prio Poder" (PASSOS, J.J. Calmon 
de, in A Formação do Convencimento 
do Magistrado e a Garantia Constitu­
cional da Fundamentação das Decisões 
- Simpósio de Direito Processual Ci­
vil- 1115191). 

Imperioso ressaltar que é, de fato, 
muito difícil para o Magistrado com­
preenqer e, principalmente, ma:nter­
se nesta limitada condição de humilde 
servo da lei lato setLSu, realizador, por­
tanto, de uma Justiça adstrita (e, por 
efeito, limitada), irremediavelmente 
dependente da criação de um Direito 
Justo (material e processual) por um 
outro Poder, absolutamente soberano 
e independente, mas, por vezes, data 
maxima venia, distante e divorciado 
da realidade social e dos verdadeiros 
anseios dos integrantes do povo, na 
qualidade de permanentes potenciais 
jurisdicionados. • 
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''Na verdade, embora com ativida­
des restritas, os ju(zes possuem opt­
nilJes pessoais sobre asswuos polfticos. 
O bom julgador, no entanto, é aquele 
que consegue deixar sua formaçl1o po­
lftica em segundo plano, no momemo 
do julgamento e colocar acima dela 
a preservaçl1o da ordem jurfdica (SAN­
CHES, Sydney; Ministro-Presideme do 
STF, in O judiciário deve cumprir e 
fazer cumprir a constituição GM, 
2516192) 

No entanto, esta específica con­
dição do Magistrado é, em princípio, 
absolutamente imutável - quer por sua 
própria vontade em eventual comunhão 
ou não com uma das partes do Processo 
ou, até mesmo, com a plena con­
cordância de ambas as partes e com 
o próprio Ministério Público. Assim 
é que - não obstante a eventual insis­
tência de um ou outro Juiz em procurar 
realizar o denominado "Justo" -, a 
grande totalidade dos Magistrados se 
vêem conscielltes na inafastável obri­
gação de ter que aplicar, independente 
de sua livre vontade, a lei objetiva ade­
quada ao caso concreto, ainda que esta 
possa produzir, através de sua correta 
interpretação, um resultado que apa­
rentemente o Julgador possa, em seu 
juízo particular de valoração, entender 
como objetivo "injusto". 

"Constituird, sem davida, um pe­
rigo insuperdvel, uma absoluta ne­
gaçl1o do valor segurança o admitir-se 
que os jufzes e, muito menos, as par­
tes possam litigar com base no que é 
justo, dado, sobretudo, d lnvencfvel 
dificuldade de se estabelecer qual é o 
justo de cada um'' (DANTAS, Fran­
cisco W.L., in Uma abordagem her-
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menêutica sobre o chamado direito 
alternativo, R. AJUFE, maio/junho 92, 
p. 15116). 

Essa virtual limitação, é conve­
niente frisar, atinge a todos os espec­
tros de pronunciamentos judiciais (e, 
nesse particular, especialmente as me­
didas liminares), positivos ou negati­
vos (ou seja, por ação ou omissão), 
na efetiva aplicação de um dado dis­
positivo legal que, por qualquer mo­
tivo, deva ser observado em um caso 
concreto, levado ao conhecimento do 
Magistrado. 

"Ora, para que algum juiz pudesse 
ser, realmeme,justo, teria de possuir 
poderes que a sociedade ainda nl1o lhe 
outorgou. Sua onipot~ncia precisaria 
ser reconhecida, pois para jazer-se 
justo, muitas vezes, teria que refor­
mular toda a estrutura social daquele 
momemo histórico. O juiz 11t1o faz e 
nem propoe leis: este poder penence 
ao Legislativo e, em certos regimes po­
lfticos, o Executivo pode sugeri-las, 
pode decretá-las ( ... ). 

O lógico seria que os Jufzesjossem 
consultados na feitura das leis para 
infonnar serem elas justas ou 1lllo. Mas 
isto ntto acontece. E, uma vez impos­
tas as leis, mesmo as injustas, serão 
cumpridas com conivência pacífica dos 
Juízes" (JAIME, Jorge; ob. cit., JC 
917192). 

É por esta razão que, independente 
da simples vontade, derivada da valo­
ração particular e subjetiva do Juiz, 
não pode o mesmo conceder, qualquer 
tipo de medida liminar sem a compro­
vada presença da totalidade de seus re­
quisitos condicionadores - além da 
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rigorosa observância de todas as nor­
mas jurídicas constitucionais e infra­
constitucionais, dotadas do atributo da 
eficácia relativa às mesmas -, como 
também não pode deixar, por outro 
lado, de conceder a medida vindicada 
quando efetivamente provados todo~ 
os seus pressupostos autorizadores. 

Por obra do óbvio, está absoluta­
mente correto afirmar que essas refe­
ridas limitações e imperatividades das 
normas relativas ao Direito Positivo 
vigente, no que tange as medidas li­
minares em particular (sem excluir os 
demais institutos), não atingem apenas 
aos Magistrados mas, evidentemente 
a todos os integrantes da denominad~ 
tríade da Justiça (o que inclui, além 
dos Juízes, os Advogados e os Mem­
bros do Ministério Público), bem como 
ao próprio somatório dos cidadãos em 
nosso País e até mesmo no estrangeiro . 

Trata-se, de maneira efetiva, da ina­
fastável imperatividade - e, por via 
de conseqüência, rigorosa observância 
--:-.das normas jurídicas de direito po­
Sitivo referentes (ou não) às medidas 
li.minares - por todos (mas, em espe­
Cial, aos aplicadores da lei) - como 
natural imposição da segurança das re­
lações sócio-jurídicas, dentro do con­
texto amplo do binário básico do 
Direito que privilegia, além da di­
mensão do valor da Justiça, fundamen­
talmente a Segurança das RelaçOes 
Jurfdicas.l-2 

''O direito, ponanto, não é uma 
coisa que gera justiça. O direito é uma 
coisa que gera ordem. Em termos de 
exercfcio de poder, pode ou ntlo gerar 
justiça" (PASSOS, J.J. Calmon de, in 
A Formação do Convencimento do 
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Magistrado e a Garantia Constitucio­
nal da Fundamentação das Decisões 
- Simpósio de Direito Processual Ci­
vil, 1115191). 

Por efeito, devemos concluir não 
ser possível - a título de aplicação do 
denominado direito alternativo ou a 
qualquer outro - produzir-se uma ver­
dadeira subversão à ordem legal, na 
qualidade de garantidora última da es­
tabilidade -social -, criando (sem le­
gitimidade e competência para tanto) 
um verdadeiro direito paralelo, abso­
lt~tamente divorciado das normas legais 
vigentes e da técnica-jurídica própria, 
efetivamente yinculativa (e, portanto, 
restritiva) de sua correta interpretação. 

As medidas liminares, quer em 
Mandado de Segurança, Ação Civil 
Pública, Ação Popular ou mesmo como 
antecipação de Medidas Cautelares Tí­
picas (nominadas) ou Atípicas (Ino­
minadas) -, por sua indiscutível 
importância (e, principalmente, abran­
gência de alcance de efeitos e conse­
qüências) -, por todas as razões, 
devem, portanto, ser apreciadas, ne­
cessariamente, com a absoluta e ina­
fastável imposição de todos os efeitos 
sinergéticos derivados da imperativi­
dade da ordem legal-processual em vi­
gor e, por via de conseqüência, com 
a rigorosa e imprescindível observância 
de todos os denominados "Aspectos 
Fundamentais das Medidas Limina­
res". 

I . Consoante os ensinamentos de A. L. Machado 
Neto (in Compêndio de /11troduçdo à Ciê11cia 
do Direito, Ed. Saraiva, SP, 1969, p . 75) "Ao 
lado do justo, costuma-se afirmar que formam 
o plexo axiol6gico-jurídico um total de sete .. 
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valores: ordem; segurança, poder, paz, 
cooperação, solidariedade e justiça. E, ao se 
privilegiar, demasiadamet1le, um dos valores, 
por maior importância que possa ter, no caso 
a busca do justo, fatalmente se desatenderá 
aos demais'' . 

2. A respeito ainda desta verdad ira ambivalên­
cia do direito é importante sal ientar o que se 
convencionou chamar de e fel i a existência de 
uma permamente teltsilo dialética no direito, 
que se encontra presente no t to de que sob 
o ângulo da sociedade civil, invariavelmente 
o direito é visto como a procura desesperada 
de um meio para a realização do máximo de 

COMENTARIOS 

·justiça social, de outro lado, do ângulo dos 
governantes, da cúpula dirigente, o direito é 
visto como uma tentativa de dar o símbolo de 
espaço social aos indivíduos, na partilha do 
Poder; como tem sustentado, data maxima 
ve11ia, apenas com alguma propriedade, d!ido 
o extremado rigor de suas ponderações, Cal­
mon de Passos, in Democracia, Participação 
e Processo, colaboração, na obra Participaçdo 
e Processo, Ed . Revista dos Tribunais, 1988, 
I~ ed ., p. 86/87 (também, a esse respeito, do 
mesmo autor, Come11tários ao CPC, Ed . Re­
vistados Tribunais, vol. X, Tomo I, SP, 1984, 
p. 14/15) . 

• R. Reis Friede é Juiz Federal, Mestre e Doutor em Direito, Professor Titular e Coordenador Geral 
dos Cursos de Pós-Graduação em Direito do CED/UNESA 

O PERIGO DE ESVAZIAMENTO 
DA NACIONALIDADE 

BRASILEIRA PELA 
CORRUPÇÃO DO NOSSO 

IDIOMA1 

Ovídio Gouveia da Cunha• 

O 
papel de uma línguá na for­
mação de uma nacionalidade 
é fundamental. A Europa dos 

nossos dias está se remembrando atra­
vés das "etnias" e estas se definem 
pelo próprio idioma. Inúmeros exem­
plos podem ser apresentados em defesa 
do argumento: 

• Existe a nação grega. A Grécia 
é uma nação independente. Por que ela 
o é-· atualmente? Mesmo com a prolon­
gada dominação turca, que chegou a 
influenciar constumes como a alimen-
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tação e o vestuário, a língua grega foi 
preservada domesticamente e, também, 
nos templos religiosos . 

• A Hungria, que tem um idioma 
isolado no mundo, defende a preser­
vação do magyar com tanto zelo que, 
mesmo nos 18 enclaves dos Alpes 
Transilvânicos, onde predomina a lín­
gua húngara, o governo mantém, por 
acordo com a Romênia, o direito de 
ensinar a gramática tradicional kir 
("pátria", "nação", em húngaro). 

• Na Iugoslávia, · a Macedônia 
iugoslava quer se unir à Macedônia 
grega, formando uma nação indepen­
dente, pela identidade de idioma. E, 
no norte do território da Vojvódina, 
há um movimento para incorporação 
à Hungria, pela penetração da língua 
húngara na região. 

• O exemplo de reunificação da 
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Alemanha, feita pelo civismo de seu 
povo, . no sentido do culto à língua 
alemã. 

• O mais brilhante exemplo para 
a preservação de uma etnia, de um 
povo, é o caso dos judeus que, no culto 
doméstico e nas sinagogas usavam o 
hebraico q~e hoje é o idioma oficial 
do Estado de Israel~ onde existe um 
movimento para a conciliação da lín­
gua hebraica com relação aos nomes 
~cnicos de hoje. 

• .;.; Qs bascos (euskara) da Espanha 
e da França procuram se unir num país 
independente. Na regência de Franco 
(El Caudillo) na Espanha, foi proibida 
a língua basca até mesmo nas igrejas. 

• O Paraguai estimula o ensino do 
guarani como segunda língua do país 
para lhe dar uma identidade própria 
entre seus vizinhos que também falam 
o .eastelhano. 

Ameaçadoramente, 2 nas escolas 
brasileiras, o ensino da nossa língua 
se transformou na cadeira de Expres­
sao e Comunicaçao, desaparecendo a 
denominação de Gramática · Ponu­
quesa, permitindo uma liberdad~ de 
expressão que, além de agravar a cor­
rupção da língua, estimula a formação 
de dialetos regionais e de linguagem 
por classes sociais. Assim, nós temos 
o juvan~s (dos jovens)~ a linguagem 
das favelas. A minha experiência de 
professor · é trágica nesse sentido. 
Numa aula .de Problemas Brasileiros, 
na Escola Nacional de Música da 
UFRJ, levei o texto de uma conferên­
cia de Basflo de Magalhães sobre o 
Aleijadinho, produzido em 1928, e as 
alunas de melhor aplicação confessa­
ram não entender o texto escrito no 
melhor português, pois tropeçaram em 
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palavras como laudêmio, paradigma, , 
louvor' exímio e outr~s que elas nunca 
haviam ouvido. E eram meninas de 
classe média alta, socialmente. É uma 
coisa alarmante. O fato levou-me a 
considerar a necessidade urgente, como 
problema político e não apenas cultu­
ral, de um tratado binacional , entre 
Brasil e Portugal, para a constituição 
de uma gramática normativa da lfn­
gua ponuguesa e a adoção de um di­
cionário oficial padrao, obrigando, por 
lei, a imprensa falada e escrita , bem 
como os livros didáticos, a usarem a 
linguagem padrão, até porque, caso 
contrário, Eça de Queiroz, daqui a al­
guns anos, terá de ser traduzido para 
ser entendido no Brasil, além do pe- ' 
rigo, com a formação dialetológica, 
de uma fragmentação do Brasil, cujo 
mais belo patrimônio _é o fato de, 
ainda, um brasileiro do Amazonas 
compreender outro brasileiro do Rio 
Grande do Sul. 

Pedro I, nosso primeiro imperador, 
dizia que a fronteira do Brasil ia até 
onde fosse a língua portuguesa e, até 
hoje, · verificamos que o português é 
mais falado, numericamente, na Amé­
rica do Sul do que o castelhano. Há 
o exemplo do Acre, cujo líder de sua 
incorporação ao nosso território, Plá­
cido de Castro, era riograndense do 
sul. 

O abuso das palavras estrangeiras · 
na nossa língua coloquial é problema 
que tem de ser resolvido pela elabo:­
ração de um vocabulário técnico por­
tuguês para a adoção de . palavras 
devidamente traduzidas. Na linguagem 
técnica médica os termos são quase to­
dos de origem gr.ega ou latina, ou seja 
já estã9 praticamente aportuguesa4os. 
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Em outras áreas há que buscar a boa 
tradU<;ão, por exemplo, em informá­
tica, elidir para delect. 

Quanto ao uso de nomes estrangei­
ros em lojas, edifícios, títulos de re­
vistas, etc. a interpretação é a que se 
segue. 

Existe, na obra de Le\ y Straus, a 
teoria do inconsciente coletivo, e há 
regiões do nosso planetv que têm in­
conscientemente uma mentalidade co­
lonial. Esta, porém, se manifesta pela 
idéia ingênua de que os povos mais ri­
cos são os mais progressistas social­
mente. E daí a imitação. O comércio, 
por experiência, sabe que os nomes 
ingleses e franceses dão "elegância" 
aos estabelecimentos, sendo uma forma 
de atração comercial. 

Isto está ocorrendo na América La­
tina inteira, na ltália, na Turquia, em 
Portugal, porém não encontrei na Gré­
cia nem na Áustria. 

Há casos tão flagrantes como o das 
mercadorias importadas do Brasil e que 
voltam para cá com o selo estrangeiro 
e são vendidas como se fossem mer-

I. Consolidação das respostadas dadás, a entre­
vista do professor Roldão P. Simas Filho, 
nosso colaborador. 

2. 9 advérbio foi introduzido pela redação da 
Revista, em função da pergunta: Qual é a 
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. cadorias do exterior. Exemplo: tecidos, 
sapatos, alguns medicamentos e até na 
indústria fotográfica Na indústria há 
inumeráveis outros exemplos. 

A televisão, atualmente, está pres­
tando um..bqm serviço à nacionalidade 
brasileira porque está mostrando, atra­
vés do que ocorre no mundo, que os 
países mais admirados, como a Ingla­
terra, EUA e Alemanha têm mazelas 
piores do que as do Brasil. A rigor, 
à luz da antropologia cultural, não há 
povos superiores ou inferiores mas po­
vos diferentes. Sinto, no momento, 
uma fase de esvaziamento cívico no 
Brasil. O povo descrente. A massifi­
cação das grandes cidades promove a 
formação de tumores que estão se 
transformando em bombas sociais que 
prenunciam uma convulsão. 

Em Salvador (BA) foi aprovada, 
em 02.04.91, a Lei n~ 61/91, que 
proibe o uso de nomes estrangeiros em 
condomínios, prédios, loteamentos, 
etc. É medida de alta brasilidade, que 
merece ser adotada em todos os mu­
nicípios do País. 3 

ameaça que existe no Brasil? 
3. O período foi redigido pela redação da Revista, 

adaptando a resposta do entrevistado à (ler­
gunta Cj tle lhe foi feita concernente à Lei 61/91 . 

• Ovídio Gouveia da Cu.nha é professor titular (aposentado) da Universidade Federal Fluminense 
e membro da Academia Carioca de Letras . 
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ODYLIO DENYS: · 
UMA VOCAÇÃO DE 
SOLDADO 

L.P. Macedo Carvalho 

Palestra proferida em sessão solene do Instituto de Geografia 
e História Militar do Brasil (IGHMB), no dia 2 de abril, no auditório 
do Comando Militar do Leste, em homenagem ao transcurso do 
centenário de nascimento do Marechal Odylio Denys.( ·) 

INTRODUÇÃO 

O 
homem só é eterno quando sua 
obra sobrevive. Pereniza-se, 
não se apagando nem caindo 

no esquecimento, em função do seu 
valor intrínseco e do benefício propor­
cionado à sociedade e às instituições. 
As ações de ordem material são cor­
roídas pelo tempo e pelas traças. as 
de natureza espiritual e moral incor­
poram-se ao patrimônio ético e histó­
rico das nacionalidades, if!10rtalizando 
os que as praticaram, ou seja, os agen­
tes dos fatos. 

Os bustos, os monumentos, os pan­
teões e os retratos por mais fidedignos 

(•) Prestigiado pelos familiares e numerosos ami­
gos do homenageado, o ato marcou o início do 
ano cultural do IGHMB em 1992 . 
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ou majestosos nunca nos dão a verda­
deira imagem do que foram 'os predes­
tinados pela História. Para melhor 
compreendê-los e julgá-los, impõe-se 
fitá-los de perto e apreciá-los à dis­
tância, aquilatando os reflexos de suas 
atitudes e atos sobre as gerações pós­
teras . A dificuldade de a aliação tal­
vez provenha do maniqueí mo sempre 
presente como linha de partida na abor­
dagem histórica. Embaraço maior · 
surge quando se trata de figura contem­
porânea, não raro contestada e pouco 
entendida em seus propósitos. 

A história é a tela onde os fortes 
deixam em cores vivas os traços de 
suas ações e pensamentos. Pouco im­
porta o ângulo ein que se coloque o 
observador. A história dispensa pre­
conceitos e se preocupa apenas com 
o real que é racional. 

É fácil para o analítico ou crítico, 
com o passar dos tempos - no con­
forto e silêncio das bibliotecas e au­
ditórios - interpretar a história e 
contar como o protagonista dos fatos 
tropeçou, falhou ou poderia sair-se me­
lhor. 

A verdade pertence ao homem que 
se achava efetivamente na arena, com 
a face desfigurada pelo suor, pelo san­
gue e pela poeira, àquele que não va­
cila e converte audaciosamente o 
querer em ser pela tenacidade, a quem 
·sente o . desafio da inferioridade mo­
mentânea e a transforma em triunfo, 
ao que experimenta grandes emoções, 
conhece imensas devoções, vive no fi­
nal o sabor das altas realizações e que, 
nos piores instantes, se falha, pelo me­
nos tomba lutando ,galhardamente por 
rlm ideal, de forma tal que jamais terá · 
lugar entre as almas frias e tímidas, 
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desconhecedoras da vitória ou da der­
rota. 

Constitui verdadeiro desserviço à 
nacionalidade, olvidar as pessoas que 
deram rumos diferentes à Nação em 
seu contínuo processo evolutivo. 

Eis a razão porque, nesta oportu­
nidade, aqui estamos a evocar e a re­
verenciar a memória do Marechal 
Odylio Denys, cujo centenário de nas­
cimento transcorreu a 17 de fevereiro 
do corrente ano - despercebido pela 
mídia e pelos órgãos responsáveis por 
preservar a memória nacional - ele 
que teve marcante atuação na vida pú­
blica brasileira de 1922 até 1964. 

Assim, procuraremos retratar, em 
ligeiros traços, com o imparcial pin­
cel da verdade, sem a pretensão de jul­
gar ou idolatrar, o homem, o soldado 
e o cidadão, à luz de suas próprias ati­
tudes e palavras no quadro da conjun­
tura da época em que viveu e do 
alcance dos ensinamentos legados. 

O HOMEM 
I 

Vejamos Denys com suas caracte­
rísticas pessoais, defeitos e virtudes pe­
culiares a todo ente humano, ganhando 
aplausos e sofrendo injustiças. 

Nascido de família abastada, conhe­
cida na sociedade rural fluminense, 
corria-lhe nas veias sangue franco­
suíço e português. Veio ao mundo na 
Fazenda São Germano, em Santo An'­
tônio de Pádua, perto de Nova Fri­
burgo, Estado do Rio de Janeiro, a 17 
de fevereiro de 1892. Era o segundo 
dos treze filhos do fazendeiro, planta­
dor de café, Professor Otávio Denys 
- homem de bom ·gosto e acurado 
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senso artístico, instruído na Europa­
e de Dona Maria Luiza Cunha Denys. 
Do pai herdara a estatura alta e o es­
pírito determinado; da mãe, a natureza 
alegre, a imaginação fértil, a tenaci­
dade e a rígida moral. Dois dos seus 
quatro irmãos homens atingiram tam­
bém o generalato na reserva: Olindo, 
oriundo de artilharia, e Osiris, de 
cavalaria. 

A formação recebida, na fervorosa 
fé cristã e em um lar bem estruturado, 
moldou-lhe um coração bondoso, ge­
neroso, magnânimo e despido de pre­
conceitos. 

Odylio Denys era de tez clara, es­
padaúdo, corpulento; media cerca de 
1 ,85m;· possuía olhos castanhos, acen­
tuada calva e cabelos claros finos, rosto 
largo com profundas rugas adquiridas 
ao lonso de uma vida de lutas inces­
santes - típico de homens decididos 
e firmes. Apesar de seu olhar pene­
trante e da .sisudez estampada na face 
que não o faziam muito simpático à 
primeira vista, tinha uma figura expres­
siva, empertigáda e marcial, especial­
mente quando fardado", que impunha 
respeito. Na realidade, a simplicidade 
era uma virtude inata à sua pessoa para 
quem penetrasse naquele semblante 
austero e circunspecto. A glória não 
lhe emprestava atitudes graves e sober­
bas. Atencioso, calmo, cortês e pa­
ciente, recebia com fidalguia todos que 
lhe procuravam. Esse natural feitio 
concorria para desfazer a aparente an­
tipatia despertada e captar fácil e ra­
pidamente a amizade das pessoas de 
bem. 

Sereno e seguro de si mesmo, sa­
bia o que queria e o que fazer na de­
vida oportunidade. Cauteloso e reser-
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vado, mesmo na intimidade não era 
homem (!e muitas palavras e sorrisós 
largos. Um tanto surdo- seqüela do 
quinino tomado para combater a ma­
lária contraída nas duas vezes em que 
esteve preso na llha Grande, após o 
fracasso da Revolta de 1922- falava 
pouco e meditava antes de o fazer, pon­
derando bastante as circunstâncias. 
Usava linguagem direta, franca e 
limpa. Expressava-se com clareza, cor­
reção e precisão. Não era demagogo 
e loquaz, empregando frases sonoras, 
gongóricas, polpudas na forma e va­
zias no conteúdo. Jamais se furtava a 
dar sua opinião quando a solicitavam, 
mesmo ciente ·de que não agradaria. 
Seus conselhos eram tidos como. dog­
mas indiscutíveis e amiúde pedidos. 

Ativo e previdente, de passo firme 
e largo, era homem de atitudes defi­
nidas e de ação. Não tinha meias pa­
lavras, nem mandava recados. Seu 
gesto típico era passar a mão pela ca­
beça quando meditava. Suas enormes 
mãos não envelheciam e falavam por 
ele. 

Se era dinâmico, disciplinador, 
. enérgico, intransigente e otimista, pa­
recendo, a muitos que não o conheciam 
bem, ser agressivo, ambicioso, frio e 
severo, na verdade tratava-se de um 
bom cristão, disciplinado, tolerante, 
piedoso, ntimental, amante da paz 
e servo da rdem. Preferia valer-se do 
bom senso, da persuasão, do exemplo, 
da convicção e da astúcia antes de ape­
lar para o confronto e a luta. Isso de­
fine bem o seu caráter e a controvérsia 
íntima entre seus sentimentos pacífi­
cos e as ações destemidas e audazes. 
Exemplo disso verifica-se nos episó­
dios da destituição dos interventores ... 
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federais de São Paulo e do Rio Grande 
do Sul - General Waldomiro Lima 
e Flores da Cunha, bem como ao evi­
tar o choque de tropas na divisa de Mi­
nas Gerais com o Rio de Janeiro, em 
1964. 

Possuidor de imenso tino diplomá­
tico e político, aliado a d senvolvida 
perspicácia, as aparências não o enga­
navam, as reticências não o iludiam. 
Sabia ver além de um sorri o ou com­
preender um gesto incontido. 

Ávido de saber e estudioso, rece­
beu do pai as primeiras lições de Fran­
cês e Matemática, no recôndito do lar. 
Posteriormente, estudou em Campos, 
Friburgo e Petrópolis, onde foi tenente­
coronel aluno do colégio que freqüen­
tou. O gosto pela leitura, revelado na 
infância, principalmente de obras de 
História e sobre Napoleão Bonaparte, 
o· credenciaria mais tarde a lecionar 
essa matéria, a ser distinguido com o 
título de sócio-honorário do Instituto 
de Geografia e História Militar do Bra­
sil (IGHMB), bem como a se tornar 
um dos profirndos conhecedores da 
vida do grande éorso. Das conversas 
em francês com o pai acabou fluente 
no idioma de Verlaine, o que lhe va­
leu acompanhar facilmente o Curso de 
Alto Comando ministrado pela Missão 
Militar Francesa e ensinar essa língua, 
quando excluído dos quadros do Exér­
cito em 1922. Criança ainda, ao su­
mir na fazenda, encontravam-no na 
biblioteca debruçado sobre livros. 
Sempre aproveitava os licenciamentos 
da Escola Militar para ir à Livraria Bri­
guiet, na Rua do Ouvidor, à procura 
de novas obras de História Militar e 
sobre Napoleão, encomendando-as de 
Paris se não as achava. Contam que 

recebendo de um amigo de seu pai, 
como presente, Á Vida de Napolello 
Bonaparte, escrita em francês por 
Desiré La Croix, teve assim despertada 
a admiração pelo grande cabo de 
guerra e a vocação militar. Revelou 
também precoces pendores literários 
desde menino, lançando um jornalzi­
nho, O Infame, impresso com letras 
de borracha, depois Á Brisa- órgão 
humorístico e noticioso - e dirigindo 
O Ginasial, no Colégio Petrópolis. 
Dono de vasta cultura geral, com larga 
visão dos problemas mundiais e do 
-Brasil, possuía avantajada erudição, 
o que atestam seus escritos e os cinco 
trabalhos editados, versando sobre te­
mas profissionais e históricos, dos 
quais se destaca o livro Ciclo Revolu­
cionário Brasileiro -192211964 (Edi­
tora Nova Fronteira, Rio de Janeiro, 
1980). 

Franco e leal, disso deu provas no 
curso de sua existência, particular­
mente recusándo-se a participar do 
golpe que derrubou Vargas e demi­
tindo-se do comando da Polícia Mili­
tar do Distrito Federal de então. 

Dotado de incomensurável coragem 
física e moral, nunca se omitiu em to­
dos os eventos históricos que marca­
ram o ciclo revolucionário de 1922 a 
1964, mesmo reformado. Merece es-

. pecial destaque a desassombrada ati­
tude imediata que teve ao acompanhar 
os presidentes Dutra e Videla, do 
Chile, durante a revista do destaca­
mento sob seu,çomando, desfechando 
violento golpe sobre um indivíduo que 
rompera os cordões de isolamento e 
avançara na direção das citadas auto­
ridades, perseguido por sargento da Po­
lícia Militar que não o conseguira deter. 
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O Exército e a esposa foram as suas 
duas grandes paixões, a razão de ser 
de toda sua existência terrena. Casado 
com órfã de mãe e pai, descendente 
de Solano Lopez, mas brasileiríssima 
de coração, sua querida Maria Helena 
Bayma Denys acompanhou-o sempre 
nas andanças pelo Brasil afora, nos mo­
mentos de alegria e de dor, na doença 
e na saúde, vivendo emoções inesque­
cíveis. Costumava dizer a ela: 

- " Minha mulher, sinto-me mais 
forte com você junto de mim ... sua 
presença é sempre tranqüilizadora." 

Até nos últimos instantes dos pre­
parativos para desencadear a Revo­
lução.rde 1964, exigiu que lhe trou­
xesse"! a dedicada esposa e compa­
nheira de todas as horas do Rio de Ja­
neiro para junto dele em Juiz de Fora. 
Exemplar marido e pai extremoso de 
cinco filhos - Embaixador Renato 
Bayma Denys, General-de-Exército 
Rubens Bayma Denys, Coronel de In­
fantaria Roberto Bayma Denys, Sr~ 
Gilda Denys Aguiar, viúva do Coro­
nel de Artilharia Cabriel Aguiar, e Sr~ 
Gisélia Denys Júlio, casada com o Co­
ronel de Infantaria Gustavo Manuel 
Fernandes Júlio - teve onze netos e 
onze bisnetos. 

Viveu a maior parte da vida na mo­
desta casa da Rua Gonçalves Crespo, 
próximo à sede do América Futebol 
Clube, no bairro da Tijuca, Rio de Ja­
neiro, entre os livros a que dedicava 
tanto carinho, uma coleção de pratos 
de sevres com motivos da vida de Na­
poleão, suas condecorações e medalhas 
e a réplica do busto de bronze que or­
namenta a praça da matriz e sua terra 
natal. 

Nunca foi proprietário de automó-
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vel particular. Ia para o quartel, na ~ila 1 
Militar, de trem "maria-fumaça" ·ou 
a cavalo, com o filho na garupa, que 
aguardava a abertura da Escola Rosa 
da Fonseca (hoje Hospital da Guar­
nição) sentado no muro ou no meio­
fio da calçada. 

Católico praticante, mas não carola, 
condenava os excessos da igreja pro­
gressista no Brasil. Pertenceu à Irman­
dade da Santa Cruz dos Militares, da 
Igreja da.Nossa Senhora da Glória do 
Outeiro e da Santa Casa de Misericór­
dia. 

Filho de fazendeiros, et pour cause 
apreciava a natureza e a paisagem cam­
pestre. 

Exímio cavaleiro, nutria grande 
amor pelo cavalo. 

Em tempo algum revelou-se um afi­
cionado dos esportes, mas fazia ginás­
tica sueca que o {>ai lhe ensinara. 
Gostava de caminhadas pelas ruas dos 
arredores onde morava. Tinha uma 
saúde de ferro. 

Trabalho, café forte e quente, se­
guido do indefectível cigarrinho, eram 
seus vícios. 

Bebia socialmente e era bom gour­
met. Não jogava sequer cartas . Rara­
mente .ia ao cinema ou a teatros e não 
freqüentava clubes e restaurantes. Foi 
um homem sociável, mas avesso à co­
lunas sociais. 

Assistia somente ao noticiário da 
televisão e sistematicamente recolhia­
-se ao gabinete, onde passava horas 
escrevendo e lendo. ' 

Vibrava com os dobrados marciais, 
notadamente os franceses. 

Madrugador e trabalhador incansá­
vel, era todo energia e força de von­
tade. 
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Detentor de privilegiada inteligên­
cia, caráter bem moldado e probidade 
comprovada, vivia ~exclusivamente 
para o lar e a profissão. 

Jamais cogitou assumir cargos ci­
vis, públicos ou de iniciativa privada. 
As únicas exceções que podem ser 
apontadas foram ter sido contador da 
loja do cunhado em Campos e haver 
sido produtor de banana e laranjas, 
na fazendola de Tribob6, Niterói, para 
garantir o sustento da famflia quando 
esteve fora do ExércitG. 

Espírito superior à ostentação e li­
sonjas, conservou-se sereno e acessí­
vel nos mais altos cargos que exerceu. 
As honrarias que lhe tributaram, como 
a Legião de Honra da França, a Le­
gião do Mérito dos EUA e a Grã-Cruz 
da Ordem Nacional do Mérito por 
Costa e Silva, não lhe subiram à ca­
beça nem alteraram seus hábitos sim­
ples. Não se apegava a coisas materiais 
e vaidades mundanas. De suas qualida­
des ressaltam-se a modéstia e o des­
prendimento. Vitorioso o movimento 
revolucionário de 1964, não aceitou 
a indicação para Presidente da Repú­
blica, sugerindo o nome de Magalhães 
Pinto, por julgá-lo o líder civil da oca­
sião. Recusou pessoal e prontamente 
o convite formulado, em sua residên­
cia, por Castello Branco, para ocupar 
a presidência da ARENA. Demitiu-se 
da honrosa função de Chanceler da Or­
dem Nacional do Mérito para a qual 
o nomeara Costa e Silva. Procurado 
por empresário de renome para diri­
gir um forte grupo de indústrias, de­
clinou solenemente do gentil ofereci­
mento, inquirindo: 
' . 

- "Que cargo será bastante grande 
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para ter um marechal do Exército bra­
sileiro?" 

Ao final da vida, perguntado se se 
envaidecia de suas mãos, à semelhança 
de Maurice Barré, retrucou: 

- "Aos noventa anos, a vaidade 
é um triste pecado." 

Líder inconteste desde jovem nos 
estabelecimentos de ensino pelos quais 
passou, consagrou-se como lídimo con­
dutor de homens em diversas situações, 
na brilhante trajetória percorrida como 
cidadão e soldado. Ao organizar o ba-

. talhão de infantaria que participaria da 
Revolta de 5 de julho de 1922, na Es­
cola Militar do Realengo, colocou em 
forma os alunos e esclareceu-os a res­
peito da finalidade do movimento di­
rigido pelo Marechal Hermes. Em 
seguida, declarou que quem não dêse­
jasse tomar parte na sublevação e os 
paren,tes de oficiais ligados ao governo 
deveriam se retirar. Aí está uma bela 
prova da grandeza que caracterizava 
a sua liderança. 

Dentre seus amigos mais íntimos 
salientam-se os nomes dos generais 
Daltro Filho, Cordeiro de Farias, Car­
los Luiz Guedes, Goes Monteiro, Jua­
rez Távora, Augusto Magessi, Nelson 
de Mello, Souza Aguiar, Oswaldo 
Motta, Silvestre Travassos, Raimundo 
Ferreira de Souza - o ·"Raimundi­
nho" -, seu ex-assistente-secretário, 
e o do Dr. Dario Celso da Silva, que 
tanto o venerou e com quem tanto co­
laborou em 1964. Porém, o auxiliar 
mais íntimo foi o antigo ajudante-de­
ordens e seu filho mais velho, hoje, 
Coronel Roberto Bayma Denys. É bom 
lembrar também que, ao escapar da 
Fortaleza de Santa Cruz, em 1922, Jua-
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rez Távora homiziou-se na fazenda dos 
Denys - a "Pedra Lisa". 

Dele, não caberá dizer, como já 
afirmaram de tantos outros grandes ho­
mens: nas pequenas coisas era mesqui­
nho. Quais seriam suas fraquezas? Nos 
depoimentos de seus familiares, com­
panheiros, auxiliares e contemporâneos 
não foram apontadas. Isso mostra que 
não devem ser grandes, nem numero­
sas, pois se o fossem não lhes pode­
riam ter passado despercebidas, bem 
como aos milhares de seus comanda­
dos no decorrer dos tempos. Os subor­
dinados o respeitavam e os superiores 
o admiravam. Suportou injustiças e ca­
lúnias graves de seus detratores. Ser 
humano, sem dúvida, possuía imper­
feições e defeitos, mas nos esca_ninhos 
de sua vida não foram encontrados tes­
temunhos de atos ou fatos desabona­
dores de sua memória. É lógico, 
portanto, admitir que tais defeitos se­
riam poucos e toleráveis, não sendo 
nefastos. 

Prestativo e generoso, amigo dos 
amigos, espírito superior e despren­
dido, amava a responsabilidade mas 
não se atinha a posições, como lhe 
acusam por ter sido prorrogada a sua · 
permanência no serviço ativo. 

Deixou o mundo para ingressar na 
história, a 5 de novembro de 1985, 
com 93 anos de idade e quase 50 de 
serviço útil ao Exército. 

Dele, poder-se-á dizer o que Na­
poleão disse de Goethe: · 

"É um homem, um homem, uma 
medida de todas as coisas, um homem 
diante do qual os outros são apenas es­
boços de homem." 
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O SOLDADO 

Se para Goethe a vida é ação e para 
Kant a vida é dever, Odylio Denys atin­
giu o duplo ideal, sendo como foi ho­
mem de ação e de dever. 

Soldado por vocação, cedo profe­
tizada pelos seus mestres, em tempo 
algum o foi por instintos, sede de gló­
ria ou ambição de poder. Muito pelo 
contrário, impôs-se com energia e sem 
perda de tempo nas horas de crise. Do 
tríplice aspecto em que é enfocado, 
projeta-se a imagem de soldado de en­
vergadura, cujas virtudes militares o 
imortalizaram e consagraram também 
como um dos principais arquitetos da 
união e da profissionalização do Exér­
cito, guardião da unidade nacional e 
expoente de sua geração na luta pe­
la erradicação da política ideológico­
partidária dos quartéis,· fulcro do en­
fraquecimento e do esfacelamento das 
Forças Armadas. 

Mal saído da puberdade, assentou 
praça no 52? Batalhão de Caçadores, 
aquartelado na Rua do Areal, no Rio 
de Janeiro (atual Policlínica Central 
do Exército), no início de 1912, por 
se achar a Escola Militar fechada. 

Logo depois, matriculou-se na Es­
cola Militar do Realengo, concreti­
zando seu maior sonho. No 2? ano da 
Escola Militar, tentaram atraí-lo para 
conspiraçõe políticas, tão comuns na 
época, mas repeliu energicamente, com 
a autoridade de su;1 conduta retilínea, 
o envolvimento da mocidade militar 
em questiúnculas incompatíveis t:om 
os valores castrenses. 

Declarado aspirante-a-oficial em 
1915, movido pelo interesse de conhe­
cer o país ·e a fronteira Sul, foi servir 
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no 2~ Regimento de Cavalaria, em encerrado a 31 ' de março de 1964. 
Bagé. Ao final do ano, retomou ao Rio Preso e excluído do Exército, com base 
de Janeiro para cursar o chamado "ano na experiência desse longo sofrimento 
zero••. a fim de equiparar o curso do amargado, firmou o consenso de não 
Regulamento de 1905 com o de 1913, mais deixar as escolas de formação mi­
que lhe permitiria acesso futuro à Es- litar serem envolvidas em acontecimen­
cola de Estado-Maior. Data desse pe- tos políticos de qualquer natureza. 
dodo sua aproximação com Goes Em 1930, anistiado, reingressou, 
Monteiro. capitão no quadro de oficiais do Exér-

Promovido a 2~ tenente, viu-se cito. Assinou o manifesto contra Luiz 
transferido da arma de Cavalaria para Carlos Prestes por se tomar comunista 
a Infantaria. Nessa oportunidade, e teve participação ativa na Revolução 
quando os companheiros da Cavalaria de 30. ajudando a consolidá-la como 
procuraram-no para instá-lo a reque- membro do Destacamento Fontoura 
rer a volta às origens, respondeu: que combateu os paulistas no Vale do 

-"A sorte quis que eu ficasse na Paraíba, em 1932. _ 
Infantaria. Não se deve contrariar a A Denys foi entregue o comando 
sorte, se não éla nos abandona. •• da guarda mista de elementos do Exér-

Passando a maior parte da vida ar- cito e da Marinha que guarnecia o Pa­
regimentado, conquistou o apreço dos Iácio do Catete, aguardando a chegada 
chefes pela dedicação à instrução. dis- de Getúlio Vargas. 
ciplina e administração militar. Cursou a EsAO sob a ori~ntação 

Como oficial subalterno percorreu da Missão Militar Francesa e coman­
o Nordeste em inspeção às Linhas de d~ a Companhia da Escola de Sargen-

. Tiro e estabelecimento de ensino mi- tos de Infantaria (ESI) e a 2~ do 111/2~ 
litar. serviu no 56~ Batalhão de Caça- RI, qtie conduzira na Revolução de 
dores, na Praia Vermelha, Rio de 1932. Pucos sabem que por isto con­
Janeiro, e acabou nomeado instrutor fiara ao 11 Batalhão do "Dois de Ou­
da Escola Militar do Realengo. em ros•• a honrosa missão de representar _ 
razão de ter sido considerado o melhor o Brásil na faixa de Gaza. Vem dessa • 
instrutor no exame de recruta da época a sua convicção de que a ordem 
guarnição. unida é a grande escola de enquadra-

Integrou a famosa "Missão Indí- mento e' disciplina da tropa. 
gena", em 1918, marco indelével da Em 1933, após várias "caronas", 
transformação completa da instrução por perseguições políticas. foi promo­
e disciplina na vetusta Escola ~_ilitar. vido a major e chamado pelo General 
que assinala o início de nova fase do Daltro Filho para organizar e instalar 
Exército Brasileiro. o III/5~ RI, que chegara a atingir o 

Participou conscientemente e com efetivo de 1.850 homens, na antiga 
idealismo do 5 de julho de 1922, mo- sede do Serviço de Imigração, quase 
viniento de cunho político inspirado em ruínas, na capital de São Paulo. 
no de 15 de novembro de 1889, que , · Deste contato nascera a grande e pro­
abriu o ciclo revolucionário brasileiro funda amizade entre os dois respeita-
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dos chefes militares e o então ajudante 
daquela unidade - Capitão Carlos 
Luiz Guedes. 

Nomeado oficial de gabinete do Mi­
nistro Goes Monteiro, atento à manu­
tenção de nossa memória histórica, 
propôs o restabelecimento das ordens 
civis e militares da Monarquia, assim 
como a reorganização do antigo ''Ba­
talhão do Imperador" .....:. criado por 
D. Pedro I -, sob a denominação de 
Batalhão de Guarda, com o tradicio­
nal uniforme extraído do álbum de 
Gustavo Barroso. Mais tarde, já coro­
nel, teria a honra de comandá-lo e, 
como Ministro da Guerra, criaria mais 
quatro batalhões de guarda, nas sedes 
dos principais comandos de área, tudo 
inspirado rios grognards da "Velha 
Guarda'' napoleônica. 

Deve-se também a Odylio Denys 
a introdução entre nós dos vibrantes 
dobrados franceses Paris-Belfort, Ma­
delóll, Le Regiment de Sambre et 
Mouse e da "Marcha da Legião Estran­
geira", "A Granadeira"'e "Marcha 
Lorena". Foi o responsável pela 
adoção da "Marcha dos Cônsules" na 
revista da tropa e pela criação dos exór-

• dios p~ra a continência aos oficiais­
generais. 

Fez o curso de estado-maior, 
quando a Escola de Estado-Maior do 
Exército funcionava no Andaraí, hoje 
quartel do 1 !' Batalhão de Polícia do 
Exército, e estagiou na 3·~ Seção do 
Estado-Maior do Exército, oficial que 
era voltado para a instrução da tropa. 

Comandou também o 10!' BC, em 
Imbituba, Santa Catarina, e o 7!' Ba­
talhão de Caçadores, na cidade de 
Porto Alegre, Rio Grande do Sul, oca­
sião em que demoveu Flores da Cunha 
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de continuar à frente do governo esta­
dual sem reação. 

Ainda tenente-coronel foi escolhido 
pessoalmente por Vargas para coman­
dar o 1 !' BC, de Petrópolis, Estado do 
Rio de Janeiro, unidade incumbida da 
segurança do Palácio Rio Negro, re­
sidência de verão do Presi(Iente da Re­
pública. Ao assumir o comando dessa 
unidade de escol teve desagradável sur­
presa com a sua situação administra­
tivo-financeira. Mas não comprometeu 
a administração anterior, preferindo 
trabalhar com denodo para reverter o 
quadro defrontado, o que espelha sua 
grandeza e nobreza de caráter. 

A promoção a coronel encontrou­
o à testa do atual Batalhão de Guarda 
Presidencial, onde teve efêmera pas­
sagem e viu-se alçado ao importante 
e difícil comando da Polícia Militar 
do Distrito Federal. Na Polícia Mili­
tar ascendeu ao generalato, com 50 
anos de idade, em 1942, lá permane­
cendo seis anos plenos de realizações 
e elevando o conceito da corporação 
junto aos habitantes do antigo Distrito 
Federal. 

No quartel-general da Rua Evaristo 
da Veiga, viveu a queda da ditadura 
de Vargas, opondo-se ao golpe de 
1945, por absoluta lealdade ao go­
verno. Diante da ordem recebida do 
Presidente da República para não 
reagir, apresentou sua demissão do 
cargo ao Ministro Goes Monteiro, que 
não a aceitou e o manteve no comando 
da Polícia Militar até 1946. 

No governo Dutra, foi-lhe entre­
gue o comando da 8~ Região Militar, 
com sede em Belém, Pará, que ~nha 
como área de responsabilidade toda, a 
Amazônia. Visita todas as unidadas da 
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região, percorre todo o território sob 
seu controle, quer sentir todos os pro­
blemas da terra e do homem local, 
anota as vulnerabilidades da Amazô­
nia e tece planos para melh r defendê­
la. 

Do extremo Norte deslocou-se para 
o Sul, com a missão de organizar a 
3~ Divisão de Infantaria, Rio Grande 
do Sul. Decorridos poucos meses, é 
surpreendido · · com a promoção a 
general-de-divisão e a nomeação para 
o comando da 1 ~ Di v~ são de Infanta­
ria, Rio de Janeiro. Estava com 53 
anos, no esplendor de sua capacidade 
física e mental. Voltava à tão q~erida 
Vila Militar de caras recordações. 
Dedica-se de corpo e alma ao aprimo­
ramento da instrução da tropa durante 
dois anos. Acorda de madrugada e an­
tes de ir para o QG visita corpos de 
tropa ou assiste exercícios no campo, 
hábito que não abandonaria como co­
mandante do I Exército e Ministro da 
Guerra, chegando a percorrer em um 
dia dezenove unidades Para isso, uti­
lizava helicóptero - Seu meio de trans­
porte favorito. 

· Sucedem-se as movimentações: Co­
mando da 2~ Região Militar, São 
Paulo; Zona Militar do Centro; Escola 
Superior de Guerra; Zona Militar do 
Sul, Porto Alegre. 

Em 1953, recebe a quarta estrela, 
de general-de-exército. Reinava apa­
rente calmaria no país. Getúlio Var­
gas retomara ao poder, eleito, quando 
é lançado o conhecido "Manifesto dos 
Coronéis" . O Ministro Ciro Espírito 
Santo Cardoso deixa a pasta da guerra 
e Zenóbio da Costa o substitui. Logo 
depois de nomeado, telefona a Denys 
e ordena-lhe que assuma a Zona Mi-
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litar do Leste, no Rio de Janeiro, pre­
decessora do atual Comando Militar 
do Leste. Sobrevém o "Inquérito do 
Galeão" e, agora, o "Manifesto dos 
Generais'', exigindo o afastamento de 
Vargas. A história se repetia . Getúlio 
se suicida. O Rio de Janeiro é amea­
çado de um "bogotaÇo", com saques, . 
incêndios, mortes e distúrbios generali­
zados. Denys não hesita, coloca a tropa 
na rua e assegura a tranqüilidade .dos 
cariocas. 

O General Lott assume o Ministé­
rio da Guerra. A agitação no país con­
tinuava intensa. O comandante da Zona 
Militar do Leste põe o cargo à dispo­
sição do ministro empossado, mas é so­
licitado insistentemente a continuar no 
exercício de suas funções. 

Ocorre a crise do 11 e 21 de no­
vembro de 1955, provocada pela de­
missão do Ministro da Guerra - Ge­
neral Lott - e pela ameaça de golpe 
da ala esquerdista do Movimento Mi­
litar Constitucionalista (MMC). Denys 
entra em cena novamente, com a ener­
gia e a determinação que o caracteri­
zavam em todos os seus atos. Polariza 
as atenções, assume a liderança do 
Exército, reúne os generais sob seu co­
mando em casa e decide mànter Lott, 
depondo o Presidente Carlos Luz. Sua 
ação fulminante impediu que as paixões 
políticas, já penetrando no interior dos 
quartéis, provocassem inútil derrama­
mento de sangue entre irmãos. 

Em 2 de agosto de 1956, Odylio 
Denys atingiria o limite de tempo para 
permanência na ·ativa. Completaria 
quatro anos no último posto da hierar­
quia militar e fizera 64 anos de idade, 
que eram as normas vigentes, na 
época, para a transferência compulsó-
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ria para a reserVa. Tendo o General 
Lott em Denys a peça-chave de seu 
dispositivo de segurança, articula no 
Congresso Nacional projeto de lei, 
prorrogando sua permanência no ser­
viço ativo do Exército até completar 
66 anos, idade limite de transferência 
compulsória para a reserva de general­
de-exército. Após grande debate no 
Congresso e controvérsias nos quar­
téis, foi aprovado o projeto que se con­
verteu na "Lei Denys", como ficou 
conhecida. Era honra excepcional con­
cedida pela primeira vez a um militar 
do Exército brasileiro, mas causara in­
satisfação em muita gente. 

A 17 de fevereiro de 1958, Odylio 
Denys é transferido para a reserva por 
ter chegado à idade limite de perma­
nência na ativa e é imediatamente con­
vocado no mesmo posto. Em 1? de 
novembro é promovido a marechal, 
sendo prorrogada por mais dois anos 
sua permanência na ativa. Embora a 
convocação não constituísse exceção, 
pois havia se verificado com dois ge­
nerais à época de Vargas (inclusive um 
sem o curso de estado-maior), gerou 
descontentamento e mal-estar. 

Eleito Juscelino Kubitscheck, 
convida-o a suceder Lott no Ministé­
rio da Guerra. Alerta o novo presi­
dente, contudo, que o governo desa­
gradará à oposição e às esquerdas, mas 
Juscelino afirma ser justamente por 
esse motivo que faz o convite e, assim, 
Odylio Denys chega inesperadamente 
a Ministro da Guerra. Alarma-se com 
o cenário político brasileiro. Em plena 
"guerra fria" entre o Leste e o Oeste, 
sente que urge combater a infiltração 
comunista no seio do Exército. Conhe­
cedor da doutrina marxista-leninista, 
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·. com autoridade, prestígio, tenacid~e 
e visão, antevendo o perigo que paira 
sobre a Nação, chama o General Gei­
sel para o seu staff e em longo e pa­
ciente trabalho unifica as forças 
terrestres e as Forças Armadas, expur­
gando os simpatizantes do credo de 
Moscou incrustados a partir da gestão 
Lott. 

Sobe Jânio Quadros e Odylio De­
nys continua a ser o sustentáculo do 
país. Na hora grave da renúncia pre­
sidencial, a 25 de agosto de 1961, ape­
lou ao patriotismo de Jânio para que 
não consumasse o ato, mostrando-lhe 
que poupasse o Brasil do terrível ven­
daval político que se abàteria sobre a 
Nação. Veio a renúncia e a ameaçare­
presentada por João Goulart na Presi­
dência da República, levam ... no a 
pronunciar-se à Nação, junto com os 
demais ministros militares, advertindo­
os do risco corrido. Tenta persuadir 
"Jango", pelo telefone internacional, 
a abrir mão da presidência, mas Jus­
celino interfere e promete organizar 
uma frente ampla para apoiar Goulart 
e concita-o a voltar depressa ao Bra­
sil. A 8 de setembro de 1961, o ma­
rechal deixou o Ministério da Guerra 
com quase 70 anos. · 

Afastado do poder, recolhido a sua 
càsa da Tijuca, Denys acompanhava 
inquieto o desenrolar dos acontecimen­
tos político-militares. Em 1963, co­
meça a conspirar contra os desmandos 
de Goulart. O fato de estar reformado 
não diminuíra o seu prestígio nos cír-

. culos armados. Militares e políticos ba­
tem à sua porta em busca de um líder 
providencial para enfrentar a tempes­
tade que se esboçava. Denys conversa 
com os governadores de Minas G~rais, 
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Rio Grande do Sul e São Paulo. Trans­
forma-se no artífice intelectual do mo­
vimento democrático que culminaria · 
com a decisão de desencadear a Re­
volução de 1964, ao lado de Guedes, 
Mourão e Muricy, em Minas Gerais. 

Com a vitória da Revolução de 
1964, não se entregou à ociosidade. 
Retomou os estudos de Hi tória e ao 
ser empossado no IGHMB exaltou a 
importância de se conhecer a história 
militar do país, lembrando Euclides da 
Cunha em Canudos, Visconde de Tau­
nay no ''Retirada da Laguna'' e Ca­
xias ao lamentar a ausência .de um 
historiador na campanha paraguaia 
para relatar a verdade. 

Sempre dedicado à instrução e pro­
fissionalização do soldado brasileiro, 
deixou três publicações técnicas: "A 
Instrução na Infántaria" (1934), "Guia 
de Instrução Básica" (1955) e "Com­
bate de Ruas e Guerrilhas" (1955). 

Nunca teve comissão permanente 
no exterior. Passou alguns dias na Ar­
gentina, integrando a delegação de ofi­
ciais brasileiros enviada àquele país 

. vizinho para representar o Brasil nas 
festividades de sua data nacional; es­
teve na França, atendendo a convite 
oficial do seu governo; visitóu o Ca­
nadá e os EU A quando um de seus fi­
lhos lá serviu. 

Nas palavras de Cláudio Moreira 
Bento, "representou uma das mais pre­
coces, se não a maior vocação de sol­
dado de sua geração e confirmou a 
expressão: uma vez soldado, soldado 
at~ morrer!'' 

1 !. 
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O CIDADÃO 

Assevera um pensador de nossos 
tempos: "Não são os homens que se 
tornam imortais, . são as suas atitudes 
humanas." · 

Embora militar por vocação e 
nunca tendo pertencido a qualquer par­
tido político, forçado pelas cir­
cunstâncias da época em que viveu, 
não se omitiu em cumprir seus deve­
res de cidadão. 

É na confluência do nacionalismo 
com o liberalismo que se posiciona o 
cidadão Odylio Denys. Era pública e 
notória a sua aversão ao comunismo, 
tendo sido ferrenho opositor da ex­
pansão dessa ideologia por onde andou. 
Considerava o comunismo o mal do 
século e declarava peremptoriamente 
não ser possível contemplações com 
as esquerdas, porque justificava não 
terem com os democratas. Entendia 
que ao governo cabia defender a so­
ciedade da infiltração solerte das idé­
ias marxistas-leninistas. 

Afirmava que, se o Brasil era o país 
de maior estabilidade política na Amé­
rica do Sul, tal se dera, em grande 
parte, graças ao Exército. 

Sobre a união das Forças Armadas, 
assim pe~sava: 

- ''A união das Forças Armadas 
dá segurança ao Brasil. Manter essa 
união a todo custo era o dever dos che­
fes militares. No dia em que fordes­
feita... seremos derrotados inapela­
velmente pela subversão ... Por isso 
mesmo, é chegado o momento de ul­
trapassar as marcas das quizílias inter­
nas e fazer calar as paixões que tenham 
ainda algum ressalto partidário." 
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A respeito da política partidária na 
caserna, não escondia sua preocu­
pação. 

- ''O que deve sempre ser vedado 
aos homens de farda - por vir destruir 
a disciplina, requisito essencial e fim­
damentalíssimo da vida militar - é a 
política de partidos, é a ingerência nas 
disputas de facções, é a participação 
nas competições eleitorais, é a polê­
mica pela imprensa ou a pregação nos 
comícios. Tudo isto e tudo o que se 
oponha à disciplina e à unidade dentro 
da hierarquia fere os deveres do mili­
tar." 

Conservamos ainda bem viva na 
mente a sua mensagem, na primeira 
vez q~e o ouvimos de perto, por oca­
sião da crise de 1954, no salão nobre 
do extinto I~ Grupo de Canhões Au­
tomáticos de Artilharia Antiaérea 
40mm, em São Cristóvão, Rio de Ja­
neiro, lembrando à oficialidade que o 
Exército é uma instituição nacional per­
manente e serem os homens, com suas 
paixões, transitórios. 

Cônscio dos problemas sociais que 
atligiam as praças ao término do ser­
viço militar, estimulava a organização 
de oficinas nas unidades, com auxílio 
das indústrias e empresas locais, a fim 
de profissionalizar os reservistas ao da­
rem baixa do Exército. Referindo-se 
aos contingentes incorporados anual­
mente, costumava afirmar: 

- "O Exército brasileiro é povo, 
é gente do povo que constitui o nosso 
Exército." · 

Acreditava que as questões de or­
dem internacional eram as que mais 
afetavam a segurança de qualquer 
nação. Para ele, a política interna e 
externa mostravam-se inseparáveis. 
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"No mundo não haverá mais lugar 
para a democracia que não saiba se de­
fender", apregoava. No seu entender, 
achava que o Executivo devia ser forte 
para manter o regime. 

"A inabilidade política dos EU A 
é um fato reconhecido", dizia ao abor­
dar os problemas de relações interna­
cionais, chegando mesmo a pôr em 
dúvida a capacidade dos norte-ameri­
canos para exercer a liderança do 
mundo livre. Mas era de opinião que 
se fazia mister fortalecer a aliança dos 
pvvos americanos . Frisava que de'Vía­
mos procurar uma posição no mundo 
de hoje e de amanhã, tiel às nossas tra­
dicionais raízes latinas, lusitanas e ame­
ricanas. 

Julgava que a vastidão da Amazô­
nia só poderia ser resguardada, no fu­
turo, com efetivo de tropa bem maior 
do que o existente naquela área. 

"Quando chego· a esta linha de 
fronteira, todos meus sentimentos de 
brasilidade se revoltam'', proclamava 
com relação às terras da antiga provín­
cia cisplatina perdida pelo Brasil, ainda 
comq subalterno do 2~ Regimento de 
Cavalaria, em Bagé. . 

Serviu a Getúlio Vargas, em duas 
ocasiões, com dedicação e lealdade, 
porque liderava a Revolução de 1930, 
pondo fim às injustas perseguições im­
postas aos jovens tenentes idealistas 
de 1922 e 1924 . 

Jamais ·e prevaleceu de sua lide­
rança milit r para se impor como lí­
der político e assumir cargos públicos 
estranhos à carreira das armas . Reve­
lou-se civilista nas horas em que pre­
cisou opinar. "Na minha vida, só lu­
tei por princípios e idéias; só tive 
preocupações pelo nosso país'', fai sua 

A DEFESA NACIONAL N~ 758 - OUT/DEZ-92 



ODYLIO DENYS: UMA VOCAÇAO DE SOLDADO 

resposta ao General Carlos Luiz Gue­
des, 'ao ser perguntado o motivo pelo 
qual não desejara ser Presidente da Re­
pública em 1964. 

De 1922 a 1964, esteve sempre pre­
sente a todos os acontecimentos da vida 
nacional, não como mero observador 
pronto a conseguir vantagens, mas 
como elemento atuante, chefe incontes­
tável e condutor incomparável de ho-
mens. . 

Como homem e .cidadão deu de si 
o melhor em prol do Brasil; como sol­
dado, submeteu aqueles que ameaça­
vam desagregar a nacionalidade. 
Preservando a união das Forças Ar­
madas e garantindo a unidade nacio­
nal, foi um grande obreiro na sua época 
- um patriota. 

CONÇLUSÃO 

Reunindo estes e outros fatos cor­
riqueiros ·que marcaram a sua passa­
gem por tet:ras brasileiras, vemos que 
ao lado dos admiráveis pensamentos 
e/gestos inteligentes de homem, ci­
dadão e soldado, também se alinhava 
a mais extrema nobreza de caráter. 

De tudo, podemos concluir que o 
homem não desmereceu o soldado e 
o cidadão. A política valeu-se mais dele 
do que ele próprio dela. 

O que há de permanente na sua 
mensagem transmitida às gerações vin­
douras serve de esteio à preservação 
de nossos valores maiores. 
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· O que há de transitório na sua vida, 
fruto das modificações que os anos im- . 
primiram e da complexidade da con­
juntura de hoje, deve servir para 
meditação de todos nós que temos res­
ponsabilidades para com a sociedade 
e os destinos do Brasil. 

Sua obra, de fé e civismo, retrata­
se em um Exército forte, profissiona­
lizado, operacional, disciplinado e 
atento, sentinela permanente da Pátria. 

Ao comemorarmos o centenário de 
seu nascimento, realçando sua ímpar 
figura, queremos apontá-lo, nestas ho­
ras sombrias, como exemplo insofis­
mável de soldado, que galgando os 
mais elevados postos da hierarquia mi­
litar e exercendo os mais altos cargos 
do Exército, não se deixou tomar pela 
ambição política. 

A homenagem ora prestada ao in­
sígne chefe militar advém, sobretudo, 
da constatação de conteúdo ético e dos 
profundos valores profission;1is do Ma­
rechal Odylio Denys, ligados à exem­
plaridade para seus sucessores, 
coerentes com o reconhecimento de um 
homem e de sua obra. 

Os grandes soldados, como dizem 
os versos de uma velha canção militar 
européia, não morrem nem desapare­
cem, pois os exemplos legados àque­
le·s que os substituem permanecem 
vivos eternamente na memória dos 
Exércitos, imortalizando-os. 

Eis aí um autêntico cavaleiro sans 
peur et smzs reproche. 
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LUIZ PAULO MA CEDO CARVALHO, p .s . c., i pó.s-gradumio pelo 
" Staff Colkge ", Camberley, Reino Unido, e secretário do Insti­
tuto de Geografia e História Mililar do Brasil; foi membro do lns- · 
tituto lnJemocional de EStudos Estralégicos, de Londres, e do corpo 
permaltente da Escola Superior de Guerra. É Coronel da Reserva 
do Exército. 

A THEMAG ORGULHA-SE EM PARTICIPAR COM PROJETOS PAR 
O DESENVOLVIMENTO CIENTfFICO E TECNOLOGICO BRASILEIR4 

Na área· militar, desenvolvemos um sistema eletro/eletrônico para giro da to 
elevação do canhão testado como protótipo no M41 e agora em uso no TAM 
Estamos também fornecendo à Marinha, junto com Villares e Hank Sidd 
Dynamics Eng., controle e monitoração da propulsão, avarias e auxiliares 
as corvetas. 

THEMAB 
ENGENHARIA 
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DESDE 1961 PROJETANDO OBRAS DE GRANDE PORTE 
e USINAS HIDRO E TERMOELeTRICAS e USINAS NUCLEARES e BJI 
GENS • SUBESTAÇOES eLeTRICAS • SISTEMAS DE TRANSMISSÃO E 
PACHO DE ENERGIA ELeTRICA e LINHAS DE ALTA E EXTRA 
TENSÃO e REDES ELeTRICAS DE DISTRIBUIÇÃO e ELETRIFicJ 
INDUSTRIAL • ECLUSAS E PORTOS FLUVIAIS e PORTOS MARf'mJ 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA • SISTEMAS DE ESGOTO • BARRAGE 
TERRA • FUNDAÇ0ES DE ESTRUTURAS E DE A TE AROS e ESTABILIZ 
DE TAL:UDES E ENROCAMENTO e MINERAÇÃO • ESTRUTURAS DE 
CRETO ARMADO E PROTENDIDO e TúNEIS E CAVERNAS SUBTERR~ 
• RODOVIAS e PAVIMENTAÇÃO RODOVIÁRIA • FERROVIAS e LIN~ 
ESTAÇ0ES DE METRO e PONTES • ESTRUTURAS INDUSTRIAIS LE, 
PESADAS e USINAS SIDERÚRGICAS e REFINARIAS DE PETRÓLEO • I ~ 
TAlAS DE GÁS NATURAL • INDúSTRIAS PETROOUfMICAS • INDÚSl 
QUJ'MICAS E FERTILIZANTES •. PLATAFORMAS MARI'riMAS e INSPEÇA 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS e GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇJ 
OBRAS e INSTALAÇ0ES DE GASEIFICAÇÃO DE BIOMASSA e TECNO·L~ 
DE CONCRETO • REPAROS E RECUPERAÇÃO DE ESTRUTURA$ 
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A NOVA ORDEM 
MUNDIAL E A -MISSAO DAS 
FORÇAS 
ARMADAS<*> 

Carlos de Meira Mattos 

A "Nova Ordem Mundial" foi abordada em nosso editorial da 
edição Jui/Set 92. 

Aqui, novas facetas do tema são reveladas e é destacado o 
papel das forças armadas em função dele. 

No que diz respeito às Forças Armadas do Brasil, o autor 
defende que "a não ser que se aceite a tese de que soberania 
e autodeterminação nacional não são mais valores importantes, 
parece ~iflcil se argüir sobre a inutilidade e a redução de nossas 
forças armadas". 

A NOVA ORDEM MUNDIAL 

O 
Secretário de Defesa dos Es­
tados Unidos, Sr. Richard 
Cheney, em visita a Brasília, 

em fevereiro último, manteve encon­
tros com o nosso Presidente, com os 
Ministros Militares . e o Chefe do 
EMFA, tendo trocado impressões so-

bre os problemas relacionados com a 
Nova Ordem Mundial, assunto de que 
o governo de Washington vem se pre- · 
ocupando após a desagregação do po._ 
der da União Soviética. Outras ques­
tões menores foram tratadas nos encon­
tros realizados, entre as quais o com­
bate ao narcotrá.fico. 

(•) Selecionado pelo PADECEME 
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A desagregação do bloco soviético 
decretou o fi.m da bipolaridade nos 
campos da política e. da estratégia mun-
diais: · · 
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. A NOVA ORDEM MUNDIAL E A MISSAO DAS FORÇAS ARMADAS . . . 

A primeira notícia que tivemos so­
bre 4 concepção norte-americana de 
Nova Ordem Mundial está contida 
numa conferência pronunciada em abril 
de 1991., pelo ex-Secretário de Defesa, 
Robert McNamara. Nessa conferência, 
realizada no Banco Mundial, objeti­
vando aparentemente um estudo de re­
dução de orçamentos militares dos 
países em desenvolvimento, o Sr. 
McNamara desenvolve a tese de que 
a paz e segurança do mundo, após o 
fim da guerra fria, devem ser assegu­
radas pelos Estados Unidos, junta­
mente com os "grandes" (Inglaterra, 
França, Alemanha, Itália, Japão e Ca­
nadá). O Sr McNamara refere-se a esse 
grupo como G-7 (Great 7). 

Como premissa básica para o fun­
cionamento do novo sistema destinado 
a assegurar a paz e segurança no pla­
neta, o Sr. McNamara estabelece as 
seguintes condições: 

• renúncia pelos 7 grandes do uso 
da força nas disputas entre si; 

• renúncia de cada um dos '' gran­
des" de praticar atos de força unilate­
rais para · a solução de conflitos 
regionais; 

• acordo com o Conselho de Se­
gurança da ONU, no sentido de que 
os conflitos regionais que venham a 
colocar em perigo a integridade terri­
torial de qualquer país, sejam solucio­
nados através da aplicação de sanções 
econômicas e, quando necessário, de 
ações militares, impostas ·por decisões 
coletivas e utilizando forças multina­
cionais·. 

O funcionamento deste sistema 
exige uma nação líder, e esta missão 
seria exercida pelos Estados Unidos, 
sugere o Sr. McNamara (com? acon-
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teceu na guerra do Golfo Pérsico). 
De abril de 1991 até hoje, idéias 

expostas pelo ex-Secretário da Defesa 
foram discutidas em quase todos os fo­
runs internacionais relacionados com 
os estudos polfticos e estratégicos. So­
bre estas idéias já se pronunciaram o 
Presidente da França, Mitterand, o Mi­
nistro de Relações Exteriores da Ingla­
terra, John Major e o chanceler 
alemão, todos, com pequenas "nuan­
ces", aceitando o esquema básico da 
Nova Ordem, proposto por McNa­
mara. 

Vale a pena assinalar que a queda 
do Muro de Berlim e suas repercussões 
no panorama mundial, teve o efeito se­
melhante a um final da esperada 3 ~ 
Guerra, conflito armàdo que não acon­
teceu porque um dos contendores foi 
derrotado sem a necessidade de decisão 
militar. Realmente, com o desmono­
ramento da estrutura política e militar 
do socialismo soviético, o grupo oci­
dental liderado pelos Estados Unidos, 
viu-se numa posição histórica muito 
semelhante à dos vencedores da 1 ~ 
Grande Guerra (1914-1918) ou dos vi­
toriosos da 2~ Guerra Mundial 
(1939-1945). Os líderes das potências 
democráticas viram-se diante da neces­
sidade de compor uma ordem mundial 
que assegurasse a paz duradoura para 
todo o planeta. Este o compromisso 
moral que haviam assumido perante 
a humanidade. 

Em nome da paz e da segurança, 
foi criada, em 1919, a Liga das 
Nações, com sede em Genebra, que 
seria depositária e fiadora dos postu­
lados idealfsticos contidos nas promes­
sas do Presidente Wilson, de Lloyd 
George e de Clemenceau. Não vinga-

~ 
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ram, então, o.s anseios de paz uni ver- aos estudos âos orgamsmos 'é IÍfstitu-
sal e de segurança para todas as nações, tos de pesquisas europeus é o aludido 
contidos na Carta da Liga das Nações. projeto McNamara, cujos fundamentos 
No final da década de 30, já estava o resumimos no começo deste artigo. 
mundo novamente envolvido na teia Nos Estados Unidos, também, a 
das ameaças bélicas que finalizaram formulação da Nova Ordem Mundial 
com o irrompimento da 2~ Guerra vem sendo.objeto de estudos e análi-
Mundial (1939). Termin da esta, os ses intensivos de parte dos órgãos do 
estadistas das principais potências vi- governo e institutos acadêmicos. Re-
toriosas, Truman (Roosevelt já havia centemente, na revista Comparative 
falecido), Churchill, Attle e De Gaulle, Strategy, 1 ~número de 1992, o ana-
viram-se diante da missão de honrarem lista Louis Huddleston, do War Col-
suas promessas democráticas de um lege, informa-nos sobre as correntes 
mundo melhor, mais justo e mais tran- de opinião que ali se formaram na ava-
qüilo. Novamente os princípios de paz liação da política e da estratégia do país 
e segurança imperaram na criação da para atender às necessidades do mundo 
Organização das Nações Unidas do presente e do futuro. Segundo esse 
(ONU). Mais uma vez verificou-se que autor, os politicólogos e estrategistas 
as ambições políticas e econômic<fS pre- norte-americanos estão divididos entre 
dominaram sobre as intenções de um dua~ posições principais: uma que de-
mundo melhor. fende o exercício pelo país de sua he-

. Segundo as estatísticas extraídas de gemonia nacional sem interferências 
respeitáveis publicações i1,1temacionais, estranhas; outra que julga que esta he-
como o Instituto de Pesquisa para a gemonia nacional deve ser exercida em 
Paz, de Estocolmo (IPRIS) e o Centro cooperação com o grupo dos "gran-
de Estudos Estratégicos de Londres, des", que exerce enorme influência 
neste período de 47 anos que decorreu nas decisões da ONU e dos organis-
da assinatura da Carta da ONU, cujo mos financeiros internacionais (Banco 
propósito foi reestruturar a política e Mundial, FM{, Clube de Paris, etc.). 
a estratégia mundial visando à paz e O jqrnal norte-americano New York 
à segurança universal, ocorreram no Time, de 08 de março último, divul-
planeta 125 conflitos armados regio- gou o resumo de um documento de au-
nais causando 4 milhões de mortos . toria da Secretaria de Defesa. Nesse 
Este o período chamado de ''paz''. documento a Secretaria de Defesa, que 

Eis porque, agora, vencedores sem tem à frente o Sr. Richard Cheney, te-
guerra, as potências ocidentais se em- ria já optado pela posição de hegemo.,. 
penham, novamente, em estabelecer nia nacional direta, sem interferências 
uma Ordem Mundial que retome os de terceiras potências ou de organi-
propósitos de paz e segurança interna- zações internacionais. Baseado na po-
cionais, perseguidos, sem sucesso, su- sição da Secretaria de Defesa diz o 
cessivamente pela Liga das Nações e New York Time: "num mundo em que 

1 pela ONU. os Estados Unidos desempenham opa-
0 modelo que tem servido de base pel de uma superpotência, por seu po-
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derio militar ou por seu comportamento 
construtivo de mais forte, melhor pre­
parado e mais apto a garantir a esta­
bilidade e a democracia". O documen­
to acon-,elha os Estados Unidos a man­
terem forte presença na OTAN, a de­
fenderem os países do leste europeu 
originários do Pacto de Varsóvia, a as­
segurarem a proteção militar da Ará­
bia Saudita e do Kuwait e a se 
prevenirem contra o crescimento das 
tendências hegemônicas regionais, da 
parte, particularmente, do Japão e da 
Coréia do Sul e, para isto, manterem 
uma presença militar de 1 ~ magnitude 
na região asiática do Pacífico. 

Analisando os conflitos passados 
e os previsíveis, o analista Huddleston 
aponta uma deficiência na Carta da 
ONU que, no caso da proposta de 
McNamara, se não for corrigida, di­
ficultará a intervenção militar coletiva 
em tempo útil, em caráter preventivo. 
O artigo 43 da Carta da ONU, capítulo 
VII, prevê a criação de força militar 
de emergência apenas para atender a 
situações específicas. Não autoriza a 
existência de uma força internacional 
permanente. Não dispondo o Conselho 
de Segurança de uma força internacio­
nal permanente, sua ação, dentro da 
doutrina que seria criada pela "Nova 
Ordem", perderia efetividade e opor­
tunidade, pois sua organização só po­
deria ser iniciada após o alastramento 
do conflito. O autor lluddleston 
aproveita-se do exemplo do caso do 
conflito do Golfo Pérsico opinando 
que, se o Conselho de Segurança dis­
pusesse de uma força internacional 
permanente, poderia ter ocupado o 
Kuwait, por solicitação de seu governo, 
antes que Sadam Hussein tivesse con-

32 

cretizado suas ameaças militares. 
Não há dúvidas de que a estratégia 

política e militar que os Estados Uni­
dos defendem para atender à concepção 
de Nova Ordem terá repercussões em 
todos os países. Obrigará, a cada um, 
a uma reformulação de sua política ex­
terior e de sua estratégia militar. Mais 
do que isto, abalará profundamente a 
pedra fundamental do instituto do di­
reito internacional relativo ao princí­
pio de soberania da Nação-Estado. 
Nessa Nova Ordem, como fo~ deli­
neada acima, a plenitude do direito de 
autodeterminar-se, de autogovernar­
se, de todos os estados estará em sério 
perigo. 

A posição brasileira na Nova Or­
dem Mundial, ora em cogitação, ba­
seada em qualquer das hipóteses acima 
aventadas, no exercício de um poder 
hegemônico mundial, seja por ação di­
reta, seja através de organismos inter­
nacionais, não é a que mais convém 
aos interesses de nosso país. 

O Brasil, num mundo multipolar 
ou bipolar (depois da 2~ Grande 
Guerra), sempre teve o seu "peso es­
tratégico", resultante de sua liberdade 
de opção política. Mesmo alinhados 
no bloco ocidental, nosso alinhamento 

· nunca foi automático e sempre nos so­
brou uma margem de negociação po­
lítica. 

No cenário hegemônico de um só 
poder, nosso peso estratégico se redu­
zirá, apenas , ao nosso valor real no 
conceito internacional, em termos de 
desenvolvimento tecnológico, econô­
mico e social; perdemos a capacidade 
de participar do jogo estratégico dos 
poderes em confronto. 

Anunciam os estudiosos da política ... 
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e da estratégia, que esta situação de 
hegemonia do poder será transitora e 
que voltaremos, brevemente, à multi-

, polaridade com a consolidação de 4 
a 5 blocos- América do Norte, Ca­
nadá e México (incluind ou não a 
América Latina), Comunidade Euro­
péia, um ou dois blocos a iáticos, sob 
a liderança respectiva do apão ou do 
Japão e da China e a Comunidade 
Russa (hoje em busca de ma conso­
lidação). Assim, será melhor para o 
Brasil. 

A MISSÃO DAS 
FORÇAS ARMADAS 

O Papel das Forças Armadas 

Os países atingidos pela descom­
pressão resultantes do fim do antago­
nismo militar leste-oeste estão 
reavaliando a missão e a estrutura de 
suas forças armadas. 

A desagregação do império sovié­
tico deixou disponível a enorme má­
quina bélica do Pacto do Atlântico 
fortalecida no curso de 45 anos pelo 
antagonismo bélico contra as forças do 
Pacto de Varsóvia. 

O clima de tensões político­
-militares, desenvolvido durante o 
longo período da chamada guerra fria, 
propiciou dois tipos de confrontos: um 
direto, entre dois grupos de nações con­
gregadas em torno dos Pactos do 
Atlântico e de Varsóvia, e outro indi­
reto, envolvendo quase todo o chamado 
3? mundo, visado pelas tentativas de 
irraçliação ideológica do comunismo 
mternacional. As nações do 3? mundo 
que não aceitaram a sedução de Mos-
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cou, introduzida no interior de suas 
fronteiras, tiveram que se defender 
com medidas políticas enérgicas e até 
mesmo usando a força militar. 

· No decorrer das quatro décadas da 
"guerra fria", várias estratégias de in­
filtração no 3? mundo foram inve'nta­
das pelos líderes vermelhos, tais como 
"a revolução das cem flores" de Mao 
Tse Tung e a tática do dominó, tentada 
por Che Guevara. 

Essas tentativas de subversão in­
terna da ordem democrática obrigaram 
as forças armadas das nações visadas 
a se empenharem na luta pela defesa 
interna. 

O alívio, provocado pelo desmem­
bramento do império soviético atingiu 
principalmente os países envolvidos no 
confronto militar direto, mas, também 
aqueles, que como nós, tiveram que 
se. engajar em missões de segurança 
interna. 

Alegar-se, entretanto, que o fim da 
ameaça comunista significa o término 
do perigo de guerra, é uma utopia só 
admissível em pessoas ingênuas ou de 
má fé. 

O fenômeno da guerra é uma marca 
trágica que acompanha a humanidade 
desde seus primórdios. Nunca foi pos­
sível eliminá-la. Tem sido, em todas 
as épocas, motivo de estudos e discus­
sões entre filósofos e sociólogos que 
não encontrando como evitá-la per­
guntam - será a guerra um produto 
inerente à índole possessiva do ser hu- ' 
mano, confirmando assim a sentença 
do filósofo Hobbes, "o homem é o 
lobo do homem''. 

Duas das mais expressivas inteli­
gências e culturas deste século, Eins­
tein e Freud, preocupados com o 
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fenômeno da guerra, trocaram corres­
pondência em 1932; dessas longas car­
tas extraímos os seguintes trechos: 

Einstein- "Existe alguma forma 
de livrar-se a humanidade da .ameaça 
de guerra?" 

Freud- "É um princípio geral que 
os conflitos de interesses entre os ho­
mens são resolvidos pela via da violên­
cia. É isto o que se passa em todo o 
reino animal, do qual o homem não 
terá motivo para se excluir.'' 

Continuando suas considerações, 
o pai da psicologia conclui que "o for­
talecimento do intelecto e a internali­
zação dos impulsos agressivos, graças 
ao processo de civilização, poderá vir 
a conter, no homem, os instintos ani­
mais" (Obras Completas, S. Freud, 
Volume XXII). 

Os Estados modernos continuam 
submetidos ao perigo das guerras (basta 
passar os olhos ao que está acontecendo 
no mundo). Não há porquê, sensata­
mente, pensar-se em eliminar-se de sua 
estrutura o segmento militar. Sem este, 
o Estado perde o respeito no cenário 
internacional perante os demais que 
não revelam intenção de se desarmar. 
Vale a pena, aqui, recordarmos o pen­
samento de Raymond Aron, "a relação 
entre os Estados é uma relação de po­
der?" 

As forças armadas desempenham 
no contexto político um duplo papel 
- de instrumento de defesa e de ins­
trumento de dissuasão. A dissuasão é 
uma prevenção de defesa, é a pré­
defesa; atua no sentido de desestimu­
lar aventuras políticas e militares; se 
as não evita, ao menos impõe-lhes um 
preço, o preço a pagar, isto é, a estra­
tégia de dissuasão tem sido, no decor-
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rer da história, o mais eficaz antídoto , 
contra as agressões; a agressão provoca 
a guerra, a dissuasão a contém. 

Missão das Forças Armadas 
do Brasil 

Vejamos, em linhas gerais, o pro­
blema de defesa do Brasil. Já vimos 
que é utópica a idéia de que o fim do 
conflito bipolar representou o milagre 
do fim das agressões bélicas. 

O Brasil possui dois patrimônios 
essenciais a zelar - sua vontade so­
berana e seu território. Soberania é o 
poder de autodeterminar-se sobre os 
problemas de interesse de nacionali­
dade. Não há nação do mundo que não 
viva num quadro de conflito de inte­
resses, o seu e o dos outros: esta é a 
dinâmica da vida internacional. Ora, 
somos um país com uma fronteira ter­
restre de 15.719km e que tem que con­
viver com 10 vizinhos. Ocupamos, no 
Atlântico Sul, posição de vis a vis com 
20 países africanos e aí nos posicio­
namo..s ' com imenso litoral, de 
7 .408km. Pelo oceano nÇ>s comunica­
mos com o resto do mundo. O Atlân­
tico Sul é o caminho de 95% de nosso 
comércio internacional e é também 
uma das mais importantes vias estra­
tégicas do planeta. Não será possível, 
tendo em vista os interesses de nossa 
política internacional e de nossa segu­
rança, despojar-nos da pequena ·força 
armada de que dispomos, encarregada 
de desempenhar as duas missões que 
acima mencionamos - dissuasão e, 
em última instância, defesa. · 

Senhores do 5? território em ex­
tensão e da 6~ população em ~scala 
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Pafses vizinhos Superf'acie Populaçio Defesa MDitar OBS 
(mil kml) (milhões) PIB 

~ 

Brasil 8.511 145,5.00 0,58 Informações referentes 
Argentina 2:i(X; 31,928 1,0.1 ao ano-base de 1990, 
Uruguai 176 3,(f17 2,11 extraídas de várias · 
Paraguai 406 4,300 1,4 fontes, entre as quais, 
Bolívia 1.098 7,19$ 5,1 Military Balance 
Peru 1.285 21,800 5,0 (Londres), Balance 
Colômbia 1.141 32,316 1,8 Militar (Madrid), Sipris 
Venezuela 912 19,700 1,4 (Estocolmo). 

Outros 

Estados Unidos 9.372 250,858 8,0 
México 1.958 84,275 0,6 
Cuba 110 10,510 3,8 
Nicarágua 120 3,745 17,2 
África do Sul 1.221 32,224 4,3 
Nigéria 936 115,973 0,8 
Índia 3.287 811,817 3,5 

mundial mantemos um efetivo de re­
duzida força armada, de 324.200 ho­
mens, e que consome apenas 0,58% 
de nosso produto interno bruto. Veja­
mos, comparativamente, no· quadro 
acima, como o nosso segmento mili­
tar s..., apresenta diante de alguns paí­
ses vizinhos e de outros continentes. 

O quadro foi concebido fiel ao con­
ceito universalmente aceito de que, em 
tempo de paz, há uma relação de causa . 
e efeito entre a grandeza do patrimô­
nio a proteger (território e população) 
e o instrumento de proteção (força ar­
mada). 

Em que pese ser o Brasil, entre os 
14 países analisados (7 nossos vizinhos 
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continentais, 2 da América Central, 2 
da Amériéa do Norte e 2 da Costa 
Atlântica da África), o que oferece me­
nor percentual de despesa militar, so­
mos, depois dos Estados Unidos, o 2~ 
país de maior patrimônio geográfico 
a defender. 

A não ser aqueles que se deixaram 
embalar pelos . sonhos pacifistas ou 
aqueles que estão dispostos a entregar 
a defesa de nossa soberania a outros 
países ou a organizações internacionais 
milifrizadas, ninguém mais, de bom 
sens e patriota, poderá alimentar a 
idéi de que o fim da guerra fria 
aconselha-nos reduzir os efetivos de 
nossas forças armadas. 
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A missão de nossas forças arma­
das pouca alteração sofreu com o tér­
mino do confronto bipolar. Em termos 
de segurança externa desapareceu a hi­
pótese remota de virmos a participar 
de operações de defesa do território 
ou expedições (a exemplo da FEB) no 
quadro de alianças com os países do 
Ocidente. Mas, em compensação, au­
mentou a possibilidade de termos que 
concorrer na organização de Forças 
de Paz, no âmbito da ONU ou da 
OEA. Neste momento participamos de 
Forças de Paz em Angola e em El Sal­
vador. Fomos consultados sobre a 
nossa presença na Força de Paz da 
ONU na Iugoslávia e em Moçambique. 

No tocante ao outro aspecto da mis­
são, segurança interna, o alívio per­
mitido pelo desaparecimento das 
ameaças do comunismo internacional 
foi substituído por ameaças preocupao-

tes em nossas regiões fronteiriças, prin­
cipalmente no vazio demográfico da 
fronteira Norte, onde vem se agra­
vando os perigos de violação territo­
rial pelo narcotráfico, pelo contrabando 
de ouro e outros minerais e pelas pre­
tensões desnacionalizantes de tribos in­
dígenas apoiadas por organizações 
internacionais. Podemos afirmar que, 
em termos de segurança interna, na 
vasta e desocupada região fronteiriça 
amazônica, cuja responsabilidade so­
mente as forças armadas têm meios 
para proteger, crescem dia a dia 'as 
ameaças à nossa soberania. 

Em conclusão, a não ser que se 
aceite a tese de que soberania e auto­
determinação nacional não são mais 
valores importantes, parece difícil se 
argüir sobre a inutilidade e a redução 
de nossas forças armadas. 

O General-de-DivisiJo Rl CtRLOS DE MEIRA MATTOS foi co­
mandante do DestacanienJo Brasileiro da Força l11teramericana 
de Paz. F AI BRÁS, como coronel. Comandou a ~cademia Militar 
das Agulhas Negras e Infamaria D'visionária da 7!' DivislJo de 
Infantaria (ID-7) em Natal, RN. Foi também Vice-Presidente da 
Junta l11teramericana de Defesa, em Washington, EUA. Geopolí­
tico de renome i11temadonal. Doutor em Ciências Políticas pela 
Universidade Mackenzie, e um colaborador constante' de nossas 
revistas militares e autor de inúmeros livros, alguns destes edita­
dos peÚJ BIBLIEX. 
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A PREVISÃO 
TECNOLÓGICA COMO 
FERRAMENTA PARA 
AS ATIVIDADES DE 
PESQUISA E 
DESENVOLVIMENTO<*> 

José Carlos Albano do Amarante, 
Renato Osório Coimbra, 
João Venâncio de Melo Neto e 
Hugomar Pires Vieira 

Resumo do relatório resultante de trabalho em grupo realizado 
no Curso de Política Estratégia e Alta Administração do Exército, 
da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército. · 

Enfoca assur:~to que ganha realce crescente nos dias de hoje, 
,em função da velocidade das mutações que ocorrem no ambiente 
tecnológico. 

INTRODUÇÃO 

A 
tecnologia tem sido responsá­
vel pelas mais importantes 
evoluções na Arte da Guerra, 

ao longo de toda a história da huma­
nidade. Ela ganha realce ainda maior 

(+) Selecionado pelo PADECEME. 
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quando o ambiente tecnológico expe­
rimenta mutações com velocidades 
enormes, situação que caracteriza o 
momento em que vivemos. Portanto, 
prever os avanços tecnológicos e seus 
impactos no ambiente operacional fu­
turo é vital para um exército preo­
cupado com a modernidade. 

Assim, os estudos de prospecção, 
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não somente tecnológica mas também 
operacional, podem prestar significa­
ti v as contribuições à doutrina militar, 
principalmente no tocante a planeja­
mento. Considerando a nature:ia esto­
cástica do futuro e as aceleradas 
modificações das características ope­
racionais, deve-se ter em mente que 
aqueles estudos não estão eivados de 
certeza ou exatidão. Na realidade, as 
técnicas de antecipação, ao substituí­
rem os critérios de certeza subjetiva 
por aqueles de incerteza objetiva, de­
vem ser concebidas como instrumento 
de análise e de apoio à tomada de de­
cisão, visando a reduzir a margem de 
erro e incerteza quanto ao futuro. 1 

A expressão Previsão Tecnológica 
(PT), com o conceito hoje admitido, 
foi empregada pela primeira vez pelo 
pesquisador norte-americano Ralph 
Lansk, quando trabalhava para a Força 
Aérea.2 Isso ocorreu ao final da Se­
gunda Guerra Mundial, ocasião em que 
essa Força Singular dos EUA sentiu 
a necessidade de um planejamento tec­
nológico para o pós-guerra. É de 
salientar-se que o Departamento de De­
fesa Americano sempre permaneceu 
na liderança das ações na área oa PT 
e, paulatinamente, foram se juntando, 
à sua esfera de preocupações, várias 
empresas do setor privado. 

Esperou-se demais da PT nos seus 
primórdios e, como ela não conse­
guisse rapidamente satisfàzer à exage­
rada expectativa, sobreveio certa 
decepção. Esse aspecto contribuiu para 
desacelerar o seu desenvolvimento. En­
tretanto, nos últimos anos, com o em­
prego de melhores técnicas, a PT 
retomou seu papel de destaque no con­
texto cientifico-tecnológico. 3,4,5,6,7 ,8,15 
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CONCEITOS BÁSICOS 

Para uniformizar a compreensão, 
é interessante fazer a explicitação de 
alguns conceitos básicos: 

• Ci~ncia - conjunto organizado 
de conhecimentos relativos a um deter­
minado fenômeno ou fato, especial­
mente os obtidos mediante a sua 
observação e um método próprio. 9 

• Tecnologia - conjunto ordenado 
de conhecimentos científicos, empíri­
cos ou intuitivos, utilizados na pro­
dução de bens e na prestação de ser­
viços. 9 

. • Pesquisa Ciellt(fica - busca ge­
neralizada do aumento dos conheci­
mentos científicos. Pode ser básica ou 
fundamental e aplicada.9 

• Pesquisa Básica ou Fundamemal 
- trabalho experimental ou teórico 
empreendido com o objetivo de adqui­
rir novos conhecimentos sobre os fun­
damentos subjacentes aos fenômenos 
e fatos observáveis, sem ter previa­
mente em vista qualquer utilização de­
terminada ou aplicação específica.9 

• Pesquisa Aplicada - investi­
gação original levada a efeito com o 
objetivo de adquirir novos conhecimen­
tos, porém primordialmente direcio­
nada em função de um fim ou objetivo 
prático específico. 9 

• Desenvolvime!Uo Experimelltal -
trabalho si temático delineado a partir 
do conhecimento existente, adquirido 
por intermédio da pesquisa ou dá prá­
tica, visando tánto à produção de no­
vos materi~is.:.. e produtos e . esta­
belecimento de novos processos, sis­
temas e s·erviços específicos, quanto 
ao melhoramento técnico daqueles já 
existentes. 9 
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• .Material de Emprego MIUtar 
(MEM) _-;- o armamento, a munição, 
os equipíunentos militares e outros ma­
teriais ou meios (navais, aéreos, ter­
restres e anfíbios) de uso privativo das 
Forças Armadas, bem como seus so­
bressalentes e acessórios.9 

• PrevisiÍo Tecnológica (P1) -
processo de, usando técnicas lógicas 
e reprodutíveis, predizer, em termos 
quantitativos e/o~ qualitativos, a di­
reçã,o, natureza, taxa, implicações e 

. impactos de avanços tecnológicos.IO 
• Previsllo Operacional - pro­

cesso de, usando técnicas antecipató­
rias, predjzer, em termos qualitativos 
e/ou qua~itativos, necessidades e ca­
racterísticas operacionais de uma or­
ganização. 

A PREVISÃO TECNOLÓGICA 

Objetivos 

A PT caracteriza-se pela multipli­
cidade de usos e por sua potencialidade 
como ferramenta decisória e de plane­
jamento. De fato, os processos pros­
pectivos são basicamente conduzidos 
para: fornecer informação tecnológica 
com menor grau de incerteza e maior 
confiabilidade; prestar assistência téc­
nica ao processo de tomada de de­
cisão; 11 e aumentar o nível de eficácia 
dos investimentos e ações no setor de 
C&T. 

Técnicas de Previsão 
Tecnológica 

A utilização da PT só é possível 
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mediante o emprego de diferentes e 
variadas técnicas, aplicáveis a estudos 
prospectivos, sendo que as mais usa­
das nos dias de hoje não passam de 
duas dezenas. O agrupamento das di­
versas técnicas permite uma melhor 
visualização de seu potencÃal. Elas são 
normalmente relacionadas em cinco 
grupos, 4 caracterizados por aborda­
gens e princípios de previsão. 

Análise Ambiental 

Seu objetivo é de analisar o uni­
verso de eventos contingenciais, ·pro­
curando detectar e identificar sinais de 
inovação, mudanças, tendências ou 
ações externas que podem, de alguma 
forma, direta ou indiretamente, alterar 
a situação futura de fatores relevantes 
para a organização. As técnicas desse 
grupo são: a investigação ambiental, 
a monitoração ambiental e o rastrea­
mento ambiental. 

Na investigaçllo ambiental, 
procura-se identificar, em seu estágio 
inicial, eventos ocorridos nos ambien­
tes tecnológico, militar, econÔmico, 
social e político que possam afetar a 
organização. 

Na monitoraçtlo ambiemal, a evo­
lução das ocorrências potencialmente 
significativas é acompanhada, até um 
ponto julgado interessante para a or­
ganização. 

O rastreamemo, último estágio da 
análise ambiental, envolve um esforço 
concentrado no acompanhamento da 
evolução de ocorrências mais signifi­
cativas para a organização. 
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Projeção 

As técnicas de projeção se baseiam 
na suposição de que, por algum pe­
ríodo de tempo, as características do 
futuro serão muito parecidas com as 
do passado. As principais técnicas 
desse grupo são: a extrapolação de ten­
dências, o desenvolvimento precursor 
e a análise de substituição. 

A extrapolaçtío de tendbzcias per­
mite a avaliação numérica do estágio 
de desenvolvimento de uma determi­
nada técnica ou tecnologia, mediante 
a quantificação de sua evolução retros­
pectiva e de sua tendência prospectiva. 

O desenvolvimento precursor está 
associado ao fato de que, em alguns 
casos, num período de tempo conhe­
cido, um desenvolvimento técnico 
numa área específica segue, segundo 
uma forma previsível e com determi­
nada defasagem, o padrão de desen­
volvimento de outra técnica em outra 
área. Quando tais relações são identi­
ficadas, é possível prever o desenvol­
vimento da tecnologia em atraso 
mediante a observação da tecnologia 
líder. 

Freqüentemente, quando uma tec­
nologia atinge um estágio de maturação 
- caracterizado por progressos adicio­
nais cada vez mais difíceis e caros -
surge uina nova tecnológia que pode 
executar a função requerida de mane.ira 
mais eficiente e econômica. A análise 
de substituiçlJo pode ser bastante útil 
no planejamento do emprego de novos 
avanços técnicos de formá eficiente e 
proveitosa. 
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Previsão Normativa 

Enquanto a Previsão Projetiva fo­
caliza tendências passadas, a Previsão 
Normativa privilegia as necessidades 
futuras. Na hipótese de se identificar 
necessidades da sociedade em anos 
próximos, as tecnologias' necessárias 
para satisfazê-las podem ser razoavel­
mente previstas. As técnicas emprega­
das nesse .grupo são: a roda de im­
pactos, a análise morfológica e a ár:­
vore de relevância. 

A roda de impactos é uma técnica 
., que permite a utilização de um painel 

de especialistas visando à identificação 
dos impactos e implicações, a longo 
prazo, de tendências, inovações, obje­
tivos, estratégias e políticas, que a ne­
cessidade da sociedade pode originar. 

A análise moifológica identifica as 
principais funções de um sistema, ava­
lia os métodos utilizados para executar 
tais funções, determina maneiras alter­
nativas de se executar cada função, e 
examina as diferentes combinações 
com o fito de obter abordagens inova­
tivas para o funcionamento do sistema 
global. A utiliZação dessa técnica surge 
do desejo de se desempenhar alguma 
função técnica de forma mais eficiente 
ou econômica. 

Árvores de relevtlncia têm sido usa­
das na análise de situações em que po­
dem ser identificados diferentes níveis 
de complexidade ou hierarquia. O pqn­
cípio básico dessa técnica está na se­
leção dos, elementos relevantes da 
situação. Esseselementos são analisa­
dos em graus de complexidade decres­
_cente ou de maior detalhamento, que 
podem ser relacionados entre .si de 
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forma hierárquica, através de uma es­
truturá qe árvore. 

Aplicação Mista (ou de Apoio) 

Nesse grupo, estão incluídas téc­
nicas de aplicação mais geral, podendo 
ser usad~s. dependendo do problema 
analisado, segundo uma abordagem 
projetiva ou normativa, ou como apoio 
metodológico a técnicas com· essas 
abordagens. Nórmalmente, se baseiam 
em opiniões subjetivas de um grupo 
de especialistas. Tais técnicas são as 
seguintes: Delphi, conferência em 
grupo e roda de impactos . 

A ttcnica Delphi está baseada na 
consulta individual a especialistàs, com 
procedimentos de realimentação de 
id~ias e de exposição padronizada de 
resultados . Pode ser aplicada em três 
tipos de situação: 

• quando não existem dados histó­
ricos, característica de previsões asso­
ciadas a novas tecnologias; 

• quando se antevê que o impacto 
de novos fatores será mais importante 
no desenvolvimento futuro de uma tec­
nologia, do que o impacto dos fatores 
históricos, ·que até então vinham in­
fluenciando o desenvolvimento; e, 

• nos casos em que que,stões mo­
rais ou éticas possam prevalecer sobre 
considerações técnicas e econômicas 
que, usualmente, determinam o desen­
volvimento tecnológico. 

A técnica de conjerêncfa em grupo 
se ba5eia na troca de opüiiões realizada, 
.de forma orientada, por um grupo de 
especialistas. Pode ser também apli­
cada nas situações descritas acima. 
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A roda de impactos foi descrita no 
item anterior, referente à previsão nor­
mativa. 

Integração · 

O avanço tecnológico não ocorre 
de forma estanque. MuitaS vezes no­
vas tecnologias numa determinada área 
são catalisadas ou aceleradas por 
realizações tecnológicas em áreas to­
talmente diferentes . Para se ter uma 
idéiá global das repercussões do desen­
volvimento tecnológico em unta deter­

.· minada área pode-se recorrer às 
técnicas de integração. 

Elas 'são usadas com dois objetivos. 
O primeiro é o de se avaliar os impac~ 
tos recíprocos de diferentes fatores na 
previsão do comportamento futuro de 
várias tecnologias e, o segundo, de _se 
apresentar, como fator de decisão, uma 
visão integrada· de como um desenvol­
vimento tecnológico pode ocorrer. 
Nesse grupo estão incluídos a análise 
de impactos cruzados, a construção de 
cenários e modelos matemáticos/ 
técnicas de simulação. 

A ·análise de impactos cruzados 
consiste numa técnica matricial para 
se avaliar os efeitos mútuos de diferen­
tes tecnologias, permitindo a visua­
lização formal de suas interações. 

Pela descrição pictorial integrada 
da interação de características técnicas 
e operacionais num cenário futuro, 
pode ... se avaliar os seus efeitos recípro­
cos. Assim, a construçllo de cenários 
ajuda à definição e pesquisa de indi-

. cadores significativos para· a anteci­
pação e, também, contribui para o 
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aperfeiçoamento da capacidade de sín­
tese do administrador. 

As técnicas de PT descritas nos 
quatro grupos anteriores possibilitam 
uma avaliação prospectiva parcial, 
quantitativa ou qualitativa. A utilização 
de modelos matemáticos adequados e 
de técnicas de simulaçtlo permite que 
se considere, de forma integrada, uma 
maior variedade de fatores, · e que se 
teste as implicações de diferentes es­
tratégicas e ações organizacionais. 

Implantação da Previsão 
Tecnológica em uma 
organtzação 

A implantação da PT numa orga­
nização deve ser feita de forma cuida­
dosa, planejada e progressiva, para que 
não sejam criadas expectativas inalcan­
çáveis, mas que garanta o atingimento 
de resultados demonstrativos da sua 
importância como ferramenta auxiliar 
da decisão. Com esse objetivo em 
mente, os seguintes aspectos devem 
ser levados em consideração:2 

• não criar expectativas exageradas 
quanto a resultados; 

• envolver os escalões de direção 
da organização em todas as etapas de 
planejamento e execução do programa 
de PT; 

• verificar se o programa de PT 
está adequado à organização e enfati­
zar o seu valor; 

• ser flexível no que conceme a crí­
ticas e sugestões para modificação do 
planejamento; 

• planejar de modo que se obtenha 
um pequeno sucesso inicial, no decor­
rer da execução do programa de PT; e 
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• explorar a simplicidade. r 
Qualquer estudo de PT necessita 

de informações confiáveis e acessíveis, 
pelo estabelecimento de uma sistemá­
tica de coleta e tratamento da infqr- · 
mação. Podem. estar envolvidos nesse 
trabalho o pessoal, tanto interno quanto 
externo à organização, que disponha 
de conhecimento e/ou experiência em 
áreas tecnotógicas específicas de inte­
resse da equipe de PT. Visitas pesso­
ais, ligações telefônicas, consultas a 
bases de dados, reuniões e relatórios 

. periódicos são formas diversas de im­
plementar essa sistemática. 

Elementos a-considerar no 
planejamento de um programa 
de Previsão Tecnológica 

São listados, a seguir, os principais 
elementos que poderão ser considera­
dos no planejamento de um programa 
de Previsão Tecnológica. 

• Objetivo - deve ser definido de 
forma clara e concisa. Todas as infor­
maçõés, que serão objeto de interesse, 
devem ser especificamente identifica­
das. 

• Cronograma - deve ser estabe­
lecido de modo que os resultados dos 
estudos po ·sam estar disponíveis na 
época oportuna. Quando for o caso, 
deve ser e tabelecido por fases. 

• Escopo - deve conter a extensão 
do(s) assunto(s) das principais áreas 
tecnológicas a considerar no estudo em 
função dos_ recursos previstos para o 
projeto. ~ 

• Abordagem - deve-se procurar 
definir a abordagem mais adequada e, 

· se possível, com grau de complexidade 
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crescente. Com base no foco princi­
pal do esforço, pode:§e adotar cinco 
abordagens diferentes e evolutivas: fo­
calizada em única tecnologia; focali­
zada em necessidades; · focalizada em 
uma área tecnológica; focalizada na 
interseção de áreas tecnológicas; e fo­
calizada na interseção tecnologia­
necessidade. 

• Detalhamento dos Recursos -
os recursos mencionados no escopo de­
vem ser discriminados. 

• Detalhamemo· organizacional do 
projeto - devem ser especificados os 
detalhes necessários à eficiente con­
dução do programa: atribuições dopes­
soal envolvido, relatórios e outros 
detalhes administrativos. 

• Técnicas - devem ser escolhi­
das as técnicas a serem utilizadas no 
estudo. E importante especificar a con­
trib~ição esperada de cada técnica no 
contexto da previsão. Deve.--se consi­
derar, também, como os resultados das 
diferentes técnicas podem ser correla­
cionados e/ou combinados. 

• Critério de A valiàção - é con­
veniente que seja estabelecido, a priori, 
o critério de avaliação a que será sub­
metido o projeto ao seu final, de modo 
a avaliar sua eficiência e a relação custo 
x benefício. Tal procedimento mini­
miza prejuízos. No estabelecimento 
desse critério, deve ser lembrado que 
o principal valor da PT é a sua contri­
buição para se tomar a melhor decisão 
e não; necessariamente, sua precisão. 

A TECNOLOGIA MILITAR 

Características 

O valor estratégico da tecnologia 
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militar é tão grande que ela pode ser, 
no nosso ponto de vista, caracterizada 
segundo a óptica das 5 (cinco) expres­
sões do Poder Nacional: científico­
tecnológica, militar, econômica, psi­
cossocial e política. Abaixo, são men­
cionadas algumas delas, com maior 
pertinência ao assunto. 

Características 
Científico-Tecnológicas 

A tecnologia militar deriva da ne­
cessidade de defesa e proteção das so­
ciedades e grupos humanos. A tecno­
logia e a guerra modernas estão inti­
mamente relacionadas, provocando a 
sofisticação crescente do material bé-: 
lico e o aparecimento de complexas 
estruturas de sistemas de armas e de 
apoio. Um cenário tão demandante re­
quer tecnologias de ponta, que inte­
gram os atuais equipamentos de inte­
resse militar .. Por sua vez, das ino­
vações militares decorre um grande 
número de subprodutos de uso civil. 

Tais sofisticação e complexidade 
requerem)a ocupação de recursos hu­
manos altamente capacitados e nume­
rosos, envolvendo atividades multi­
disciplinares em organismos de todo 
o espectro de C&T (universidades, 
centros de P&D, empresas de engenha­
ria e indústrias), exigindo apurada ca­
pacidade de gerenciamento e coorde­
nação. Além disso, a tecnologia mili­
tar reclama longos prazos de desenvol­
vimento e utilização. Finalmente, o 
produto militar deve ser de alta quali­
dade, caracterizada por elevada efici­
ência e eficácia. 
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forma hierárquica, através de uma es­
truturá qe árvore. 

Aplicação Mista (ou de Apoio) 

Nesse grupo, estão incluídas téc-
, nicas de aplicação mais geral, podendo 

ser usadas, dependendo do problema 
analisado, segundo uma abordagem 
projetiva ou normativa, ou como apoio 
metodológico a técnicas com· essas 
abordagens. Nórmalmente, se baseiam 
em opiniões subjétivas de um grupp 
de especialistas. Tais técnicas são as 
seguintes: Delphi, conferência em 
grupo e roda de impactos. 

A técnica Delphi está baseada na 
consulta individual a especialistâs, com 
procedimentos de realimentação de 
id~ias e de exposição padronizada de 
resultados. Pode ser aplicada em três 
tipos de situação: 

• quando não existem dados histó­
ricos, característica de previsões asso­
ciadas a novas tecnologias; 

• quando se antevê que o impacto 
de novos fatores será mais importante 
no desenvolvimento futuro de uma tec­
nologia, do que o impacto dos fatores 
históricos, que até então vinham in­
fluenciando o desenvolvimento; e, 

• nos casos em que que,stões mo­
rais ou éticas possam prevalecer sobre 
considerações técnicas e econômicas 
que, usualmente, determinam o desen­
volvimento tecnológico. 

A técnica de conferência em grupo 
se baseia na troca de opir!iões realizada, 
de forma orientada, por um grupo de 
especialistas. Pode ser também apli­
cada nas situações descritas acima. 
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A roda de impactos foi descrita no 
item anterior, referente à previsão nor­
mativa. 

Integração · 

O avanço tecnológico não ocorre 
de forma estanque. MuitaS vezes no­
vas tecnologias numa determinada área 
são catalisadas ou aceleradas por 
realizações tecnológicas em áreas to­
talmente diferentes. Para se ter uma 
idéiá global das repercussões do desen­
volvimento tecnológico em unta deter-

' minada área pode-se recorrer às 
técnicas de integração. 

Elas são usadas com dois objetivos. 
O primeiro é o de se avaliar os impac­
tos recíprocos de diferentes fatores na 
previsão do comportamento futuro de 
várias tecnologias e, o segundo, de se 
apresentar, como fator de decisão, uma 
visão integrada de como um desenvol­
vimento tecnológico pode ocorrer. 
Nesse grupo estão incluídos a análise 
de impactos cruzados, a construção de 
cenários e modelos matemáticos/ 
técnicas de simulação. 

A · andlise de impactos cruzados 
consiste numa técnica matricial para 
se avaliar os efeitos mútuos de diferen­
tes tecnologias, permitindo a visua­
lização formal de suas interações. 

Pela descrição pictorial integrada 
da interação de características técnicas 
e operacionais num cenário futuro, 
pode-se avaliar os seus efeitos recípro­
cos. Assim, a construçllo de cendrlos 
ajuda à definição e pesquisa de indi-

. cadores significativos para· a anteci­
pação e, também, contribui para o 
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aperfeiçoamento da capacidade de sín­
tese do administrador. 

As técnicas de PT descritas nos 
quatro grupos anteriores possibilitam 
uma avaliação prospectiva parcial, 
quantitativa ou qualitativa. A utilização 
de modelos matemáticos adequadós e 
de técnicas de simulaçao permite que 
se considere, de forma integrada, uma 
maior variedade de fatores, · e que se 
teste as implicações de diferentes es­
tratégicas e ações organizacionais. 

Implantação da Previsão 
Tecnológica em uma 
organização 

A implantação da PT numa orga­
nização deve ser feita de forma cuida­
dosa, planejada e progressiva, para que 
não sejam criadas expectativas inalcan­
çáveis, mas que garanta o atingimento 
de resultados demonstrativos da sua 
importância como ferramenta auxiliar 
da decisão. Com esse objetivo em 
mente, os seguintes aspectos devem 
ser levados em consideração:2 

• não criar expectativas exageradas 
quanto a resultados; 

• envolver os escalões de direção 
da organização em todas as etapas de 
planejamento e execução do programa 
de PT; 

• verificar se o programa de PT 
está adequado à organização e enfati­
zar o seu valor; 

• ser flexível no que concerne a crí­
ticas e sugestões para modificação do 
planejamento; 

• planejar de modo que se obtenha 
um pequeno sucesso inicial, no decor­
rer da execução do programa de PT; e 
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• explorar a simplicidade. 
Qualquer estudo de PT necessita 

de informações confiáveis e acessíveis, 
pelo estabelecimento de uma sistemá­
tica de coleta e tratamento da infqr- · 
mação. Podem estar envolvidos nesse 
trabalho o pessoal, tanto interno quanto 
externo à organização, que disponha 

· de conhecimento e/ou experiência em 
áreas tecnotógicas específicas de inte­
resse da equipe de PT. Visitas pesso­
ais, ligações telefônicas, consultas a 
bases de dados, reuniões e relatórios 
. periódicos são formas diversas de im­
plementar essa sistemática. 

Elementos a-considerar no 
planejamento de um programa 
de Previsão Tecnológica 

São listados, a seguir, os principais 
elementos que poderão ser considera­
dos no planejamento de um programa 
de Previsão Tecnológica. 

• Objetivo - deve ser definido de 
forma clara e concisa. Todas as infor­
maçõés, que serão objeto de interesse, 
devem ser especificamente identifica­
das. 

• Cronograma _: deve ser estabe­
lecido de modo que os resultados dos 
estudos possam estar disponíveis na 
época oportuna. Quando for o caso, 
deve ser estabelecido por fases. 

• Escopo - deve conter a extensão 
do(s) assunto(s) das principais áreas 
tecnológicas a considerar no estudo em. 
função dos recursos previstos para o 
projeto. ~ 

• Abordagem - deve-se procurar 
definir a abordagem mais adequada e, 
se possível, com grau de complexidade 
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crescente. Com base no foco princi­
pal do esforço, pode-~e adotar cinco 
abordagens diferentes e evolutivas: fo­
calizada em única tecnologia; focali­
zada em necessidades; focalizada em 
uma área tecnológica; focalizada na 
interseção de áreas tecnológicas; e fo­
calizada na interseção tecnologia­
necessidade. 

• Detalhamemo dos Recursos -
os recursos mencionados no escopo de- . 
vem ser discriminados. 

• Detalhamemo" organizacional do 
projeto - devem ser especificados os 
detalhes necessários à eficiente con­
dução do programa: atribuições do pes­
soal envolvido, relatórios e outros 
detalhes administrativos. 

• Técnicas - devem ser escolhi­
das as técnicas a serem utilizadas no 
estudo. E importante especificar a con­
trib_uição esperada de cada técnica no 
contexto da previsão. Deve-se consi­
derar, também, como os resultados das 
diferentes técnicas podem ser correla­
cionados e/ou combinados. 

• Critério de Avaliàção- é con­
veniente que seja estabelecido, a priori, 
o critério de avaliação a que será sub­
metido o projeto ao seu final, de modo 
a avaliar sua eficiência e a relaÇão custo 
x benefício. Tal procedimento mini­
miza prejuízos. No estabelecimento 
desse critério, deve ser lembrado que 
o principal valor da PT é a sua contri­
buição para se tomar a. melhor decisão 
e não; necessariamente, sua precisão. 

A TECNOLOGIA MILITAR 

1Caracterrsticas 

O valor estratégico da tecnologia 
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militar é tão grande que ela pode ser, 
no nosso ponto de vista, caracterizada 
segundo a óptica das 5 (cinco) expres­
sões do Poder Nacional: científico­
tecnológica, militar, econômica, psi­
cossocial e política. Abaixo, são men­
cionadas algumas delas, com maior 
pertinência ao assunto. 

Características 
Científico-Tecnológicas 

A tecnologia militar deriva da ne­
cessidade de defesa e proteção das so­
ciedades e grupos humanos. A tecno­
logia e a guerra modernas estão inti­
mamente relacionadas, provocando a 
sofisticação crescente do material bé-: 
lico e o aparecimento de complexas 
estruturas de sistemas de armas e de 
apoio. Um cenário tão demandante re­
quer tecnologias de ponta, que inte­
gram os atuais equipamentos de inte­
resse militar . . Por sua vez, das ino­
vações militares decorre um grande 
número de subprodutos de uso civil. 

Tais sofisticação e complexidade 
requeremla ocupação de recursos hu­
manos altamente capacitados e nume­
rosos, envolvendo atividades multi­
disciplinares em organismos de todo 
o espectro de C&T (universidades, 
centros de P&D, empresas de engenha­
ria e indústrias), exigindo apurada ca­
pacidade de gerenciamento e coorde­
nação. Além disso, a tecnologia mili­
tar reclama longos prazos de desenvol­
vimento e utilização. Finalmente, o 
produto militar deve ser de alta quali­
dade, caracterizada por elevada efici­
ência e eficácia. 
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Características Militares 

A tecnologia e a doutrina evoluem 
de mãos dadas, ora a doutrina promo­
vendo avanços tecnológicos, ora a tec­
nologia determinando evoluções dou­
trinárias. Essa relação simbiótica 
impõe a participação de militares na 
concepção, desenvolvimento e ava­
liação de produtos de uso bélico. 

As funções básicas em um combate 
são: vigilância, detecção, identificação, 
designação, acompanhamento e des­
truição de alvos. Nos primórdios, o 
homem ·cumpria ele próprio todas . ~s 
funções acima, utilizando apenas o ta~ 
cape ou a lança para realizar a última, 
de destruição. A evolução tem condu­
zido a que os sistemas de armas mo­
dernos executem quase a totalidáde das 
funções básicas. O preço a ser pago 
é a supracitada complexidade tecnoló­
giéa. 

Além disso, equipamento de apoio 
e coordenação, caracterizado por Sis­
temas de comando, comunicações, 
controle e informação (C31), de trans­
posição de cursos d'água, de prepa­
ração do terreno, de guerra eletrônica 
e de proteção e defesa, também são 
necessários, devido ao grande número 

. de meios destrutivos empregados. 
Tudo isso traduz uma competição per­
manente e exacerbada entre o ataque 
e a 'defesa. A ilação é obvia, o equi­
líbrio da competição somente pode ser 
rompido por tecnologia avançada, pela 
última inovação tecnológica. 

Finalmente, a logística impõe que 
no desenvolvimento sejam tomados 
cuidados coni aspectos de padroni­
zação, rusticidade, confiabilidade, ma­
nutenibilidade e disponibilidade. 
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Características Econ6micas , 
Sob o ponto de vista econômico, 

podem-se salientar os elevados custos 
financeiros de acesso à tecnologia mi­
litar. Por outro lado, o sazoneamento 
do merecado de material de defesa é 
um fator limitativo de planejamento, 
representando um risco para investi­
mento, especialmente, no setor indus­
trial. Daí, a necessidade de uma 
estratégia ponderada e objetiva, cujas 
linhas-mestras são: 

• realizar investimentos em nível 
constante ou crescente em atividades 
de P&D, principalmente as associadas 
com pesquisas básica e aplicada, para 
manter a capacidade operativa do se­
tor de C&T; 

• realizar investimentos em nível 
variável em projetos deP&D de MEM, 
dimensionando-os adequadamente à 
disponibilidade de recursos, à produção 
economicamente viável, à dimensão 
do mercado interno, e à capacidade de 
exportação. 

Características Psicossociais 

Assim como as tecnologias, de uma 
maneira geral, vêm causando profun­
dos impact s na sociedade, a tecnolo­
gia militar vem causando significativas 

· repercussõ s no ambiente psicossocial 
da caserna. 

Uma visita ao Centro Tecnológico 
do Exército (CTEx) ou ao Centro Téc­
nico Aeroespacial (CT A) ou ao Insti­
tuto de Pesquisas da Marinha (IPqM) 
permite constatar a convivência de pon­
derável quantidade de civis ·- PhDs, 
mestres, engenheiros, bacharéis,..ana-
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listas de sistemas, programadores, tec­
nólogos - aportando, ao ambiente 
militar, valores e culturas diversos da- · 
queles característicos da vida castrense. 
Desse caldeirão sociológico emanam 
comportamentos diferentes dos obser­
:vados num corpo-de-tropa. 

Por outro lado, a formação de re­
cursos humanos nas escolas militares 
vem evoluindo com grande velocidade 
para acompanhar o crescimento do sa­
ber, de uma perspectiva global, e o 
progresso científico-tecnológico, em 
particular. Tais mudanças nas relações 

- dos homens e grupos humanos com o 
seu meio-ambiente, e com os proces­
sos de aprender a explorar esse am­
biente e a si próprio, a uma velocidade 
que tem marcado a chamada sociedade 
do conhecimento, provocam, ou po­
dem provocar, uma antinomia com­
petência-hierárquica, originada da cir­
cunstância de o subordinado possuir 
uma formação mais adequada à reali­
dade de tal ambiente. Assim, o velho 
preceito de que o militar mais antigo 
é portador de maior conhecimento 
corre o risco de perder a credibilidade. 
O choque não é mais forte por causa 
de dois fatores, que amenizam as di­
ferenças: a experiência acumulada e 
a consciência da necessidade de uma 
constante atualização pessoal e profis­
sional. 

Outro aspecto a ser enfatizado é a 
necessidade dos novos contingentes 
possuírem níveis educacionais cada vez 
mais elevados, para melhor adaptar o 
homem ao manuseio de equipamentos 
complexos e sofisticados. 

Não se pode desconsiderar que o 
ambiente operacional modificado pela 
tecnologia militar aponta para modifi-
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caçoos comportamentais no sentido da 
premente adaptação do homem e do 
profissional a um ambiente modificado 
em seus valores, necessidades e níveis 
de expectativa, para citar três das mui­
ta$ variáveis envolvidas. Por exemplo, 
é compreensível que, pa~a o infante 
bem sucedido na guerra moderna, há 
de se ressaltar a existência de atribu­
tos de sagacidade, frieza e coordenação 
motora, ao passo que, antigamente, o 
destemor físico lhe bastava como · 
qualidade essencial. 

Por fim, no que concerne à sua pro­
dução, o sigilo e a resistência de. seg­
mentos da opinião pública a desenvol­
vimentos de materiais de defesa são 
também aspectos característicos da tec­
nologia militar, que merecem, aqui, 
citação. 

Características Políticas 

Politicamente, a tecnologia militar 
apresenta várias nuanças evidenciado­
ras da participação do setor público no 
processo de desenvolvimento, já men­
cionadas em itens anteriores. Assim, 
uma ajustada interação público-privada 
se constitui na chave para penetrar no 
seleto grupo de países geradores de tec­
nologia militar. 

No que concerne a tecnologias ad­
quiridas no exterior, como a segurança 
nacional está envolvida, o processo de 
transferência só ocorre com o consen­
timento do governo do país detentor 
e, normalmente, se dá com fortes res­
trições à sua posterior utilização e ex­
ploração. Essa é uma poderosa limi­
tação política à aquisição de tecnologia. 

Daí, a ênfase dada ao desenvolvi-
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mento de tecnologia de forma autô­
noma, que possibilita o uso livre e 
flexível da tecnologia e cujo ·grau de 
progresso sinaliza a estatura político­
econômica de uma nação. 

O Acesso à Tecnologia Militar 

Estrategicamente, o acesso à tec­
nologia, por aquisição ou desenvolvi­
mento, pode se dar por forma direta 
ou reversa. O acesso direto, envol­
vendo esforços no sentido do know­
why (saber porque) para o know-how 
(saber como), é normalmente o pro­
cesso que garante um completo domí­
nio tecnológico, sendo entretanto lento, 
arriscado e, por vezes, mais caro. O 
desenvolvimento do Sistema de Fogue­
tes 108-R pelo Instituto de Pesquisa 
e Desenvolvimento (IPD) - Avibras 
seguiu esse modelo. 

O acesso reverso, em sentido 
oposto ao direto, possibilita soluções 
mais rápidas e seguras, podendo entre­
tanto comprometer o domínio do 
know-why e a capacidade de desenvol­
vimentos afins. A engenharia reversa, 
caracterizadora desse processo, foi 
adotada pelo o IPD para o "abrasilei­
ramento" dos mísseis anticarro Cobra 
e antiaéreo Roland. 

Dentre os vários fatores que inter­
ferem na escolha da melhor estratégia 
de acesso a uma tecnologia militar, 
pode-se citar: o estágio do conheci- · 
mento tecnológico; a capacitação dos 
recursos humano.s e das organizações 
de C&T; a situação política conjuntu­
ral; as possibilidades de mercado, in­
tenro e externo, e a disponibilidade de 
prazos e recursos financeiros. 
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O estágio do conhecimento tecn,o­
lógico determina o grau da capacidade 
para a exploração útil da tecnologia. 
Nos estágios preliminares de domínio 
tecnológico, o conhecimento é apenas 
científico e as pesquisas se concentram, 
predominantemente, na universidade. 
O degrau seguinte envolve as tecnolo­
gias básicas, normalmente fruto das 
pesquisas aplicadas, realizadas nos cen­
tros de P&D. O próximo estágio já ob­
jetiva o desenvolvimento experimental 
de um determinado produto militar, 
requerendo um nível de conhecimento 
consubstanciado pela tecnologia de 
projeto, competência normal de centros 
de P&D e indústrias, podendo também 
ser praticadas por empresas de enge­
nharia. O último nível, caracterizado 
pela tecnologia de processo, está inti­
mamente associado com a empresa in­
dustrial, podendo, ocasionalmente, ser 
tratado em empresa de engenharia ou 
centro de P&D. 

A capacitação de recursos huma­
nos é o fator fundamental para o acesso 
competente à tecnologia militar. Para 
o acesso por desenvolvimento, a com­
petência é caracterizada por corretos 
estabelecimentos de programa de P&D, 
realização de experiências, interpre­
tação de resultados, preparação de me­
todologia de cálculo, etc. Por sua vez, 
o acesso por aquisição só é viabilizado 
pela interlocução de igual para o igual 
entre o cedente e o adquirente da tec-
nologia. · 

A capacitação das organizações de 
C&T resulta da fixação institucional 
das · tecnologias--desenvolvidas ou ad­
quiridas pelos seus quadros. O pro­
cesso institucional de acesso e fixação 
de tecnologia militar se apóia em guas 
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formas básicas de gerenciamento: ma­
cro e micro. É exatamente o gerencia­
mento competente que promove a 
capacitação das organizações de C&T. 

O macrogerenciamento está asso­
ciado com a alta gestão do setor 
científico-tecnológico. Ele define po­
líticas e estratégias de C&T, realiza 
o acoplamento tecnologia-d utrina, ge­
rencia as atividades de capacitação tec­
nológica e os projetos de P&D de 
MEM, coordena o. funcionamento do 
espectro de organizações de C&T, con­
trola as atividades técnicas e operacio­
nais de apoio, toma medidas para a 
fixação da tecnologia na instituição, 
realiza o orçamento financeiro e o 
macroacompanhamento físico-finan­
ceiro. 

O microgerenciamento lida direta­
mente com o gerenciamento de proje­
tos de MEM, toma providências para 
a fixação da tecnologia na organização, 
aplica a· metodologia institucional de 
gerenciamento e realiza o microacom­
panhamento físico-financ~iro. 

Finalme.nte, a conjuntura política, 
mercado, prazo e recursos financeiros 
são fatores coadjuvantes para a seleção 
da melhor estratégia de acesso à tec­
nologia militar. Em certos casos, a pos­
sibilidade de exploração eminente do 
mercado, ou uma conjuntura política 
adversa, pode recomendar a aquisição 
de tecnologia, mesmo que sejam ne­
cessários recursos financeiros substan­
ciais. Em outros, o mercado e a 
conjuntura política não condicionam 
tão fortemente o acesso à tecnologia, 
e esta pode ser desenvolvida com me­
por~s recursos financeiros e prazos 
mais dilatados. 
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A PREVISÃO TECNOLÓGICA 
NO PROCESSO DE PESQUISA 
E DESENVOLVIMENTO (P&D) 
DO MATERIAL DE EMPREGO 
MILITAR (MEM) 

Emprego da Previsão 
Tecnológica 

No apoio ao gerenciamento de P&D 

A PT pode ser utilizada de inúme­
ras maneiras como ferramenta de apoio 
ao macrogerenciamento de programas 
- entendidos como conjuntos de pro­
jetos - e ao microgerenciamento de 
projetos de P&D na área do Sistema 
de Ciências e Tecnologia (SCTEx).I2 
Normalmente, essa categoria de em­
prego da PT envolve projeções sobre 
a velocidade e a forma pelas quais uma 
nova tecnologia irá experimentar o pro­
cesso de inovação, e provê assistência 
técnica na determinação de objetivos 
práticos para projetos de P&D. Estes 
objetivos podem ser estabelecidos com 
base na capacidade tecnológica do con­
junto SCTEx - empresa, e/ou pela 
necessidade operacional do EB. 

Ao projetar possibilidades de desen­
volvimento e necessidades para avan­
ços técnicos específicos, a PT pode 
ajudar a definir estratégias de desen­
volvimento para diferentes tecnologias 
militares. Tais definições contribuem 
para o planejamento e o gerenciamento 
no que concerne à alocação de recur­
sos tlnanceiros e humanos, à determi­
nação de facilidades, à identificação 
de necessidades de suporte técnico e 
ao desenvolvimento de detalhados cro­
nogramas. 
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Alguns exemplos podem caracteri­
zar o potencial de contribuição da PT: 

• definição de prioridades e recur­
sos alocados no Programa de Ativida­
des e Projetos do SCTEx, mediante 
o emprego de árvore de relevtmcia, 
extrapolaçtlo de teTUMncias e conjer~n­
cia em grupo, pois normalmente o nú­
mero de atividades ou projetos atrativos 
excedem à capacidade de alocação de 
recursos do Exército; 

• estabelecimento de objetivos e es­
tratégias de desenvolvimento de tec­
nologias, mediante o emprego de 
diversas técnicas (construção de cená­
rios, roda de impactos, extrapolaçãó 
de tendências, técnica Delphi, confe­
rência em grupo); . 

• definição de prioridades no de­
senvolvimento de tecnologias associa­
das ao funcionamento integrado de um 
sistema de armas, mediante o emprego 
da 'árvore de relevtincia; 

• determinação da importância re­
lativa de atividades tecnológicas, me­
diante o emprego da árvore de 
relevtlncia, visando a melhorar um de­
terminado desempenho - quando se 
tratar de tecnologia de identificação de 
alvos, por exemplo - ou a atingir um 
determinado objetivo - quando, por 

, exemplo, estiver associado ao uso da 
fibra óptica nas Comunicações; 

• identificação de requisitos opera­
cionais e técnicos de novos · sistemas 
e materiais de emprego militar, me­
diante o emprego de extrapolaçao de 
tend~ncias, técnicas de simulaçao e 
construçtlo de cenários; 

• avaliação da utilização militar fu­
tura de certas tecnologias (a robótica, 
por exemplo) com base na sua utili­
zação civil pregressa, mediante a aná-
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lise de desenvolvimemo precursor; 
. t 

• identificação e avaliação de fáto­
res político-estratégicos e econômicos 
relacionados com a implantação no 
Pafs de nova área tecnológica, como 
é o caso da fabricação de tubos de ar­
mamento pesado (155mm), mediante 
o emprego de roda de impactos, con­
fer~ncia em grupos e técnicas de si­
mulaçao; 

• avaliação das características bá­
sicas de futuros carros-de-combate 
. (mobilidade, blindagem, silhueta e po­
der de fogo), mediante extrapolaçao 
de Jend~ncias. 

Na avaliação do valor atual das 
tecnologias militares em 
desenvolvimento ou a 
desenvolver 

É de primordial significado, para 
o Exército, possuir condições para ava­
liar o valor estratégico-militar-econô­
mico atual de uma tecnologia em de­
senvolvimento na área de C&T. A PT 
fornece instrumento para tal mister. 
Por exemplo, na atual conjuntura, se­
ria aconselhável o emprego de análise 
ambiental, técnica Delphi e roda de 
impactos para identificar as impli­
cações estratégicas, militares e econô­
micas da tecnologia de baterias tér­
micas, or em desenvolvimento no 
IPD. 

Por outro lado, existe, no ciclo de 
vida dos materiais, 14 um instante em 
que a avaliação do valor da tecnologia 
ganha um relevo especial, na elabo­
ração do EV.TE, onde são analisados 
aspectos técnicos e econômiCos asso­
Ciados ao material em desenvolvimento .. 
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(os aspectos militares são focalizados 
nos Requisitos Operacionais Básicos 
- ROB). Entretanto: seria recomen­
dável que o estudo de viabilidade não 
se restringisse, apenas, a esses aspec­
tos, e explorasse, também, aspectos 
estratégicos. 

Na projeção de obsolescência ou 
substituição de tecnologias 
militares 

A capacidade de prever a taxa com 
a qual uma nova tecnologia militar irá 
substituir uma tecnologia obsolescente 
pode ser 9e extrema importância do 
ponto de vista operacional e/ou eco­
nômico. Uma substituição prematura 
pode custar muito aos cofres públicos 
e os resultados advindos do emprego 
precoce da nova tecnologia podem ser 
de pouca eficácia. Por outro lado, um 
retardo na substituição pode represen­
tar o desbalanceamento operacional em 
favor do adversário. 

A análise da dinâmica da substi­
tuição também pode fazer uso de ou­
tras técnicas de PT, além da análise 
de substituiçllo. O desenvolvimemo 
precursor da nova tecnologia de cará­
ter líder, mas de aplicação civil, for­
nece elementos para uma melhor 
avaliação das repercussões tecnológi~ 
cas e econômicas sobre o desenvolvi­
mento da nova tecnologia de aplicação 
militar. 

A t~cnica Delphi ou conjerbzcia 
em grupo pode indicar como especia­
listas em P&D, produção, finanças e 
gerência prevêem a substituição futura. 

A análise de impactos cruzados e 
a co1zstruçllo de cenários possibilitam 
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a identificação e avaliação de fatores 
que possam influenciar .a taxa de subs­
tituição tecnológica. 

Finalmente, devido à importância 
da taxa de substituição, gerentes e pla­
nejadores podem querer utilizar o rav­
treamento ambiental para acompanhar 
a correspondência entre a taxa plane­
jada e a real. 

Alguns exemplos práticos podem 
caracterizar esse emprego da PT: 

• na década de setenta, o EB po­
deria ter feito uma análise de substi­
tuiçllo para avaliar a melhor maneira 
de substituir o míssil anticarro de pri­
meira geração (Míssil Cobra) pelo de 
segunda geração (Míssil MSSJ. 2 A C); 

• no presente momento, é de fun­
damental importância uma análise da 
dintJmica de substituiçllo dos atuais 
Carros de Combate M41; 

• na próxima década, poderá ser 
de extrema importância uma análise 
de substituiçllo pat;a avaliar quando o 
armamento (canhão, metralhadora, fu. 
zil ou pistola) conwencional será subs­
tituído pelo armamento a laser. Esse 
estudo poderia facilitar a decisão de 
fabricar, ou não, tubos de armamento 
pesado (155mm) no País. 

Na identificação e avaliação de 
noves produtos que possam 
proporcionar novas 
oportunidades ou ameaças 

De uma maneira ampla, o emprego 
da Previsão Tecnológica pode propor­
cionar, ao Exército, meios para iden­
tificar e avaliar futuros MEM, que 
podem ser desenvolvidos com as tec­
nologias dominadas ou por dominar, 

49 



A PREVISAO TECNOLOGICA COMO FERRAMENTA PARA AS ATIVIDADES 
DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

pelo setor de C&T, e que podem afe­
tar significativamente a operacionali­
dade da Força Terrestre. Em termos 
funcionais do Sistema Exército, res­
salta a importância da interação 
SCTEx-SIDOBE- Sistema de Dou­
trina Básica do Exército.I3 Nesse 
caso, a tecnologia militar é o fator de­
terminante da evolução doutrinária. 

O que realmente determina a capa­
cidade de criar novas oportunidades 
ou ameaças são as tecnologias domi­
nadas ou por dominar, em futuro ime­
diato, pelo setor de C&T. O emprego 
de análise ambiental, de técnicas de 
projeção, de previsão normativa, de 
técnicas de aplicação mista e de téc­
nicas integrativas possibilita a avaliação 
do impacto daquelas tecnologias no de­
setwolvimento de equipamentos mili­
tares. Com base nesses materiais 
futuros, pode-se identificàr evoluções 
na doutrina, na área de pessoal e na 
estrutura da Fi, adequadas ao cenário 
futuro (figura 1). · 

Assim, no início da década, se as 
técnicas de PT fossem do domínio do 

setor de C&T, teria sido possível ide~­
tificar, com antecedência, as oportu­
nidades militares, tecnológicas e 
econômicas que iriam resultar dp de­
senvolvimento do atual Mn 120mm AR 
(Auto-Rebocado), e o EME teria tido 
tempo de efetuar uma avaliação dou­
trinária do impacto desse armamento 
nas operações, antes mesmo do desen­
volvimento do protótipo. 

Alguns exemplos práticos podem 
caracterizar o potencial da PT, nesse 
emprego: 

• a análise moifológica de um sis­
tema de armas é bastante útil para es­
timular idéias inovadoras a respeito de 
novas maneiras de satisfazer necessi­
dades atuais ou pressupostas necessi­
dades futuras. 

No que conceme a sistemas de mís­
seis para defesa de costa, uma idéia 
possível para a função propulsão é a 
tecnologia do estatorreator, que pro­
cio na alcances de até 200km a mísseis 
da classe exocet. No qqe concerne ao 
Sistema de Defesa Antiaérea da Zona 
de Combate, a análise moifológica po-

NA DOUTRINA 
' 

TECNOLOGIA 
.ATUAL OU 

FUTURA 

MEM 
FUTURO 

CONSEQÜ~NCIAS 
OPERACIONAIS 

NO PES~OAL 

NA ESTRUTURA 
DA FT 

NO CENÁRIO 
OPERACIONAL 

FUTURO 

Figura 1: Influência da tecnologia militar na evolução da doutrina. 
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deria ser utilizada para definir tecno­
logias adequadas para desempenhar as 
diferentes funções do sistema; 

• o emprego da extrapolaçtlo de 
tend~nci~ na previsão da evolução, 
nos próximos anos, da capacidade de 
penetração da carga-oca; 

• o emprego da árvore de re­
levância na dedução de requisitos de 
desempenho necessários a tecnologias 
específicas para atender a um requisito 
maior relacionado com uma tecnolo­
gia mais complexa. 

No caso de mísseis AC de terceira 
geração, a tecnologia de guiamento é 
do úpo .fire-and-forget (atirar-e­
esquecett). Isso demanda profundos 
avanços na tecnologia de computado­
res (microchips, software e inteligên­
cia artificial), nos circuitos integrados 
,de muito alta velocidade de processa­
mento (de tamanho reduzido e com 
baixo consumo de energia) e na tec­
nologia de aquisição de alvos (suficien­
temente sofisticada que permita a 
detecção, identificação e designação 
do alvo em tempo próximo ao real). 

No caso de mísseis do tipo ouise 
(cruzeiro), as demandas tecnológicas 
estão associadas à propulsão (do tipo 
pulso-reator) e ao guiamento do tipo 
fire-and-forget, que, nesse caso, se ba­
seia em tecnologias de suporte menos 
avançadas, mas que incluem a digita­
lização cartográfica (área de recente 
capacitação por parte do Centro de 
Cartografia Automatizada do Exército 
- CCAUEx). 
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Na identificação e avaliação de 
novos desenvolvimentos q~e 
atendam a necessidades 
operacionais futuras 

As necessidades operacionais futu­
ras podem ser definidas pelo SIDOBE, 
mediante o emprego de técnicas de Pre­
visão Operacional. Daí ser recomen­
dável que o Exército venha a se valer, 
cada vez mais, da Previsão Operacio­
naL 

Com base naquelas necessidades~ 
a PT deve ser utilizada para a identi­
ficação e avaliação de novos desenvol­
vimentos de MEM adequados ao futuro 
palco operacional. Como no emprego 
anterior, ressalta a importância da in­
teração SIDOBE-SCTEx em termos 
funcionais do Sistema Exército. Nesse 
caso, entretanto, a doutrina militar é 
o fator determinante da evolução tec­
nológica. 

As técnicas de Previsão Operacio­
nal possibilitam o estabelecimento de 
doutrina futura, adequada para enfren­
tar futuras ameaças atuando em cená­
rios· futuros. O resultado dessa 
int~raçã? é a definição dp grau de ope­
racionalidade da Força, que permite 
a identificação das deficiências, carên­
cias e oportunidades, e o estabeleci­
mento das necessidades futuras. Além 
de soluções na área do pessoal e da 
estrutura da Força, são estabelecidas 
soluções na área do material, em ter­
mos de novos desenvolvimentos de 
MEM (figura 2). 

Alguns exemplos práticos podem 
caracterizar o potencial da Previsão 
Operacional, nesse emprego: 

• nos estabelecimentos de caracte­
rísticas operacionais futuras, mediante . 
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AMEAÇA FUTURA 

CENÁRIO FUTURO OPERACIONALI- NECESSIDADES 
DADE DA FORÇA FUTURAS 

SOLUÇÕES NA 
ÁREA DOMEM 

DOUTRINA 
FUTURA 

SOLUÇÕES NAS 
ÁREAS DE PESSOAL 

E ESTRUTURA 

Figura 2: Influência da doutrina na evolução da tecnologia militar . . 

o emprego de técnica Delphi, confe­
r~ncia em grupo e/ou árvores de re­
levtmcia. 

·A Previsão Operacional aplicada 
ao TO Sul, referente à FT21, poderia 
concluir que seria indispensável um en­
g~jamento preliminar, frontal e limi­
tado, para definir o momento e o lugar 
da aç_ão principal da Manobra Estraté­
gica Operacional Terrestre. Assim, a 
mobilidade deveria preponderar sobre 
o poder de fogo e a sincronização e 
flexibilidade deveriam nortear o em­
pregp dos princípios de mlfssa, mano­
bra ofensiva\e economia de força. 

Os requisitos operacionais com 
forte implicação tecnológica deduzidos 
de tal situação seriam: 

• carros-de-combate de grande 
mobilidade, sendo característica secun­
dária o seu poder de fogo; 

• sensoreamento eletromagnético 
para detectar profundamente os movi­
mentos do inimigo, em reação ao en­
gajamento frontal preliminar, permi­
tindo a nossa orientação na fase deci­
siva da Manobra Estratégica Operacio­
nal Terrestre; 

• Guerra Eletrônica no sentido de 
prover: cobertura eletrônica da Mano-
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bra Estratégica, dissimulação estraté­
gica eletrônica, e contra-contramedidas 
para a concentração de meios na frente 
decisiva com segurança; 

• meios avançados de Comuni­
cações, Comando, -Controle e Infor­
mações (C31) para: favorecimento da 
sincronização das ações, processa­
mento acelerado da informação, to­
mada de decisões rápidas, aceleração 
da disseminação das ordens, e exe­
cução rápida das manobras; 

• veículos anfíbios de transporte de 
tropa e supriméntos, adequados às pe­
culiaridades do ambiente operacional. 

• na definição de tipo de operação 
em _áreas operacionais futuras com ca­
racterística diferentés das áreas ope­
racionais atuais, mediante a COIIStruçtio 
de cenários operacionais futuros. 
Como exemplo, imagipe-se dois tipos 
de cenários: ' 

Cenário A 

No suposto 'de que a Área Amazô­
nica será palco de escaramuças contra 
. tropas invasoras bem equipadas, a pos­
sível atuação em moldes irregul~res, 
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do tipo guerrilha, por parte de tropas 
brasileiras, poderá indicar a necessi­
dade de equipamentos adequados para 
tal fim. Esse tipo de operação deman­
dará técnologias "amazônicas, de sen­
soreamento e de C31 que viabilizem 
a atuação de pequenos grupos .. O sen­
soreamento permitirá a sua localização 
e identificação. Os equipamentos de 
C31 possibilitarão a comunicação en­
tre o elemento de integração e cada 
grupo e a-implementação de ações 
coordenadas. Além disso, o arma­
mento requerido, seja individual ou co­
letivo, deve ser condicionado por 
aspectos ergonômicos de transportabi­
lidade. 

Cenário B 

Em uma outra hipótese, considere-se 
que a Fronteira Ocidental se tomará 
prioritária no cenário de uma HG. 
Nesse caso, certos desenvolvimentos 
peculiares de MEM poderão ser visua­
lizados para emprego de tropa em re­
gião pantanosa. Nesse ambiente ope­
racional, a mobilidade poderá ser as­
segurada por veículos anfíbios leves 
ou do tipo "voadeira" e por equipa­
mentos militares aligeirados. 

Necessidade da Previsão 
recnológica 

, Neste ponto, não apenas se torna 
nais nítida a necessidade da PT para 
1 pesquisa e desenvolvimento de MEM 
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·como também se pode estabelecer al­
guns objetivos associados com o seu 
emprego no EB: 

• realizar o planejamento da ob­
tenção de MEM, em ligação estreita 
com a Previsão Operacional, de modo 
que se possa identificar e avaliar no­
vas oportunidades e/ou ameaças assim 
como modificar estratégias e/ou ope­
rações; 

• identificar os MEM compatíveis 
. com cenários futuros, face às Hipóte­
ses· de -Guerra (HG); 

• predizer velocidade de obsoles­
cência de tecnologias maduras -e de 
emergências de novas; 

• gerenciar programas de P&D, 
fornecendo instrumentos de planeja­
mento e ação modernos e eficazes, que 
permitam um avanço tecnológico mais 
rápido, com menor grau de risco e de 
dispersão de recursos; 

• servir como meio de análise e de 
apoio ao processo de tomada de de­
. cisão, objetivando reduzir incertezas 
e erros, quanto à evolução futura; 

• acompanhar e estimular a adoção 
de tecnologias avançadas que atendam 
ao interesse nacional e promovam a 
adequaçãq de tecnologia civil aos fins 
militares; 

• possibilitar meios de melhor com­
patibilização entre os planejamentos 
do Sistema de Ciência e Tecnologia 
do Exército (SCTEx) e Sistema de 
Doutrina Básica do Exército 
(SIDOBE); e 

• melhorar Estudos de Viabilidade 
Técnico-Econômica (EVTE) mediante 
a avaliação do valor técnico, econô­
mico e estratégico da tecnologia em 
desenvolvimento ou a desenvolver. 
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CONCLUSÃO 

A Previsão Tecnológica é uma fer­
ramenta valiosa para as atividades de 
pesquisa e desenvolvimentô de mate­
rial de emprego militar, cabendo des­
tacar que: 

• é fundamental para o macroge­
renciamento do Sistema de C&T do 
Exército; 

• a definição das necessidades ope­
racionais futuras será realizada com 
mais propriedade pelo SIDOBE se fo­
rem utilizadas técnicas de Previsão 
Operacional, em especial as baseadas 
na coltstruçllo de cenários operacionais 
futuros·; 

• os Sistemas de Doutrina Básica 
e de C&T estão intimamente associa­
dos e é necessário assegurar o seu fun-
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EC0-92: ASPECTO 
GLOBAL 

Therezinha de Castro 

O artigo contém uma apreciação sobre os principais documen­
tos produzidos pela COnferência das Nações Unidas para o Melo 
Ambiente e o Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, na 
primeira quinzena de junho de 1992. 

CONSID~RAÇÕES 
INTRODUTÓRIAS 

E 
m 1972, Stocolmo, capital da 
Súecia, sediava a Primeira 
Confer~ncia das NaçOes Uni­

das sobre o Meio Ambieme e Desen­
volvimento (UNCED). Seu objetivo 
primordial seria o da defesa do meio 
ambiente. No entanto, como "a natu­
reza para ser mandada tem que ser obe­
decida", na sábia definição de Francis 
Bacon, incluía-se no contexto o pro­
blema da degradação ambi~ntal provo­
cado pela miséria e crescimento 
desordenado da população. 

Dez anos depois, era criada pela 
ONU, a Comissllo Mundial sobre o 
Meio Ambiente, para buscar soluções 
que viessem a impedir a . degradação 
~mbiental e promovessem· a melhoria 
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de vida das populações pobres. Im­
punha-se, assim, o que se convencio­
nou chamar de "desenvolvimento sus­
tentável", para garantir as necessida­
des do presente sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras de 
atenderem também às suas. Desenvol­
vimento, que se resumia no princípio 
de que à soma dos recursos naturais 
aos dos criados pelo homem, nunca 
deve diminuir, e sim ir num constante 
crescer de geração para geração. 

Instalava-se, então, a polêmica pro­
movida por ambientalistas radicais, 
também chamados de "ecomaníacos", 
refutando a idéia do desenvolvimento 
sustentável. São eles pela inteira con­
servação do meio ambiente, contra o 
meio termo da preservação, pro­
curando transformar o mundo num 
~'museu'', sem sofrer quaisquer riJcos 
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de destruição, mutação ou transfor­
mação. Procuram, segundo Jean Brau­
dillar, I "retirar as coisas do jogo da 
vida por medo de encarar o jogo da 
mort~". 

Defendem esse pensamento ecoló­
gico, tentando passar ao largo da sin­
gularidade do problema, para ocultar 
as raízes do mal. E, é nessa defensiva 
que alguns países se retraem, para jo­
gar em outros a responsabilidade pela 
catástrofe, responsabilidade que os fa­
tos demonstram ser bem mais do 
" Norte"que do "Sul". Sabe-se que 
foi, em grande parte, com base na de­
sagregação ambiental, que os atuais pa­
íses ricos se desenvolveram, sendo hoje 
os grandes responsáveis pelo alto grau 
de poluição global através da emissão 
de C02 e CfC2 de suas indústrias. 
Nessas condições, eles são vistos, pe.:. 
los países do "Sul", como suspeitos, 
no momento em que se mostram par­
tidários do modelo de desenvolvimento 
restritivo, mesmo que venha rotulado 
como sustentável. 

Conseqüentemente, como a melhor 
maneira de arruinar um ponto de vista 

I. In Seminário - Homem, Natureza . Cidade: 
a Cultura de Hoje - organizado pela Fun­
du~ão Casa de Rui Barbosa em convênio com 
a Unesco (31 de maio de 1992). 

2. co2 ou dióxido de carbono que quando li­
berado em grande quantidade na atmosfera, 
com a queima de combustíveis fósseis por 
indústrias, carros ou desmatamentos, aumenta 
o "efeito estufa" (gee11house efect), que é 
o aquecimento do Planeta Terra. Já o CFC 
ou cloro-fluor-carbono se constitui em com­
postos orgânicos usados em aerossóis, cai­
xas de isopor, refrigeradores, ar-condi­
cionados e circuitos de computadores; lan-

1 çados na atmosfera destroem a camada de 
ozônio na estratosfera, que protege a Terra 
dos r11ios ultravioleta. 
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é a de transforma-lo numa questão de 
princípio, a ecologia toma diferentes 
sentidos. Para uns ~ Ciência, outros 
concebem-na como fantasia, enquanto 
os mais fanatizados adotam-na como 
teologia. 

Na prática, a ecologia se constitui 
numa questão de princípios na busca 
do ideal de sobrevivência, ideal que 
só será atingido se contar com a boa 
vontade e vigilância das nações que di­
videm o mundo politicamente. Daí a 
validade do princípio de Lineo de que 
"no governo da natureza o homem é 
o mais alto servidor". E, além de alto 
servidor, o homem se constitui, em 
todo o processo, no problema maior, 
pois segundo Leonardo da Vinci "a 
natureza é o único ente que nunca que­
bra suas próprias leis". 

Tudo isso vem justificar como uma 
nação emergente, o Brasil, compa­
recia à Conferência de Stocolmo, des-. 
confiado de que a âll$ia de salvar a 

· natureza era simplesmente o disfarce 
para que o G-7 pudesse melhor contro­
lar o mundo em área dos G-77, 3 fora 
de sua soberania. Tudo isso numa 
época em que, do poder aéreo, se atin­
gia o aeroespacial, em que os satélites 
artificiais desvendavam novos "eleva­
dores", descobria-se o "poder latente 
do Brasil", visando-se a "melhorar 
a vida do Planeta'', quando a doutrina 
do "desenvolvimento sustentável" não 
havia ainda sido aventada. 

Daí a posição brasileira, influen­
ciada por princípios católicos, de 

3. G-7, Grupo dos 7 Pabes mais ricos do Mundo 
(Estados Unidos, JapãO, Alemanha, Ingla­
terra, França, Itália e Canadá); G-77 engloba 
países pobres ou em desenvolvimento, que 
na realidade são 128. 

57 



ECO 92: ASPECTO GI.OBAL. 

franca oposição ao planejamento fa­
miliar. Daí procurar não se submeter 
à política de dificultar a industrialização 
das nações emergentes pelo G-7, de­
fendendo o slogan - ~'a industriali­
zação suja é preferível à pobreza 
limpa". 

Foi assim que a nação emergente 
rebelde, mas de grande poder latente, 
era transformada pela mídia interna­
cional, dirigida pelos países do 
"Norte", no vilão da ecologia. 

Foi fácil ·ser o Brasil acusado pela 
"indústria do achismo", dentro de in­
sidiosa cantilena, no grande responsá-. 
vel pelo "efeito estufa" com o 
desmatamento da Amazônia, q11e, na 
qualidade, de maior floresta tropical 
era transformada no ''pulmãQ do 
Mundo". Embora Mitterand tivesse, 
em 1989, proclamado que a soberania 
não.podia servir de pretexto para agres­
sões ecológicas, como dono da Guiana 
Francesa, vizinha da Amazônia, Hel­
mut Kohl, pretendeu que o G-7 fizesse 
um acordo com o governo brasileiro, 
para que se estabelecessem normas so­
bre a administração da área. "Balca­
niz_ar" a Amazônia era o princípio, 
para a internacionalização como fim. 
Para isso contribuiria a "Survival In­
ternational", uma das entidades não 
governamentais da Europa, ameaçando 
boicotar à EC0-92, caso a demarcação 
da reserva ianomâmi não acontecesse 
até o Encontro de Paris (12 de dezem­
bro de 1991), para decidir sobre a sua 
pré-pauta. 

No contexto global porém, os anos 
80 podem ser considerados como in­
tegrantes de uma "década perdida". 
Fracassaria a Declaração de Stocolmo, 
já que os países não possuíam elemen-
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tos jurídicos, internacionalmente acei­
tos, para aplicar suas respectivas 
políticas ambientais. · 

Em face dessa realidade, caberia 
ao Governo Sarney criar o Programa 
Nossa Natureza de controle ambiental 
dentro de nossas fronteiras, e mostrar 
que possuíamos ''uma cumplicidade 
com a natureza e nada a esconder". 4 

Oferecia, também, o Brasil para sediar 
a EC0-92, vencendo a Noruega e o 
Canadá, ·graças ao apoio da América 
Latina e dos Países do Terceiro 
Mundo. 

Com a crise generalizada pela eco­
nomia na "década perdida" dos anos 
80, o meio ambiente passara a ser visto 
pelo "Norte" como sua saída na venda 
da tecnologia, enquanto os do "Sul" 
se aeoiavam no acesso aos cofres dos 
primeiros. Daí a transformação do 
meio ambiente no item indispensável 
da "Nova Ordem Mundial", levando 
a ONU, em 22 de dezembro de 1989 
a convocar, através da Assembléia Ge­
ral, a Rio-92, também conhecida como 
EC0-92. 

A EC0-92 

A EC0-92 reuniu 175 países filia­
dos à ONU. Além dos 110 Chefes de 
Estado,5 ieram ao Rio, no período 
de 1? a 14 de junho, um total de 10.000 
Delegado oficiais, 7.000 jornalistas 

4. EC0-2012 ~ José Sarney - O Globo -
7 de junho de 1992. 

S. 61 presidentes e monarcas, 40 primeiros­
ministros, 8 vice-presidente.~ e 1 príncipe­
herdeiro. 
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credenciados, 1.400 ONGs,6 igual­
mente credenciadas, para uma confe­
rência que se propunha a assinar 5 
documentos principais: Agenda 21, 
Declaração do Rio de Janeiro sobre 
o Meio Ambiente, Declaração de Prin­
cípios sobre o Manejo Florestal, Con­
venção sobre Diversidade iológica e 
Convenção Geral sobre Altt-rações Cli­
máticas . 

A Agenda 21 

A Agenda 21, com mais de 900 pá­
ginas, contendo 115 programas orga­
nizados em 40 capítulos, reúne as ações 
e metas que os países devem cumprir 
para preservar o planeta. Requerendo, 
para isso, cerca de 125 bilhõ~s de dó­
lares, e não tendo força de le1, é bem 
possível que se mantenha como letra 
morta, já que os signatários assumem 
unicamente o compromisso moral de 
respeitá-la . 

Pelo parágrafo 15, os Países Ricos 
reatirmam o antigo compromisso, es­
tabelecido pela ONU há 12 anos e 
nunca cumprido, de que destinarão 
O, 7% do PNB para ajudar no desen­
volvimento dos países pobres. No en­
tanto, enquanto o G-77 quer que a meta 
para o desenvolvimentismo seja atin­
gida até o ano 2000, os grandes doa­
dores, ou G-7, rejeitam prazos. Os 
Estados Unidos, em especial, não acei­
taram quak}uer tipo de entendimento 
com relação a essa meta, recebendo, 
por isso, tratamento à parte como "um 

6. Sigla das Organizações não Governamentais, 
muitas delas formadas por elementos na opo­
sição ao governo de seus respectivos Países. 
Existentes desde 1909 quando eram 176, são 
hoje mais de 20.000. 

A DEFESA NACIONAL N~ 758 - OUT/DEZ-92 

ECO 92: ASPECTO GLOBAL 

dos países que concordam em faze1 
seus melhores esforços para aumentar 
o nível de ajuda ao Terceiro Mundo". 
Alegaram, para tal, o texto que diz, 
"Os Países Desenvolvidos reafirmam 
o compromisso"- quando o Governo 
de Washington jaq~ais firmara tal 
Acordo. 

Assim, sem prazo fixado mas pro­
metido "para o mais breve possível", 
esse documento, o mais difícil de to­
dos a ser elaborado no Rio-Centro, 
pelo menos conseguiu aprovar o mo­
nitoramento da concessão dos recursos, 
como instrumento de pressão, em face 
dos fracos compromissos no setor as­
sumidos pelo "Norte". O monitora­
mento será feito pela Comissão do 
Desenvolvimento Sustentável, orga­
nismo a sér criado pela ONU, que o 
Brasil já se candidatou para sediar. 

A Agenda 21 sofreu inúmeras 
emendas para eliminar divergências. 

. Foi, por exemplo, amenizado no texto 
· o parágrafo que estabelecia limites para 
o despejo de lixo nuclear no mar. Eco­
logista dos mares, Jacques Cousteau, 
não considera que se constitua ainda 
em grande catástrofe a destruição des­
tes; poderá vir a ser com o contínuo 
despejo de lixo e uso inadequado dos 
recursos marinhos. Para ele, as maio­
res complexidades estão ligadas às 
questões da desertificação, devasta­
mento de florestas, o abismo entre ri­
cos e pobres e, nestes, o super­
povoamento. 

Por sua vez, caberia aos países pro­
dutores de petróleo atrasarem ao má­
ximo a aprovação dos itens relacio­
nados ao controle das políticas _ener­
géticas - no caso, com especial des­
taque para a Árabia Saudita e Kuwait. 
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Insistiram sempre em manter a pala­
vra safe (seguro) em todos os trechos 
que tratavam das fontes de energia, 
procurando ainda, sem o conseguirem, 
alterar o capítulo sobre a proteção at­
mosférica. 

Como os demais países em desen­
volvimento, os produtores de petróleo 
poderão se beneficiar com a aplicação 
do desenvolvimento sustentável, ou 
então se isolarem, continuando a ven­
der cada vez mais o "ouro negro", 
contrariando não só a Agenda 21, mas 
ainda a Convenção Climática. A des­
peito dos contrários, uina das con­
dições básicas para a implementação 
da Agenda 21 continuará a ser a pro­
teção da atmosfera, para a qual propõe 
um planejamento nacional que integre 
políticas energéticas, ambientais e eco­
nômicas numa estrutura sustentável, 

. sugerindo ainda medidas que controlem 
a emissão de gases causadores do 
"efeito estufa" e abertura de buracos 
na camada de oziJnio. Numa comple­
mentaridade, propõe uma coordenação 
internacional para elaborar leis que re­
gulamentem a comercialização de pro­
dutos tóxicos, permitindo maior 
segurança· no uso de produtos quími­
cos. Ante tamanhos cuidados, surgia 
a crítica de Kabir Humavun, Secretá­
rio do Meio Ambiente e Florestas de 
Bangladesh, fazendo ver, que antes de 
tudo, o elçmento humano deveria es­
tar em primeiro lugar, pois,seu país, 
com pouco mais de 100 milhões de ha­
bitantes, contando com apenas 1% com 
acesso a bens, como geladeira e ar re­
frigerado, via, como secundárias, as 
discussões de CFC na atmosfera. 

Embora tente conciliar ecologia e 
desenvolvimento, a Agenda 21, que 
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não possui valor jurídico, faculta aos 
países signatários, selecionar os pla­
nos de ação que consideram mais ur­
gentes. Foi atendendo ao ap,elo de 
países africanos que propôs a convo­
cação de uma Convenção sobre a De~ 
sertificação;para 1993. Habitando um 
continente onde 55,4% das terras são 
áridas ou semi-áridas, os africanos de 
18 dos 22 países mais pobres do mundo 
são atingidos pelas misérias deixadas 
pela desertificação. Daí o presidente 
da Tanzânia, Ali Massam Mwinyi, ha­
ver mostrado que, para os pobres, não 
é a qualidade de vida que está. em jogo, 
mas sim a própria vida. E é justamente 
pelã sobrevivência que desmatam áreas 
para obter pastagens e, indiretamente, 
contribuem para a degradação ambien­
tal manifestada na forma de desertifi­
cação, secas periódicas, inundações, 
aumento do nível dos mares, aqueci­
mento da temperatura e outros proble­
mas mais. 

Trata também a Agenda. 21 dos re­
cursos de água doce. E, nesse caso, 
o Brasil, coin grandes recursos hídri­
cos, usa muitos de seus rios e lagos 
como depósitos de rej~itos. Segundo 
Aldo Rebouças, cada 60Qkm2 que pro­
duza água dá para suprir a necessidade 
de 1 milhão de habitantes ; Conseqüen­
temente, a cidade de S. Paulo poderia 
ser totalmente servida pelas águas do 
Tietê, hoje . inteiramente poluídas, 
tendo que importar o precioso líquido 
do Piracicaba. ''Ter recursos hídricos 
não é problema físico, mas de política 
e ética. " 7 

7. In Seminário- As Águas: Rios, Mananciois, 
Lagos e Reurvaú5rios no Rio-Ciência 92 (25 
de maio de 1992), citado pelo Jornal dOBra­
sil de 26 de maio de 1992. 
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Objetivando a melhoria da quali­
dade de vida em todos os países, a 
Age11da 21 retrata o pànorama das dis­
paridades, correlacionando a degra­
dação ambiental com a pobreza, fome 
e ignorância. Daí sugerir políticas po­
pulacionais dirigidas para serviços de 
saúde e educação, direitos da mulher~ 
povos indígenàs e comunidades locais 
dentro de padrões sustentáveis. 

Mais peso no desenvolvimento e 
menos no meio ambiente, foi a tônica 
dos países pobres, em especial os da 
África. É a pobreza que leva ao esgo­
tamento dos recursos ambientais, daí 
a Age11da 21 propor aos países ricos, 
a liberação, em termos concessionais, 
de "tecnologias limpas", mas os Esta­
dos Unidos não quiseram assumir o 
compromisso de repassar conhecimen­
tos tecnológicos se vierem a afetar o 
direito de propriedade intelectual. Em 
contrapartida, a Agenda 21 inclui, no 
contexto da biodiversidade e biotecno­
logia, os direitos de patente sobre a 
comercialização de recursos genéticos 
a países fornecedores ou de origem. 
Propõe a criação de normas de biosse­
gur'lnça e de ética na manipulação de 
recursos genéticos, substabelecendo a 
responsabilidade aos produtores dos 
recursos geneticamente alterados so­
bre danos causados a ·países compra­
dores. 

EÍÍt seqüência, trata da liberalização 
do comércio, na mais estreita relação · 
corri práticas de preservação ambien­
tal, proporcionando recursos financei­
ros adequados, tratando da dívida 
internacional e, sobretudo incentivando 
Políticas econômicas favoráveis ao 
meio ambiente. 

Concluindo-se que não há preser-
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vação ambiental que resista à pobreza, 
é de se notar que o aumento dos fim­
dos da Assistência ao Desenvolvimento 
Internacional (ADI), o maior canal de 
liberalização de dinheiro para os paí­
ses pobres, · do Banco Mundial e de­
mais congêneres, não foi mencionado 
no texto, que apenas se limita a afir­
mar que a proposta Prest011s irá me­
recer "consideração especial" na 
próxima reunião do FMI. 

Tomando-se a comparação feita por 
Felipe Gonzalez, primeiro-ministro da 
Espanha, de que ''há 500 anos o ho­
mem partiu para descobrir o tamanho 
da Terra e nesta Conferência descobre 
seus limites", supõe-se que as limi­
tações atingem a própria ONU que pro­
pOrcionou a EC0-92. De outubro de 
1991 até abril de 1992, a inadimplên­
cia dos países-membros para com a 
ONU chegaram num total de USS 998 
milhões, já com um total previsto para 
US$ 1,8 bilhão. Os condôminos só 
pagaram a metade das prestações de­
vidas. E se o Brasil deve a sua contri­
buição anual de USS 33.842.499,9 os 
Estados Unidos, responsáveis por 25% 
do orçamento dQ Órgão, não pagaram 
ainda os USS 555.026.876 de sua 
quota, enquanto o Japão desembolsou 
apenas USS 7 milhões de uma contri­
buição devida de USS 122.609.322. 
Explica-se, assim, a tendência dos 
países ricos, também de certo modo 
em crise econômica, em fazerem pres­
são contra o compromisso dos 0,7% 

8. Proposta do Presidente do BIRD, Lcwis Pres­
ton, prevendo a criação de um incremento 
para o Planeta de mais de S bilhões de dó­
lares destinados a projetos ambientais. -

9. Fonte- Luiz Orlando Carneiro- Jornal 
do Brasil - 14 de junho de 1992. 
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de seus respectivos PIBs. Se fosse 
aceito o percentual fixado pelo G-77, 
o G-7 teria que contribuir com US$ 
100 bilhões, ou seja, 50 vezes o orça­
mento da ONU. 

Partindo-se dessa realidade, 
observa-se que a Agenda 21 deu muita 
ênfase ao custo de se realizar algo, mas 
nenhuma aos custos para não realizá­
la. Passando-se assim, para a Agenda 
Pós-Rio-92 duas outras Reuniões: a do 
GEF (Global Environmellt Fund), que 
é o detentor do fundo ambiental do 
,Banco Mundial, e a que tratará da re­
posição de fundos da Associação para 
o Desenvolvimento Internacional, o 
braço do Banco Mundial que financia 
os países pobres. E, neste caso, tem 
muita propriedade o pensamento de 
Jean Paul Getty: "quem não tem di­
nheiro, pensa sempre nele; quem tem, 
pensa somente nele'' . 

A Declaração do Rio de Janeiro 
sobre o Meio Ambiente 

A DeclaraçlJo do Rio de Janeiro 
sobre o Meio Ambiente contém 25 prin­
cípios dedicados à explotação racional 
dos recursos ambientais. Fruto de in­
tensa negociação, foi um dos pouco 
que chegou ao final com razoável con­
senso. 

Um dos pontos polêmicos foi so­
bre os direitos dos povos ocupados, 
com objeções dos Estados Unidos e 
Israel, e aplausos do\ palestinos. Ou­
tro foi a questão da pesca e utilização 
dos recursos naturais do oceano. que 

~ &o ~ 

venção em 1993. Isso porque a pesca 
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predatória em alto-mar compromete 
os recursos marinhos de países em de­
senvolvimento. Desde a assinatura da 
Convenção sobre os Direitos do Mar, 
os Estados Unidos e a Europa, em ge­
ral, insistem em não aceitar a regula­
mentação internacional da pesca, nem 
a soberania dos países sobre o seu mar 
territorial . 

Retratando em seus princípios o pa­
norama global da degradação ambien­
tal e disparidades econômicas, pro­
clama as responsabilidades de cada 
País na erradicação dos problemas. 
Reafirmando a Declaração de Sto­
colmo, sugere um esforço conjunto 
para estimular a cooperação interna­
cional, no sentido de estabelecer o 
desenvolvimento sustentado. 

O direito ao desenvolvimento e so­
berania é encontrado nos 27 princípios 
dessa Declaração. E, em se tratando 
do poder soberano, dá aos Estados o 
direito de explorar e explotar seus re­
cursos, com responsabilidade de evi­
tar que atividades sob sua jurisdição 
afete outros Países. Com isso, se a 
Guerra do Golfo se realizasse nos dias 
de hoje, o Iraque seria responsabilizado 
pelos danos ambientais que causou 
explodindo campos de petróleo do 
Kuwait. 

As responsabilidades dos países são 
comuns, m s diferenciadas no sentido 
de conservar, proteger e restaurar o 
meio ambiente. Afirma o princípio 7 
que os países desenvolvidos reconhe­
cem sua maior responsabilidade em 
buscar o desenvolvimento sustentável, 
por poluírem mais, tendo recursos fi­
nanceiros e tecnológicos - tecnologia 

" ~~~ ....... "'-~"" .. ~-.... 
os Países em desenvolvimento. 

.• 
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A Declaração de Princfpios 
sobre o Manejo Flo(fJstal 

A Declaraçllo de Prlncfpios sobre 
o Manejo Florestal pretende limitar a 
destruição das matas, e, como os Paí­
ses do "Norte", via de regra já eli­
minaram as suas reservas, procuraram 
a todo custo que o documento tivesse 
força de lei. Mas os do "Sul" não acei­
taraJ;D. a imposição, e muito menos o 
modelo de desenvolvimento restritivo. 

O homem pode prolongar ou encur­
tar a existência dos ecossistemas. Mas 
não há provas de que a maioria dos 
desertos seja resultado da ação hu­
mana; sabendo-se, por outro lado, que 
cada ecossistema que existiu em deter­
minado período poderá vir a desapa­
recer sem a participação do homem. 

A Declaração foi, assim, muito dis­
cutida e, dos seus 54 itens, as diver­
gências se detiveram em 25 . 

Garantindo a soberania dos Países 
ao uso de suas riquezas florestais, des­
cartou a tese de que essas consomem 
gás carbônico, defendida pelos árabes .. 
Estabelecendo regras para o comércio 
internacional de produtos florestais, 
não fala de monitoramentos, nem de 
metas para redução do desmatamento. 
Menciona que os Países devem elabo­
rar programas nacionais garantindo a 
explotação racional das florestas, e que 
os povos locais devem ter participação 
prioritária sobre o seu uso e conser­
vação. 

A internacionalização e o congela­
mento das riquezas amazônicas, pre­
tendido por Países do "Norte", passa 
a· se constituir em aberta agre~são à 
soberania brasileira. Mas, como as fio-
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restas devem corresponder às diretri­
zes nacionais de meio ambiente e o 
custo de sua conservação é alto, os 
países que as têm sob sua soberania, 
devem ser compensados ao protegê­
las. Como os· recursos compensatórios 
não precisam ser especificamente usa­
dos nas áreas florestais. Dentro do pa­
norama nacional a preservação da 
floresta amazônica, por exemplo, po­
derá gerar recursos para desenvolver 
áreas no Nordeste ou Centro-Oeste. 

A Convenção sobre 
a Biodiversidade 

A Convençllo sobre a Diversidade 
Biológica ou Biodiversidade tem 42 
artigos sujeitos às regras do Direito In­
ternacional. Propondo a preservação 
dos ecossistemas, estabelece regras 
para o uso sustentável e a justa distri­
buição dos benefícios obtidos na ex­
plotação dos recursos genéticos. 

Estabelece, em linhas gerais, que 
cada contratante deve cooperar com 
outros países, diretamente ou através 
de OrganismQs Internacionais, para a 
conservação e uso da diversidade bio­
lógica. Prevê a criação de áreas pro­
tegidas para a biodiversidade, onde se 
façam estudos abertos à participação 
da sociedade e que se constituam em 
objeto de troca de informação entre as 
Nações. 

Determina que os Países têm o di­
reito soberano de estabelecer leis pró­
prias para a explotação de seus recursos 
genéticos. E que a .transferência de tec­
nologia deve ser considerada essenciai 
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já que a patente genética pertence a 
um laboratório estadunidense. 13 

A Convenção Geral sobre 
Alterações Climáticas 

A Convençao Geral sobre A.lte­
raçtJes Climáticas tem força de lei, se 
aprovada pelo Parlamento de cada 
País. Seus compromissos são genéri­
cos, estando sujeitos às regras do Di­
reito Internacional. 

Os compromissos estipulados nos 
26 artigos determinam que os signatá­
rios devem proteger o clima, dentro 
do princípio da igualdade e de acordo 
com as responsabilidades e capacida­
des diferenciadas. 

Adotando o modelo do desenvol­
vimento sustentável, políticas de pro­
teção ao sistema climático devem 
obedecer aos programas nacionais, 
dentro do princípio de que o cresci­
mento econômico deve ser cercado por 
medidas que reduzam seus efeitos ne­
gativos . Redução ou prevenção das 
emissões de gases poluentes devem ser 
objeto de entendimento entre os Paí­
ses, visando a evitar os impactos de 
mudanças climáticas, que devem pro­
mover reuniões periódicas, e a trocar 
relatórios. 

Os países desenvolvidos devem for.:­
necer planos para promover, facilitar 
e financiar o acesso a tecnologias am-

13. O que já não ocorre com o jaborandi brasi­
leiro, visto que a Merck não é o único fa­
bricante do alca16ide obtido de suas folhas . 
De capitallOO% nacional, a PVP Sociedade 

1 ·Anônima produz a pilocarpina, vendendo-a, 
tanto para fabricantes do colírio no Brasil, 
como no exterior. 
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bientalmente eficientes. Devem, sobre­
tudo, receber atenção especial os pe­
quenos países-ilhas, áreas costeiras 
de baixa altitude, países expostos a de­
sastres naturais, locais sujeitos a altos 
índices de poluição e países com ocor­
rência de ecossistemas frágeis. 

Redigida sob forte pressão dos Es­
tados Unidos, que não estão dispostos 
a prejudicar seu imenso ·parque indus­
trial, a Convenção não propõe datas 
para a redução dos poluentes atmosfé­
ricos, uma das causas· do chamado 
"efeito estufa". 

O FORUM GLOBAL DAS ONGs 

Paralelamente aos encontros ofi­
ciais no Rio Centro, a EC0-92 reali­
zou, no Aterro do Flamengo, o F o rum 
Global das ONGs, enquanto indígenas 
de várias partes do Mundo se confra­
ternizavam na Aldeia Kari-Oca, em Ja­
carepaguá. 

Nessa Aldeia, curiosamente, as tri­
bos refletiam a diferença entre o 
"Norte" e o "~ui". No primeiro caso~ 
destacavam os saamfs da Península Es­
candinava que não usam chocalhos, co­
cares, nem pintam o corpo, mas que, 
no calor carioca, se despojaram das 
roupas coloridas de lã e couro. Do ou­
tro lado estavam os ayius banidos do 
convívio dos japoneses e, ainda, a 
nação aborígene australiana, denun­
ciando que seu povo estava confinado 
a regiões anteriormente usadas para 
testes nucleares. 

Sem perda de tempo, as índias 
guaranis montavam uma feirinha para 
a venda de seu artesanato, enquanto 
Ronaldo Terena, filho de branco com 
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índia da tribo extinta dos kinikinau, 
poliglota (dominando o guarani, o por­
tuguês e o inglês), ganhava o seu di­
nheiro servindo de intérprete para 
equipes estrangeiras de jornalismo. Na 
beleza de seus 18 anos, posou para a 
máquina fotográfica do estadunidense 
Stanley Spielman, que irá servir de mo­
delo para um de seus quadros pinta­
dos a óleo. 

APRECIAÇÃO FINAL 

Foram-se os 12 dias de reuniões, 
de discursos, de discussões, de acer­
tos e 'ttesacertos. E, de tudo isso sa­
bemos, as boas inteJ}ções por si só não 
contam. Mais do que nunca, serão ne­
cessárias as atuações. 

A identidade mis*ia-degradação 
ambiental foi destacada. Em grandes 
áreas por se preservar, 1 bilhão de 
pessoas passa fome e 500 milhões, isto 
é, 10% da população, vive em estado 
de subnutrição. A Conferência de Bu­
carest sobre desenvolvimento e popu­
lação não conseguiu, por motivos éti­
cos e religiosos, atingir seus objeti­
vos. Ao que parece, a EC0-92 também 
está fadada ao insucesso neste setor. 

Maurice Strong, secretário geral do 
EC0-92, afirmou no· final: "Há vinte 

anos ouvi a mesma coisa e não conse­
guimos cumprir as propostas de Sto- t 

colmo. O problema é que não temos 
mais vinte anos para desperdiçar. Não 
há, pois, futuro para o Planeta se ape­
nas o 'Norte' tiver futuro." No en­
tanto, não descartando certo otimismo 
arrematou: "O Planeta acaba de cor­
rigir o rumo. Mais tarde 'vamos acer­
tar o ritmo." 

A EC0-92 firmou doutrinas de pro7 
teção à natureza que de nada valerão 
se não houver, na prática, a transferên­
cia da tecnologia, suporte de financia­
mento a projetos na área da 
preservação ambiental e, sobretudo, 
mudanças substanciais e institucionais 
na ONU, FMI, Banco Mundial e ou­
tros Organismos Internacionais . 

Para o nosso chance ler . Celso La­
fer, a EC0-92 serviu para afinar os 
instrumentos da orquestra ecológica do 
planeta. Escrita pelos Governos, a 
"Sinfonia da Terra" tem seu fio me­
lódico na rima developmellt (desenvol­
vimento) environmellt (ambiente). A 
poluição inconsciente dos que vivem 
na miséria terá que dar um "basta 
verde" à poluição consciente dos ri­
cos. Há que se respeitar as limitações 
econômicas da ecologia e as limitações 
ecológicas da economia. 

THEREZINHA DE CASTRO - Bacharel e Licenciada em 
Geogr(ljia e História pela Faculdade Nacional de Filosofia 
da Universidade do Brasil (atual UFRJ). Conferencista de 
Geopolítica na ECEME e ECEMAR. Professora de Histó­
ria do Colégio Pedro 11. Entre suas obras destacam-se: 
''Rumo à Antártica'', ''Atlas-Texto de Geopolítica doBra­
sil", "GeopoUtica: Princfpios, Meios e Fins" e outras. 
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SEGURANÇA 
-NACIONAL, 
SEGURANÇA 

" . PUBLICA E O 
" EXERCITO<*> 

Jaire Brito Pietro 

Evitando referências a bases do~.>~trinárias, o autor examina a 
problemática do emprego .do Exército na Segurança Pública e na 
Segurança (Defesa) Nacional, à luz da legislação vigorante. 

O artigo foi escrito antes dos acontecimentos pollticos que re­
sultaram no impedimento do Presidente Collor, o que pode resul­
tar em alguma impropriedade no texto, mas sem prejufzo do 
conteúdo. 

INTRODUÇÃO 

E 
xistem certas palavras que, na 
atUalidade, foram, de boa ou 
má-fé, colocadas no banco dos 

réus . . Assim é .Segurança. Sob todos 
os pretextos, e até mesmo sem nenhum 
deles, procura-se envenenar-lhe o con­
ceito, atribuindo-lhe conotações que, 
em sã doutrina, com ela não possuem 
nenh!Jma afinidade. 

(•) Selecionado pelo PADECEME 

Ao se reunir, para elaboração da 
nova Carta Magna, a Assembléia Na­
cional Constituinte procurou eliminar, 
de seu texto, a palavra segurança, 
muito embora no Artigo 35, inciso 11, · 
do Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, por descuido ou por 
impossibilidade, ela é citada. Esse fato 
vem ao encontro do que disse um emi­
nente juiz, ao se referir à Constituição 
de 1988: "ela foi feita para punir o 
passado e não para instituir um Estado 
de direito para essa sociedade". 
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Para que a segurança possa ser re­
tratada sem retoques e ensejar uma 
imagem verdadeira, objetiva e realista, 
impõem-se algumas considerações. 

Em primeiro lugar, foi o próprio 
evolver da civilização, com suas con- · 
tradições, contrastes e confrontos, que 
ensejou o aparecimento, não raro dis­
torcido, dessa imagem preocupante e 
avassaladora. 

A Ciência e a Tecnologia, transfor­
mando a guerra localizada em total, 
de convencional em nuclear, fizeram 
com que, pouco a pouco, o antigo con­
ceito de "defesa" fosse, paulatina­
mente, evoluindo para outro, mais 
amplo, de segurança. 

A defesa é um ato. Ninguém pode, 
permanentemente, viver se defen­
dendo, como queriam nossos consti­
tuintes. Por isso a segurança, muito 
mais abrangente, não pode ser igno­
rada, pois se constitui em necessidade 
permanente, contrapondo-se à exigên­
cia transitória de assegurar a defesa 
diante de um ato adverso. 

Em segundo lugar, ao contrário da­
quilo que, por ignorância ou má-fé, 
muitos imaginam, apesar de tratar-se 
de conceito contemporâneo, a segu­
rança vem sendo estudada, há décadas, 
nos países do Primeiro Mundo. Em 
1927, mais de dez anos antes da Se­
gunda Grande Guerra, os ingleses fun­
daram o "Imperial Defense College". 
A França, em 1936, criou o Instituto 
Superior de Altos Estudos para a De­
fesa Nacional. Finalmente, em 1946, 
os EUA organizaram o "National War 
College". 

Evidentemente, em cada uma des­
sas instituições, existem peculiarida­
des que refletem, tanto quanto possível, 

"'-

68 

o singularismo dos países onde se en-
contram sediadas. · 

No Brasil, em 1948, foi fundada 
a ESG, cujo princípio básico .era: "A 
Segurança Nacional é função mais do 
potencial geral da Nação do que de seu 
potencial militar.'' 

Em terceiro lugar, como frisou Ro­
bert McNamara, na sua publicação A 
Essência da Segurança, "em uma so­
ciedade que se está modernizando, se­
gurança significa desenvolvimento ... 
segurança não é material militar, em­
bora possa ser incluído no conceitO; 
não é força militar, embora possa 
abrangê-la; não é atividade militar tra­
dicional, embora possa envolvê-la. Se­
gurança é desenvolvimento e sem 
desenvolvimento não pode haver se­
gurança" . 

SEGURANÇA NACIONAL 

Segundo conceituação, fornecida 
pela ESG, segurança nacional é "a ga­
rantia, em grau variável, proporcio­
nada à Nação, principalmente pelo 
Estado, por meio de ações políticas, 
econômicas, psicossociais .e militares, 
para, a despeito de antagonismos e 
pressões, conquistar e manter os obje­
tivos naci nais permanentes". 

Sendo dinâmica, ela concretiza-se 
através de ações. E, dentre elas, prio­
ritariamente,' mencionam-se as políti­
cas, demonstrando, clara e irrefuta­
velmente, que a política - "arte, téc­
nica ou cie_ncia do governo"- orienta, 
coordena, estimula as demais que, por 
intermédio de adequada estratégia, in­
tentam c,onquistar e/ou manter os ob­
jetivos nacionais. 
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No entanto, a essência da segurança 
repousa no pressuposto de "antagonis­
mos ou pressões". Evidentemente, não 
existindo esses, aquela não existirá. 
Mas alguém nega viver o Mundo em 
campo não minado pelos antagonis­
mos, semeados de pressões e em cons­
tantes conflitos de interesse? 

No texto de nossa Const tuição, são 
inúmeros os capítulos, arti :TOS e pará­
grafos onde o legislador, embora sem 
usar o "malfadado" vocábulo, muitas 
vezes substituindo-o por defesa, não 
se furtou a demonstrar a necessidade 
da Segurança. 

Logo em seu inciso I, do Art 1 !>, 
ela diz ser um dos fundamentos daRe­
pública Federativa do Brasil a sobera­
nia. Como entender uma soberania sem 
forças capazes de sobrepujar pressões 
e antagonismós, particularmente 
quando os centros mundiais do poder 
se encontram no hemisfério norte? Não 
vêm de lá expressões como ''sobera­
nia limitada", "dever de ingerência" 
ou "negar aos países em desenvolvi­
mento acesso às tecnologias duplas" 
(tecnologia civil que pode ser utilizada 
para fins militares)? 

Constitui crime de responsa_bilidade 
ato do Presidente da República que 
atente contra a segurança interna do 
país, conforme se vê no inciso IV, do 
Art 85. A omissão, nesse campo, po­
deria ser considerada crime? 

Dessa forma, parece claro que o 
legislador concorda que não pode ha­
ver descaso com a Segurança Nacio­
nal, usando, entretanto, em todas as 
ocasiões que se fazem necessárias, o 
termo Defesa, fruto da conjuntura ad­
vinda do· episódio das "Diretas Já". 

SEGURANÇA PÚBLICA 

Neste_ capítulo, entendeu o legisla .. 
dor ser _útil o emprego da palavra se­
gurança por ser, como dito anterior­
mente, mais· abrangente que defesa. 

O Art 144 diz ser a segurançá pú­
blica do Estado, direito e responsabi­
lidade · de todos, e exercida para a 
preservação da ordem pública e da in­
columidade das pessoas e do patrimô­
nio. Ela é exercida por intermédio da 
polícia federal, polícia rodoviária fe­
deral, polícia ferroviária federal, po­
lícias civil --e militar"' e corpos de 
bombeiros militares. Esse Art, com 
seus incisos e parágrafos, dá a desti­
nação de cada um desses. órgãos. 

Ocorre, no entanto, que o seu pa­
rágrafo 7!> prevê a existêncià de uma 
lei que disciplinará-a organização e o 
funcionamento desses órgãos, de ma­
neira a garantir a eficiência de suas ati­
vidades. Essa lei, até o presente 
momento, não foi elaborada pelo Con­
gresso, embora existam alguns proje­
tos de lei, a respeito do assunto, 
tramitando pela Câmara dos Deputa­
dos. 

Sua inexistência, por via de conse­
qüência, leva nossa polícia civil, mui­
tas vezes, a atuar como polícia 

· ostensiva, como vemos constantemente 
nos noticiários, trajando-se com cole-

-tes vistosos, armada com metralhado­
ras e outros armamentos pesados que 
não se coadunam com a sua destinação . 
constitucionaJ de polícia judiciária e 
investigatória. Na verdade, para exem­
plificar em apenas um Estado da Fe­
deração, o Rio de Janeiro, no ano de 
1990, nem 10% dos crimes ocorridos· 
foram solucionados. E as investigações 

A DEFESA NACIONAL N~ 758 - OUT/DEZ-92 69 



SEGURANÇA NACIONAL, SEGURANÇA PÚBLICA E O EXtRCITO 

sobre a atuação do Comando Verme­
lho, o que já apuraram? 

Quanto às nossas polícias militares, 
parecem não estar vencendo a cri­
minalidade em nenhum local do país. 
Pelo mefl(>s, é o que demonstra a es­
tatística _,bre o aumento de seu índice. 
Portanto, o policiamento ostensivo vem 
exigindo melhor atuação dessas corpo­
rações. 

O mesmo poder-se-ia dizer sobre 
o combate ao tráfico ilícito de entor­
pecentes e drogas afins, e ao contra­
bando, cujo órgão responsável, polícia 
federal, instituído por lei, tem, entre 
outras, essa destinação. 
· Ag causas da pré-falência dos 
órgãos r~ponsáveis pela segurança pú­
blica são inúmeras, e vão desde nossa 
legislação, passando . por melhores 
equipamentos, formação dos policiais 
etc., até a vontade política de nossos 
dirigentes governamentais. Todavia, 
a análise dessas causas não tem cabi­
mento no escopo do presente trabalho. 
A bem da verdade, a conseqüência ma­
ior dessa situáção fica bem clara, 
quando, na ocorrência dos crimes de 
seqüestro, a primeira atitude da socie­
dade, envolvida no episódio, é solici­
tar o afastamento dos órgãos criados 
justamente para a preservação da in­
columidade das pessoas. 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

Num contexto em que a legislação 
brasileira, di(erentemente da maioria 
das nações, nao premia, de forma 
clara, um dos braços da balança Se­
gurança x Desenvolvimento, prefe­
rindo o termo mais restrito de defesa 
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para o primeiro, quando sabemos se­
rem interdependentes esses braços para 
o perfeito equilíbrio da nação, na busca 
do bem comum. 

Quando os órgãos encarregados da 
segurança pública já demonstram im­
potência no cumprimento de sua des­
tinação constitucional, fato esse tam­
bém observado pelo legislador que 
propugna pelo possível emprego das 
Forças Armadas na preservação da or­
dem pública e da incolumidade das pes­
soas e do patrimônio. 

Quando pressões internacionais st: 
gerem o emprego das Forças Arma­
das no combate ao narcotráfico e ao 
contrabando, deixando com eles o en­
cargo da nossa defesa externa, julgo 
oportuno o perfeito conheçimento da 
legislação vigente, onde encontrare­
mos amparo legal para o emprego do 
Exército, em qualquer situação que 
dele se exija, .bem como respaldar as 
ações de nossos integrantes para, num 
futuro imprevisível, não verem julga­
das essas ações como executadas ao 
"arrepio" da lei. 

Ptocumrei demonstrar como a atual 
legislação prevê o emprego do Exér-· 
cito na Defesa Nacional e na Segurança 
Pública. Ao mesmo tempo, como se 
inserem, nesses diplomas legais, as 
missões ou atribuições complementa­
res ou subsidiárias. 

Antes mesmo de discorrer sobre 
essa legislação, é importante se ter duas 
noções básicas sobre as leis. Em pri­
meiro lugar, uma lei permanece em 
vigor até que outra a substitua. Será 
totalmenté revogada, caso a nova lei 
assim se expresse, ou então permane­
cerá em vigor apenas no que o novo 
diploma não dispuser em contrário. Em 
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segundo lugar, diz-se que uma lei re­
gula e o decreto regulamenta deter­
minado assunto. 

·Na Defesa Nacional 

Se à Nação se antepõem antagonis­
mos e/ou pressões de qualquer origem 
e que se situam no domínio das re­
lações internacionais, o problema é de 
defesa externa. Se, porém, os antago­
nismos e pressões são de qualquer ori­
gem, mas podem vir a manifestar-se 
ou produzir efeitos no ·âmbito interno 
do País, o problema é de defesa in-
terna. . 

O Art. 142 de nossa Constituição 
dá a destinação dàs Forças Armadas. 
Já a Lei Complementar n~ 69, de 23 
de julho de 1991, dispõe sobre as nor­
mas gerais para a organização, o pre­

. paro e o emprego das mesmas Forças; 
É interessante observar o ocorrido, 

quando da posse do J>residente da Re­
,pública, em 15 de março de 1990. Na­
quela data, para reorganizar os órgãos 
da a·dministração federal, ele baixou 

. a Medida Provisória n~ 150, posterior­
mente transformada em lei, a de n~ 
8.028, de 12 de agosto de 1990. Nela, 
para os Ministérios Militares, estabe­
leceu estar em vigor o previsto no 
Decreto-Lei n~ 200, de 25 de fevereiro 
de 1967: 

"Art 45 ............................. . 

Pardgrafo útúco: As Forças Arma­
. das; nos casos de calamidade pública, 
co/aborartlo com os Ministérios Civis, 
sempre que solicitadas, na assist~ncia 
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às populaçOes atingidas e no restabe­
lecimemo da normalidade. '' (Misstlo . 
complememar) 

"Art. 46 - O Poder Executivo ft­
xarti a organizaçtlo das Forças Arma­
das singulares ... , suas denominaçOes, 
localizaçOes e atribuiçOes. '' 

Usando das atribuições desse Art 
46, o Presidente da República baixou 
o Decreto n~ 93.188, de 29 de agosto 
de 1986, que dá a Organização Básica 
do Ministério do Exército, em cujo Tí­
tulo 111- Dá Competência e, em seu 
Capítulo I - Do Ministério do Exér­
cito diz: 

''Art. 5.0 
- Compete ao Ministé­

rio do Exército, em consontJncia com 
a Polftica de Segurança Nacional e de 
conformidade com os planos e diretri­
zes aprovadas pelo Presidente da Re­
pública: 
. I -:- as proposiçOes da misstlo do 
Exército e diJ Polftica Militar Terres­
tre (PMT) e a execuçtlo t:lai mesmas; 

/1 - o planejamemo estratégico e 
a execuçtlo das açOes relativaS tl de­
fesa illtema e tl defesa extenUJ do Pafs, 
a cargo da Força Terrestre; . 

/11 - a participaçtlo na defesa da 
fromeira inarftima; 

IV- a participaçao na defesa aé­
rea do território nacional; 

V - a participaçtlo no preparo e 
execuçtJo da mobilizaçtlo e da desino­
bilizaçao nacionais; 

VI - o preparo da Força Terres.:. 
tte, inclusive para atuaçtlo 110 quadro· 
de operaçtJes combinados e/ou c(Jnjllll- · 
tas; 

V/1 - a proposta de orga11izaçtlo 
e de efetivos do Exército.~ · 

V/11- a orlelltaçtlo e a rea/lzaçllo 
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de pesquisas e a elaboraçao de est~­
dos de illteresse para o desenvolvz~ 
memo do Exército, bem como de outros 
de imeresse para o desenvolvimellto 
nacional, que lhe sejam cometidos ou 
solicitados; (Misstio complememar) 

IX - a autorizaçao para fabricar 
produtos comrolados e a fiscalizaçao 
de sua produçao e comercializaçao; 
(Misstlo complememar) 

X - a colaboraçtlo, em casos de 
calamidade pública com os outros Mi­
nistérios, na assist~ncia lis populaçOes 
atingidas e no restabelecimellto da nor­
malidade; (Missao complememar) 

XI - a supervistlo da Indústria de 
Material Bélico do Brasil (IMBEL) e 
a Fundaçao Habitacional do Exército 
(FHE)." 

Comparemos, agora, com a citada 
Lei Complementar (LC) n? 69: 

"Art I.0 .............................. . 

(é a transcriçtio do An 142 da 
Constituiçao Federal) 

Parágrafo único: Sem comprome­
timemo de sua destinaçao colzstitucio­
nal, cabe também lis Forças Armadas 
o c'umprimemo das atribuiDes subsidiá­
rias explicitadas nesta Lei Complemen­
tar'' (Missllo complemelltar) 

Art 3.0 
- O Poder Executivo orga­

nizará a Marinha, o Exército e a Ae­
ronii'utica em estruturas básicas de 
Ministérios, definindo denominaçOes, 
sede ou localizaçDes e atribuiçOes dos 
órgllos que compOem essas estruturas. 

Parágrafo único: O Poder Exe­
cutivo definirá, ainda, a compet~ncia 
dos Ministros Militares para a criaçao, 
a denominaçllo, a localizaçao e a de­
finiçao das atribuiçOes dos demais 
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órgaos que compDem a estrutura de 
cada Ministério. 

Art. 9.0 - Cabem lis Forças Ar­
madas as seguimes atribuiçOes subsi-
diárias: . . 

· I - Como atribuiçtio geral, co­
operar com o desenvolvimellto nacio­
nal e a defesa civil (apenas este inciso 
atribui missao complementar ao Exér­
cito) 

I/- ............................... . 

Da legislação, acima citada, pode­
mos tirar algumas conclusões: 

1 ~) à semelhança do Art 46 do 
Decreto-Lei 200, a LC 69, em seu Ar~ 
3?" e parágrafo único, atribui ao ~re­
sidente.da República (Poder Executivo) 
competência para organizar o Exército, 
bem como definir suas atribuições, 
conforme o ocorrido, por intermédio 
do Decreto n? 93.188; anteriormente 
citàdo; . 

2 ~) a maioria das missões comple .. 
mentares do Exército surge por oca­
sião da edição dos decretos do Poder 
Executivo; 

3~) a LC 69, por dispor sobre nor­
mas gerais para o emprego do Exér­
cito não entra em detalhes sobre defesa 
éxt~rna e defesa interna, o que poderá 
ser feito no decreto presidencial que 
organizará o Exército, a ser baixa~o 
oportunamente. Observemos que o m­
ciso 11, do Art 5?, d9 Decreto 93.188, 
·acima, aborda esses dois campos de 
defesa nacional, por estaÍ\ em con­
sonância com a Política de Segurança 
Nacional, vigente à época. 

Hoje não a-temos, embora' conste 
da Lei n? 8.183, de 11 de abril de 
1991, em seus artigos 4? e 5?: 

"An 4.0 - Cabe t) Secretarip de 
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Assuntos Estratégicos, órgllo da Pre­
sidlncia da República~ executar as ati­
vidades permanentes nêcessdrias ao 
exercfcio da compet~ncia do Conselho 
de Defesa Nacional (Art 91 da CF). 

Art 5.0 - O exercfcio da compet~n­
cia do Conselho de Defesa Nacional 
pautar-se-d no conhecimemo das si­
tuaçtJes nacional e illtemacional, com 
vistas ao planejamemo e à condutlío 
da polftica e da estratégia para a 
defesa nacional. ' ' 

De qualquer forma, dentro da hie- · 
rarquia das leis, prevalece o constante 
do inciso IV, do Art 85, da Consti­
tuição, abaixo transcritos, o que pos­
sibilita aó Presidente da República 
regulamentar, em seu decreto, o as­
pecto de defesa interna, inclusive, se 
o desejar, usando o termo segurança 
interna. 

''Art 85- Slío crimes de respon­
sabilidade os atos do Presideme da Re­
vública que atelltem comra a Consti­
tuiçtlo Federal e, especialmente colllra: 

IV - a segurança illtema do 
Pafs. '' 

É importante destacar, no entanto, 
que a nossa Carta Magna não contém, 
explicitamente, as grandes linhas de­
finidoras da ação da segurança interna 
bem como não há uma legislação es­
pecífica, após a revogação da Lei de 
Segurança Nacional (LSN), para maior 
~ficácia dessas ações, restringindo-se 
ao Código Penal. 

A Constituição Federal, no que diz 
respeito à segurança, no amplo sentido 
iessa·palavra, estabelece salvaguardas 
~ontra a perturbação da ordem pública, 
~nunciadas a seguir, onde o Exército 
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pode vir a ser empregado, dentro da 
missão constitucional de garantir a lei 
e a ordem. 

O título V - Da Defesa do Estado 
e das Instituições Democráticas, dá ao 
Presídente da· República, para garan­
tir a lei e a ordem, ouvidos os Conse­
lhos da República e de Defesa Nacio­
nal; a possibilidade de decretar o es­
tado de defesa ou de sítio. 

''Art 136 - O Presidem e da Re­
pública pode, ouvidos o Conselho da 
República e o Conselho de Defesa Na­
cional, decretar estado de defesa para 
preseiVar ou prontameme restabelecer, 
em locais restritos e determinados, a 
ordem pública ou a paz social amea­
çadas por grave ou imineme instabi­
lidade institucional ou atingidas por 
calamidade de grandes proporçtJes na 
natureza. ' ' 

"Art 137- O Presideme daRe­
pública pode, ouvidos o Lonselho da 
República e o Conselho de Defesa Na­
cional, 'solicitar ao Congresso Nacio­
nal autorizaçlío para decretar o estado 
de sftio nos casos de: 

I- comoçtw grave de repercusstío 
nacional ou ocorr~ncia de fatos que 
comprovem a ineficdcia de medida to­
mada durante o estado de defesa; 

1/ - declaraçao de estado de 
guerra ou resposta a agresslío armada 
estrangeira. 

Pardgrafo único - O Presidellte 
da República, ao solicitar autorizaçlío 
para decretar o estado de sftio ou sua 
prorrogaçlío, relatard os motivos de­
terminames do pedido, devendo o Con­
gresso Nacional decidir por maioria 
absoluta. " 
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É interessante reparar que nesses 
artigos não há referência às Forças Ar­
madas, embora exista a previsão de 
um executor dessas medidas que, de­
pendendo da situação, necessitará de 
forças para cumprir o decreto presi­
dencial. E o contido no inciso 11, do 
Art 137, não deixa dúvidas quanto ao 
emprego das Forças Armadas . 

Reparemos, agora, o que diz o Art 
138: 

''An. 138 - O decreto de estado 
de sftio indicará a sua duraçlJo, as nor­
mas necessárias a sua execuçllo e às 
garantias constitucionais que ficarllo 
suspensas, e, depois, de publicado, o 
Presidente da República designará o 
executor das medidas espec(jicas e as 
[lreas abrangidas. 

1.0 
- O estado de sftio, no caso 

do Art 137, I, mlo poderá ser decre­
tado por mais de trinta dias, nem pror­
rogado, de cada vez, por prazo supe­
rior; no do inciso 11, podet:á ser de­
cretado por todo o tempo que perdu­
rar a guerra ou a agressllo armada es-· 
trangeir(l. 

Parágrafo 2.0 - •• • • • • • •••• • •• .- • ••• • 

Parágrafo 3.0 - •• • • • ••••• • •••• ••• " 

Embora exista um vácuo na legis­
lação específica sobre segurança (de­
fesa nacional) após a revogação da 
LSN, as normas a serem indicadas, de 
acordo com o Art 138, poderão suprir, 
em parte, esse vácuo. Digo em parte 
porque c Art 139 restringe as medidas 
a serem adotadas no estado de sítio. 

''An. 139- Na vigência do estado 
de sftio decretado com fundamento no 
An 137, /, só poderllo ser tomàdas 
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contra as pessoas as seguintes medi­
das: 

I - obrigaçlJo de permanência em 
localidade determinada; 

/I- detençllo em edijfcio nllo des­
tinado a acusados ou condenados por 
crimes comuns; 

111 - restriçlJes relativas d invio­
labilidade da correspondência, ao si­
gilo das comÚnicaçlJes, d prestaçlJo de 
infonnaçlJes e d liberdade de imprensa, 
radiodifu.Sllo e televisllo, nafonna da 
lei; 

IV - suspensllo da liberdade (Je 
rewzillo; 

V- busca e apreensllo em domi­
cflio; 

VI - illtervençllo nas empresas de 
serviços públicos; 

VII - requisiçllo de bens. '' 

Finalmente, dentro do possível em­
prego do Exército na defesa da Pátria, 
dos pQ<leres constitucionais, da lei e 
da ordem, vejamos o Capítulo VI, da 
CF, que trata da intervenção. 

''An. 34 - A Unillo nllo imervirá 
nos Estados nem no Distrito Federal, 
exceto para: 

I- manter a imegridade nacional; 
11- repelir a invasllo estrangeira 

ou de uma unidade da Federaçllo em 
outra; 

111 - pôr termo a grave compro­
metimellto da ordem pública; 

IV- garantir o livre exercfcio de 
qualquer dos Poderes nas Unidades 
da Federaçllo. '' 

' 'An. 36 -::::- A decretaçllo de inter-
vençllo dependerá: 

1- ...... . ........ ... .. ..... ..... .... . 
11- .... ................. ....... ... .. . 
111- ..... . ...... ............. -: ..... .. . 
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IV-
1 !' - ó ;k~~~t~ d; 'i,~;~~~~~a;;,. q~ 

especificará a amplitude, o prazo e as 
condições de execução e que, secou­
ber, nomeará o interventor, $erá sub­
metido à apreciaçtJo do Congresso 
Nacional ou da Assembléia Legislativa 
do Estado, 110 prazo de vime e quatro 

· horas. , 

Aqui são válidas as mesmas con­
siderações feitas sobre o Art 138. Con­
tudo, o Presidente da República, ao 
e~pecificar as condições de execução, 
nao sofre as restrições impostas pelo 
Art q9, quando da decretação do es­
. tado de sítio, ou dos parágrafos 1? e 
3? do Art 136, no caso do estado de 
defesa, o que, evidentemente, não sig­
nifica que possa ferir outros preceitos 
constitucionais. · 

Fruto de acordos ou tratados inter­
nacionais em que o Brasil é signatário, 
com a ONU, OEA e TIAR o Exér­
cito pode ser empregado e~ contri­
buição à ordem internacional, em 
cooperação e sob mandato internacio­
nal. 

Na Segurança Pública 

A destinação principal da segurança 
pública é a garantia proporcionada 
à Nação, no que diz respeito às segu­
ranças do indivíduo e da comunidade. 
Para isso adotam-se medidas, atitudes 
e ações para garantir o cumprimento 
das leis, de modo a evitar, impedir ou 
eliminar a prática de atos que pertur­
bem a ordem pública. 

A possibilidade de emprego do 
Exército, nesse 'campo, foi introduzida 
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pela LC n? 69, já citada. Vejamos o 
que diz o parágrafo 2? do seu Art 8?: 

Parágrafo 2!'- A atuaçtJo das For­
ças Armadas ocorrerá de acordo com 
as · diretrizes do Presideme da Repú­
blica, após esgotados os instrumemos 
destinados à preservaçtJo da ordem pú­
blica e da incolumidade .das pessoas 
e do patrim6nio relacionados no An 
144 da Constituiçao Federal. '' 

Essas diretrizes poderão vir em 
forma de decreto presidencial a ser 
baixado oportunamente, que ;egula­
mentará o constante no dispositivo le­
gal acima. 

Por outro lado, a Constituição, no 
parágrafo 6? do Art 144, diz que um 
dos órgãos responsáveis pela segurança 
pública, polícias militares (PM) e cor­
pos de bombeiros militares (CBM), 
embora subordinados aos Governado­
res dos Estados, e do Distrito Federal 
são forças auxiliares e reserva do Exér~ 
cito. 

E como está em vigor para o 
Decreto-Lei n? 200, é oportuno nova­
menre consultá-lo. Vejamos mais al­
guns de seus parágrafos e artigos : 

''Art. 46 .... . . ... . ..... . . . .. . ........ . 
Parágrafo único- Caberá, tam­

bém ao Poder Executivo, nos limites 
fuados em lei dispor sobre as Polfcias 
Militares e Corpos de Bombeiros Mi­
litares, como forças auxiliares, reserva 
do Exército . . 

Capftulo 111- Dos Ministérios Mi­
litares: 

Seçao 11- Do Ministério do Exér­
cito 

An 59- ................. ...... ... . . 
Parágrafo 2.0 

- Ao Ministério do 
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Exército compete ainda propor as me­
didas para efetivaçao do disposto !lo 
parágrafo único do An 46 do preseme 
Decreto-Lei. '' 

Por esse motivo existem o Decreto­
Lei n!> 667, de 02 de julho de 1969, 
que reorganiza as PM e os CBM, al­
terado pelo Decreto-Lei n? 2.010, de 
02 de janeiro de 1983 e o D~creto-Lei 
n? 88.777, de 30 de setembro de 1983 
(Regulamento para as PM e CBM -
R - 200). O mesmo Decreto-Lei 
criava a Inspetoria Geral das Polícias 
Militares (IGPM), incubindo-a doses­
tudos, da coleta e registro de dados 
bem como do assessoramento referente 
ao controle e coordenação, no nível 
federal, dos dispositivos daquele 
D~creto-Lei. 

Como vemos, existe toda uma le­
gislação em vigor, naquilo que não 
contraria a atual constituição Federal 
e as dos E.stados, onde o Exército não 
tinha previsão de emprego na segu­
rança pública, mas com responsabili­
dades sobre as PM e o CBM. Essa 
mesma legislação está em vias de ser 
atualizada e, dificilmente, o Exército 
deixará de ter responsabilidades sobre 
essas corporações, não só por serem 
elas forças auxiliares e reserva do 
Exército, como pelo constante do in­
ciso XXI, do Art 22: 

''An. 22 - Compete privativa­
meme ll Uniao legislar sobre: 

XXX - normas gerais de organi­
zaçlio, efetivos, material bélico, garan­
tias, convocaçao e mobilizaçao das 
polfcias militares e corpos de bombei­
ros militares. '' 

76 

Conquanto seja mais uma missão 
complementar, nesse caso ·avulta de 
importância o papel da assessoria par­
lamentar do Exército na revisão des­
ses diplomas legais, uma vez que deles 
advirão maior ou menor responsabili­
dade da Instituição sobre esse segmento 
da segurança pública. 

Outro aspecto, ainda a ser consi­
derado, diz respeito ao inciso VI, do 
Art. 21 da Constituição: 

''An. 21 - Compete ll Uniao: 
VI - autorizar e fiscalizar a pro­

duçao e o comércio de material bé­
lico.'' 

Aliás, esse princípio adotado pela 
Carta Magna repete o já anteriormente 
previsto em dispositivos constitucionais 
anteriores. Dessa forma, está em vi­
gor o Regulamento para Fiscalização 
de Produto~ Cqntrolados (R -1 05) -
Decreto n? 55·."649~ de 2.8 de janeiro 
de 1965, onde o Exército é empregado 
para fiscalizar produtos controlados 
(material bélico), isto é, mais uma mis­
são complementar, onde existe toda 
uma estrutura para bem cumpri-la: Di­
retoria de Fiscalização de Produtos 
Controlados (DFPC) e as Seções de 
Fiscalização de Produtos Controlados 
(SFPC), nas Regiões Militares ôu nas 
guarnições isoladas. 

A simples consulta ao dicionário 
nos fornece a exata dimensão dos ter­
mos fiscalizar e controlar. Diz o dicio­
nário "Aurélio": 

Controlar: exercer o controle de; 
submeter -a controle. 

Fiscalizar: velar por; submeter a 
atenta vigilância; sindicar (os atos de 
outrem); examinar, verificar. 

Embora existam órgãos do Minis-
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tério do Exército (DFPC e SFPC) com 
encargos sobre uma das grandes pre­
ocupações da segurança pública, ar­
mamento em podeT das pessoas, não 
encontrei nenhum diploma legal que 
conferisse a qualquer órgã do Exér­
cito algum poder de polícia, para esse 
fim. 

CONCLUSÃO 

Utilizando as bases legais vigentes, 
este trabalho procura demonstrar como 
se dá, ou como poderá se dar, o em­
prego do Exército, nos campo da De­
fesa (Segurança) Nacional e da 
Seguranç~ Pública, evitando, ao má­
ximo, a citação de base doutrinárias 
para esse fim. 
organização do Exército e o seu em­
prego na segurança pública está em 
vias de receber nova regulamentação. 
A partir do Art 3? da LC · 69, para a 
organização, que irá substituir o De­
creto n? 93 .188, de 29 de agosto de 
1986 e a partir do parágrafo 2? do Art 
8?, da mesma lei, para o emprego na 
segurança pública. 

Quanto ao emprego na defesa da 
Pátria, dos poderes constitucionais, da 
lei e da ordem, essa lei complementar 
diz (Art 8?) apenas ser da responsa­
bilidade do Presidente da República, 
que o determinará aos respectivos Mi­
nistros Militares. Para o possível em­
prego nesses casos o amparo legal 
encontra-se na Constituição - inter­
venção (Art 34), estado de defesa (Art 
136) e estado de sítio (Art 137) -
desde que assim venha expresso nas 
cbndições de execução ou nas normas 
do decreto presidencial, posto que não 
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existe no País uma legislação especí­
fica pi1ra a defesa nacional. 

Historicamente, o Exército sempre 
participou da vida nacional, não só no 
aspecto político, como também no so­
cial e no econômico. Essas partici­
pações (ou emprego), já consagradas 
pelo uso, convencionou-se chamá-las 
de missões complementares, e dificil­
mente desaparecerão da nossa legis­
lação. Acredito, sinceramente, que o 
Exército até deva e possa continuar 
nesse caminho. 

Mas, em face da atual conjuntura, 
quando a sociedade questiona suas For­
ças Armadas, especial atenção deve ser 
dada por ocasião da elaboração do or­
çamento, destinado ao Ministério do 
Exército, de forma a se evitar que os 
atuais parcos recursos que lhe são alo­
cados o sejam, prevalentemente, para 
essas ações complementares, compre­
juízo para a sua missão principal. 

A legislação pertinente encontra­
se em fase de reorganização. O novo 
decreto, que dará a organização básica 
do Exército, trará no seu bojo, à se­
melhança do Decreto n? 93.188, al­
gumas missões complementares, talvez 
incluindo a cooperação no campo da 
ecologia, visto que este aspecto já é 
assim abordado em documentos ofi­
ciais do Ministério do Exército. 

Outro aspecto a ser considerado diz 
respeito a alguns diplomas legais ainda 
em vigor e, por isso mesmo, utiliza­
dos. Entretanto, por serem bastante an­
tigos, precisam ter alguns dispositivos 
ajustados à atual Constituição, como 
é o caso das atribuições do Exército 
junto às PM e CBM (Decreto-Lei 667 
e R-200) e na fiscalização de produtos 
controlados (R-105), já havendo estu-
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dos para sua atualização. 
O outto emprego focalizado, neste 

estudo - segurança pública - adveio 
da inovação trazida pela Lei comple­
mentar n~ 69. Aqui cabe um curtíssimo 
retomo ao passado. Já nos acostuma­
mos a ver soldados do Exército em:­
pregados na guarda de próprios 
nacionais, inclusive vilas militares, 
abrangendo as calçadas adjacentes em 
sua vigilância quando, na realidade, 
a área sob administração militar fica 
restrita ao interior de seus liinites. 

Isso é conseqüência de tod~ uma 
legislação aplicada ao longo dos anos. 
e muito fortalecida pela LSN. Entre­
tanto, essa legislação não mais existe, 
sendo os militares, nessas ocasiões, 
acatados não só pelo costume de 'nossa 
sociedade em vê-los nessas funções, 
como pelo respeito que tem pelo Exér­
cito. Amparo legal, para esse policia­
mento ostensivo, realizado pelo 
Exército, não se encontra nos 
documentos pesquisados. Ao contrário, 
o policiamento ostensivo é destinado 
às polícias militares, seguindo o pará­
grafo 5~ do Art 144 da CF, embora 
não entenda como exclusivo daquelas 
corporações. 
· Assim, no momento em que se ela­
boram as diretrizes presidenciais so­
bre o assunto, é oportuno verificar-se 
o que diz a letra d), inciso III, do Art 
9~, do Código Penal Militar, ao tratar 
dos crimes militares, em tempo de paz: 

''An 9.0 - Consideram-se crimes 
militares, em tempo de paz: 

111- ................................ . 
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d) Ainda que fora do lugar sujeito 
à administraçlJo militar, contra militár 1 

em funçtlo de natureza militar, ou no 
desempenho de serviço de vigiltlncia, 
garantia e preservaçtlo da ordem pú­
blica, administrativa ou judiciária, 
quando legalmente requisitado para 
aquele fim, ou em obedi~rzcia a deter­
minaçao legal superior. n 

Parece-me bastante oportuno in­
cluir, nessas diretrizes, a caracterização 
;como crime militar a8 ações contra 
nossa tropa, empenhada na segurança 
pública, pór visualizar algumas vanta­
gens: 

• as ações, se porventura tiverem 
de ser julgadas, que o foro competente 
seja o militar; 

• o serviço de vigilância dos pró­
prios nacionais, como é executado 
hoje, passa a ter respaldo legal; 

• o emprego da Força Federal s6 
se dará após esgotada a capacidade dos 
órgãos constitucionais com essa desti­
nação, e desse modo parece não restar 
dúvida de que o será com o seu equi­
pamento e armamento; 

• o fato de serem julgados por um 
tribunal militar é uma maneira de ar­
refecer o ânimo daqueles que intentem 
contra a tropa empenhada, bem como 
de pessoas de má-fé que pensam uti­
lizar o Exército como mais uma milí­
cia, e não como a ultima ratio regis. 
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O Cel Art QEMA JAIRE BRITO PRIETO é da Turma de I964 da AMAN e possui 
os Cursos da E.JAO, Psicotécnica Militar do CEP, E CEM E e CPEAEx (1991). 
Exerceu as fWJçlJes de IILStrutor do CPORIRJ (19681 1972) e do CEP nos perl,o­
dos de I972173 1 1977179. Coma11dou o 22.0 GAC. Atualmente, serve no Estado­
Maior do Exército. Possui as seguintes condecoraçlJes: Medalha Militar de Prata, 
Medalha do Parificador e Mérito Amazônico. 

HÁ 90 ANOS. NÓS BATEMOS NESTE MESMO TEMA: 
QUALIDADE PElA COMPETÊNCIA. 

Quando a Gerdau começou como 
ibrica de pregos, em 1901, tinha algo 
tuito firme na cabeça: oferecer pro­
utos e serviços ·de alta qualidade, 
llorizar a liberdade, a criatividade e 
iniciativa como qualidades inerentes 
~homem, ter seriedade com todos os 
(!blicos, ter consciência de que a efi­
ência do negócio está na eficiência 
ts pessoas, buscar tecnologia atuali­
tda, produtividade e !>aixo custo e, 
nda, cresc.er com segurança e solidez, 
:ndi;i·o lucro como medida de desem­
:nho .e eficácia. 
A Gerdau, hoje, afinada COfll o mer­
~do e com a modernidade, segue a 
esrna batida, produzindo pregos, ver­
ilhõés, b~ telas soldadas, arames 
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para soldas, parafusos ,e perfis para a 
indústria, p3ra o campo e para a cmis­
trução civil. Além de processar, para 
inúmeras empresas, os mais avançados 
serviços na área de informática. 

A Gerdau confia no homem, supe­
rando crises com a resistência de aço 
e participando do desenvolvimento do 
Brasil, de ponta a ponta. 

QUALIDADE PELA 
COMPETENCIA 
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O COMBATE DO 
SEIV AL (1926) 

Coralio B.P. Cabeda 

Produto de pesquisa que vem sendo desenvolvida pelo autor, 
desde 1977, com a finalidade de recuperar a memória histórica 
da Revolução Tenentista de 1926. 

Assunto de particular interesse para os estudiosos das cam­
panhas militares internas nacionais 

DE COXIM A 
PASO DE LOS LIBRES 

N 
a madrugada de 14 de novem­
bro de 1926, desembarcavam 
eni Paso de los Libres, Argen­

tina, dois emissários da Coluna Pres­
tes: Djalma Soares Dutra e Lourenço 
Moreira Lima. 

Vinham de longa jornada, iniciada 
em Coxim, Mato Grosso, para expor 
aos chefes revolucionários no exflio, 
general lsidoro Dias .Lopes e Dr. 
Joaquim Francisco de Assis Brasil, a 
situação da Coluna. 

Esgotada física e materialmente, 
depois de sua longa marcha, sem no­
tícias dos levantes que a deveriam se­
cundar, pouco poderia ainda fazer, 
sozinha e naquele estado de penúria. 
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De mais a mais, Bernardes a tudo 
resistira na defesa de seu mandato. Na 
data maior da República deveria trans­
mitir.a faixa presidencial a Washing­
ton Luiz e, contra este, os "tenentes" 
da Coluna nada tinham: Quem sabe, 
pudesse ser negociada uma anistia, par­
cial que fosse, beneficiando, pelo me­
nos, os soldados? Para facilitar o 
acordo, a Coluna estava disposta a de­
por as armas e a emigrar .1 

O que pensariam os chefes militar 
e polític da revolução? 

O velho general, incansável orga­
nizador e sempre esperançoso na vitó­
ria final, a que dedicava todas as suas 
energias, entendia não poder exigir ma 
iores sacrifícios de quem chegara ao 
limite das forças. Entretanto, para ele, 
Washington Luiz seria a conti~uidade 
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do bernardismo, contra o qual a revo­
lução· 'fora feita. A ''mudança de 
guarda'' no Catete não poderia ser mo­
tivo suficiente para a desi~tência da 
idéia revolucionária. Novo movimento 
estava em preparação, prevendo-se a 
invasão do Rio Grande por quatro co­
lunas, a partir da Argentin e do Uru­
guai. Essas colunas, sob o comando 
dos generais Bernardo· Padilha, Zeca 
Neto, Leonel Rocha e Julio Barrios, 
contariam com o apoio civil e de for­
ças do Exército, a sublevar em várias 
guarnições do estado. Um plano com­
plexo e bastante ambicioso, preparado . 
pelo estado-maior revolucionário. As­
sim, se a Coluna ainda pudesse resis­
tir por doiS meses, distraindo as forças 
governistas, daria tempo à aceleração 
dos preparativos. Em caso contrário, 
deveria emigrar e dirigir-se para o sul, 
a fim de reaparelhar-se para a nova 
campanha. 

Enquanto, o tenente Hellen Brasí­
lico de Campos Salvaterra partia para 
o Uruguai, ao encontro do Dr. Assis 
Brasil, para ouvir-lhe a opinião e re­
ceber instruções, os acontecimentos se 
precipitavam. 

LEVANTES EM SÃO GABRIEL 
E BAGÉ 

Na noite de 13 para 14 de novem­
bro, sargentos das guarnições de São 
Gabriel e Bagé tentavam a sublevação 
do 9~ Regimento de Cavalaria Inde­
pendente (9~ RCI) e da 1 ~ Bateria do 
3~ Grupo de Artilharia a Cavalo (113~ 
GA€av). 

Esses levantes, feitos à revelia do 
comando revolucionário, que não emi-
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tira qualquer ordem para isso, fariam 
malograr a preparação do novo movi­
mento. A revolução já nascia morta. 

Em Bagé, a sublevação foi abafada 
dentro do quartel, mas à custa da vida 
do tenente Alvaro da Cruz Marques. 

Em São Gabriel, sem conseguirem 
as adesões esperadas, e a~s tirotea­
remcom forças policiais e civis durante 
a madrugada, os sediciosos, comanda­
dos pelo sargento Walter Corrêa da 
Silva, abandonaram a cidade, tomando 
o rumo de Caçapava. Essa retirada foi 
aconselhada pelo tenente Vicente Má­
rio de Castro, oficial envolvido na 
conspiração e que, inutilmente, tentara 
demover os sargentos do seu intento.2 

E por que Caçapava? Por ser um 
dos pontos de concentração previstos 
para quando soasse a hora da invasão 
do Rio Grande. 

Município com forte tradição opo­
sicionista, Caçapava detinha a singu­
lar posição de haver eleito e conseguido 
empossat um intendente não perten­
cente às fileiras do Partido Republicano 
Rio-Grandense. Lá, por certo, os re­
voltosos seriam acolhidos e aguarda­
riam o desdobrar dos acontecimentos. 

Quando a notícia dos levantes che­
gou a Libres,'o general Isidoro perce­
beu toda a extensão da precipitação dos 
sargentos. Ainda assim, foi de pare­
cer que não devessem ser abandona­
dos à própria sorte. Malgrado as 
dificuldades de comunicação, apelou 
para que outros companheiros os se­
cundassem. Alguns atenderiam o seu 
apelo. Nem todos, é verdade, que eram 

.muitos os revolucionários dentro e fora 
das casernas. 

Enquanto isso, o governo do Estado 
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e o comando da 3~ Região Militar t<r 
mavam providências. 

No mesmo dia .14, partia de Santa 
Maria para São Gabriel o 4~ Esqua­
drão do 1 ~ Regimento de Cavalaria da 
Brigada Militar (N/1~ RC BM), sob 
o comando do capitão Eugênio Hen­
rique Krum. Sua missão era perseguir 
e bater os revoltosos. ' 

O LEVANTE DE SANTA MARIA 

Dois dias depois, na madrugada de 
16, novo levante militar. Dessa vez, 
em Santa Maria. 

Sem poder contar com o fator sur­
presa, dado o estado de alerta das au­
toridades estaduais, e sentindo aper­
tar-se a vigilância sobre os suspeitos 
de simpatias revolucionárias, um grupo 
de oficiais e sargentos do Exército aten­
deu ao apelo do general Isidoro. 

As condições em que se processou 
o levante no 5~ Regimento de Artilha­
ria Montado (5~ RAM) ~no 7~ Re-' 
gimento de Infantaria (7~ RI) eram 
muito desfavoráveis. Essas unidades, 
à época, tinham efetivos bastante re­
duzidos e a tropa estava no início do 
período de instrução. Vale dizer, ti­
nham escasso valor militar. O eiemento 
civil com que se contava, retraíra-se, 
sentindo o perigo do fracasso. Outros 
companheiros de causa estavam ausen­
tes, como o 2~ Batalhão do 7~ RI (ll/7~ 
RI), enviado para Rio Pardo.3 No lado 
oposto, vigilante, o 1 ~ Regimento de 
Cavalaria da Brigada Militar, unidade 
aguen:_ida e de valor reconhecido. Um 
adverSário temível. 

Às 03:00 horas, os tenentes Alci­
des e Nelson Gonçalves Etchegoyen 
iniciaram o levante no 5~ RAM, logo 

82 

seguidos pelos tenentes.Iguatemy Gra- t 
ciliano Moreira e Heitor Lobato Valle, 
no 7~ RI. 

Quando a força saiu à rua; já en­
controu o 1~ Regimento em posição. 
O movimento fora denunciado e o ma­
jor Aníbal Garcia Barão, comandante 
interino, não perdera tempo na tomada 
de providências. 

O combate estendeu-se a toda a li­
nha, durante todo o dia, fazendO-se uso 
de duas peças de artilharia por parte 
dos revoltosos. 

As comunicações de Santa Mafia, 
m;~ior centro ferroviário · do Rio 
Grande, ficaram intactas. Os civis en­
carregados de sua destruição não apa­
receram. À tardinha, chegava de 
Cachoeira, por ferrovia, o único re­
forço recebido pelo 1 ~ Regimento, a 
tempo de engajar-se no combate: 68 
homens do Esquadrão Auxiliar daquela 
cidade, sob o comando do capitão Luiz 
Nery. Pereira. 

A noite, frente ao dilema da utili­
zação maciça da artilharia, tal como 
em São Paulo, em 1924, e cujas con­
seqüências eram imagináveis, os revol­
tosos decidem pela retirada. 4 Esta, 
processa-se pela noite e adentra a ma­
drugada. De manhã, o 1 ~ Regimento 
estava dono da cidade. Resistira e ven­
cera. Sem o seu 4~ Esquadrão e so­
mente com o auxílio do pequeno con­
tingente de Cachoeira. 

A tropa sublevada tomara o rumo 
de São Sepé. Eram cerca de 350 ho­
meris, dos quais apenas 150 montados. 
Junto, iam duas peças de artilharia, 
trambolho inútil para a campanha que 
se ia travar, e três metralhadoras pe­
sadas Hotchkiss, cujo valor cedo far­
se-ia sentir. 
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' 
Curiosamente, não houve perse­

guição. Apenas elementos lançados em 
missão de descoberta, que retomaram 
com algumas informações e soldados 
extraviados. 

PROVIDêNCIAS DO GOVERNO 

Pressentindo a amplitud do movi­
mento e seus possíveis desdobramen­
tos, o governo apressa o deslocamento 
de forças. Para São Gabriel é enviado 
o 8~ Batalhão de Caçadores (8~ BC), 
vindo de São Leopóldo. Para Santa 
Maria, um contingente do 7~ Batalhão 
de Caçadores (7~ BC), aquartelado em 
Porto Alegre. Cacequi, importante en­
troncamento ferroviário, é ocupado por 
50 praças do Depósito de Remonta de 
São Simão, às ordens do major Luiz 
Carlos de Moraes. A esse oficial in­
cumbe o comando da 3~ Região Mi­
litar organizar um destacamento para 
perseguir os revoltosos. 

Sua composição é heterogênea. 
Além do contingente da Remonta, o 
6~ Regimento de Cavalaria Indepen­
dente (6~ RCI), de Alegrete, o IV/1~ 
RC BM então em São Gabriel, mais 
um ''Corpo de Patriotas'', arregimen­
tado pelo Intendente de Alegrete, Dr. 
Oswaldo Aranha, no interior do mu­
nicípio. Esses últimos, segundo o ma­
jor Moraes, apresentam-se "mal 
organizados, sem fardamento e equi­
pamento, mas com muito entusiasmo, 
que lhes era transmitido pela persona­
lidàde de seu chefe" ,s o Dr. Aranha. 

Entretanto, os problemas não pa­
ram aí. O 6~ RCI, além das deficiên­
:ias materiais, "era quase todo ele 
;impático aos revolucionários" .6 Daí, 
1aver o major Moraes escolhido ape-
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nas 140 homens, sob o comando do 
capitão Gustavo Adolfo Ramos . de 
Mello, e retirado sua dotação de ar­
mas automáticas. O restante da unidade 
é deixado na estação ferroviária de Bela 
Vistà (hoje Tiaraju), no município de 
São Gabriel, para onde se deslocara 
o destacamento, vindo de Cacequi. 

NOVO LEVANTE. EM 
SÃO GABRIEL 

Enquanto essas providências eram 
tomadas, ao entardecer do dia 19 o te­
nente Vicente Mário de Castro, acom­
panhado de 38 praças da 1 ~ Bateria 
do 6~ Grupo de Artilharia a Cavalo 
(i/6~ GACav), abandonava a velhaca­
serna do "Boi de Botas", em São Ga­
briel, para reunir-se aos companheiros 
sublevados. 

Esse oficial, que mantinha estreitas 
ligações com o tenente Alcides Etche­
goyen, tentara, em vão, evitar a 
eclosão prematura do movimento. Não 
o conseguindo, aguardava a hora opor­
tuna para cumprir a palavra empe­
nhadá. Sabe que a vigilância sobre os 
suspeitos é redobrada. Há espionagem 
nos quartéis. A cidade está ocupada 
pelo IV /1 ~ RC BM e pelo 8~ BC. Após 
certificar-se do rumo tomado pela tropa 
de Santa Maria e das medidas para su­
focar a rebelião, toma a decisão ama­
durecida. E não é sem tempo. Mal 
abandonava o quartel e este era cercado 
pelo 8~ BC. Tiverà tempo de ver o es­
pião correr ao telefone ... 7 

Tomando o rumo da campanha, a 
116~ GACav procura a adesão de opo­
sicionistas civis do município. Entre 
eles, o forte charqueador Dr. José An­
tônio Martins, que constava ter gente 
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armada e municiada em seu estabele­
cimento. Não o conseguindo, segue 
para o município de Caçapava, guiado 
por um vaqueano. Objetivo: Seiva/. 

O DESTACAMENTO 
MAJOR MORAES 

Na tarde de 20 de novembro, na 
,estação de Bela Vista, o major Moraes 
concluía a organização de seu desta­
camento. São, aproximadamente, 800 
homens, assim distribuídos: contin­
gente do Depósito de Remonta, nova­
lor de um pelotão, 50 homens; 6!> RCI, 
no valor de um esquadrão, 140 ho­
mens; "Corpo de Patriotas do Ale­
grete", 522 homens; IV/1!> RC BM, 
ainda em São Gabriel, 97 homens. 

Os atores do drama que se irá de­
senrolar em cinco dias, estão quase to­
dos definidos. 

Ao IV /1 !> RC BM é dada ordem 
de deslocamento para o Passo do Ro­
cha, no rio Vacacaf, a fim de guarnecê­
. lo e aguardar a junção com o grosso 
do destacamento. 

A medida faz-se necessária, pois 
chegarn.notfcias de que os rebeldes de 
Santa Maria haviam cruzado o banhado 
de Santa Catarina e penetrado no mu­
nicípio de São Gabriel. Seus potrea­
dores, em missão de arrebanhar cava­
lhada para a infantaria, tiroteararn com 
a peonada de estancieiros da região. 

À primeira hora do dia 21, o Des­
tacamento Major Moraes deixa a es­
tação de Bela Vista, rurnando para a 
estância do Guabiju, em cujas ime­
diações fora o inimigo assinalado. Este, 
com efeito, bivacara na noite anterior 
nos matos do Vacacaí, entre os passos 
do Rocha e do Camisão. 
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Com seu efetivo já todo montado, 
embora muitos em pêlo, deixara para 
trás os canhões, a fim de aligeirar a 
marcha. Cruza o Vacacaí no Passo do 
Camisão, adentrando no município de 
São Sepé. Um pelotão é designado para 
ocupar aquela vila e inutilizar as co­
municações. O grosso, segue rumo ao 
Passo da Juliana, no arroio São Sepé. 

Corno se pode depreender, buscam 
o município de Caçapava, tal como 
seus companheiros de empreitada. 

Chegado ao Guabiju, o major Mo­
raes recebe novas informações sobre 
o inimigo. Um sargento do Exército. 
se apresenta, dizendo-se evadido da­
quela força, a qual fora obrigado a 
acompanhar na retirada. 

O comandante legalista tem, agora, 
dados completos sobre o efetivo e, 
principalmente, ~obre o armamento e 
a munição do inimigo. 8 

Feito o estudo da situação, resolve 
lançar dois elementos de descoberta. 
Um, sobre São Sepé, comandado pelo 
major Laurindo Ramos, companheiro 
e homem de confiança do Dr. Oswaldo 
Aranha. O outro, sob o comando di­
reto deste último, no rumo de Tapera. 
As duas partidas vão fortes de uns 200 
homens cada urna. São constituídas pe­
los "provisórios" do Alegrete, refor­
çados por soldados do 6!> RCI e da 
Remonta. 

A missão que lhes é atrib1;1fda é 
clara: descobrir e fixar o inimigo, 
dando tempo à aproximação do restante 
do destacamento e à manobra. Princi­
palmente, evitar um engajamento a 
fundo. O major Moraes teme pelo tem­
peramento fogoso do Dr. Aranha. Sabe 
que o inimigo é enquadrado por sol­
dados profissionais e que, por certo, 
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saberá tirar partido do armamento au­
tomático de que dispõe. Seu temor não 
será em vão ... 

O destacamento tem como eixo de 
marcha, no município de s-o Sepé, o 
caminho de Santa Bárbara-Bossoroca, 
através do qual as duas avançadas de­
verão mantt(r ligação permanente. 

Esses princípios elemen res, pelo 
seu descumprimento, terão papel de­
cisivo na luta que se avizinha. 

A força ao comando do Dr. Ara­
nha, ·atravessando o Vacacar no Passo 
do Rocha, incorpora o IV 11 ? RC BM, 
que ali se encontrava. Essa iniciativa 
é tomada sem o conhecimento e a au­
torização do major Moraes. 9 

Primeiro ato de indisciplina opera- ' 
cional. .. 

VÉSPERAS DO COMBATE 

Enquanto isso, eram acolhidos na 
estância do coronel Favorino Dias, no 
Seival, os soldados do 9? RCI e da 1/6? 
GACav. 

Aquele líder oposicionista, homem 
,de prestígio na região, está a par do 
movimento, pois colabora nas ligações 
entre militares e civis, desde há tem­
pos. Reúne sua g~nte. Familiares, 
peonada, antigos combatentes de 1923, 
correligionários. São uqs 70 homens, 
armados e municiados por ele, entre 
os quais contam-se seus filhos, genros 
e os caudilhetos Higino Pereira e João 
Castelhano. Este último, fora o guia 
da tropa do 9? RCI até o Seiva!. 

O elenco, finalmente, está com­
pleto. 

Enviam-se vaqueanos em busca da 
:rópa· de Santa Maria, cuja ligação é 
feita no dia 23. 
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O tenente Vicente Mario de Castro, 
sabendo da aproximação do inimigo, 
efetua um reconhecimento no terreno. 
A valia, logo, as possibilidades por este 
oferecidas. As alturas do Seival pro­
porcionam a _organização de forte po­
sição defensiva, capaz de abrigar a 
reunião dos revolucionários e esperar, . 
com vantagem, o inimigo que se apro­
xima. 

O Destacamento Major Moraes, de­
pois de receber algumas informações 
de suas avançadas, perde com elas o 
contato. Envia, então, 1/2 pe~otão~ co­
mandado por um sargento, para reatar 
a ligação. O 112 pelotão não regressa. 
Também fora incorporado. to E o se­
gundo ato de indisciplina operacional ... 

No dia 24, está a tropa de Santa 
Maria acampada no Seivalzinho (Passo 
do Seival), quando recebe um chasque, 
informando da aproximação · de uma 
coluna inimiga. É a força do major 
Laurindo Ramos. O terreno, limpo, 
não se presta para um enfrenta:mento. 
Além disso, o objetivo da marcha está 
próximo. Decide-se, então, por uma 
ação de retardamento, para a qual é 
destacado o sargento Cândido Gonçal­
ves de Moura. Nessa ação, morrem 
alguns soldados do Exército e o ini­
migo fica de posse do acampamento 
recém-abándonado. Como depois re:.. 
conheceria o major Moraes em seu re­
latório, esse pequeno acontecimento, 
sem maior importância, teria influên­
cia decisiva nos eventos do dia se­
guinte.ll 

A visado do ocorrido, o Dr. Ara­
nha faz junção com a força do major · 
Laurindo Ramos. Manda executar o 
toque de vitória12 e expede um chas­
que ao major Moraes. No bilhete, diz 
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que ''alcançara os revoltosos em plena 
debandada e julgava terminada a re­
volta; era um simples caso de polícia, 
não mais comportando operações mi­
litares" ... 13 

O princípio da não subestimação 
do adversário, também deixava de ser 
obedecido. 

Nessa mesma tarde de 24, era com­
pletada a reunião das forças revolucio­
nárias. 

Os oficiais fazem o reconhecimento 
das posições previamente escolhidas 
pelo tenente Vicente. Constituem-se 
de elevação pedregosa, com declives 
suaves para o lado direito. À sua 'frente 
e um pouco mais abaixo, uma cerca 
de pedra, que termina em um capão 
de mato. À cerca de 300 metros deste, 
correndo em sentido oblíquo, uma 
sanga barrancnsa. Depois, a grande 
várzea do Seival. À esquerda da ele­
vação, um esporão pedregoso, apoiado 
em atloramentos rochosos. O conjunto 
forma um grande arco, com amplo do­
mínio sobre o terreno e a várzea do 
Seiva1.1 4 

Não poderia haver melhor escolha. 
Na reunião que se segue, assume 

o comando tático o tenente Alcides 
Gonçalves Etchegoyen. O coronel Fa­
vorino Dias é escolhido comandante 
geral da força revolucionária, pelo seu 
prestígio e dedicação. 

A noite de 24 para 25 de novem­
bro é passada em rigorosa prontidão, 
já com as posições ocupadas . 

São, aproximadamente, 400 ho­
mens, entre civis "maragatos", ofi­
ciais e praças do 9? RCI, 5? RAM, 
7? RI e 116? GACav. 

O centro do dispositivo é ocupado 
por elementos do 5? RAM e 7? RI, 
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com duas metralhadoras Hotchkiss nas 
· extremidades; o flanco direito, pelÓ 9? 
RCI; o flanco esquerdo, representado 
pelo esporão, por outros elementos do 
5? RAM e, no capão de mato, a força 
civil .do coronel Favorino Dias. 

Um pouco à retaguarda, guardando 
a direção de Caçapava,. a 116? G ACav. 
Como reserva, elementos do 7? RI e 
a terceira · metralhadora pesada. 

Estava armado o palco para o Com­
bate do · Seiva L 

Uma rede de sentinelas duplas é dis­
posta, a fim de evitar surpresas e tra­
zer o comando informado dos movi­
mentos do inimigo. Este, ocupando o 
acampamento abandonado no Seival­
zinho, não dá mostras de pressa e ali 
pernoita. 

O restante do destacamento, com 
o major Moraes, está no Maricá, à boa 
distância dali. -

O que temia, vai ocorrer nas pró­
ximas horas. 

Levado pelo entusiasmo de uma vi­
tória fácil, subestimando adversário e 
terreno, seus vanguardeiros tfavarão 
combate sem esperar pela junção com 
o restante do destacamento. 

Nem reunião de forças, nem ma­
nobra. Apenas a bravura cega contra 
o poderio de fogo. A desobediência 
aos mais comezinhos princípios da 
guerra será fatal. E por que tal proce­
der? Tahez, como diria, mais tarde, 
o biógrafo de um dos participantes, 
"como as forças do governo quase 
sempre levavam vantagem na ação, 
mercê da superioridade em homens, 
armamento e munição, tal fato acabou 
por formar, no ânimo e no pensar de 
cada um, invariável atitude: avançar 
à outrance, avançar sempre; d_errotar 
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o inimigo à bala, a grito, a pe­
lego .. . " 15 

Mas, agora, não se tratava de ad­
versários mal armados, com uma có­
pia de material obsoleto e heterogêneo, 
quase sempre com munição insufi­
ciente. O inimigo faria valer sua dis­
ciplina de fogo e tirar partido do 
terreno e das armas automáticas. O Sei­
vai iria assistir a uma das ·ltimas car­
gas de cavalaria. Estava morrendo a 
guerra à gaúcha ... 

O COMBATE 

Ao amanhecer do dia 25, pelas 
05:00 horas, rompe na várzea do Sei­
vai, em ordem unida, como se fosse 
participar de um desfile, a força go­
vernista. 

De suas posições, o inimigo tudo 
. observa e não acredita no que vê. Não 
há reconhecimento em profundidade, 
nem segurança nos flancos. A força 
marcha, impávida, para o seu destino! 

Devem ser uns 500 homens, ou 
pouco mais, pois aos 400 atribuídos 
originalmente aos dois comandantes, 
o Dr. Aranha incorporara o IV I 1? 
RC BM, mais o 1/2 pelotão enviado em 
busca de notícias. 

À distância adequada, a força en­
trincheirada concentra sobre ela nutrido 
fogo de armas automáticas, que abre 
os primeiros claros na coluna em des­
file. 

À surpresa inicial, segue-se a busca 
de melhores posições para a reação. 
Os comandantes ordenam e a gauchada 
carrega sobre o inimigo. Começa a car­
nificina. O terreno é amplamente ba­
tido ·pelos fogos dos revolucionários. 
Nem assim parecem atemorizar aquela 
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gente. As cargas doidas, suicidas, se 
sucedem, ora num, ora noutro flanco, 
aos gritos de "lança a metralhadora!", 
"degola os baianos!" 16 

Alguns, vêm morrer praticamente 
em cima dos defensores. Os mais atre­
vidos, procuram, efetivamente, laçar 
as Hotchkiss, que continuam ceifando 
homens e cavalos. Repelidos, retornam 
à carga. Em dado momento, o flanco 
esquerdo, localizado no esporão, cede 
ante o ímpeto dos atacantes. É o mo­
mento de maior perigo para os defen­
sores, pois, pela brecha, poderá 
ocorrer o envolvimento de toda a li­
nha. Um grupo dirige-se sobre o cen­
tro do dispositivo e é rechaçado pelo 
tenente lguatemy e pelos quatro ser­
ventes da metralhadora ali localizada. 
Pela brecha vão entrando mais atacan­
tes, ameaçando a retaguarda. Acorre, 
então, o tenente Vicente com a 116? 
GACav e consegue·fechá-la. A sanga 
barrancosa serve de ponto de partida 
para as cargas. Lá, as forças regula­
res, constituídas pelo IV I 1? RC BM 
e pelo 6? RCI, procuram formar um 
núcleo mais organizado, utilizando 
seus FM para dar cobertura aos ata­
cantes . .Combatem a pé, tendo deixado 
as montarias abrigadas. ·Os pelotões 
dos tenentes Teófilo André dos Santos 
e Júlio Figueira, do IV 11? RC BM, 
tentam avançar, mas o terreno em 
frente é varrido pelo fogo . Sofrem as 
baixas mais pesadas do esquadrão. I? 

A fuzilaria aumenta de intensidade e 
é grande o consumo de munição. As 
baixas crescentes começam a pesat so­
bre o ânimo dos atacantes. No capão 
de mato, defendido pelos "~aragatos" 
do coronel Favorino Dias, e na cerca 
de pedra, ocupada pelo 9? RCI, o com-
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bate também vai aceso. Nesta posição, 
luta um combatente original: uma mu­
lher! É a companheira de um soldado 
do 9? RCI, que vem desde São Gabriel 
e fará toda a revolução como comba­
tente. Ali, os atacantes não têm melhor 
sorte. As cargas estão arrefecendo. São 
quase cinco horas de luta encarniçada. 
Não faltam os entreveros e os lances 
de bravura anônima. 

Tentando incutir ânimo novo aos 
seus comandados, o Dr. Oswaldo Ara­
nha lidera nova carga sobre o flanco 
esquerdo, ao grito de "vamos mudar 
de pelego!" 19 É derrubado por uma 
bala de fuzil. Ainda procura forças para 
incentivar os companheiros, mas des­
falece por efeito da hemorragia. 

Indiferente às balas, numa osten­
tação de bravura serena e consciente, 
um de seus soldados vai recolhê-lo. 
Da posição em frente, o adversário 
sabe reconhecer-lhe o valor e o 
poupa.20 

A perda do chefe, em quem se de­
positava aquela fé cega, capaz de levar 
aos maiores cometimentos, dá uma 
sensação de orfandade à tropa legalista. 
Não resta outro camii:mo senão a reti­
rada. É o major Laurindo Ramos, tam­
bém ferido, que dá a ordem. 

O campo está juncado de cadáveres. 
O adversário leva a perseguição a 

pouca distância, pois também está es:.. 
gotado. É hora de recolher os troféus 
e pensar nos feridos. Para Caçapava 
é despachado um chasque pedindo so­
corro médico, que a força revolucio­
nária tem apenas um capitão veteri­
nário, Joaquim Fernandes Barbosa, a 
desdobrar-se, fazendo o que pode. De 
lá, virá uma ambulância da Cruz Ver­
melha, organizada pelo gerente do 
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Banco da Província, Dário Manoel Al­
ves, para executar sua piedosa ta- ' 
refa.21 

No caminho da retirada, a força le­
galista é alcançada pelo major Moraes .. 
Este, levantando acampamento do Ma­
ricá, onde pernoitara, é informado por 
sua vanguarda, comandado pelo major. 
Luís Aranha, de tiroteio para os lados 
do Seival. Apressa a marcha~ dificul­
tada pelo terreno que tem de atraves­
sar, um paredão correndo paralela­
mente à estrada. 

Ao encontrar o major Laurindo Ra­
mos, recebe a notícia amarga: "Fo­
mos completamente derrotados. Estou 
·sem munição e o Dr. Aranha foi ferido 
gravemente. " 22 

A ordem de sustar a retirada, a fim 
de reunir o destacamento e contra­
atacar, é inútil. O abatimento pela der­
rota, a perda do chefe, as baixas ele­
vadas, a falta de munição, tudo se soma 
para inviabilizar qualquer tentativa de 
desforra. Resta acolher os retirantes 
e evacuar os feridos, que são em 
grande número. Nisso, gasta-se o resto 
do dia. Como diria o major Moraes, 
quase vinte anos mais tarde, "a de­
serção da gente do Alegrete, nesse dia, 
foi muito grande, ficando o meu des­
tacamento reduzido a pouco mais de 
400 homens". 23 

O Dr. Oswaldo Aranha é recolhido 
pelo Dr. Júlio Coelho Leal e pelo co­
ronel Hipólito Souza, sendo levado 
para a casa do primeiro, em Lavras, 
onde recebe os cuidados dos Drs. Pi­
res Porto e Bulcão.24 Será evacuado 
para Bagé. Tem um longo calvário pelo 
frente. 

A vitória do Seival incutiu novo 
ânimo aos revolucionários e vai pro-
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porcionar as energias que prolongarão 
a revolução por mais um mês.' 

Virão as adesões, ainda que peque­
nas. A junção com Zeca Neto, alguns 
dias depois, trará à coluna revolucio­
nária a experiência e o co hecimento 
dos homens e do terreno dJquele ve­
lho li dador. 

Contra eles, o governo terá de mo­
bilizar maiores forças, pois compreen­
derá que não se trata de um simples 
caso de polícia. 

Pode-se afirmar que o Seival é o 
zênite da revolução. 

Para os estud.iosos das nossas cam­
panhas internas oferece ensinamentos 
batante interessantes, que estão à es­
pera de um intérprete. 

Quanto ao Destacamento Major 
Moraes, vai refazer-se no Passo do Hi­
lário, sobre o rio Camaquã. Será re­
organizado e continuará prestando bons 
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serviços à causa da legalidade até o 
fim do movimento revolucionário. 

Entretanto, não terá outra oportu­
nidade, como a que se lhe ofereceu no 
Seival. Ali, quem sabe, teria morrido 
a revolução, . como reconheceu o pró­
prio comandante.25 

Muito embora a dificuldade em 
aceitar a vitória do adversário, esta 
deve ter calado fundo no ânimo das 
autoridades governamentais. 

A imprensa, que vinha noticiando 
amplamente os acontecimentos, publi­
cava a seguinte nota, no dia seguinte, 
26 de novembro de 1926: "Movimento 
Sedicioso - a Chefatura de Polícia, 
a quem está afeta a censura da im­
prensa, desde que foi decretado o es­
tado de sítio, determinou, ontem, que 
os jornais não podem mais publicar no­
tícias relativas ao movimento sedi­
cioso. " 26 
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OS CICLOS 
ECONÔMICOS 
CONTRIBUIÇÕES 
PARA O . 
DESENVOLVIMENTO 
DO BRASIL 

José Lucas da Silva 

Matéria extralda de monografia elaborada pelo autor, como exi­
gência curricular para a obtenção do diploma do Curso de Altos 
Estudos Militares da Escola de Comando e Estado-Maior do Exér­
cito. 

Analisa os ciclos econômicos do desenvolvimento nacional e 
identifica como eles se refletem no comportamento da sociedade 
brasileira em suas relações com problemas atuais da nossa 
Economia. 

INTRODUÇÃO 

E 
m cada época da História da 
humanidade, fatores religio­
sos, culturais, políticos e eco­

nômicos têm motivado a ocupação de 
espaços e o desenvolvimento da socie­
dade. 

tor econômico passou a ser preponde­
rante entre eles. A revolução comer­
cial, o mercantilismo, o capitalismo, 
a revolução industrial e o socialismo 
trouxeram ao mundo um desenvolvi­
mento surpreendente. 

A partir da Idade Moderna, I o fa-

1. A Idade Moderna sela o fim da Idade Média 
em 1453. 
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No Brasil, foi fator sempre impor­
tante. Quem quiser conhecer nossa 
História deverá estudar, primeiro, a 
história econômica do País, onde cer­
tamente encontrará as principais cau­
sas dos fatos que a têm marcado. 
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Até tempos recentes, a evolução da 
economia brasileira teve, por esteio, 
o esforço direcionado para a produção 
de um só artigo, de grande procura no 
mercado externo. Devido à variação 
desse mercado, ela foi marcada pela 
predominância ora de um, ora de ou­
tro produto. Daí a denominação de 
"economia cíclica" e de "ciclos eco­
nômicos''. 

O que caracterizava o ciclo econô­
mico era o produto que, beneficiando­
se da conjuntura, atraía os fatores de 
produção (capital e mão-de-obra). Ele 
se refletia em todos os outros setores 
da comunidade, na criação de outras 
atividades econômicas, na distribuição 
de rendas, na expansão territorial e de­
mográfica e na constituição de classes 
sociais, propiciando transformaÇões e 
desenvolvimento. 

. O interesse deste ensaio está dire­
cionado para a análise dos ciclos eco­
nômicos e de suas contribuições para 
o desenvolvimento do Brasil. Abordará 
o assunto limitando, no tempo, aque­
les que mais se destacaram: ciclo do 
pau-brasil - de 1500 a 1550; ciclo 
da cana-de-açúcar- de 1600 a 1700; 
ciclo da mineraçao- de 1700 a 1800; 
ciclo das especiarias - de 1680 a 
1757; ciclo da borracha - de 1890 
a 1912; ciclo do café- de 1824 a 
1930; e ciclo da industrialização -
a partir de 1930.2 

Se o Brasil abrange, hoje, um 
imenso e rico· território com cerca de 

2. Convém ressaltar que os cic_los do pau-brasil, 
do gado, das espcciari&S e. da borracha não 
constituíram atividade econômica capital nos 
seus períodos respectivos. Mas desempenha­
ram importante papel para o desenvolvimento 
do Brasil. Por isso, foram relacionados. 
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8.511. 965km2, uma população de 
quase 150 milhões de habitantes e um 
grande potencial econômico, poder­
se-á demonstrar como as atividades 
econômicas do passado influíram nesse 
resultado. 

Da mesma forma se, na última dé­
cada, a economia brasileira tem con­
vivido com uma inflação resistente a 
todos os esforços para detê-la, aliada 
à pressão de uma dívida externa supe­
rior a 130 bilhões de dólares, será pos­
sível identificar suas causas em com­
portamentos da nossa sociedade her­
dados dos ciclos econômicos do pas­
sado. 

O CICLO DO PAU-BRASIL 

Motivação para a Exploração 

Tão logo aqui chegaram, à procura 
de riquezas, os portugueses encontra­
ram o pau-brasil, árvore abundante na 
mata atlântica do litoral brasileiro, en­
tre o nordeste e o Rio de Janeiro, de 
grande interesse para as indústrias de 
tintas corantes na Europa. 

Desde s Cruzadas, a Europa co­
nheceu várias substâncias tintoriais do 
Oriente e, já no século XII, através de 
custoso transporte, importava o ''ver­
zino", 3 que produzia a cor rubra, 
empregado em Florença, e outras ci­
dades, para tingir os finíssimos teci­
dos que, então, se fabricavam. 

Com a notícia da existência do pau­
brasil nas teo:as descobertas, a de-

.3. Nome do pau-brasil oriundo do Oriente. Cien­
tificamente é chamado de Caesalpina Echinata. 
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manda nos grandes centros europeus 
cresceu de tal ordem, que portugueses 
e contrabandistas franceses e espanhóis 
passaram a comerciá-lo intensamente, 
durante toda a primeira metade do sé­
culo XVI, ainda mais porque ele en­
contrava,. também, utilidade na fa­
bricação de móveis, e con trução de 
navios. 

O Comércio com os. Indígenas 

Os indígenas denominavam-no 
ibirapitanga ou ibirapuitll, os espa,­
nhóis leflo rubro. e os franceses brésil. 

Para a sua eiplonição, os comer­
ciantes utilizavam a mão-de-obra na­
tiva, graças à presença relativamente 
numerosa de tribos indígenas no' lito­
ral. Foi assim possível dar, ao comér­
cio, um desenvolvimento apreciável, 
já que as tripulações dos navios não 
seriam suficientes para a tarefa de cor­
tar árvores de grande porte, algumas 
com um metro de diâmetro por dez de 
comprimento. 

Não foi difícil induzir o indígena 
a trabalhar. Quinquilharias, camisas 
de linho, serras, machados, chapéus, 
facas e pequenos objetos enchiam-no 
de satisfação, em troca do empenho 
árduo na tarefa. 

Estimulados pelos negociantes, eles 
preparavam enormes depósitos de ma­
deira, que se amontoavam ao longo da 
costa. Como não sabiam acumular ri­
quezas, abatiam as árvores ao acaso. 
E, muitas vezes, com o fim de poupar 
o trabalho de cortá-las, punham fogo 
em sua parte inferior, provocando in­
cêndio que se alastrava, ocasionando 
grande desperdício. 
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Os franceses, que possuíam um 
ativo mercado em seu país, não só para 
as madeiras tintoriais, como para as 

·especiarias, passaram a ser hábeis con­
correntes no comércio com os indíge­
nas. 

Por não disputar-lhes .a posse da 
terra, procuravam agradá-los o quanto 
possível e, ao partirem, dei;xavam in­
térpretes, facilitando a obtenç~o dos 
produtos que ambicionavam, na troca 
por bugigangas. 

Por essa razão os mair, franceses, 
gozav,am de maior simpatia do que os 
perós, portugueses, apelidos que lhes 
davam os indígenas. 

O Arrendàmento e o Monopólio 

Inicialmente entretidos no comér­
cio com o Oriente, os portugueses sen­
tiram dificuldades para estabelecer, de 
modo definitivo, a exploração do pau­
brasil, favorecendo o tráfico ilegal dos 
franceses. 

Por essa razão, o pau-brasil foi co­
locado sob o monopólio régio e sua 
exploração arrendada a grupos comer­
ciantes, o primeiro deles liderado por 
Fernando de Noronha, associado a 
mercadores israelitas. 

Cabia ao arrendatário explorar,. 
anualmente, 300 léguàs do litoral e ga­
rantir a defesa da costa, utilizando na­
vios e construindo fortificações, além 
de pagar 1/5 do valor da madeira à me­
trópole. 

Para garantir o mercado, a Coroa 
se comprometia a não mais importar" 
produto similar do Oriente. 

O negócio admitia bom lucro, ape­
sar dos riscos provenientes do empate 
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de capital, da demora possível das ven­
das, da possibilidade de naufrágios e 
da pirataria. Todavia, com o aumento 
desses riscos a Coroa avocou a si a de­
fesa da costa e a própria atividade de 
exploração, e enviou, entre outras, as 
expedições de Cristóvão Jaques e de 
Martim Afonso de Souza, que percor­
reram todo o litoral brasileiro, até o 
Rio da Prata. 

Contribuições 

Foi inspirada na intensa atividade 
exploratória do pau-brasil que a Terra 
de Santa Cruz passou a ter a atual 
denominação. 

O ciclo permitiu a definição do con­
torno costeiro, realizada pelas expe­
dições guarda-costas, marcando a 
presença portuguesa em todo o litoral, 
desde o nordeste até a foz do Rio da 
Prata. 

A defesa da terra contra o estran­
geiro contrabandista levou os portugue­
ses a se preocuparem em construir 
feitorias e fortificações, em pontos es­
tratégicos do litoral, iniciando a for­
mação de pequenas vilas que vieram 
constituir grandes cidades litorâneas, 
prioritariamente entre Pernambuco e 
Rio de Janeiro. 

A exploração do pau-brasil atraiu 
franceses, os quais influíram para que · 
a Coroa se decidisse pela. colonização 
efetiva do Brasil. A expulsão de fran­
ceses da costa brasileira consolidou a 
posse portuguesa e evitou uma indese­
jada divisão da América-Lusa. 

Utilizando mão-de-obra nativa, o 
comércio do pau-brasil estimulou os 
primeiros contatos com os indígenas, 
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e permitiu sua exploração, de manejra 
rendosa, para empresas privadas e, 
depois, para o próprio governo portu­
guês. Com a exploração predatória, 
as essências florestais da mata atlântica 
aos poucos foram sendo destruídas, 
marcando o início do desmatamento 
descontrolado. : 

Embora a indústria extrativa do 
pau-brasil representasse um bom ne­
gócio, o lucro obtido pelos portugue­
ses passóu a não cobrir as despesas 
com a defesa das novas terras desco­
.bertas. Com a descoberta da anilina 
na Europa, o pau-brasil diminuiu de 
importância, e Portugal procurou um 
novo produto de comércio que justifi­
casse sua presença no Brasil. 

Para o Brasil, ainda ensaiando os 
primeiros passos como colônia, talvez 
tenha sido interessante que a primeira 
atividade econômica fosse a extração 
do pau-brasil, e não a do ouro e da 
prata, como ocorreu na colônia espa­
nhola. Aí, certamente, o assédio de in­
vasores estrangeiros teria sido bem 
maior, trazendo desdobramentos im­
previsíveis, neles incluída a matança 
generalizada de indígenas. 

O CICLO DA CANA-DE-AÇÚCAR 

Fatores Considerados para a 
Instalação da Agroindústria 
Canavieira 

Na Idade Média, o açúcar era ar­
tigo caríssimo. Considerado produto 
"régio", de consumo restrito, era ven­
dido nas farmácias, em determinados 
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lugares da Europa, como artigo me­
dicinal. 

Primitivamente fabricado na Ásia, 
constituiu-se em importante produto 
de comércio. Foram os árabes que in=­
troduziram a indústria do açúcar na Pe­
nínsula Ibérica. 

No século XV, objetivando a inten­
sificação do comércio, os I s9s inicia­
ram . a cultura da cana na Ilha da 
Madeira e em outras ilhas portuguesas, 
o que transformou o açúcar em artigo 
de consumo comum e com preços mais 
viáveis. Se, por um lado, a baixa con­
seqüer]Je dos preços desvalorizava a 
indústria açucareira, por outro, o pro­
duto se impunha · como artigo de uso 
diário e comum, aumentando a de­
manda e tornando atraente a produção. 

No terceiro decênio do século XVI, 
a atenção de Portugal estava toda vol­
tada para o Oriente, cujo comércio che­
gara ao apogeu. Para promover o 
povoamento e a colonização do Bra­
sil, e assegurar a soberania lusa diante 
das investidas francesas no litoral, ele 
se defrontava com uma dificuldade: 
apenas poucos traficantes de madeira, 
cujo comércio estava em declínio, 
interessavam-se pelo Brasil. · 

O Reino contava com pouco me­
nos de dois milhões de habitantes, pe­
quena população para, além de atender 
às expedições orientais, lançar-se ao 
povoamento de uma costa imensa como 
a do Brasil. Procurou-se, então, con­
ceder consideráveis vantagens e am­
plos poderes àqueles que se aventu- · 
rassem a participar da colonização. 

Os interessados, que, em geral, não 
dispunham de grandes recursos, levan- . 
taram fundos, tanto na Holanda como 
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em Portugal, para formar empresas co­
lonizadoras, diante da perspectiva do 
estabelecimento de um negócio ren-

. doso que trouxesse retomo do inves­
timento- a agroindústria canavieira. 

Nessa oportunidade, já se sabia que 
as condições para o plantio da cana no 
Brasil eram bastante favoráveis, devido 
ao clima quente e úmido da costa, à 
existência de mão-de-obra nativa, e de 
madeira em abundância para servir de 
combustível para os engenhos e para 
a fabricação de caixotes para o trans­
porte do açúcar. 

. O único fator que era ignorado mas 
que, surpreendentemente, apresentou­
se como propício foi o solo, particular­
mente em Pernambuco e no Recôncavo 
Baiano. 

O Engenho de Açúcar 

Alguns escritores atribuem à expe­
dição colonizadora de Martim Afonso 
de Souza, em 1532, a introdução das 
primeiras mudas de cana-de-açúcar no 
País. 

Não tendo logrado êxito na capita­
nia de São Vicen'te, foi no nordeste que 
a agricultura da cana conheceu a pros­
peridade. Aí foram instalados os pri­
meiros engenhos, apoiados na grande 
propriedade monocultora e voltados ex- . 
clusivamente para o mercado externo. 

O engenho, pu ~ fábrica_;propria­
mente, era o elemento central onde se 
~uniam as instalações para a manipu­
lação da cana ' e preparo do açúcar. 
Compreendia a moenda - que espre­
mia a cana, a caldeira - que fornecia 
o calor necessário ao processo de pu­
rificação do caldo, a casa de purgar-
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que clareava o açúcar, a casa-grande 
- habitação do senhor de engenho, 
e a senzala- habitação dos escravos. 
Havia também a capela, as oficinas, 
as estrebarias, as terras onde se encon­
travam os canaviais, as pastagens e as 
culturas de subsistência. As matas for­
neciam lenha para a fornalha e madeira 
para a construção. 

Os engenhos fixavam-se perto dos 
rios e não muito longe do litoral, para 
facilitar o transporte, que utilizava bas­
tante o carro-de-boi. 

Além do açúcar, produzia-se tam­
bém a aguardente, subproduto que ser­
via como escambo para a aquisição de 
negros escravos na costa da África. 

Aspectos Sociais, Políticos 
e Econômicos 

A grande propriedade açucareira 
caracterizava-se como a unidade pro­
dutora. Reunia, em tomo de si, enorme 
quantidade de trabalhadores sob a di­
reção imediata do proprietário, o se­
nhor de engenho, ou de seu feitor. 
Constituía uma única organização co­
letiva de trabalho e de produção, 
opondo-se, portanto, à pequena pro­
priedade. 

Deve-se destacar que os colonos 
pioneiros, recrutados a tanto custo, vi­
nham ao novo mundo com projetos am­
biciosos, sendo compreensível que não 
se contentassem com propriedades pe­
quenas. Vinham para ser grandes se­
nhores e latifundiários. Por outro lado, 
a indústria canavieira só apresentava 
resultado rendoso quando se somavam 
os esforços de muitos trabalhadores, 
para as tarefas de plantação, colheita, 
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transporte e preparação do açúcar .. Sob 
essas condições o pequeno produtor 
não subsistia. 

O número de trabalhadores era va­
riável. Em alguns lugares o número 
dos que viviam em tomo do engenho 
passava de 4.000. 

O serviço de escravos era dirigido 
por empregados contratados, ou feito­
res, que policiavam e distribuíam 
punições. 

O engenho contava, ainda, com 
barqueiros, canoeiros, pedreiros, car­
reiras, vaqu~iros, pescadores e lavra­
dores qu~. além do cultivo da cana, 
cuidavam de pequenas hortas de milho, 
mandioca ou feijão, auxiliando a sub­
sistência. 

Dessa forma, o engenho proporcio­
nava intensa atividade durante todo o 
ano, e estabelecia uma sociedade estru­
turada no sentido vertical e precisa­
mente definida, onde, no topo da orga­
nização, estava o senhor e sua famflia. 

A mão-de-obra indígena, que se 
dera tão bem com o trabalho esporá­
dico e livre da extração do pau-brasil, 
não se adaptou à atividade disciplinada 
e sedentária da agricultura, ocasio­
nando, por conseqüência, sua escra­
vidão. Para obter maior produtividade, 
os portugueses tiveram que substituir 
os íncola pelos negros escravos afri­
canos. 

O tráfico negreiro já era uma ati­
vidade lucrativa e do conhecimento dos 
portugueses. As primeiras referências 
sobre o tráfico de escravos para o Bra­
sil datam de 1~50, quando a metrópole, 
oficialmente, fez chegar uma partida 
de africanos em Salvador, destinados 
à execussão de alguns trabalhos na 
cidade. 

A DEFESA NACIONAL N~ 758 - OUT/DEZ-92 



OS CICLOS ECONOMICOS - CONTRIBUIÇGES PARA O 
DESENVOLVIMENTO DO BRASIL 

Por sua vez, acumulando riquezas 
e aumentando, cada vez mais, o pres­
tígio social, a classe senhorial'passou 
a exercer influência crescente no ce­
nário político da colônia, chegando a 
destituir governadores. 

Das lutas contra os invasores holan­
deses e franceses pela defi sa do nor­
deste, em que desempenharam papel 
relevante, em contraste com o aban­
dono metropolitano, eles começaram 
a perceber que seus interesses estavam 
bastante distanciados dQs da metrópole, 
e que desta .pouco necessitavam. 

Foi no auge da produção do açú­
car que os holandeses invadiram o nor­
deste do Brasil. Alguns historiadores 
citam que, às vésperas da invasão, o 
Brasil já produzia mais de 2 milhões 
de arrobas de açúcar e que, só em Per­
nambuco, havia mais de 100 enge­
nhos.4 

Mas, apesar da grande produção 
a característica da exploração econô­
mica, rnonocultura, voltada exclusiva­
mente para o mercado externo, inibiu 
a realização de investimentos na área 
visando a um desenvolvimento mais 
efetivo da região. 

Contribuições 

A agroindústria canavieira, insta­
lada com sucesso no Brasil, conduziu 
os portugueses a se voltarem, defini­
tivamente, para as terras descobertas 
na América. Para o Brasil, ela facul­
tou a colonização, ainda que vinculada 
à exploração econômica. Atraiu não 

i . 
4. Roberto C. Simonsen. História Econômica do 

Brasil, 112 páginas. 
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somente o Capital estrangeiro, inas 
principalmente o colono, peça funda­
mental para dar início à formação de 
urna nacionalidade. No fim do século 
XVII, já era expressivo o número de 
habitantes. 

Voltada para o mercado externo, 
a grande produção açucareira gerou 
urna estrutura latifundiária, cujos re­
flexos ainda hoje se sentem, apoiada 
na rnonocultura, que até bem pouco 
dominava a economia com o café, e 
na escravidão do índio, logo substi­
tuída pela do negro. 

O nativo mostrou-se mau trabalha­
dor e de pouca resistência. Na reali­
dade, não daria conta de urna tarefa 
colonizadora a ser levada em grande 
escala. Está aí o exemplo da Amazô­
nia, onde a .colonização estacionou. 

A solução pelo tráfico de negros 
foi inevitável, pois seria muito diffcil 
a instalação da indústria do açúcar sem 
a sua ajuda. Comprometeria o empre­
endimento e a colonização. 

O negro foi, sobretudo, razão para 
a expansão demográfica, face à facili­
dade encontrada para a miscigenação 
com o branco e com o índio, contri­
buindo decisivamente para a formação 
do nacional-brasileiro. 

Da formação social estabelecida pe­
los senhores de terras, estruturada na 
forma patriarcal, ainda hoje se encon­
tram reflexos, em algumas regiões do 
interior. Os "coronéis" sertanejos são 
figuras clássicas de patriarcas ao estilo 
dos senhores-de-engenho. 

Essa mesma sociedade, com are­
presentação do branco, do negro e do 
índio, investida de sentimento nacio­
nal, expulsou os invasores holandeses, 

. eliminando o enclave estrangeiro. · Pro-
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piciou, também, a expansão da área 
colonizada, desde o norte até S. Vi­
cente. 

O açúcar possibilitou rápidas for­
tunas e um luxo descomedido, que pas­
sou a imperar nas capitanias do nortê, 
conquistou o mercado externo, e fez, 
da cidade de Salvador, sede de bispado 
e da administração real. 

A retração do mercado europeu e 
a concorrência do açúcar das Antilhas, 
fizeram decrescer a importância da in­
dústria canavieira na economia brasi­
leira, e tornaram o nordeste decadente 
e esquecido. Após um longo .período 
de prosperidade, seguiu-se o de po­
breza e abandono. 

O CICLO DO GADO 

O Gado Itinerante e a 
I nteriorização 

O gado foi introduzido, em Salva­
dor, por Tomé de Souza e, em São Vi­
cente, por Martim Afonso de Souza. 

A criação do gado bovino, cavalar 
ou muar, era de suma importância por­
que, além de produto básico alimentar, 
servia como agente motor e meio de 
transporte, utilizado, principalmente, 
na zona do açúcar. · 

Junto aos· engenhos .havia currais 
que abrigavam o gado utilizado no seu 
funcionamento. Como conseqüência 
do rápido crescimento açucareiro, a 
intensa procura pelo gado promoveu 
o estímulo à criação. 

Por não haver o arame, instrumento 
pacificador e protetor dasculturas do 

campo, criadores e lavradores constan­
temente entravam em conflito, resul! 
tando, muitas vezes, na retirada dos 
currais de criação para o sertão, longe 
dos engenhos, dos canaviais e dos man­
diocais, instalando-se em terras mais 
pobres, não aproveitáveis para a agri­
cultura. 

Em 1701, através de uma Carta Ré­
gia, a Coroa proibia a criação a uma 
distância inferior a 10 léguas da costa. 
Desta forma, os currais foram pene­
trando e ocupando o interior. Pela fa­
cilidade de adaptação do índio às 
tarefas com o gado, surgiram alianças 
de criadores com diversas tribos sel­
vagens o que permitiu a mais rápida 
expansão dos currais. 

Garcia de Á vila iniciou o estabele­
cimento de currais no interior da Ba­
hia. Ele e seus descendentes transfor­
maram-se nos maiores criadores do 
sertão baiano ao longo do rio São Fran­
cisco, contribuindo para que esse rio 
viesse a ser conhecido como o ''rio 
dos currais". 

Os Á vilas e outros criadores, pros­
seguindo na invasão do interior, leva­
ram os currais ao Maranhão, Piauí, 
Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará. 
Subindo o São Francisco, atingiram 
o interior mineiro e foram ao encon­
tro do gado que se alastrava de São 
Vicente. Passando para o vale do To­
cantins e Araguaia, estenderam a 
criação para o sertão goiano e mato­
grossense , indo de encontro com as 
manadas que subiam os rios da Bacia 
do Prata e as das possessões espanho­
las. 

O gado dos campos de Curitiba pa­
rece ter sido originário de São Vicente 
e o do Sul do Paraná, Santa C~tarina 
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e Rio Grande do Sul, das missões je­
suítas espanholas. 

Portanto, São Vicente, Bahia e Per­
nambuco foram os centro irradiado­
res da criação para a regi o central e 
o nordeste do Brasil. 

O gado também chegou à Ilha de 
Marajó visando a atender o mercado 
consumidor de Belém. 

A expansão da pecuária justificava­
se, não somente pela facilidade de pe­
netração para o interior através dos 
rios, como, também, pelo pequeno ca­
pital para a instalação de uma fazenda. 

No sul do Brasil, bem diferente do 
sertão nordestino, as condições geográ­
ficas forneciam melhores conqições 
para as atividades pastoris. No entanto, 
somente após a transferência do cen­
tro de gravidade da economia cio nor­
deste açucareiro-para o centro mineiro 
é que a supremacia da criação do gado 
passou para o sul: 

A partir daí, o gado do sul 
multiplicou-se rapidamente, produ­
zindo o charque, que teve importância 
no comércio local e foi razão de lutas 
entre espanhóis e portugueses. 

A expansão da pecuária promoveu 
também o ciclo do couro, que obteve 
boa participação no comércio com Por­
tugal. Em 1710, o valor do couro co­
respondia a 50% do preço do boi. 

O Fator Humano e Social 

Índios e caboclos constituíram a 
principal mão-de-obra utilizada na 
pecuária. A vida nômade, ao ar livre, 
condizia mais aos traços culturais do 
índio brasileiro, sendo mais fácil fazê­
lo participar da atividade. Ao contrá-
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rio, devido à sua própria natureza, a 
awação do escravo negro foi inexpres­
siva. 

Também na criação de gado exis­
tiu a figura do senhor, dono de fazen­
das, mas que não se diferenciava muito 
do vaqueiro, aquele que seguia o gado 
criado solto. Os vaqueiros eram pagos 
com um quarto das crias, recebendo­
as somente no fim de cinco anos. Após 
esse tempo, em geral, eles já possuíam 
um número sufi'ciente de animais para 
se instalarem por conta própria, Por 
isso essa atividade econômica consti­
tuía um bem que era mais de todos que 
do senhor, refletindo diretamente no 
sentimento de cooperação e solidarie­
dade do grupo social. 

A sociedade pastoril do nordeste, 
internando-se no agreste do sertão 
constituía uma sociedade livre, rústica, 
inculta e p<)bre, mas resistente e só­
bria, capaz de se emancipar e viver 
independenteme!)te ou em apoio à so­
ciedade canavieira. 

Já o grupo social pastoril do sul, 
que se formou mais tarde, adaptou-se 
às técnicas indígenas e à tradição gau­
chesca da sociedade platina, crescendo 
num ambiente·belicoso. 

Contribuições 

Como retaguarda econômica dos 
engenhos de açúcar, a pecuária . pro­
moveu, no século XVI e XVII, a 
ocupação de vasta região do sertão nor­
destino. 

Mais tarde, dirigindo-se para o sul, 
pelo rio São Francisco, a atividade pas­
toril foi prestar socorro alimentar à in­
dústria mineradora. Não satisfeitos, os 
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mineradores.ainda foram ao encontro 
do gado das estâncias do sul, justifi­
cando, economicamente, a ocupação 
definitiva da região meridional do Bra­
sil. 

Nela a preocupação da Coroa em 
manter a primazia no comércio do 
couro e do charque, aliada à de esten­
der seus domínios até o Prata, levou-a 
a fundar a Colônia de Sacramento. 

Abrindo vias de comunicações, arti­
culando e incorporando regiões, o ci­
clo do gado foi o fator econômico 
gerador da expansão territorial nordes­
tina e sulina, veículo do comércio em 
toda a hinterlândia brasileira. Alguns 
historiadores citam-no como o mais im­
portante para a formação geográfica 
do Brasil. 

Após o surto da mineração, foi a 
pecuária que consolidou economica­
mente a ocupação de vastíssimas re­
giões do país, as quais, sem ela, teriam 
sido, talvez, condenadas ao abandono. 
Particularmente, entre o fim da mine­
ração e o advento do café, amparou 
as populações do sul. Diversos vilare­
jos, espalhados pelo interior, origi­
naram-se através dessa atividade. 

Visando apenas ao mercado in­
temo, a produção pecuária incorporava 
seus rendimentos ao País, com gran­
des benefícios sociais. · 

O sertanejo, ao norte, e o gaúcho, 
ao sul, foram tipos sociais marcados 
pela atividade pastoril que se incorpo­
raram à estrutura da sociedade brasi­
leira. 
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O CICLO DA MINERAÇÃO . 

A Descoberta do Ouro 

A busca do ouro esteve sempre en­
tre os interesses maiores da coroa por­
tuguesa, mormente por suas descober­
tas, pelos espanhóis, na região andina. 

Esgotadas as minas da América Es­
panhola, a escassez de metais na Eu­
ropa e o declínio da indústria açuca­
reira no nordeste, Portugal estimulou 
a procura de metais preciosos, finan­
ciando, inclusive, expedições e conce­
dendo títulos e · honrarias aos 
descobridores. 

No fmal do século XVII, surgiram 
os primeiros sinais de our.o no atual 
Estado de Minas Gerais, em Ouro 
Preto, Mariana e Sabará e, tão logo 
o fato foi divulgado, milhares de aven­
tureiros, procedentes de todás as par­
tes do Brasil, ·rumaram para as jazidas. 

Em menos de trinta anos, tinha sido 
localizada a maior parte das minas das 
principais zonas auríferas do Brasil, 
em Minas Gerais, Mato Grosso e Go­
iás. 

Aspectos Políticos 

A mineração passou a ser rigida­
mente controlada pela metrópole. 
Usando o Regimento de 1702, pôde 
ela disciplinar a extração do ouro, fis­
calizar as operações relacionadas com 
as minas, e garantir, precipuamente, 
a arrecadação do quinto (20% do ouro 
explorado). ~ 

Para proibir a circulação de ouro 
em pó, facilmente contrabandeado, a 
Coroa instituiu as "casas de fundição". 
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Aí era recolhido todo o ouro extraído, 
para ser fundido · em barras de tama­
nho e peso oficiais. Separada a parte 
da metrópole, era-lhes gravado o selo 
real. 

A partir de 1750, foram estabele­
cidas quotas anuais de 100 ' rrobas para 
as áreas de mineração . O não-paga­
mento desse tributo era punido com 
a derrama, cobrança obrigatória dos 
quintos, que incluía, até mesmo, o se­
qüestro dos bens dos cidadãos. 

O ciclo do ouro foi marcado por 
conflitos entre portugueses e minera­
dores. A cobrança de tributos, sempre 
conturbada, provocou inúmeros movi­
mentos contra a rígida fiscalização da 
Coroa. Dentre eles, ressaltam a Guerra 
dos Emboabas, a Revolta de Vila Rica 
e a Inconfidência Mineira. 

Malgrado a intensa fiscalização por­
tuguesa, o ouro era facilmente contra­
bandeado, através dos sertões da Bahia. 
Por eles seguia o gado e os escravos 
para os arraiais dispersos em Minas 
Gerais. O ouro também escoava ilicita­
mente pelo Pará e pelo Rio ·da Prata. 

Como resulado, a mineração pro­
vocou o deslocamento do eixo econô­
mico da colônia, então localizado nos 
centros açucareiros do nordeste. Em 
razão das comunicações mais fáceis 
com as minas, o porto do Rio de Ja­
neiro passou a ser o principal centro 
urbano colonial. · 

Aspectos Sociais 

O afluxo humano nas áreas de mi­
.nenição fez surgir novos grupos sociais 
inexistentes, até então, em toda a co­
lônia. Artesãos, médicos, burocratas, 

advogados, comerciantes e outros, for­
mavam uma camada intermediária que 
ia nascendo em função da atividade mi­
neradora, apoiada nas vilas e cidades. 

A sociedade que se formou era mais 
aberta que a.Canavieira, pois, com uma 
simples batéia, qualquer pessoa pode­
ria enriquecer de uma hora para outra. 

O negro foi utilizado intensamente 
como escravo. O contingente de bran­
cos que se dirigiam para as minas, 
composto exclusivamente de indiví­
duos do sexo masculino, incentivou o 

· concubinato com negras escravas. Tal 
fato propiciou o aparecimento de 
grande número de mulatos, livres ou 
não, que imprimiram feição peculiar 
a essa sociedade. 

A maior ou menor pigmentação da 
pele não era obstáculo para as relações 
sociais. A riqueza a todos igualava e, 
pela primeira vez no Brasil, havia mu­
latos ocupando altos cargos na admi­
nistração pública. 

Algumas famílias enviavam seus 
filhos para serem educados na Europa, 
formando uma elite de letrados na re­
gião. 

A arquitetura e a escultura conhe­
ceram, nessa época, um de seus gran­
des mestres, Antônio Francisco Lis­
boa, o Aleijadinho, cujas obras estão, 
até hoje, em Sabará, Ouro Preto, Con­
gonhas do Campo, São João del Rei 
e outras cidades de Minas. 

Como resultado da combinação 
idéias religiosas - riquezas, o estilo 
barroco predominou nás igrejas, com 
seus interiores ricamente trabalhados, 
não só as de Minas mas as de toda a 
colônia. 

Desenvolveram-se também a lite­
ratura e a música sacra. 
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Aspectos Econômicos 

O ciclo da mineração gerou imen-
. sas riquezas. O ouro, seu principal pro­

duto, foi em grande parte, escoaoo para 
Portugal que, não podendo retê-lo, pas­
sou a enriquecer, indiretamente, a In­
glaterra, permitindo-lhe re~lizar a 
Revolução Industrial, em 1750. 

Para ter-se uma idéia da quantidade 
de ouro extraído no Brasil, no século 
XVIII, a ilustração de Roberto C. Si­
monsen é oportuna. Diz ele: "No sé­
culo XVIll; o ouro do Brasil deu o 
prirpeiro impulso à formação das gran­
des estoques deste metal nos tempos 
modernos . Entre 1700 e. 1770, a pro­
dução do Brasil foi praticamente igual 
a toda a produção de ouro do resto da 
América; veriticada entre 1493 e 1850; 
e alcançou cerca de 50% do que o resto 
do mundo produziu nos séculos XVI, 
XVII, XVIII . '' (História Econômica 
do Brasil - 1957, 258) . · 

Durante o século XVIII, estima-se 
a produção de ouro no Brasil em 
65.000 arrobas ou 983 toneladas, o que 
equivalia a 135 milhões de libras.5 

Os novos capitais permitiram, com 
facilidade, a importação de negros e 
sua transferência da zona açucareira 
para atender à pecessidade de mão­
de-obra nas ruínas. Da mesma forma, 
custearam o gado trazido do sul e do 
nordeste, para subsistência. 

Além da exploração do ouro, foram 
encontradas jazidas diamantíferas, em 
1729, na região de Serro Frio, resul-

5. Pandiá Calógeras. Fom10.ção Histórica doBra­
sil. In : Roberto C. Simonsen. História Eco­
nómica do Brasil, 297 páginas. 
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tando grande influência no mercado t 
internacional. 

Entre os aspectos aventureiros da 
procura dos minériÇ>s, pode-se ressal­
tar a ânsia dos descobridores em que­
rer, a todo custo, achar os veeiros, de 
onde provinham os maiores depósitos 

· aluvionais. Para isso, eles praticavam 
grandes queimadas que devastavam por 
completo extensas zonas de matas e 
tlorestas .. 

Contribuições 

O ciclo da mineração introduziu 
modificações relevantes no contorno 
geográfico do Brasil e na sociedade co­
lonial, com importantes conseqüências. 

A despeito de não ter promovido 
empreendimentos de relevo visando ao 
futuro do País, o ciclo da mineração 
provocou o povoamento do centro-sul, 
através de uma grande corrente migra­
tóría, que desbravou os sertões e in­
corporou todo o Planalto Central à 
Nação, até as lindes da Amazônia. 

Para escoar o ouro das áreas de mi­
neração, quer legalmente ou por con­
trabando, novos caminhos foram 
abertos, integrando a parte central do 
Brasil com Salvador, Belém, Rio de 
Janeiro e a Bacia do Prata, e propi­
ciando maior intercâmbio comercial 
e humano entre o norte-nordeste e o 
centro-sul. Particularmente, o mercado 
de gados e tropas6 estimulou os pau­
listas a QCuparem e conquistar, defi­
nitivamente, as regiões do sul. 

O descobrimento do ouro, além de 

6. Nome atribuído a um grande mímero de mu­
las para transporte . 
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criar um novo núcleo econômico, con­
tribuiu· para a mudança na paisagem 
social, econômica e política do Brasil. 
Ocasionou, inclusive, o deslocamento 
da capital, da Colônia de Salvador, 
para o Rio de Janeiro, em 1763, a fim . 
de que a Coroa pudesse controlar mais 
de perto as atividades na zona de ouro 
e usufruir prontamente de seus bene­
fícios. 

A prosperidade dos centros de mi­
neração, verificada em Vila Rica, Sa­
bará, São João dei Rey e outras cidades 
das Minas Gerais, teve influência sen­
sível na sociedade que lá se formou. 
As idéias liberais, que percorriam toda 
a Europa, particularment~ a França, 
encontraram eco e facilidade de trans­
missão entre os aglomerados urbanos 
que surgiam, estimulando e fortale­
cendo o sentimento nativista. O rigor 
fiscal exacerbado imposto pela metró­
pole geró_u revoltas e contribuiu para 
a eclosãó de movimentos com vistas 
à emancipação política. 

As transformações provocadas pela 
mineração redundaram no surgimento 
de uma classe média, composta de pro­
fissionais liberais que se estabeleciam 
na sociedade urbana, uma das carac­
terísticas da sociedade mineradora. O 
atluxo contínuo de gente e a facilidade 
de enriquecimento permitiram mobili­
dade social maior, o que, por conse­
qüência, facilitou o crescimento das 
atividades intelectuais e artísticas. 

Nessa fase, o Brasil pôde experi­
mentar um pequeno progresso que não 
conhecià até então. Mas ó fim do ci­
clo do ouro, a exemplo do nordeste 
açucareiro, conduziria os Centros de 
mineração à decadência. Não havia ou­
tra atividade econômica local e a ex-
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ploração descuidada e extensiva 
provocou o esgotamento das minas. 

A corrida do ouro provocou, tam­
bém a devastação de matas e florestas, 
prática iniciada na extração do pau­
brasil, dando continuidade à formação 
de uma cultura de desmatamento para 
uma exploração econômica extensiva, 
muito conhecida e denominada de 
"cultura das queimadas". 

Entretanto, a despeito de todas as 
ilusões criadas pelo ouro, o balanço 
geral do ciclo da mineração deixou sal­
dos reais em proveito de nossa terra. 

No final do ciclo, a concentração 
de brancos; escravos, gados, tropas e 
a formação de capital no centro-sul bra­
sileiro, facilitariam mais tarde a im­
plantação da lavoura do café no Vale 
do Paraíba e em outras regiões flumi­
nenses. 

O CICLO DAS ESPECIARIAS 

Motivação para a Exploração 

A expulsão de holandeses, ingleses 
e franceses do estuário do Amazonas 
motivou os portugueses a intensifica­
rem a coloniação da Região Norte. 
Como a cultura da cana-de-açúcar não 
teve ali o desenvolvimento esperado, 
a base econômica da região passou a 
ser o comércio de índios escravizados 
para os engenhos do nordeste açuca­
reiro. 

Aqs poucos, no entanto, foi verifi­
cado que a floresta produzia um grande 
número de bens naturais aproveitáveis 
e utilizáveis no comércio. Eram ases-
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peciarias, ou drogas do sertão: gua­
raná, cravo, canela, cacau, castanha, 
salsaparrilha, resinas, árvores medici­
nais e essências. 

Extrair esses produtos passou, 
então, a ser o desafio econômico da 
área. 

Os Índios e os Jesuítas 

tados, pagavam não somente a manu­
tenção das missões, como deixavam 
saldos apreciáveis que iriam enrique­
cer as respectivas ordens. 

Os aldeamentos indígenas no vale 
amazônico multiplicaram-se de tal sorte 
que passou a existir uma ocupação sis­
temática e permanente. 

A expulsão dos jesuítas da Amazô­
nia, em· 1757, na administração de 

. . Pombal, entorpeceu a colonização; 
Co~her as especmr!as na floresta p~rém . ~ssegurou a conquista e a 

agresstva e desconhecida, somente""() . ' ocÜpa-ção. 
indígena poderia fazê-to com sucesso. 
As atividades que lhes seriam exigidas 
já faziam parte do cotidiano de suas Contribuições 
vidas: adentrar a selva ou o rio, re­
mar,· colher. Ao contrário do que se 
deu na agricultura e na mineração, o 
índio se amoldou com facilidade à co­
lonização e ao domínio do branco. Não 
se precisou do negro. 

Mas, ainda assim, o íncola era 
avesso a qualquer disciplina de traba­
lho, sendo muito difícil de ser .fiscali­
zado, quando disperso na floresta. 

A solução veio, então, com o tra­
balho realizado pelas ordens religiosas, 
em particular jesuítas e carmelitas, que 
constituíram a vanguarda do desbra­
vamento de todo o imenso território, 
distribuindo suas missões num raio de 
milhares de quilômetros. 

O missionário reunia os índios em 
aldeia, catequizava-os e, com habili­
dade, submetia-os a um regime disci­
plinado de trabalho e de vida. Conse-
guiram os padres o que os colonos lei-
gos foram sempre incapazes de obter. 
Deixando as famflias sob a sua pro-
teção, os índios se internavam por me-
ses na selva para obter produtos de 
subsistência e de comércio que, expÜr-
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A grande contribuição que o ciclo 
das especiarias proporcionou para o 
Brasil foi a posse efetiva da Amazô­
nia, consolidada pela secularização das 
missões jesuítas e carmelitas, e asse­
gurada pelas fortificações ali cons­
truídas. 

Ao ser negociado o Tratado de Ma­
drid,.três quartas partes do vale ama­
zônico estavam ocupadas permanen­
temente por aldeamentos indígenas que 
reconheciam a soberania portuguesa. 

Com o declínio dessas aldeias e a 
substituição dos jesuítas por colonos 
leigos, o repovoamento da Amazônia 
passou a ser um dos problemas mais 
sérios dos últimos tempos coloniais, 
cuja solução ainda hoje se faz sentir 
necessária. 
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O CICLO DA BORRACHA 

MotivaÇão para a Exploração 

A borracha é extraída do látex da 
seringueira, árvore nativa dos trópicos, 
existente em abundância na Amazônia. 
Particularmente, na região acreana 
encontra-se a seringueira da espécie 
mais valiosa: a hevea brtUiüense. 

Os índígenas já utilizavam o pro­
duto em confecção de calçados, man­
tos, seringas e bolsas elásticas. Mas, 
sem dúvida, é depois da descoberta do 
ptocesso da vulcanização, uma combi­
nação de borracha com enxofre, em 
1842, simultaneamente por Goodyear, 
nos Estados Unidos, e Hancock, na In­
glaterra, que esse material se faz lar­
gamente aproveitável na indústria, pela 
grande flexibilidade e inalterabilidade 
a qualquer temperatura que ele adquire. 

Com a introdução do pneumático e 
a larga difu~o do automóvel, a partir 
de 1890, a borracha passou a ser mo­
dernamente uma das principais maté­
rias-primas industriais: 

As seringueiras da Amazônia, que 
até então pouco valiam, passaram a ser 
exploradas em larga escala, fazendo 
eclodir o çiclo da borracha. 

A lnterlorização do Acre 

. A produção de borracha, que já 
existia desde a segunda década do sé­
culo XIX, atingiu, em 1880, cerca de 
7.000 toneladas, um número ainda mo­
desto. A partir de então, o crescimento 
tomou grande impulso. 

A Amazônia, que não contava com 
mão-de-obra, devido ao escasso povo-
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am~nto·da floresta (e isto representava 
a maior dificuldade do empreendi­
mento), (ecebeu forte corrente migra­
tória do nordeste. Em eonseqüência 
da seca no interior da região (1877 a 
1880), milhares de nordestinos 

·aventuraram-se na direção da borracha 
do Amazonas~ 

No ano de 1887, o produto da ex­
tração elevou-se para mais de 17.000 
toneladas e os setores de maior pro­
dução foram, de início, a baixa bacia 
do rio Amazonas (Estado do Pará) e 
o médio rio. ·Mais tarde, nos primei­
ros anos do século atual, a região do 
alto Puros e Juruá, tributários do Ama­
zonas, despontou como a zona produ- . 
tora mais próspera. Essa região, que 
se achava desabitada até então, e por 
onde passavam fronteiras imprecisas 
entre o Brasil e a Bolívia, recebeu um 
afluxo muito grande de brasileiros. 

O encontro de exploradores brasi­
leiros à procura dos seringais, com al­
guns postos militares bolivianos de 
ocupação nacional, fez eclodir uma 
questão internacional, resolvida atra­
vés da diplomacia de Rio Branco, que 
resultou na cessão, por parte da Bolí­
via, de uma área de quase 200.00Qkm2 
(atual Estado do Acre) em troca de uma 
indenização em dinheiro e da cons­
trução de uma ferrovia. 

Em 1912, a exportação da borra­
cha brasileira alcança seu ápice, com 
um total de 42.000 toneladas. Sua pro­
dução rendeu, em 1910, 377.000 con­
tos, 40% do valor da exportação total 
do País.7 

Cabe destacar que, durante a cha-

7. Caio Prado Junior. História Econlimica do 
Brasil, 245 p4ginas. 
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mada "febre da borracha", a explo­
ração sempre foi feita por processos 
os mais rudimentares, com reflexos 
econômicos e sociais; 

A concorrência estabelecida pela 
Inglaterra no Sudeste Asiático, para 
onde foram levadas sementes das se­
ringueiras acreanas, e o surgimento da 
petroquímica fizeram a produção de­
clina·r até níveis. inexpressivos, com 
evidentes conseqüências econômicas. 

Contribuições 

Paralelamente à lavoura cafeeira, 
que estabelecia sua primazia na eco­
nomia brasileira, a borracha, durante 
um período muito curto, representou 
uma atividade econômica expressiva, 
pois, além de contribuir para tornar 
relevante o volume das exportações, 
permitiu, de certa forma, a elevação 
da renda regional. · 

A grande riqueza oriunda da explo­
ração da borracha transformou com­
pletamente a Amazônia. A população 
subiu de 337.000 habitantes, em 1872, 
para 1.100.000, em 1906. Em plena 
selva ergueu-se uma cidade moderna, 
Manaus. O atual Estado do Acre, bas­
tante isolado e muito distante, reuniu 
em menos de dez anos, quase 60.000 
habitantes. 

O aug~ da produção gerou riqueza 
e prosperidade, enquanto durou. Após, · 
entretanto, as áreas dos seringais co­
nheceram a decadência. O regime de 
trabalho e o padrão de vida do traba­
lhador, o sistema rudimentar de explo­
ração e a extração brutal, grosseira e 
mal cuidada redundou, após o declí-
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nio da produção, na volta à pobre~ 
e no despovoamento regional. 

A esse respeito, Caio Prado Junior 
acrescenta: "Nas cidades, setores in­
teiros de casas abandonadas e desfa­
zendo-se aos poucos; a mata voltando 
ao isolamento. A terra se despovoa. 
Vão os aventureiros e buscadores de 
fortuna fácil procurar novas oportuni­
dades em outro lugar. Ficará·a popu­
lação miserável de trabalhadores que 
aí s~ reunira para servi-los, e que trará 
estampado no físico o sofrimento de 
algumas gerações aniquiladas pela 
agrura do meio natural ( ... ). " , (Histó­
ria Económica do Brasil. 1953, 246) 

O CICLO DO CAFÉ . 

Origem do Café Brasileiro 

Natural da Abissínia, atual Etiópia, 
e introduzido na Europa, pelos árabes, 
no século XVII, o café chegou à Amé­
rica em 1720, nas ilhas antilhanas e 
nas Guianas. Alcançando o Brasil em 
1727, foi plantado no Pará, por Fran­
cisco de Melo Palheta. 8 · 

Propagou-se rapidamente, pelo li­
toral, até Santa Catarina e, pelo inte­
rior, até Goiás. Seu cultivo, até o final 
do século XVIII, destinou-se, quase 
que exclusivamente, ao consumo 
doméstico. · 

Mas foi QO Rio de Janeiro, no Vale 
. do Paraíba, na zõna da Mata de Minas 

8. Ultimamente, julga-ae ter sido Francisco Xa~ 
viér Sotero o introdu~or do café no Brasil. 
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Gerais e, posteriormente, em terras de 
São Paulo é Paraná, que o café encon­
trou condições satisfatórias de desen­
volvimento, ao aliar capitais, terras 
virgens, condições· climáticas e mão­
de-obra disponível e barata. 

Na realidade, 'o que moveu os 
cafeicultores brasileiros para a pro~ 
dução foi o crescente mercado da Eu­
ropa e Estados Unidos, que se 
habituava ao consumo do café. 

A Lavoura e a Sociedade 
Cafeeira 

A primeira grande lavoura cafeeira 
surgiu no Vale do Paraíba. A região 
assistiu à formação de imensas fortu­
nas, acumuladas pelos chamados'' 'ba­
rões do café", grupo que, sobretudo, 
sustentou politicamente a monarquia 
até 'a sua extinção, etn 1889. · 

A mão-de-obra utiliZada constituía­
se do elemento servil, um dos alicer­
ces econômicos do Império, e a estru­
tura social pouco diferia da sociedade 
colonial. Apenas fez surgir uma aris­
tocracia com amplos poderes políticos, 
asseguradores da estabilidade social e 
que, mais tar4_e, receberia algumas mo­
dificações. '· ·. 

O predomínio econômico do Vale . 
do Paraíba durou apenas até o final da 
década de 1870, quando entrou em de­
clínio. Os cafeicultores da região não 
se preocuparam em melhorar as téc­
nicas de produção. Os terrenos culti­
vados, de fortes declives, não supor­
taram por muito tempo o desnuda­
mento do solo pela derrubada indiscri­
minada de matas, as pragas destrui­
doras .tiveram sua ação facilitada e o 
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réndiniento dos cafezais acusou rápida 
queda. 

A economia do País só nãó foi afe­
tada porque, nessa épocà, a expansão 
do café já tinha atingido outra região 
produtora: o. oeste paulista, que se be­
neficiou do solo extremamente rico 
da terra roxa.9 Com condições mais 
adequadas aos cafezais e utilizando a 
mão-de-obra livre, essa região tomou­
se, no fim do século XIX, o grande 
centro produtor de café do Brasil. 

A velha aristocracia. monocultora 
é latifundiária, aos poucos, passou a 
incoq)orar ~a mentalidade empresa­
rial moderna e burguesa. Ela introdu­
ziu o trab;llho assalariado, melhorou 
o nível ·de produção com o implemento 
de instrumentos agrícolas, incentivou 
a imigração européia e gerou uma elite 
de prestígio que, atuando no processo 
republicano, iria ocupar os cargos po­
líticos mais destacados, até o fim da 
República Velha, em 1930, influindo 
decisivamente no processo político do 
país. 

O Café no Império 

Nos primeiros anos do império a 
economia brasileira, abalada pela 
emancipação política do País e pela in­
. fluência inglesa, foi entontrar a solução 
para o reajustamento e a organW.ção 
na lavoura cafeeira. O rápido cresci­
mento da produção do café permitiu 
restaurar o balanço das contas exter­
nas do País, eleva.'ldo o Brasil a um 

9. Decomposição de rocbaa baáltic:as de origem 
vulc:!nicu, excelente para a agricultura. 
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nível de desenvolvimento ainda não ex­
perimentado. 

A partir de 1860, o comércio ex,. 
terior iniciou uma fase de superavits 
crescentes, que proporcionaram inves­
timentos na construção de ferrovias e 
outros meios de comunicação e trans­
porte, nas importações em benefício 
do aparelhamento técnico do País e mo­
dernização da sua indústria. 

Também a partir dessa data, oBra­
sil começa a receber a imigração de 
agricultores europeus, com efeitos re­
levantes, tanto na lavoura, como na 
criação de uma nova sociedade. A es­
cravidão já tinha seus dias contados 
e a velha aristocracia cedia lugar à nova 
aristocracia cafeeira. 

Através da sigla do Partido Repu­
blicano Paulista, a nova aristocracia 
cafeeira, composta de fazendeiros do 
oeste paulista, movia-se pela instau­
ração de uma república sob · a forma 
federativa, para possibilitar, ·ao País., 
um sistema que favorecesse o núcleo 
agrário-exportador em expansão. 

E foi o que aconteceu. 

A. República do Café 

A "república do café" teve início 
efetivo a partir do terceiro presidente 
da república, o fazendeiro paulista Pru­
dente de Morais. 

Sem votos suficientes para eleger 
um presidente da república, a oligar­
quia cafeeira paulista buscou o apoio 
dos fazendeiros de gado de Minas Ge­
rais, dando surgimento à política do 
"café com leite" que resultou, entre 
outras coisas, no quase revezamento 
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de presidentes paulistas e mineiros, até 
1930. 

A produção de café, que continuou 
crescendo e representando, às vezes, 
quase 70% de nossas exportações, 
pôde dar prosseguimento à moderni­
zação e ao desenvolvimento do País. 
Foram realizadas obras públicas, 
promoveu-se a r~modelação das capi­
tais e dos portos "rasileiros, ampliou­
se, consideravelmente, a rede ferro­
viária, e estendeu-se a rede telegráfica 
a todo o país. 

A superprodução, em 1906 e no 
final da década de 1920, ocasionou a 
queda dos preços no mercado externo. 
A solução encontrada pela oligarquia 
cafeeira, durante uma reunião que fi­
cou conhecida como o "convênio de 
Taubaté", foi a compra, pelo governo, 
de todo o estoque que excedia a pro­
cura do mercado. Dessa forma, em de­
trimento dos interesses maiores da 
Nação, o preço do café ficava assegu­
rado ao produtor. 

Apesar do prestígio e do poder po­
lítico dos cafeicultores a composição 
da sociedade do primeiro período re­
publicano, recebendo influências das 
transformaç-es econômicas e do pró­
prio crescimento populacional, tornou­
se mais complexa e variada. Aumen­
taram, em número e importância, os 
grupos sociais urbanos, crescendo a 
burguesia e o proletaria<;fo. A classe 
média urbana, ligada ao funcionalismo 
público, ao comércio e às pequenas 
empresas, aumentou sua participação 
política, apoiando a luta contra a eco­
nômia voltada, quase exclusivamente, 
para a defesa dos interesses cafeeiros. 

A década de 1920 assinalou o sur­
gimento de uma crise política irreme-
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diável, combatida pelas oligarquias 
dissidentes e por um movimento con­
sistente, surgido no seio da jovem ofi­
cialidade do Exército, "o tenent'ismo". 
Esse movimento ganhou contornos 
cada vez mais decisivos, até desembo­
car na revolução que, em 1930, der­
rubou a "república do café". 

Contribuições 

O ciclo do café exerceu importan­
tíssimo papel na economia do Brasil, 
sendo r;sponsável pelo processo polí­
tico e pelas conseqüentes transfor­
mações na sociedade. 

Sem mudar a essência do sistema 
econômico que vigorou no período co­
lonial, o café tirou o País da crise em 
que se arrastava desde após a sua in­
dependência, trouxe estabilidade e 
prosperidade para o Segundo Reinado 
e a República e concorreu, efetiva­
mente, para níveis de desenvolvimento 
nunca antes experimentados. 

É importante concluir que, logo 
ap6s a emancipação; o Brasil necessi­
tava realmente de uma atividade eco­
nômica bem sucedida, não apenas para 
promover o desenvolvimento interno, 
mas, também, para fortalecer a expres­
são do poder nacional e, assim, garan­
tir a soberania e assegurar o cresci­
mento de forma independente e sem 
tutela. 

Financiado inteiramente por capi­
tais nacionais, o café permitiu a ele­
vação dos níveis de renda e a capita­
\ização, com reflexos em todos os ou­
tros setores da economia. Urbanizou 
e modernizou os grandes centros, e a 
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vida passou a girar mais em torno das 
cidades. Promoveu um intenso inves­
timento no setor de infra-estrutura eco­
nômica, remodelando portos e 
construindo ferrovias.IO 

Como nas outras fases da econo­
mia brasileira, a lavoura cafeeira am­
plicou a área de povoamento e contri­
buiu para o crescimento populacional. 

Se os cafeicultores do Vale do Pa­
raíba estavam de acordo com o sistema 
servil do Império, foram os cafeicul­
tores do oeste paulista que lutaram con­
tra a escravidão e em favor da Repú­
blica. Eles promoveram o trabalho li-

.. vre na lavoura e recorreram ao imi­
grante agricultor, de particular 
importância para a colonização e o au­
mento do efetivo populacional de 
grande parte do Brasil. . 

A sociedade cafeeira, seguindo o 
exemplo da sociedade colonial, forta­
leceu o latifúndio e a monocultura, bem 
como o poder político, agora a nível 
nacional. As transformações sociais, 
deram origem a uma classe média bas­
tante djversificada, exigente e partici­
pante que, embora sem expressão polí­
tica, passou a contestar a estrutura po­
lítica cafeeira. 

Encerra-se, no ciclo do café, a mo­
nocultura. As experiências colhidas du­
rante a superprodução do café em 1906 
e o crack da bolsa de Nova York em 
1929, causando a queda dos preços do 
produto, apontarl;J.m muito bem os ris­
cos da dependência externa a que se 
sujeitam as economias monocultoras. 

A necessidade da diversificação da 

10. É bom lembrar que quase todo o traçado fer­
roviário atualmente. existente no Brasil foi 
construído durante o ciclo do café. 

109 



OS CICLOS ECONOMICOS - CONTRIBUIÇOES PARA O 
DESENVOLViMENTO DO BRASIL 

economia, de apoiar e incrementar 
mais·o setor industrial e de criar me­
lhores condições sociais para o traba­
lhador fizeram o Brasil entrar em novo 
ciclo de evolução. 

O CICLO DA 
INDUSTRIALIZAÇÃO 

Processo de Industrialização 
no Brasil 

A industrialização brasileira só foi 
iniciada após a proclamação da Repú­
blica, pois, até então, inexistiam con­
dições para sua implantação e cresci­
mento. 

Durante o período colonial, a co­
roa portuguesa proibiu a instalação de 
manufaturas no Brasil e a nossa inde­
pendência política não foi suficie?te . 
para eliminar a estrutura econômica 
instalada. 

As iniciativas industriais ocorridas 
no Segundo Reinado, entre 1844 e 
1875, não tiveram continuidade e per­
maneceram marginalizadas do sistema 
econômico vigente. 

Nos primeiros anos da República . 
Velha, houve uma tentativa de esti­
mular o crescimento industrial, atra­
vés de uma política financeira, conhe­
cida como "encilhamento", que con­
sistia em aumentar o número de 
moedas em circulação, criar dificulda­
des alfandegárias para a importação 
e estimular o crédito. O plano não deu 
certo e desencadeou forte onda infla­
cionária e grande especulação na bOlsa, 
levando os novos industriais a recor-
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rerem à ajuda financeira do governo. 
Na virada do século, a crise da 

agroexportação, diante da oscilação do 
preço do café no mercado externo, 
constituiu constante ameaça à econo­
mia, tornando o processo'de indusria­
lização irreversível. 

São · Paulo reunia as condições in-. 
ternas favoráveis a esse processo: exis­
tência de mercado consumidor, fluxo 
de imigrantes euroi_}eus éom know how 
para a fabricação de alguns produtos, 
capitais.acumulados pelo comércio do 
café ·e· abundância de fontes de ener­
gia hidráulica. 11 

Faltava apenas a queda do sistema 
monocultor agroexportador para que 
a industrialização fosse efetivamente 
implementada. 

A Aceleração Industrial 

Após 193Ó, o número de estabele­
cimentos industriais cresceu muito. En­
quanto na década de 20 existiam 4.697 
estabelecimentos industriais; na década 
seguinte foram criados mais.12.232 e, 
em 1940, já havia um total de 49.418 
indústrias no Brasil, empregando 
781.185 operários.I2 

No período da Segunda~ Grande 
Guerra, o Brasil instalou, na cidade 
de Volta Redonda, a primeira grande 
indústria siderúrgica e, com a produção 
de aço, matéria-prima básica da ativi­
dade industrial, incrementou o desen­
volvimento de outros setores .. 

11 . Em 1901 já funcionava a primeira usina elé­
trica paulista. 

12. Mel hem Adas. Aspectos Huma11os e Naturais 
da Geografia do Brasil, 147 páginas. 
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Com o aproveitamento do petróleo 
encontrado no subsolo, foi instituído, 

· em 1953, o monopólio estatal, através 
da criação da Petrobrás. 

Para dar o suporte necessário ao 
processo que se acelerava, fi ram cons­
truídas várias usinas hidrelétricas e · 
criada a Eletrobrás. 

No setor de transporte, a rede ro­
doviária do País ampliou- e conside­
ravelmente possibilitando a infra-estru­
tura viária necessária à economia. 

As empresas multinacionais trou­
xeram o capital estrangeiro e se ocupa­
ram das indústrias de tecnologias 

. sofisticadas. 
A industrialização e a moderni­

zação, ao longo das décadas de 70 e 
80, continuaram em ritmo acelerado. 
E o Brasil passou a produzir aviões, 
navios; máquinas pesadas e material 
de guerra, entre muitos outros produ­
tos. 

Aspectos Políticos, Econômicos 
e Sociais 

A participação política do governo 
federal nas tomadas de decisões para 
incentivar a industrialização foi funda­
mental. 

Na era Vargas, o governo passou 
a intervir, ativamente, na vida econô­
mica do país, fornecendo créditos, re­
gulando setores da economia e partici­
pando diretamente na produção, atra­
vés de empresas estatais, em setores 
como o· siderúrgico, o de mineração 
e outros. 

O desenvolvimento industrial no 
dovérno de Juscelino Kubitschek teve 
por base a grande participação do ca-
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pital estrangeiro, através de empresas 
multinacionais. 

Nos governos revolucionários, após 
1964, foram aprovados planos de de­
senvolvimento, que abrangiam uma sé­
rie de investimentos nos campos side­
rúrgicos, petroquímico, de transporte 
e energia elétrica, marcando um pe­
ríodo de grande prosperidade para o 
setor industrial e para a economia do 
Brasil. 

Mas, o processo de industrialização 
não atingiu o Brasil como um todo. 
Concentrou-se na região sudeste, que 
se tornou pólo de atração para as po­
pulações de outras áreas menos desen­
volvidas. 

Enquanto as cidades se superlota­
vam, uma nova estrutura social surgia, 
com os industriais, uma classe média 
maior e o operariado industrial. 

Mas a mão-de-obra assalariada, . 
como se fosse uma herança do passado, 
continuava a ser mal remunerada, in­
fluindo diretamente nas condições so­
ciais de vida de grande parcela da 
população brasileira. 

Contribuições 

A Revolução de 1930 representou, 
no plano econômico, um marco fim­
damental na transição da economia 
agrário-exportadora, que tinha no mer­
cado externo seu pólo dinâmico, para 
uma economia de base industrial, com 
perspectiva de se apoiar num mercado 
interno crescente. 

Mas, efetivamente, foi após a Se­
gunda Guerra Mundial que a industria­
lização se expandiu e as importações 
lentamente foram sendo substituídas 
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por produtos fabricados no Brasil. 
A intervenção do setor-público, 

criando empresas como a siderúrgica 
de Volta Redonda, a Petrobrás e a Ele­
trobrás, os incentivos à entrada de ca­
pitais estrangeiros, as tentativas de 
planejamento e os planejamentos ade­
quados e coerentes no contexto de um 
plano naciomil de desenvolvimento fo­
ram as características da fase de cres­
cimento acelerado da indústria 
nacional. 

O setor industrial trouxe um qua­
dro mais dinâmico para a economia, 
atraindo capitais e mão-de-obra, am-. 
pliando o mercado interno e externo 
e propiciando o progresso econômico. 
O crescimento econômico acelerado 
e a modernização, impulsionando a 
economia brasileira para uma posição 
de destaque no cenário internacional, 
foram as grandes contribuições que a 
fase industrial prestou ao desenvolvi­
mento do Brasil. 

Mas, se no campo político e eco­
nômico houve participação e resulta­
dos, no campo social as transformações 
não acompanharam o desenvolvi­
mento. 

A concentração industrial ocorrida 
no sudeste gerou intensa migração de 
outras regiões do Brasil à procura do 
outro ciclo que se estabelecia. A his­
tória se repetia, da mesma· forma como 
âconteceu na corrida do ouro e na la­
voura do café. Desta vez, porém, o 
fluxo migrante do interior, mormente 
do nordeste, resultou no inchaço po­
pulacional dos grandes centros e na 
conseqüente marginalização de consi­
derável contingente populacional. 

A riqueza gerada pelas indústrias 
não foi repartida, através de adequa-
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dos programas sociais, com os traba­
lhadores. Os grandes lucros do pro­
gresso foram concentrados nas mãos 
de poucos. A dívida externa, que sus­
tentou a industrialização e a moderni­
zação, tomou-se enorme ao longo do 
tempo, e dificultou, ainda mais, os in­
vestimentos na área social. 

CONCLUSÃO 

Os ciclos econômicos tiveram par­
ticipação efetiva no desenvolvimentO 
do Brasil. O pau-brasil, a cana-de­
açúcar, o gado, a mineração, as espe­
ciarias, a borracha, o café e finalmente 
p surto' industrial apresentaram contri­
buições que, integradas, hoje fazem 
pa~ do acervo da sociedade brasileira. 

E evidente que não foi somente o 
fator econômico que moveu o Bra­
sil,numa ou noutra direção, para um 
desenvolvimento lento ou acelerado, 
integrado ou regionalizado. Diversos 
fatores interagiram. Mas, como foi res­
saltado na ·introdução deste trabalho, 
o aspecto econômico exerceu influên­
cia sobremodo. relevante. 

O comércio ilegal do pau-brasil e 
o estabelecimento de franceses no li­
toral brasileiro deram, aos portugue­
ses, o ponto de partida para a efetiva 
colonização do Brasil. A indústria ca­
navieira, que atraiu os holandeses para 
o nordeste, constituiu-se no próprio es­
tímulo para expulsá-los do País. O co­
mércio do gado foi o esteio econômico 
em que a comunidade sulina se apoiou 
para ocupar e integrar a região sul do 
Brasil. O nosso ouro, que àeu susten­
tação à emancipação portuguesa na Eu­
ropa, marcou o início do desenvolvi-

A DEFESA NACIONAL N~ 758 - OUT/DEZ-92 



OS CICLOS ECONOMICOS - CONTRIBUIÇ0ES PARA O 
DESENVOLVIMENTO DO BRASIL 

mento do centro-sul brasileiro. As es­
peciarias· e a borracha inundaram de 
brasilídade o vale amazônico. O café 
combateu a dependência ec nômica do 
Brasil, libertando-o da tut la externa. 
E, finalmente, a industrialização, jun­
tamente com a atual diversificação eco­
nômica, conduziu o Brasil a ocupar 
lugar destacado na economia do mundo 
ocidental . 

Por esse ângulo, do pau-brasil à in­
dustrialização, os ciclos econômicos 
proporcionaram um belo resultado, ins­
pirando brasileiros a manterem uma 
sólida unidade política e a projetar o 
Brasil no cenário internacional. 

Além da unidade política, aspectos 
como a estrutura econômica, social e 
política e suas transformações, a ocu­
pação de espaços vazios, as migrações, 
o crescimento populacional , a moder­
nidad~, a urbanização, a prosperidade, 
o progresso e muitas outras contri­
buições, tratadas na abordagem de cada 
ciclo, direcionaram o Brasil para sua 
atual posição. 

A história dos ciclos econômicos 
não pode ser relegada a um plano se­
cundário. Neles se encontra a essên­
cia dà própria formação econômica do 
Brasil. E a investigação e a atualização 
de conceitos do passado ajudam o en­
tendimento do presente na busca de no­
vas soluções. 

O novo período de exploração do 
ouro que vem ocorrendo, há cerca de 
dez anos; em grande parte da Amazô­
nia, particularmente ao norte da calha 
do grande rio, oferece cenas idênticas 
às do passado distante nas diversas fa­
srs dos ciclos econômicos. Serra Pe­
lada, considerada uma ferida de ouro 
aberta na selva amazônica, uma grande 
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cava do tamanho do Maracanã que, no 
auge de sua atividade, lembrava cená­
rios babilônicos, resume-se hoje num 
grande lago com diminuta população 
vivendo em absoluta miséria. 

Guardando as devidas proporções, 
poderemos encontrar, no passado, os 
mesmos acontecimentos - decadência 
do nordeste, após o ciclo da cana-de­
açúcar; abandono do centro-oeste, após 
o esgotamento das minas nele existen­
tes; miséria no interior da Amazônia, 
após o declínio da borracha e decadên­
cia da lavoura cafeeira do vale do Pa­
raíba . A uma fase de intensa e rápida 
prosperidade seguiu-se outra de estag­
nação e decadência, tendo como causa 
comum o acelerado esgotamento das 
reservas naturais por um sistema de 
exploração descuidado e extensivo. 

Assim como ocorreu em Serra Pe­
lada, as sub-regiões auríferas ao norte 
do Amazonas não receberam nenhum 
investimento dos recursos auferidos na­
queles garimpos. E, semelhante ao pas­
sado, a garimpagep1 deixa atrás de si 
o rastro do desmatamento e o atrito 
com os indígenas. 

Não há dado!i precisos, mas sabe­
se que uma significativa quantidade de 
ouro saiu contrabandeado do País. É 
até aceitável que o Brasil não visse a 
cor do ouro na época colonial. Hoje, 
é inadmissível. 

Recorrendo ao passado, poderemos 
encontrar, no estudo das fases econô­
micas de nossa História, as origens de 
comportamentos que hoje a sociedade 
brasileira exercita. A "cultura das 
queimadas", a "cultura dos grandes 
latifúndios", a superposição do poder 
econômico ao poder político, a mão­
de-obra mal remunerada, o êxodo ru-
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ral, a concentração (má dtstribuição) 
de renda e a "cultura inflacionária" 
são comportamentos que, de · certo 
modo, se confundem com as conse­
qüências da crise por que o Brasil passa 
\nesta última década. Na verdade são 
práticas exercidas ao longo de .. um pas­
sado que, através de um determinismo 
latente, permanecem inseridas' na so­
ciedade, vindo a aflorar, com maior · 
ou menor intensidade, de acordo com 
a situação econômica do País. 

Se a atual sociedade brasileira re­
cebeu como herança de seus antepas­
sados o potencial . êconômico que 
conduziu o Brasil à posição de oitava 
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O ENSINO MILITAR E 
SUA DIMENSÃO , 
HISTORICA 

João Evangelista Mendes da Rocha 

O artigo apresenta a evolução cognitiva dos currlcul.os de for· 
mação dos oficiais do Exército Brasileiro, destacando o elo de na­

. tureza afetiva que os tem caracterizado. 

A 
tônica social demorou a se re­
velar formalmente nos currí­
culos das escolas de formação 

de oficiais das Forças Armadas, ao 
longo dos últimos dois séculos. Os as­
pectos téénicos, táticos e estratégicos 
de cada Arma e o estudo da Matemá­
tica foram as constantes mais eviden­
tes dos currículos e da prática peda­
gógica. 

Retrocedendo à primeira metade do 
século passado, entre 1810 e 1850, 
. constatamos que, na parte teórica, o 
estudo de Matemática (Elementar e Su- · 
perior, chegando ao Cálculo Diferen­
cial e Integral) distribuída por diversas 
disciplinas predominava, em absoluto, 
na carga horária, digamos 80%. Os 
restantes 20% eram voltados para dis- . 
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ciplinas curiosas, como Pirotecnia~ 
Ótica, Astronomia, Metereologia, 
Geodésia, Ataque e Defesa de Sítios 
Memoráveis, Arquitetura, Navegaçãó 
e, até, com titulação bastante estranha, 
Catanietração, destinada à escolha de 
terrenos conforme os finS. Todas eram, 
naturalmente, úteis e adequadas para 
a época. 

Com o desdobramento em dois ins­
tituto~ de ensino - o antigo~ que per­
maneeeu no Largo de S. Francisco(a·. 
Escola Central), e o outro, que se ins­
talou na Fortaleza da Praia Vermelha 
(1855-1874)- surge, no ensino teó­
rico, a primeira disciplina de cunho 
social, denominada, "Noções de Di­
reito das Gentes e de Legislação Mi­
litar", mais tarde ampliada para : 
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"Direito das Gentes, !Noções de Di­
reito Natural e de Díreito Público e 
Legislação Militar", ao lado da Mate­
mática, que continuou a predominar . 
fortemente nos currículos, e outras dis.,. 
ciplinas afins. 

A reforma de 1874, refletindo os 
ensinamentos, advindos da Guerra do 
Paraguai, trouxe um significativo 
alento ao estudo das ciências sociais, 
com a inserção de História no currí­
culo (Antiga, Média, Moderna, Con­
temporânea e Pátria) e acréscimo de 
Direito Internacional (aplicado às re­
laçêíes de guerra), além do estudo de 
línguas e Noções de Economia Política 
e Direito Administrativo. Isto, para de­
cepção dos arautos da preponderância, 
cada vez maior, estritamente profissio­
nal, dos aspectos técnicos e práticos 
na formação dos . oficiais. 

Com a República, nova reforma, 
novo regulamento de ensino, sob a ins­
piração de Benjamin Constant e sua 
filosofia positivista - ele que, en­
quanto professor, sempre se interessara 
pela melhoria do ensino, tendo lecio-

. nado em várias escolas, inclusive, na 
Escola Militar. No currículo do início 
do regime republicano, amplia-se o es­
tudo das disciplinas de caráter social 
(e humano), com a introdução de 
Geograt1a Física e Política, Sociolo­
gia e Moral, além do reforço do estudo 
de línguas. Tudo isso ainda sem que­
bra da parte relativa à Matemática (e_ 

· ciências correlatas), desde os primór­
dios a disciplina-chave, a espinha dor­
sal dos currículos militares. "A 
República rompia os quadros conser­
vadores dentro dos quais se mantivera 
o Império e desencadeava um novo es­
pírito e tom social bem mais de acordo 
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com a fase de prosperidade material . 
em que o País se engajava", segundo 
Caio Prado Junior, em História Eco­
ntJmica do Brasil. 

E veio "a era do Realengo", na 
feliz expressão de Jebovah Motta, em 
sua significativa obra Formaçtío do 
Oficial do Exército (Editora Cia. Bras. 
de Artes Gráficas, 1976), fonte obri­
gatória de consulta e na qual me louvei 
para a elaboração desta síntese. E nin­
guém melhor do que ele para definir 
essa profícua e saudosa "era" (V Pe­
ríodo, pág. 269 da citada obra): "Com 
o fechamento da Escola da Praia Ver­
melha, em 1904, abre-se a era do 
Realengo. Ela duraria quatro décadas, 
prolongar-se-ia até 1944. Ali, naquele 
modesto subúrbio do Rio de Janeiro, 
a República iria fazer os seus experi­
mentos, em matéria de formação de 
oficiais para o Exército. Ali se refleti­
riam as preocupações do Ministro Mal­
let, tomariam corpo as reformulações 
do Ministro Hermes, os impulsos re­
novadores da 'Missão Indígena', o pen­
samento adulto da 'Missão Francesa' . 
Ali repercutiriam, enfim, todas as vi­
cissitudes do Exército republicano em 
busca dos. caminhos que o levassem 
a estádio superior de eficiência técnica 
e de dignidade cívica.'' 

A partir de 1944, com a mudança 
para Resende (RJ), inicia-se a fase da 
AMAN- Academia Militar das Agu­
lhas Negras, que conservou a linha 
didático-curricular da Escola Militar 
de Realengo, com ênfase no ensino 
p'rático-profissional, distribUído pelas 
Armas, e presentes, na parte teórica, 
as disciplinas: Noções de Direito, Le­
gislação Militar, Administração, His­
tória Militar, Sociologia e Economia 

'A DEFESA NACIONAL N? 758 - . OUT/DfZ-92 



O ENSINO MILITAR E SUA DIMENSÃO HISTORICA 

Política . I Coincidindo praticamente o 
início Je funcionamento da AMAN 
com o término da 11 Guerra Mundial, 
nada de relevante ocorreu em seus cur­
rículos, à luz dos ensinamentos da par­
ticipação da Força Expedicionária 
Brasileira na Campanha d Itália, o que 
seria de esperar, a exemp o das reper­
cussões que houve com as Missões 
Francesa e Indígena, a República e a 
Guerra do Paraguai. 

Só na década de 70 e inicia na 
AMAN (como em suas congêneres­
a AFA, da Força Aérea, e a Escola 
Naval , com ligeiras mudanças de en­
foque) o estudo mais amplo das Ciên­
cias Humanas e Sociais, com as espe­
cialidades conhecidas hoje, ou sejam, 
Economia, Administração, Psicologia 
e Filosofia, além de Redação e Estilís­
tica e idiomas, ao lado da Informática 
e das sempre presentes História Mili­
tar e Direito. 

Três sentimentos, porém, são ple­
namente reconhecidos, como que per­
meando todas as marchas e contra­
marchas da doutrina de ensino nas For­
ças Armadas: o amor à Pátria, a 
qualidade Jos mestres e instrutores e 
a honestidade de propósitos. Nesse 
clima, só poderia prosperar o exercí­
cio de uma autoridade sadia, cons­
ciente, na hase daquele lembrete, à 
vista de todos, que existia na passagem 
do segundo para o terceiro pátio do 
venerável casarão da Escola Militar do 
Realengo: "Ides comandar, aprendei 

1. Sociologia e Economia Política foram in­
cluídas no currículo em 1934, mas não foram 

· ministradas, sendo já no ano seguinte exclu­
f ídas, voltando-se à linha geral dos currículos 

estabelecidos nos regulamentos de 1924 e 
1929. 
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a obedecer" . Essa autoridade que não 
se confunde com autoritarismo (que 
restringe a liberdade individual) e, 
muito menos, com violência, facetas 
do ensino militar, apontadas pelo pro­
fessor da AFA, Antonio Carlos Lud­
wig, em sua tese de doutorado A 
jormaçtto do oficial brasileiro e a 
transição democrática . Afinal, obedi­
ência e disciplina, colunas mestras da 
hierarquia militar, devem ser, por sua 
própria natureza, rigorosas, mas não, 
severas, ao ponto de chegarem à vio­
lência, o que seria a negação daqueles 
atributos. 1 

E a prova maior da incompatibili­
dade de formação do oficial das For­
ças Armadas com o autoritarismo e 
a violência está em suas fontes.de re­
cnttamento, as camadas sociais mais 
carentes da população. Com números, 
referentes às últimas décadas, de Al­
fred Stepan, em Militares na Polftica, 
reproduzidos por Celso Castro em sua 
obra O Espfrito Militar - Um estudo 
de Alltropologia Social na Academia 
das Agulhas Negras, sabemos que 
cerca de 87,2% dos oficiais provêm 
das classes médias, baixa qualificada 
e baixa não-qualificada. Só 6% pro­
vêm da alta tradicional (fazendeiros e 
industriais), e um pequeno percentual 
(6,7%) de origem desconhecida: ór­
fãos, profissões não-qualificadas e as 
não declaradas. Para confirmar esses 
dados, foi apresentado por Stepan ou­
tro indicador de origem social dos ca­
detes, qual seja o nível de escolaridade 
dos progenitores dos que ingressaram 
na AMAN nos meados de 60. Entre 
eles, os de grau superior eram 29 _,8%, 
enquanto que os de primeiro e segun­
do graus totalizaram cerca de 70% 
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(ainda Celso Castro em seu livro ci­
tado). 

reproduzida a título de encerramento. 
dàs considerações atrás expostas: "Co­
nheci uma moça passeando na rua e 
conversando comigo ela disse: Voâs 
militares se achiun donos de tudo, mas 
o que importa é o povo. Aí eu disse: 

E esse mesmo autor, um antropó­
logo que fez sua pesquisa; dentro da 
AMAN, convivendo com os cadetes 
no seu dia-a-dia, deixa consignada 'Jma 
pequena história, entre outras, que lhe 
foi contada por um cadete e que é aqui 

Mas eu sou do povo." 

Cel. Ref JOÃO EVANGELISTA MENDES DA ROCHA- Oriundo do CoUgio 
Militar do Ceará, é da TumJa de 1937 de Jnfalllaria da Escola Militar do Realengo. 
Partidpou da FEB- Força Expedidonária Brasileira, inicialmente, como 1.0 

Ten e depois, no posto de CapitlJo, coma11datulo a 2!'16.0 RI. Enlre os cursos 
do Exérdto, possui o de Técnica de Ensino pela Diretoria de Ensino do Exér­
dto. Graduado em Administraçtlo Pública pela FGV/RI e em Problemas Bra­
sileiros pela UFRJ. 
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CAXIAS, PIONEIRO 
DA TELEGRAFIA 
EM CAMPANHA 

Antonio Sergio Geromel 

Neste artigo, são apresentados aspectos históricos das Comu­
nicações do Exército Brasileiro, e divulgados dados pouco conhe­
cidos sobre as origens da "Arma de Rondon". 

AS COMUNrCAÇÕES ANTES DA 
GUERRA DA TRIPLICE ALIANÇA 

N 
a histórica data de 11 de maio 
de 1852, foi realizada a pri­
meira ligação de telegratla elé­

trica no Brasil, entre o Paço Imperial, 
na Quinta da Boa Vista, e o Quartel­
General do Exército, no Campo de 
Santana. Os pioneiros operadores fo­
ram o Professor Guilherme Schüch 
Capanema 1 e . o Coronel Polidoro 
Quintanilha da Fonseca Jordão. 

O emprego dos meios de comuni­
cações elétricos havia nascido da in­
venção do telégrafo por Samuel Morse, 
em 1844, no bojo da Revolução Indus­
trial, que trouxe profundos reflexos 
para a arte da guerra. 

1
1 Fu~dador da Repartição Geral dos Telégrafos 

do Brasil. 

A DEFESA NACIONAL N~ 758 - OUT/DEZ-92 

Considera-se a Guerra da Criméia2 

(1854-1856) como o marco inicial do 
emprego do telégrafo elétrico em com­
bate, o que passou a permitir uma rá­
pida transmissão de ordens e, conse­
qüentemente, ampliou a mobilidade es­
tratégica dos exércitos. 

Na campanha de 1851-1852, ,con­
tra o ditador argentino Juan Manoel 
Rosas, o Exército Brasileiro se valia 
apenas da correspondência postal como 
meio de comunicações, o que trazia 
grandes transtornos à conduta das ope­
rações. 

Por um largo tempo, as linhas te­
legráficas pouco foram ampliadas no 
Brasil, apesar do empenho do Minis­
tro da Justiça, Eusébio de Queiroz, em 

2. Conflito travado na península da Criméia 
(Ucrânia) entre a Rússia e uma coalizão lide­
rada pela França e Inglaterra. 
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estabelecer um sistema telegráfico ao 
longo do litoral brasileiro. A motivação 
era a repressão ao contrabando de es­
cravos, iniciado a partir de 1850. 

No ano de 1858, além das locali­
dades próximas à Corte, apenas o Rio 
Grande do Sul, em função de tensões 
fronteiriças, já contava com linhas te­
legráficas até Rio Grande, Pelotas e 
Porto Alegre. 

A INVASÃO ~ARAGUAIA 

A invasão do Mato Grosso, pelas 
forças de Solano Lopez, em dezembro 
de 1864, veio provar a absoluta falta 
de comunicações com o interior do 
País. Para caracterizar essa lamentá­
vel situação é exemplar a carta do Vis­
conde de Camumu, Ministro da Guer­
ra, a Albino de Carvalho, Governador 
de Mato Grosso, em 3 de março de 
1865: 

"O Governo Imperial há muito 
tempo que não recebe notícias de Mato 
Grosso. 

''A invasão pelos soldados para­
guaios, a tomada do Forte de Coim­
bra, Miranda, etc., as depredações hor­
rorosas, praticadas pela ferocidade do 
inimigo, nada tem servido de incentivo 
para que V. Ex~ _empregasse os má­
ximos esforços para dar conhecimento 
das ocorr~ncias momentosas que se 
estão dando, pondo mesmo o governo 
na indeclinável necessidade de ajuizar 
dos tristes sucessos pelas notícias sus­
peitas vindas por via do Paraguai e Rio 
da Prata, ou anunciadas por algum par- · 
ticular, que dessa Província tenha che­
gado. 

"Na presença disto tudo, sou óbri-
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gado a fazer-lhe sentir quão estranhá­
vel tem sido o seu descuido e detér­
minar-lhe mui positivamente, que não 
conte com os correios ordinários para 
remessa da correspondência impor­
tante, antes empregue em conduzi-la 
próprios de confiança, bem montados 
e bem pagos, e com aqueles interva­
los aconselhados pela maior ou menor 
gravidade das circunstâncias." 

No início de 1865, Solano Lopez 
deu início à invasão simultânea da Ar­
gentina e do Brasil, a cavaleiro dos ·rios 
Paraná e Uruguai (figura 1). Ao que 
tudo indica, ele tencionava pôr fim à 
mediterraneidade que estrangulava a 
nação guarani. 

As colunas comandadas pelo Gen 
Robles (Corrientes) e pelo Ten Cel Es­
tigarríbia (Rio Grande do Sul), isola­
das por um terreno inóspito e despro­
vido de estrada transversal que. garan­
tisse as ligações, jamais puderam se 
comunicar, embora várias tentativas 
tenham sido feitas com est~J(e~s mon­
tados. Esse fato contribuiu, pondera­
velmente, para o fracasso da ofensiva 
de Lopez. 

A partir daí, a iniciativa passou para 
as forças Tríplice Aliança, firmada en­
tre a Argentina, o Brasil e o Uruguai, 
em 31 de maio de 1865. O objesivo 
era Humaitá, fortaleza às margens do 
rio Paraguai, que representava uma im­
posição geográfica e militar. . 

A OFENSIVA ALIADA -
. CURUPAITI ...._ 

Apesar das adversidades, os alia­
dos penetraram no território inimigo 
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e dobraram o exército paraguaio na ba­
talha de Tuiuti, em 24 de maio de 
1866, mas não puderam prosseguir 
avançando por deficiência de meios, 
particularmente cavalos. 

Desde então, foi a inação por muito 
tempo. Preparando-se para uma longa 
defensiva, Lopez mandou estabelecer 
ligações telegráficas entre seu quartel­
general, no Passo Pucu, e todas as ou­
tras posições do exército, como Curo­
pai ti, Humaitá, Esquerda e Sauce. 

Mais de três meses depois da bata­
lha de Tuiuti, a vitória contra as trin­
cheiras de Curuzu colocou por terra 
a prudência até então demonstrada pe­
los aliados. Decidiu"Se por um ataque 
contra a posição fortificada ae Curu­
paiti (figura 2). 

Tal ação, desfechada em 22 de se­
tembro de 1866, resultou em uma con­
tundente derrota para os aliados: a 
esquadra sofreu sérias avarias e as for~ 
ças de terra tiveram 4.000 baixas, en­
quanto os paraguaios perderam apenas 
250 homens. 

Entre as explicações para o desas­
tre de Curupaiti, se assinala o ataque 
frontal a uma posição fortificada, o des­
conhecimento do terreno, a falta de 
unidade de comando, a denodada re­
sistência paraguaia e a defici~ncia de 
comunicaçlJes. 

Em termos de comunicações, a 
principal deficiência foi a falta de co­
ordenação entre os executantes da ação 
sobre Curupaiti, a reserva e a mano­
bra de cavalaria pelo flanco, além da 
ligação precária entre o Exército e a 
Marinha. 

O plano de ataque a Curupaiti 
determinava uma ação da esquadra 
pelo rio Paraguai, simultânea à ação 
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das tropas aliadas por terra, cons~i­
tuídas pelo 2~ Corpo, do Barão de 
Porto Alegre, e pelo Exército Argen­
tino, todos sob o comando pessoal de 
Mitre. Paralelamente, Flores realiza­
ria, com a cavalaria, um a~plo mo­
vimento pelo flanco leste, enquanto o 
Gen Polidoro,3 comandante do 1~ 
Corpo, em Tuiuti, atacaria quando · 
fosse oportuno. 

AS COMUNICAÇÕES EM 
CURUPAITI 

Para que a reserva soubesse a opor­
tunidade de entrar em ação, foi acor­
dado um código de sinais com a 
esquadra: 

sinal n~ 1 - a esquadra principiou 
o ataque a Curupaiti; 

sinal n~ 2 - Curupaiti calou suas 
baterias; 

sinal n~ 3 .,. o exército começou o 
ataque; 

sinal n~ 4 - Curupaiti é nosso; 
sinal n~ 5 - convém um ataque ge-

ral; · 
sinal n~ 6 - nossas forças voltaram 

às suas posições anterior~s; 
sinal n~ 7 - seguem sobre Humaitá; 
sinal n~ 8 - alcançaram a vitória. 
Esses sinais seriam feitos através 

de galhardetes e confirmados com dois 
tiros de peça, após o que o patacho 
Iguaçu, fundeado na lagoa Pires, os 
transmitiria para o observatório de 
Thiuti. 

Segundo Tamandaré, comandante 
da esquadra, os--sinais serviam ''para 

3. O pioneiro operador do telégrafo em 1852, 
agora general. 
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prevenir o inc9nveniente de se empe­
nhar um de nossos exércitos em um 
combate sem que o outro pudesse dele 
ter conhecimento senão muito tempo 
depois; como por vezes aconteceu à 
esquadra em ocasiões em que nosso 
1 ~ Corpo de Exército se batia em 
Tuiuti, e isto pela razão de que a di­
reção do vento quando sul impede que 
se ouça no Tuiuti o estampido da ar­
tilharia daqui e reciprocamente". 

Durante a ação sobre Curupaiti, 
apenas o sinal n~ 1 foi transmitido e 
Polidoro acabou não intervindo no 
combate, consumando-se a derrota. Fi­
cou então patente ;t necessidade de uma 
melhor coordenação entre as forças 
brasileiras, navais e de tetra, que não 
dispunham de um comando unificado . 

CAXIAS E O TELÉGRAFO 

A nomeação do Marquês de Ca­
xias, em 10 de outubro de 1866, como 
comandante-em-chefe brasileiro, foi 
a solução encontrada para o problema 
de comando. 

·Sintomaticamente, uma de suas pri­
meiras providências foi instituir um sis­
~ema telegráfico de campanha, o que 
viria a facilitar a coordenação das for­
ças aliadas nas manobras de Humaitá 
e Piquidri, que selaram a sorte do di­
tador paraguaio. 

· A introdução de trenS telegráficos 
em campanha já havia sido sugerida 
por Capanema, no início do conflito 
com o Paraguai. Nessa. ocasião ele exe­
cutava a missão de . efetuar a ligação 
telegráfica Rio...,....;Porto Alegre, para 
atender à tensão Política no sul do País. 

Equipadas as forças no Paraguai 
com trens telegráficos por Caxias: foi 
construída a primeira linha telegráfica 
entre Tuiuti e Passo da Pátria. O di­
retor dessa construção foi o 1 ~ Tenente 
de Engenheiros Álvaro Joaquim de Oli­
veira, mais tarde designado para a 
função de Diretor da Repartição de Te­
legráfos, órgão que figurava na nova 
organização do Exército, implantada 
por Caxias, ein dezembro de 1867. 

lnviabilizado o ataque frontal às po­
sições de Curupaiti e Humaitá, Caxias 
idealizou a manobra de Humaitá, pelo 
este, instalando seu quartel-general em 
Tuin-Cué. De lá, mais de dez léguas 
de linhas telegráfiCas passaram a ligar 
São Solano e Taí, ao norte, e Tuiuti 
e Passo Ela Pátria, ao sul. Da estação 
central, Tuiu-Cué, chegaram a ser 
traMmitidas de oitenta a cem mensa­
gens por dia. 

Em função da importância do telé­
grafo, os aliados também procuravam 
interromper as linhas telegráficas pa­
raguaias. Durante uma ação da cava­
laria aliada em São Solano, em agosto 
de 1867, o general uruguaio Henrique 
Castro mandou cortar a linha telegrá­
fica de Humaifá a Assunção em "10 
ou 12 lugares e num trajeto de mais 
de quatro léguas''. 

Apertado o cerco, Curupaiti foi 
desocupado pelos paraguaios e, em 
março de 1868, Lopes iniciou a eva­
cuação de Humaitá. Em 25 de julho, 
quando os aliados finalmente se apos­
. saram de Humaitá, computavam-se 
96km de linhas telegráficas construí­
das pelos brasileiros. 

· Jourdan,. oficial do Corpo de En­
genheiros durante a guerra, descreveu: 
''A esquadra, acima· e abaixo de Hu-
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maitá, vigiava cuidadosamente o rio. 
Linhas telegráficas ligavam todos os 
pontos ocupados pelas nossas forças." 

Segundo Tasso Fragoso, os brasi­
leiros se valiam de expedientes curio­
sos, quando não era possível o uso do 
1telégrafo. Por ocasião da informação 
sobre o afundamento do vapor para­
guaio Tacuarí, pelo navio brasileiro 
Bahia, em março de 1868, ' 'a esqua­
dra fundeada à jusante de Humaitá, 
soube-o primeiro por um bilhete escrito 
por um guarda-marinha do Rio 
Grande, 4 que este oficial meteu numa 
garrafa lacrada e confiou à corrente 
do rio". 

Abandonando Humaitá, Lopes foi 
entrincheirar-se no corte do rio Piqui: 
ciri. No seu encalço, Caxias realiiou 
a bela manobra do Piquiciri, acome­
tendo o inimigo pelo norte e escre­
vendo as gloriosas páginas de Itororó, 
Avaí e Lomas Valentinas. 

Caxias manobrou por oeste, evi­
tando a barreira insuperável de um len­
çol d'água a este. Pelo rio Paraguai 
as baterias de Angustura impediam o 
livre trânsito da esquadra, só restando 

difícil deslocamento das tropas pelo 
Chaco, região inóspita e inundável. 

Sob a direção do general Argolo, 
a célebre Estrada do Chaco foi cons­
ocuída, com imensos sacrifícios, em 
1penas 23 dias, estando pronta em no­
vembro de 1868. Ao longo dos seus 
l0.714m foram instaladas as indispen­
;áveis linhas telegráficas. 

Após a rendição de Angustura, 
Caxias entrou em Assunção em 5 de 
janeiro de 1869. A guerra, entretanto, 

. Navio da esquadra brasileira. 
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só teria fim mais de um ano depois, 
com a morte de Lopez. 

A TELEGRAFIA E A 
ARTE MILITAR 

Por essa época, no restante do 
mundo o telégrafo também já era lar­
gamente utilizado nas campanhas mi­
litares, como atesta o Ministro da 
Guerra, João José· de Oliveira Jun­
queira, em seu Relatório de 1875: 

''A telegrafia elétrica, com apli­
cação à arte militar, tem produzido re­
sultados tão notáveis que é hoje 
impossível prescindir do seu emprego 
no curso das operações da guerra mo­
derna. 

"Esta verdade, confirmada na 
Abissínia em 1868, na Itália em 1861, 
na Guerra da Secessão dos Estados 
Unidos, de 1855 a 1860, na Franco­
Prussiana de 1870 a 1872, e entre nós 
na Campanha do Paraguai, tem contri­
buído para que este novo elemento, in­
troduzido na arte da Guerra, seja hoje 
considerado um fator importante para 
a boa organização de um Exército: é 
assim que as potências militares da Eu­
ropa possuem trens de telégrafos de 
campanha e pessoal adestrado no seu 
conhecimento e manejo." 

Mais tarde Caxias, como Ministro 
da Guerra, assim se expressaria sobre 
a importância do telégrafo nas ope­
rações da Guerra da Tríplice Aliança 
e no futuro do Exército: 

"A telegrafia elétrica, aplicada à 
arte militar, tem sido um poderoso au­
xiliar nas campanhas modernas, e por 
isso as nações mais adiantadas têm in­
troduzido este importante melhora-

125 



CAXIAS, PIONEIRO DA TELEGRAFIA EM CAMPANHA 

mento nos seus Exércitos. 
"Os resultados que dele obtivemos 

na Campanha do Paraguai têm feito 
com que o Governo Brasileiro preste 
a maior atenção a este assunto: assim 
é que, tendo já mandado fazer aqui­
sição do preciso material, e habilitar­
se alguns oficiais em tal especia­
lidades, na Repartição de Telégrafos 
do Ministério da Agricultura, resolveu 
o da Guerra, por aviso de 23 de junho 
de 1875, nomear o Major do Corpo 
de Engenheiros Catão Augusto dos 
Santos Roxo para ir em comissão à Eu­
ropa estudar, além de outras matérias, 
a telegrafia militar, devendo ele indi­
car os progressos e melhoramentos 
nesta introduzidos que possam com · 
vantagens ser aplicados ao nosso Exér­
cito. 

''Entrando hoje a telegrafia militar 
no programa das doutrinas que formam 
o curso de estudos da Escola Militar, 
remeteu este Ministério o Relatório do 
Major Santos Roxo ao comando da re­
ferida Escola, a fim de que, ouvindo 
o respectivo conselho de instrução, in­
forme se pode ele ser aproveitado para 
servir de compêndio dessa doutrina. 

''Concordando com o que ex pen­
deu o meu antecessor em seu Relató­
rio de 1875, julgo conveniente a 
criação de uma Companhia de Tele­
grafistas Militares, que deverá fazer 
parte do Batalhão de Engenheiros." 

Com este último parágrafo, Caxias 
reconheceu a individualidade daquela 
nova especialidade, embora ainda 
como componente do Batalhão de En­
genheiros. Eis af um importante passo 
na longa caminhada, de quase um sé­
culo, para a emancipação das comu­
nicações militares. 
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A COMPANHIA DE 
TELEGRAFISTAS- EMBRIÃO 
DA ARMA DE COMUNICAÇÕES 

Terminada a Guerra do Paraguai, 
.cuidou-se de aparelhar a tropa de En­
genharia para atender à formação de 
especialistas necessários aos empreeq­
dimentos públicos indicados pela eX­
periência bélica. 

Os problemas mais vivos a serem 
resolvidos eram o dos transportes e o 
das comunicações, particularmente no 
Rio Grande do Sul, no oeste parana­
ense e em Mato Grosso, o que impe­
dia a aplicação oportuna e decisiva do 
poder nacional. Surgiu então o Exér­
cito como fator de integração nacional. 

Em 1880 o Batalhão de Engenhej­
ros foi reorganizado para poder ser em­
pregado na construção de estradas de 
ferro e de linhas telegráficas . O seu 
primeiro empreendimento no campo 
das comunicações, concluído em de­
zembro de 1881, foi a ligação telegrá­
fica entre Alegrete e São Borja, com 
um ramal para ltaqui. 

Ell} 1888 foi criada a Arma de En­
genharia. No ato de criação ficou de­
terminado que a nova Artna constaria 
de dois batalhões, a quatro companhias 
cada: a primeira e a segunda de sapa­
dores e mineiros conjuntamente, a ter­
ceira de pontoneiros e a quarta desti­
nada a trabalhos de estradas de ferro 
e telégrati s. 

Pouco depois, no ano seguinte, 
deu-se mais importância ao telégrafo, 
criando-se u~ companhia apenas para 
as linhas telegráficas. Concretizava­
se, assim, a sugestão de Caxias. 

Até · 1956, . quando finalmente se 
criou a Arma de Comunicações, outros 
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eventos significativos contribuiriam 
para tal desfecho, entre eles a decisiva 
p()rticipação da Companhia de Trans­
missões, da 1 ~ Divisão de Infantaria 
Expedicionária, na Campanha da Itá-

lia. Entretanto, o primeiro lampejo foi, 
certamente, aquele proporcionado pelo 
insígne Caxias, com a introdução da 
telegrafia em campanha, na Guerra da . 
Tríplice Aliança. 

No Pará, . 
o Banpará é quem 
dá uma forca a você. 

6 

BANmM 
' :. 
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CORPO DE 
ENGENHEIROS DO 
EXÉRCITO DOS 
ESTADOS UNIDOS: 

~ 

PARTICIPE DA 
CONSTRUÇÃO 
NACIONAL 

Rubens Silveira Brochado e 
Aléssio Ribeiro Souto 

O artigo explora as caracterfsticas de uma complexa organi­
zação de engenharia orgânica do Exército dos Estados Unidos, 
chamada Corpo de Engenheiros. Nele são ressaltados seus as­
pectos organizacionais e seus significados para o Exército e para 
a naçao norte-americana. Suas principais atividades são exem­
plificadas através de dados da atuação da Divisão de Engenheiros 
do Rio Ohio. 

O trabalho resulta de subsldios e impressões colhidas pelos 
autores, em estágios na citada organização, e contém prospecções 
referentes à Engenharia de Construção do Exército Brasileiro. 

INTRODUÇÃO ria do mundo. Sua administração é 
exercida pôr militares e por civis . 

O 
Corpo de Engenheiros do 
Exército dos Estados Unidos 
( United States Army Corps o f 

Engiileers - USACE) é, simultanea­
mente, um Comando do Exército e a 
maior organização pública de engenha-

Bicentenário em sua existência, o 
Corpo acumula um impressionante 
acervo de realizações; conta com efe­
tivo da ordem~de 41.000 pessoas -
seus empregados diretos; e gere recur­
sos anuais situados na casa dos 1 O bi­
lhões de dólares, só para obras. 
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Ten Cel Com QEMA ANTONIO SÉRGIO GEROMEL - é da 
turma de 1974 da AMAN e possui os cursos de Técnica de Ensino 
do Centr de Instrução Almirante Wandenkolk. (Marinha), EsAO 
e EC EM h. · Exerceu as funções de Instrutor da EsSA e comandou 
a 14~ Cía Com (Campo Grande - MS). Serviu ainda no 
PqDepMatComElt e na DTeleCom. Atualmente é Instrutor da 
EsAO. 



O Cel QEM/CDEM JOSÉ CARLOS ALBANO DO AMARANTE foi declarado Aspirante 
a Oficial do Quadro de Material Bélico em 1963. Em 1971 formou-se Engenheiro Químico 
no Instituto Militar de Engenharia. Possui o Curso de Pós-Graduação em Engenharia Nuclear 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). É Mestre em Ciências em Engenharia 
Química pela COPPE-UFRJ, M. Se em Engenharia Mecânica e Ph.D. em Aeronáutica 
e Astronáutica pela Universidade Stanford, EUA . É diplomado pelo Curso de Direção para 
Engenheiros Militares e pelo Curso de Política, Estratégia e Alta Administração do Exér­
cito, ambos da Escola de Comando e Estado-Maior dó Exército (ECEME). É Professor 
Titular do IME e participou em inúmeros projetos no campo de foguetes e mísseis. Atual­
mente, é Gerente Militar do projeto do Sistema de Míssil Solo-Solo MSS 1.2 e Assistente 
do Secretário de Ciência e Tecnologia. 

Coronel da Arma de Engenharia RENATO OSÓRIO COIMBRA. Possui os seguintes cur­
sos: AMAN- EsAO- Informações Cat "B", CPEAEx, Engenharia Civ;l (SUAM). 
Serviu no 3~ BEC, 4~ BECmb, AMAN, EsAO, CPOR/SP, 2~ BECmb, 6? BEC, CMA, 
7? BEC, 1~ RM e 8? BEC. Possui as medalhas Militar de Prata, Mérito Mauá, Pacifi­
cador, Serviço Amazônico, Mérito Militar (Cavaleiro)1 Mérito Coronel Fontoura e Fran­
cisco Miranda (2~ Classe). Serve atualmente no 8? BEC. 

Coronel do Quadro de Engenheiros Militares JOÃO VENÂNCIO DE MELO NETO. Pos­
sui os seguintes cursos: AMAN, IME, CDEM e CPEAEx. Serviu na 9~ RM/CMO, 12~ 
RM/CMA, 5~ RM/CMS, 11~ RM/CMP, 7~ RM/CMNE, 1~ RM/CMSE (IMEeECEME). 
Possui as medalhas Militar de Ouro e Pacificador. Serve atualmente no DSG-QGEx­
Bloco "F" 2? and. SMU - Brasília-DP. 

Coronel Médico HUGO MAR PIRES VIEIRA - Possui os seguintes cursos militares: Curso 
de Formação de Oficiais Médicos (EsSEx), Curso de Saúde da Escola de Aperfeiçoamento 
de Oficiais (EsAO), Curso de Chefia e Estado-Maior de Serviços (CCEMS/SAU) (ECEME) 
e os cursos civis : Faculdade de Medicina da Universidad Federal do Rio Grande do Sul, 
Pós-Graduação em Reumatologia (Faculdade Católica de Medicina- Porto Alegre). Pos­
sui as seguintes medalhas: Tempo de Serviço (Bronze), Pacificador, Ordem do Mérito 
Militar (Paraguai), Medalha "Abnegación y Constarcia - Servicio de Sanidad" (Para­
guai) . Participou da Missão Militar Brasileira de Instrução no Paraguai (Assunção). Serve 
atualmente no PMPV (RJ) . 



CORPO DE ENGENHEIROS DO EXtRCITO DOS ESTADOS UNIDOS 
PARTICIPE DA CONSTRUÇAO NACI~NAL 

Essa síntese dimensional," por si só, 
recomenda o exame dessa·organização 
em proveito do aprimoramento doutri­
nário, técnico e organizacional do 
ExérCito Brasileiro, em particular de 
sua Engenharia de Construção, quando 
do desempenho de atividades comple­
mentares, associadas ao desenvolvi­
mento nacional. Se a isso adicionar­
mos, como ingredient~, o inquestioná­
vel prestígio desfrutado pelo Corpo, 
no âmbito do Exército e perante a opi­
nião pública dos Estados Unid9s, tal 
exame fica sobejamente validado. 

ATIVIDADES PRINCIPAIS 

Obras públicas (civil works), obras 
militares (military co1zstruction) e pa­
trimônio imobiliário (real estare) são 
as atividades principais do Corpo de 
Engenheiros do Exército dos Estados 
Unidos. 

O Corpo só executa obras públicas 
direcionadas para o interesse nacional, 
sendo sua, nesse plano, a responsabi­
lidade sobre conservação, coQtrole e 
aproveitamento ordenado dos recursos 
hídricos. dos Estados Unidos. Seus tra­
balhos nesse setor endereçam-se, prio­
ritariamente, para a navegação interior, 
o controle de cheias e a preservação 
do meio ambiente. Armazenamento de 
água, geração hidrelétrica e recreação 
surgem como atividades subsidiárias. 

No campo das obras militares, o 
Corpo é responsável por todas as cons­
truções militares necessárias ao Exér­
cito e à Força Aérea. Constrói, ainda,· 
p ra outras Forças Singulares e agên­
cias governamentais. 
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Em laboratórios do próprio Corpo, 
são desenvolvidas intensas pesquisas, 
em proveito dos trabalhos sob sua res­
ponsabilidade. 

Quando da ocorrência de desastres 
naturais ou emergências nacionais, o 
Corpo é, por excelência, a organização 
governamental que possui a maior ca­
pacidade de pronta-respostà. Ele está 
habilitado a responder, com presteza 
e qualidade, aos serviços de engenha­
ria reclamados pelo País, tanto na paz 
quanto na guerra, fruto da capacitação 
técnica dos seus profissionais, resul­
tado do permanente engajamento nos 
desafios inerentes à execução de obras 
de variadas naturezas, dimensão e com­
plexidade. 

MARCOS HISTÓRICOS 

A origem do Corpo de Engenheiros 
data de 1775, durante a Re~olução 
Americana, quando o Congresso Con­
tinental, ao instituir o Exército, no­
meou o primeiro Chefe de Enge­
nheiros, com a missão conduzir a cons­
trução de fortificações. 

Em 1802, o Corpo criou a primeira 
escola de engenharia dos Estados Uni­
dos, em West Point. 

A necessidade de desenvolver os 
sistemas de defesa e de transportes da 
Nação fez com que, em 1824, aos en­
genheii·os do Exército fosse oficial­
mente atribuída a missão de explorar 
e melhorar vias terrestres e aquáticas. 
Simultaneamente, foram alocados re­
cursos para o melhoramento das con­
dições de navegação dos rios Ohio e 
Mississipi. Iniciou-se, então, o envol-
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vimento crescente do Corpo em obras 
públicas relacionadas com·recursos hí­
dricos, bem como sua histórica parti­
cipação em questões ligadas à nave­
gação interior. 

Em 1927, os primeiros projetos de 
obras para o controle de cheias foram 
elaborados no Corpo e, em 1936, ele 
passou a ser oficialmente consid,erado 
autoridade nacional .no assunto . 

Em 1941, no contexto dos esfor­
ços exigidos pela Segunda . Guerra 
Mundial, o Corpo ass!Jmiu os encar­
gos de construções militares para o 
Exército. 

Em 1961, o Corpo passou a parti­
cipar da construção de instalações de 
lançamento de foguetes para a Admi­
nistração N acionai de Aeronáutica e 
Espaço (NASA). 

No início da década setenta, como 
resultado da criação e do fortaleci­
mento da Agência de Proteção do Meio 
Ambiente (EPA), as questões ambien-. 
tais assumiram relevância nos projetos 
executados pelo Corpo, que, em 1982, 
passou a apoiar essa agência em pro­
gramas de preservação ambiental e de 
saneamento de regiões-depósitos de 
materiais tóxicos e de alto risco. 

MISSÃO 

O Corpo tem a missão de gerenciar 
e executar programas de engenharia, 
de meio ambiente, de patrimônio imo­
biliário, de pesquisa e desenvolvimento 
e de mobilização para apoiar o Exér­
cito, o Departamento de Defesa e a 
Naç~o durante a paz e a guerra. 

E inerente a esta missão prover li-
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derança eficaz, produtos de qualidade 
e serviços consistentes com os mais 

. altos padrões de ética profissional, in­
tegridade e excelência. 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

O Corpo estrutura-se organizacio­
nalmente nos escalões: Quartel­
General; Divisões de Engenheiros, La­
boratórios e Centros de Apoio às Ati­
vidades Operativas; e Distritos de 
Engenheiros. 

O organograma correspondente a 
esta estrutura é mostrado na figura 1. 

O Comandante do Corpo é também 
o Chefe de Engenheiros, o Oficial­
General Engenheiro mais antigq da 
ativa do Exército. O Subcomando é 
exercido por Oficial-General e aChe­
fia dÇ> Estado-Maior por Coronel, am­
bos Engenheiros. 

As Divisões de Engenheiros são or­
ganizações com áreas de atuação de­
finidas normalmente pelas bacias 
hidrográficas dos principais rios norte­
americanos. Das 12 Divisões em ter­
ritório norte-americano, 8 executam 
obras públicas e obras militares; 3 exe­
cutam somente obras públicas; e a Di­
visão de Huntsville, gerencia de 
maneira centralizada o programa de 
aprimoramento de recursos humanos 
do Corpo, bem como a execução de 
projetos de natureza especial. 

As Divisões - comandos de 
Oficial-General Engenheiro - são 
comparáveis, no~nosso meio, a hipo­
téticas Diretorias às quais fossem atri­
buídas tanto obras de cooperação, 
quanto obras militares. Às Divisõe~ 
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Figura 1: Organograma do Corpo de Engenheiros. 

subordinam-se de dois a cinco Distri­
tos de Engenheiros. A figura 2 apre­
senta as Divisões envolvidas com 
execução de obras, em território norte­
americano. 

Os Djstritos, em número de 38, são 
os órgãos de execução das Divisões, 
cabendo-lhes a administração dos con­
trtltos e a gerência efetiva das obras. 
São comandos de Coronel Engenheiro. 
Em cada Divisão, no máximo, um Ois-
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trito se encarrega de obras militares; 
os demais dedicam-se inteiramente a 
obras públicas. Em nosso meio, os Dis­
tritos seriam Comissões de Obras de 
grande porte, dotadas de várias Resi­
dências Técnicas e atuando tanto no 
campo das obras militares quanto no 
das obras de cooperação. 

Nos laboratórios, são levados a 
efeito intensos trabalhos de pesquisa 
e desenvolvimento originados em ne-

131 



CORPO DE ENGENHEIROS DO EXtRCITO DOS ESTADOS UNIDOS 
PARTICIPE DA CONSTRUÇAO NACIONAL 

cessidades ditadas pelas atividades pra­
ticadas pelo Corpo. Os laboratórios são 
comandos de Coronel Engenheiro. 

Os Centro~ de Apoio às Ativida­
des Operativas são organizações que 
trabalham em proveito das Divisões 
e dos Distritos, prestando-lhes consul­
toria técnica e mantendo bancos de da­
dos e outros recursos, em assuntos 
específicos. Entre tais Centros, que so­
mam 7, citam-se os destinados a recur­
sos hídricos, automação, engenharia 
e habitação, materiais tóxicos e de alto 
risco·. 

RECURSOS HUMANOS 

Os recursos humanos postos a ser­
viço do Corpo de Engenheiros impres­
sionam pela quantidade, pela qualidade 
e pela motivação. 

No campo das obras públicas, o 
Corpo emprega atualmente, em torno 
de 300 militares e 28.000 civis. No 
campo das obras militares, emprega 
cerca de 700 militares e 12.000 civis. 

Assim, na atualidade, o Corpo 
conta com um efetivo da ordem de 
1.000 militares e 40.000 civis. Dos mi­
liares, 14 são Oficiais-Generais; cerca 
de 500 são outros oficiais; os restan­
tes são graduados. No que diz respeito 
aos civis, é significativa a presença de 
doutores, mestres e outros profissio­
nais de alto nível e experiência - cerca 
de 12.500. 

A tais efetivos soma-se, em função 
de contratos, a mão-de-obra especiali­
zada de construtoras e de firmas de 
consultoria e de projetos de engenharia. 

O Corpo enxerga os seus recursos 
humanos como aqueles bens que lhe 
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são mais preciosos. Criteriosa seleção, 
adequado emprego, constante aprimo­
ramento, motivação e manutenção 
desse valioso material são encargos dé 
uma de suas diretorias subordinadas. 

Em termos de ambiente de trabalho, 
a criatividade e a produtividade são es­
timuladas; predominam a dignidade e 
o respeito no relacionamento entre pro­
fissionais; existe forte preocupação 
com que eles se sintam realizados nas 
suas profissões. 

Os profissionais civis do Corpo são 
selecionados entre os que nele visua­
lizam uma carreira para escolha. É sen­
sível o orgulho que têm em serem 
identit1caêlos como integrantes de seus 
quadros. Motiva-os a consciência de 
que trabalham para o bem do País. Um 
plano de carreira perfeitamente defi­
nido e a equivalência salarial com os 
militares - que os chefiam - dão su­
porte a essa motivação. Dedicação ex­
clusiva, especialização e remuneração 
digna são os sustentáculos do seu acen­
tuado profissionalismo e de sua com­
petência. 

RECURSOS FINANCEIROS 

Para o ano fiscal de 1991 , o Con­
gresso alocou, diretamente ao Corpo, 
para execuçã de obras públicas, re­
cursos financeiros da ordem de 3,9 bi­
lhões de dói res. Tais recUrsOs são 
parte integrante dos orçamentos de ou­
tros Departamentos que não o de 
Defesa. 

Para obras militares e integrando 
o orçamento do Departamento de 
Defesa, foram alocados ao Corpo re­
cursos financeiros da ordem de 5,8 bi­
lhões de dólares. 
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Figura 2: Áreas de atuação das Divisões do Corpo de Engenheiros. 

Assim, no total, foram pr<>visiona-
dos ao Corpo no ano de 1991,-recur­
sos da ordem de 9,7 bilhões de dólares, 
correspondente, aproximadamente, a 
0,2% do Pm dos Estados Unidos. 

POLÍTICA DE TRABALHO 

A política geral de trabalho do 
Corpo é a de contratar trabalhos de ar­
quitetura, de engenharia e de cons­
trução relativos aos projetos sob sua 
responsabilidade. · O gerenciamento 
desses projetos é reservado aos pro­
fissionais do Corpo. 

P.ara as obras públicas, a iniciativa 
privada contribui com aproximada:­
mente 40% dos trabalhos de arqtiite-
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tura e de engenharia, e com cerca de 
90% da construção. 

Etn termos de obras militares, o 
.setor privado executa cerca de 80% 
dos trabalhos de arquitetura e engenha­
ria e 100% da construção. 

OBRAS MILITARES 

Os recursos financeiros alocados 
ao Corpo para construções militares 
são destinados a obras do Exército, da 
Força Aérea, de outras Forças Singu­
lares e de agências governamentais. 
São recursos do orçamento do Depar- · 
tamento de Defesa. No ano fiscal de 
1991, somaram o montante de 5,8 bi­
lhões de dólares, valor normal, con­
siderada a média dos últimos anos. 
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São percentuais típicos de distri­
buição desses recursos: 

• construções para o Exército16% 
• construções para a Força Aé-

rea ............................. 15% 
• habitações para famílias milita-

res .............................. 3% 
• restauração ambiental.. .. .. 5% 
• pesquisa e desenvolvimento 5% 
• prodúção de documentação téc-

nica ............................ 4% 
• apoio a outras agências .... 12% 
• outras atividades ............ 40% 
O programa de obras militares é 

de abrangência internacional, em 
função dos compromissos assumidos 
pelo Governo dos Estados Unidos com 
outros países. 

Cumpre salientar que, com relação 
às instalações militares, cabe ao Corpo 
a missão de construção. A operação 
e a manutenção de cada instalação é 
da responsabilidade da Diretoria de En­
genharia e Habitação (DEH), organi­
zação também subordinada ao Chefe 
de Engenheiros. O Corpo constrói as 
instalações militares e as entrega a 
essa Diretoria, que passa a responder 
pelo seu funcionamento. A organização 
que utiliza a instalação o faz na con­
dição de usuária. 

OBRAS PÚBLICAS 

Nos Estados Unidos, ·O Corpo de 
Engenheiros é a maior e mais expe­
riente organização integrada aos esfor­
ços para o desenvolvimento ordenado 
dos recursos hídricos. Os engenheiros 
do Corpo são considerados os '' enge­
nheiros de recursos hídricos da 
Nação ... 
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O Assistente-Secretário do Exército 
para Obras Públicas é o responsável 
pela supervisão do Programa de Obras 
Públicas do Corpo. 

A análise dos projetos de obras pú­
blicas é realizada à luz de conside­
rações técnicas, econômicas, finan­
ceiras, sociais e ambientais (biológi­
cas, culturais e ecológicas). O objetivo 
federal é o de que os recursos hídricos 
possam contribuir para o desenvolvi­
mento nacional, sem que o meio am­
biente envolvido seja afetado. 

Os recursos financeiros para obras 
públicas não fazem parte do orçamento 
do Departamento de Defesa. Eles são 
alocados ao Corpo diretamente pelo 
Congresso e destinados a emprego em 
projetos específicos. Governos esta­
duais e municipais interessados e, mui­
tas vezes, empresas privadas comu­
mente compartilham custos nestes pro­
jetos. 

O processo de viabilização de uma 
obra pública é lef\':o. Nele podem ser 
identificadas as seguintes fases: per­
cepção do problema; solicitação de 
ação federal; estudo do problema e pre­
paração do relatório; revisão e apro­
vação do relatório; autorização do 
Congresso; e implementação do pro­
jeto. 

Na fase de percepção do problema, 
estados ou municípios identificam pro­
blemas cuja resolução esteja além do 
seu alcance, por questões financeiras, 
técnicas ou jurisdicionais - proble­
mas esses relacionados a recursos hí­
dricos e recursos terrestres associados. 

Na fase de solicitação de ação fe­
deral, representantes estaduais ou mu­
nicipais recorrem ao Corpo para certi­
fiCar-se dos programas _federais dispo-
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níveis para o atendimento de seus plei­
tos. O Corpo está legalmente autori­
zado a prestar assistência técnica e a 
realizar pequenos projetos sem auto­
rização do Congresso. ·Se tal autori­
zação se fizer necessária, devido ao 
porte do projeto, os líderes esta~uais 
ou municipais agem junto às suas re­
presentações políticas no Congresso 
visando a conseguir autorização para 
estudo oficial do problema que os afeta. 
Só o Congresso, através do Comitê de 
Obras Públicas, pode autorizar o Corpo 
a estudar um problema relacionado a 
recursos hídricos. 

A fase de estudo do problema, de­
sencadeada a partir da autorização do 
Congresso, é encargo do Distrito do 
Corpo com atribuição geográfica para 
tal, ao qual são alocados os correspon­
dentes recursos financeiros necessá­
rios. O estudo do problem~ encerra-se 
com a elaboração do relatório final de 
projeto e de impacto ambiental. · 

A fase de revisão e aprovação do 
relatório é iniciada na Divisão à qual 
está subordinado o Distrito que estuda · 
o problema. Segue-se sua apreciação 
por outros órgãos federais envolvidos 
com recursos hídricos e meio am­
biente, até que o relatório, révisto, é 
encaminhado ao QG do Corpo, para 
nova apreciação e encaminhamento ao 
Secretário do Exército. O relatório so­
fre reyisão final pelo Assistente­
Secretário do Exército para Obras Pú­
blicas e segue para o Congresso. 

Na fase de autorização do Con­
gresso, o relatório do Corpo é estudado 
na Câmara e no Senado. Os projetos 
de obras públicas são normalmente au­
torizados através da Lei de Desenvol­
vimento de Recursos Hídricos. Ocasio-
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nalmente, tal autorização pode vir atra­
vés de outras leis. Três a cinco anos 
são consumidos desde a fase de estudo 
até a autorização do Congresso. 

A fase de implementação do projeto 
é desenvolvida a partir da alocação de 
recursos financeiros ao Corpo, feita 
pelo Congresso através da Lei de 
Meios para o Desenvolvimento de Re­
cursos Hídricos. Os novos projetos s6 
são incluídos no Orçamento da União 
observando as prioridades nacionais 
e desde que estejam em condições de 
terem sua execução licitada. Os proje­
tos em implantação são anualmente 
contemplados com recursos federais. 

Relativamente ao processo para via­
bilização de obras públicas, é válido 
salientar que, em nenhum momento, 
o Corpo desempenha papel político. 
Desde o momento inicial - em que 
é procurado por próceres comunitários, 
para orientação - até a implementação 
do projeto, a atuação do Corpo é emi­
nentemente técnica.Sua relação com 
o Congresso é estreita, mas sep:tpre no 
sentido de prestar toda a assistência 
técnica necessária à tomada de decisão 
pela Câmara e pelo Senado. 

No ano fiscal de 1991, o Corpo foi 
provisionado com recursos financeiros 
da ordem de 3,9 bilhões de dólares pata 
projetos de obras públicas. Tais pro­
jetos direcionam-se, predominante­
mente, para atividades de: navegação 
interior; controle de cheias; assistên­
cia a calamidades públicas; suprimento 
de água; geração hidrelétrica; e meio 
ambiente. · 

Quando da abordagem da Divisão 
de Engenheiros do Rio Ohio, em item 
seguinte, tais atividades serão exem­
plificadas detalhadamente. 

135 



CORPO DE ENGENHEIROS DO EX~RCITO DOS ESTADOS UNIDOS 
PARTICIPE DA CONSTRUÇAO NACIONAL 

Os principais percentuais de distri­
buição dos mencionados recursos fi­
nanceiros foram: 

• construções em geral para nave­
gação, controle de cheias e pro-
teção de margens .......... .40% 

• operação e manutenção de barra­
gens, eclusas e usinas hidrelétri-
cas ............................. 36% 

• funcionamento de Divisões e Dis-
tritos ........................... 3% 

• investigações gerais ........ 4% 
• apoio a outràs agências governa­

mentais....................... 3% 
• outras atividades ............ 14% 

PESQUISA E 
DESENVOLVIMENTO 

No Exército dos Estados Unidos, 
as atividades de pesquisa e desenvol­
vimento são descentralizadas. Elas 
constitQem sistemas independentes que 
atendem interesses específicos dos Co­
mandos a que se subordinam. 

O sistema de pesquisa e desenvol­
vimento do Corpo de Engenheiros, por 
sua vez, é formado de quatro subsis­
temas voltados para o atendimento de 
áreas específicas. À testa desses sub­
sistemas, posicionam-se a Estação Ex­
perimental de Hidrovias; o Laboratório 
de Pesquisas em Engenharia de Cons­
trução; O Laboratório de Engenharia 
e Pesquisa em Regiões Fria.s; e os La­
boratórios Cartográficos. 

No interior desses Laboratórios, 
ocorrem outros níveis de descentrali­
zação. A Estação Experimental de Hi­
drovias, por exemplo, é na realidade 
um complexo de seis grandes Labora­
tórios: o d~ Hidráulica;. o de Geotéc-
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·nica; o de Estruturas; .o de Meio 
Ambiente; o de Engeiularia Costeira; 
e o de Tecnologia de Informática. 

No ano fiscal de 1991, as ativida­
des de pesquisas e desenvolvimento do 
Corpo foram contempladas com recur­
sos federais da, ordem de 330 milhões 
de dólares. A estes, adicionam-se ou­
tros recursos, da mesma ordem de 
grandeza, que se <>riginam de clientes 
da iniciativa privada. 

MEIO AMBIENTE 

"Defendendo a Nação e o .Meio 
Ambiente" é o lema adotado pelo 
Exército para promover e implemen­
tar seu Programa de Meio Ambiente. 

O envolvimento do Exército dos 
Estados Unidos com questões ambien­
tais é hoje de extrema intensidade, não 
só no que diz respeito aos cuidados re­
lativos às suas instalações e atividades, 
mas, tainbém, no apoio efetivo que em­
presta a programas de outras agências. 
O estágio atual de conscientização da 
importância do meio ambiente é resul­
tado de duas décàdas de trabalho nesse 
sentido. 

Nos Estados Unidos, o poder mais 
importante é a opinião pública. Para 
a opinião pública norte-americana, as 
duas questões mais importantes são: 
saúde e dinheiro. Na década de ses­
senta, pesquisadores concluíram que 
a saúde do homem norte-americano es­
tava sendo abalada por uma série de 
problemas, que afetavam o seu desem­
penho profissional e, por via de con­
seqüência, acarretavam prejuízos 
financeiros aos indivíduos e à Nação. 
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Na pesquisa das causas desse de­
clínio da saúde do homem norte-ameri­
cano, a degradação do -meio amb-iente 
apareceu com impressionante influên­
cia. Sobre as pessoas, pesava a pres­
são resultante de um somatório de 
agressões ambientais, de variada gra­
vidade, que iniciavam no lar, passa­
vam pelos_ locais público. e conti­
nuavam nos locais de trab lho. Diz­
se, hoje, que à época o princípio ado­
tado era o da "diluição como solução 
para a poluição", sig11ificando que os 
poluentes eram lançados ao ar, às águas 
e à terra, sem controle . Mas o pro­
blema não era só esse. Muito já havia 
sido destruído em termos de ambien­
tes naturais. Era hora de agir. 

No início da década de setenta, foi 
aprovada a Lei da Política do Meio 
Ambiente Nacional (NEPA). Apenas 
duas páginas. Uma arma tremenda­
mente eficaz. Coibia severamente as . 
agressões ambientais, condicionava o 
progresso à preservação ambiental e 
apontava caminhos para restauração 
dos danos já causados. Essa Lei pas­
sou a multiplicar seus efeitos com a 
aprovação de outras, com objetivos 
mais especítlcos, como, por exemplo, 
as Leis do Ar Limpo e da Água .Limpa. 
Nesse contexto, foi criada a Agência 
de Proteção ao Meio Ambiente (EPA), 
de grande poder na atualidade. 

Por suas atividades típicas, o Exér­
cito passou a ser objeto das atenções 
das autoridades ambientais·_norte-ame­
ricanas. Cedo, porém, sintonizou-se 
com as mesmas, mediantê esforços 
para auto-enquadramento na nova con­
juntura. Assumindo essa bandeira, pas­
súu à condição de defensor do meio 
ambiente e a executor de trabalhos para 

A DEFESA NACIONAL N~ 758 - OUT/DEZ-92 

outras agências, em proveito dessa 
causa. 

O Escritório de Meio Ambiente .do 
Exército (AEO) é subordinado ao 
Chefe de Engenheiros, que, como já 
foi dito, é ta,mbém o Comandante do 
Corpo de Engenheiros. Essa particular 
condição, torna o Corpo íntimo da 
questão ambiental, a nível Exército . 

O Programa de Meio Ambiente do 
Exército tem abrangência mundial e 
atinge todas as instalações ativas dessa 
Força. Atinge, ainda, um grande nú­
mero de locais e instalações utilizados 
no passado como parte integrante de 
sistemas de defesa, no País e no exte­
rior. Políticas, estudos, planejamentos, 
orçamentação, projetos, construções, 
treinamento de pessoal, pesquisa e de­
senvolvimento são atividades peculia­
res do programa, que conta com 
recursos anuais em torno de um bilhão 
de dólares e absorve cerca de 1.500 
pessoas. 

Um sistema gerencial, organizacio­
nal e de comunicações dirige o em­
prego dos recursos humanos e finan­
ceiros disponíveis para o enfrentamento 
dos quatro desafios fundamentais do 
Programa: prevenção da poluição e mi­
nimização da geração de dejetos nas 
instalações do Exército; observância 
estrita das leis e regulamentos relati­
vos ao meio ambiente; restauração de 
áreas ambiental mente afetadas por prá­
ticas passadas; e administração das ins­
talações do Exército sob . enf~que 
ambiental. 

Quanto a este último desafio, vale 
ressaltar as ações recomendadas: pt:e­
serval' e valorizar os recursos culturais 
e nan1rais nas instalações do Exército; 
interagir com as agências de preser-
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vação ambiental e não reagir contra 
elas; e dar publicidade dos êxitos ob­
tidos em relação ao meio ambiente. 

Cabe, ainda, ressaltar a real im­
portância atribuída ao Programa de 
Meio Ambiente do Exército e a cons­
cientização generalizada de que ele é 
uma exigência inerente à missão; me­
lhora a qualidade de vida; evita con­
flitos legais; minimiza contaminação; 
e valoriza a imagem do Exército. 

Nos Estados Unidos de hoje -
onde a questão ambiental assume ex­
tremo vigor - sobram ainda espaços 
para a participação de entidades gover­
namentais com capacidade e estrutura· 
para condução efetiva de programas 
de controle, preservação e restauração 
do meio ambiente. 

No Brasil de hoje - onde parece 
superada a fase ~da histeria ambienta­
lista calcada na irracionalidade -
cresce a conscientização de que preser­
vação ambiental e desenvolvimento po­
dem ser conciliados, com base em 
planejamento e controle. Abrem-se, as­
sim, espaços de participação nesse pro­
cesso evolutivo, onde, pór sua estrutura 
e histórica vinculação aos interesses 
nacionais, o Exército Brasileiro 
capacita-se, naturalmente, a um sólido 
e proveitoso engajamento na questão 
·ambiental. Um engajamento que, se 
bem administrado, poderá carrear re­
cursos financeiros externos ao Minis­
tério e render benefícios em termos de 
imagem perante a opinião pública. 

Para o nosso Exército, a meta ini­
cial, na conquista desses espaços tal 
vez deva ser a tomada de providências 
internas de impacto, bem como sua vei­
culação. Presentemente, a Força vem 
desenvolvendo projetos de vulto, en-
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volvendo obras militares de expressão. 
Este é um campo fértil para a adoção 
de medidas concernentes à questão am­
biental e para sua divulgação aos pú­
blicos interno e externo. 

O Corpo de Engenheiros do Exér­
cito dos Estados Unidos detém hoje 
duas décadas de experiência e pesqui­
sas em questões de meio ambiente, as­
sociados ou não a obras. É inques­
tionável ~ua posição de vanguarda 
nesse campo. 

As obras públicas e as obras mili­
tares executadas pelo Corpo são todas 
precedidas de aprofundados estudos e 
planejamentos direcionados para o 
meio ambiente circunjacente, resul­
tando em detalhados relatórios de im­
pacto ambiental, imprescindíveis em 
qualquer obra de porte nos Estados 
Unidos. 

É fundamental salientar que o en­
foque do meio ambiente não fica res­
trito aos limites da ecologia. Aspectos 
culturais e sociais são também alvo de 
sérias considerações. A história, os 
usos e os costumes de populações vi­
zinhas aos canteiros de obras são ava­
liados quanto aos efeitos dessas obras, 
desde a construção até a operação das 
instalações. Os usuários dessas são 
também objeto de particular atenção, 
nucleada no ambiente onde vão traba­
lhar. Cuidados especiais são tomados 
com agressões mínimas ao ser humano, 
de efeitos imperceptíveis em prazos 
curtos, mas que, a longo prazo, podem 
contra-indicar ambientes de trabalho 
para freqüência humana produtiva. 

A questão amgiental crescerá, ine­
xoravelmente, entre os futuros proble­
mas que o nosso Exército deverá en­
frentar. Afigura·se, dessa forma, alta-

A DEFESA NACIONAL N~ 758 - OUT/DEZ-92 



CORPO DE ENGENHEIROS DO EXÉRCITO DOS ESTADOS UNIDOS 
PARTÍCIPE DA CONSTRUÇÃO NACIONAL 

mente recomendável uma aproximação 
decidida da sua Engen!_laria de Cons­
trução com os órgãos do Cotpo de En­
genheiros ligados à questão ambiental, 
objetivando instruir-se pela éxperiên­
cia alheia, economizar etapas no ine­
vitável avanço a que o Exército terá 
que se submeter e assumir posição de 
vanguarda nacional nesse ~.:ampo. 

A DIVISÃO DE ENGENHEIROS 
DO RIO OHIO 

A atuação do Corpo de Engenhei­
ros em prol do desenvolvimento nacio­
nal norte-americano é magnificamente 
exemplificado pela Divisão de Enge­
nheiros do Rio Ohio - depositária das 
tradições do Corpo e braço executor 
das suas missões na bacia do rio Ohio. 

O rio Ohio 

Nascendo no Nordeste dos Estados 
Unidos, no Estado da Pennsylvania e 
correndo por 1.578km para oeste, o 
rio Ohio passa pelos estados de West 
Virgínia, Ohio, Kentucky, Indiana e 
111inois, até tributar suas águás ao rio 
Mississipi. Sua bacia envolve partes 
de 14 estados e abrange uma área de 
528.000km2. São cerca de 4.100km 
de hidrovias servindo a 25 milhões de 
pessoas. Essas águas são uma parte vi­
tal do sistema de transportes dos Es­
tados Unidos. Por elas, são deslocadas 
anualmente alga em tomo de 200 mi­
lhões de toneladas de carga. 

Na sua condição original, o rio 
Ohio sofria obstruções, ao longo de 
toda a sua extensão, devido a grandes 
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toros de madeira, rochas e bancos de 
areia. A navegação era esporádica e 
perigosa. No século passado, o Con­
gresso identificou nessa situação uma 
ameaça ao desenvolvimento nacional 
e, desde então, vem adotando, em re­
gime de continuidade, medidas dirigi­
das para o melhoramento das condições 
de navegação do rio; medidas estas 
que, gradativamente, o guindaram à 
condição atual e que asseguram sua 
constante evolução como hidrovia. 

A pujança do sistema hidroviário da 
bacia do rio Ohio foi construída e é 
mantida pelo Corpo de Engenheiros 
do Exército dos Estados Unidos, re­
presentado regionalmente pelaDivisão 
de Engenheiros do Rio Ohio. 

Dados básicos da Divisão 

. A Divisão de Engenheiros do Rio 
Ohio (Ohio River Division - ORO) 
é uma das 12 Divisões do Corpo de 
Engenheiros em território norte-ame­
ricano, ~endo a responsável pelo de­
senV'Olvimento e pela proteção dos re­
cursos hídricos da bacia do rio Ohio. 

Tendo seu QG situado em Cincin­
nati (Ohio), a ORO é composta dos 
Distritos de Engenheiros de Pittisburg 
(Pennsylvania); Huntington (West Vir­
gínia); Louisville (Kentucky); e Nash­
ville (Tennessee). 

As principais atividades da ORO 
relacionam-se com: a navegaçao inte­
rior; o controle qe cheias; a geração 
hidrelétrica; o suprimento de água; a 
assistência a calamidades públicas; as 
funções regulatórias; a mobilização; 
a recreação; e as obras militares. 

Uma grande variedade de trabalha-
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dores especializados, a maioria deles 
civis, se encarrega dessas atividades. 
O Corpo é um empregador de iguais 
oportunidades. A força de trabalho da 
ORO inclui, entre outros, engenheiros, 
cientistas, ambientalistas, economistas, 
guardas florestais, capitães de embar­
cações, operadores de eclusas e técni­
cos em geral, que somam mais de 

· 4.100 profissionais. 

Navegação interior 

Uma das maiores responsabilida­
des do Corpo de Engenheiros em re­
lação ao rio Ohio e seus tributários é 
mantê-los navegáveis, durante todo o 
ano. 

A rede de hidroYias é um modo de 
transporte de baixo custo e de alta efi­
ciência energética. Mais da metade do 
fluxo comercial de cargas no vale do 
Ohio é processado por vias aquáticas. 
Desenvolvida ao longo de muitos anos, 
esta rede integra-se ao sistema de trans­
porte norte-americano como elo de vi­
tal importância. 

O envolvimento do Corpo de En­
genheiros com questões ligadas aos re­
cursos hídricos nacionais, começou em 
1824, nos rios Ohio e Mississipi, 
quando o Congresso lhe atribuiu a mis­
são de retirar dessas águas milhares 
de toros de madeira, que dificultavam 
a navegação. Contudo, isso não foi su­
ficiente para tornar o rio Ohio uma via 
de transporte garantida e confiável. Du­
rante os períodos de estiagem, as águas 
do Ohio baixavam tanto que as pessoas 
podiam atravessá-lo a pé. Quando isto 
ocorria, os barcos ficavam encalhados 
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na lama até que o nível das águas su­
bisse novamente. 

À medida que o tráfego industrial 
aumentava dentro da bacia, faziam-se· 
necessários melhoramentos no rio Ohio 
e em seus tributários. Reconhecendo 
uma ameaça ao crescimento nacional, 
o Congresso autorizou a construção de 
uma série de barragens e eclusas, com 
o intuito de formar no rio um canal 
permanente de navegação. Hoje, há 
20 barragens e eclusas no Ohio e 41 
em seus tributários. Elas ajudam o 
Corpo a manter em atividade ininter­
rupta essa importante rede hidroviária. 

As barragens para navegação criam 
uma sérié de lagos, suficientemente 
profundos para permitir o tráfego no 
rio Ohio. Barragens e eclusas represen­
tam, na realidade, degraus de uma es­
cada. Em cada eclusa, barcos são tanto 
elevados quanto abaixados para serem 
colocados ao nível do lago seguinte da 
sua jornada. 

As obras no Ohio e em seus tribu­
tários têm prosseguido. As tonelagens 
comerciais aumentaram cerca de 70% 
nos últimos vinte anos, com o apri­
moramento dos sistemas de barcaças 
- essas as mais indicadas para o trans­
porte de cargas. · O fato de que 2/3 do 
carvão betu imoso dos EUA é extra­
ído do vale do Ohio, explica· a concen­
tração de indústrias do longo do 
sistema hidroviário da bacia. Carvão 
e outros produtos energéticos represen­
tam 70% das cargas transportadas nes­
sas águas. Minérios, produtos quí­
micos, areia. pedras, cascalho e grãos 
completam a refação dessas cargas. 

Milhões de dólares são economiza­
dos a cada ano pelo transporte hidro­
viário, ao mesmo tempo em que são 
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conservados recursos energéticos de 
natureza fóssil. 

Controle de cheias · 

Chuvas fortes, algumas vezes com­
binadas com degelo de neves, causa­
vam freqüentes inundações n rio Ohio 
e em seus tributários. 

Depois das devastadoras enchentes 
dos anos 30, o Congresso atribuiu ao 
Corpo de Engenheiros a missão de pro­
teger o vale do rio Oh i o e seus .habi­
tantes das cheias. Ao longo desses 
quase 60 anos, muitos trabalhos têm 
sido realizados nesse sentido. 

Trabalhos de aprofundamento ou 
de alargamento são sistematicamente 
praticados em pequenos cursos d'água, 
para permitir-lhes dar vazão aos flu­
xos dos períodos de enchentes. Diques 
e paredes de proteção têm sido cons­
truídos ao longo das barrancas para 
proteger as terras adjacentes da ele­
vação das águas. Contudo, a espinha 
dorsal do sistema de proteção contra 
cheias da bacia do rio Ohio é uma rede 
de reservatórios, de múltiplas finali­
dades, posicionados nas cabeceiras de 
seus tributários. A água neles armaze­
nada proporciona subprodutos como 
recreação, suprimento de água e ge­
ração hidrelétrica, além naturalmente 
do produto principal que é o controle 
efetivo das cheias. 

Centenas de sensores pluviométri­
cos, disseminados pelos pontos críti­
cos da bacia do rio Ohio, emitem 
relatórios periódicos (a cada 4 horas) 
Pr ra .um satélite que os transmite ao 
computador central da ORD. Proces­
sados os dados, o computador aponta 
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possíveis providências a serem toma­
das em relação à operação dos reser­
vatórios, com vistas· a disciplinar o 
fluxo das águas de possíveis cheias. 

Embora todos os reservatórios re­
sultem da construção de barragens, 
nem todas as barragens se prestam a 
barrar as águas de enchentes. As bar­
ragens do rio Ohio, por exemplo, ob­
jetivam fundamentalmente garantir a 
sua navegabilidade o ano inteiro. 

Em termos de controle de cheias, 
há 75 reservatórios concluídos e mais 
de 80 projetos de proteção local - me­
lhoramento de canais, paredes de pro­
teção e diques- na bacia do rio Ohio. 
Todos os reservatórios localizam-se 
nos tributários do rio Ohio. 

Estima-se que o controle de cheias 
do rio Ohio, que custou 2,5 bilhões 
de dólares, já tenha evitado prejuízos 
superiores a 7 bilhões de dólares, de 
1982 para cá. 

Soluções não-estruturais pasa pro­
blemas de inundações são enfatizadas 
correntemente no gerenciamento de 
áreas inundáveis. Tais soluções são di­
rigidas para a minimização de prejuí­
zos, evitando-se ou afastando-se as 
construções de áreas sujeitas a inun­
dações. Nesse aspecto, o Corpo pro­
porciona informação, orientação e 
assistência técnica para ajudar as co­
munidades a compreenderem a ex­
tensão e a magnitude dos riscos das 
cheias !)essas áreas. 

As autoridades locais usam as in-­
formações técnicas fornecidas pelo 
Corpo no desenvolvimento de regula­
mentos para zoneamento, gabaritos de 
prédios, códigos de edificações, códi­
gos sanitários e outras medidas para 
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reduzir a perda de propriedades e pro­
teger o meio ambiente. 

Geração hidrelétrica 

O aproveitamento de quedas d'água 
é talvez a mais limpa, mais eficiente 
e mais flexível maneira de gerar ele­
tricipade. 

Em usinas do Corpo de Engenhei­
ros, é gerada 113 da hidreletricidade 
produzida nos Estados Unidos. Na ba­
cia do rio Ohio, associadas a reserva­
tórios para controle de cheias ou a 
barragens para navegação, existem 19 
usinas hidrelétricas, 9 do Corpo e 10 
da iniciativa privada. Essas pequenas 
usinas produzem energia suficiente 
para o suprimento de 175.000 residên­
cias. 

Ainda que a maioria dos lugares 
propícios ~ geração hidrelétrica já te­
nha sido aproveitada, no vale do Ohio 
existe ainda uma considerável capaci­
dade potencial a ser explorada, em bar­
ragens existentes e locais favoráveis. 

A maioria das barragens do Corpo 
tem potencial para acréscimo de tur­
binas, sem maiores modificações estru­
turais. Estudos vêm se desenvolvendo 
para explorar esse potencial. 

A natureza renovável dos recursos 
hídricos faz da hidreletricidade uma 
fonte de energia suplementar de grande 
valor, em tempos de redução do con­
sumo de combustfveis derivados de pe­
tróleo. Podendo ser ativada em minu­
tos, a hidreletricidade é ideal para aju­
dar a suprir as demandas de energia 
durante os períodos de pico. 
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Suprimento de água 

Nas décadas futuras, o mais difícil 
problema a ser enfrentado pelos Esta­
dos Unidos pode ser o adequado su­
primento de água. Seu impacto na vida 
dos norte-americanos pode ser maior 
ainda do que o da crise energética. A 
conservação de água é uma necessi­
dade, tanto em termos de consumir me­
nos, quanto de economizar mais. 

Condições de seca ao redor do País 
desenham a necessidade de assegurar 
suprimento de água potável e limpa 
para cidades. 

Como a demanda de água continua 
a crescer com a população, mais e mais 
comunidades podem depender de bar­
ragens para acumular água para con­
sumo humano e industrial. 

Em toda a Nação, reservatórios do 
Corpo de Engenheiros suprem água 
para 150 cidades. Na bacia do Ohio, 
cerca de 15 cidades dependem de su­
primento estável de água oriunda de 
reservatórios do Corpo. Columbus, ca­
pital do Estado, por exemplo, recebe 
água do reservatório de Alum Creek, 
nas proximidades. 

Mais de 7 bilhões de metros cúbi­
cos de capacidade de estocagem dis­
ponível em reservatórios do Corpo são 
alocados para suprimento de água. A 
água armazenada durante os períodos 
de chuva é liberada posteriormente 
para tal fim . Durante o ano mais seco 
- estatisticamente esperado a cada dez 
anos - o nível do rio Ohio seria ele­
vado cerca de duas vezes em relação 
ao que ocorreria se os reservatórios 
do Corpo não existissem. 
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Assistência a calamidades 
públicas 

O Corpo de Engenheiros desempe­
nha um papel ativo na minimização de 
perdas de vidas e de propriedades 
durante desastres naturais, bem como 
na mobilização para operações de 
recuperação, que se seguem às catás­
trofes. Os desastres mais 'omuns na 
bacia hidrográfica do Ohio são as che­
ias, os tornados e as nevascas. 

Todos os recursos disponíveis do · 
Corpo - incluindo eng.enharia, cons­
trução pesada e experiência em geren­
ciamento de emergência ~ são dire­
cionados para assistir às calamidades 
locais. Quando necessário, o pessoal 
treinado do Corpo, de qualquer parte 
do País, é mobilizado para ajudar. 

Funções regulatórias 

Além de levar a cabo trabalhos de 
engenharia, é encargo do Corpo de En­
genheiros administrar o programa re­
gulador para proteção dos recursos 
hídricos da bacia do Ohio e para ga­
rantir que o desenvolvimento prospec­
tivo dos recursos hídricos ocorra em 
atendimento ao" interesse público. 

Por essa razão, autorizações do 
Corpo são exigidas para construção de 
estrutura tais como docas, pontes, du­
tos, rampa~ e diques. Similarmente, 
o Corpo protege os recursos hídricos 
ambientalmente sensíveis e os alaga­
diços, regulando as atividades que os 
possam prejudicar ou extinguir. 

Aqueles que desejam desenvolver 
atividades dentro ou nas proximidades 
de um curso d'água, são obrigados a 
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consultar o Corpo para saber da exis­
tência ou não de restrições e para ob­
ter a necessária autorização e a 
competente orientação. 

Mobilização 

A mobilização é uma das mais im­
portantes missões do Corpo de Enge­
nheiros. Em caso de emergência 
nacional, o Corpo tem capacidade de 
evoluir de suas missões rotineiras de 
tempo de paz, predominantemente re­
lacionadas a recursos hídricos, no sen­
tido da integração rápida a esforços 
nacionais de guerra. 

A experiência acumulada pelo pes­
soal do Corpo no desenvolvimento dos 
recursos hídricos nacionais e na assis­
tência a casos de calamidades públicas 
é considerada vital para a defesa norte­
americana. 

Quando as Forças Armadas se mo­
bilizam, o esforço principal do Corpo 
é dirigido para a construção das neces­
sárias instalações militares, para o 
apoio às bases militares existentes e 
para a mobilização industrial. 

Historicamente, o Corpo tem de­
monstrado capaciqade de dar rápidas 
respostas às mais difíceis taretàs que 
a Nação lhe tem atribuído. Na bacia 
do Ohio cabe à ORO a responsabili­
dade dessas respostas. 

Recreação 

Uma crescente demanda por recre­
ação ao ar livre fica evidente a partir 
da popularidade adquirida pelas áreas 
vizinhas a barragens e reservatórios. 
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Cerca de 84 milhões de pessoas vi­
sitaram projetos do Corpo em 1981, 
comparadas com modesto 1 milhão em 
1950. Mais de 700 áreas de recreação 
são disponíveis para u~o público, ad­
jacentes a projetos do Corpo. 

Muitos projetos são conveniente­
mente próximos de áreas metropolita­
nas. Eles oferecem incontáveis opor­
tunidades de recreação nos seus par­
ques e campings, onde é possível pes­
car, nadar, velejar, correr e caminhar. 

Instalações mais desenvolvidas, tais 
como estalagens, cabanas, piscinas, 
campos de golfe têm sido construídas 
para uso público por governos esta­
duais e municipais ou empresas priva­
das, em terrenos arrendados ao Corpo. 

Nacionalmente, as áreas de recre­
ação dos lagos e rios do Corpo dispu­
tam freqüência de público com as 
florestas e os parques nacionais. 

Obras Militares 

Na ORO, somente o Distrito de En­
genheiros de Louisville (Kentucky) lida 
com obras militares, além das suas tra­
dicionais missões relacionadas com 
obras públicas. 

Nesse Distrito, desenvolve-se boa 
parte do programa de construções mi­
litares, incluindo projetos e construção 
de instalações tais como quartéis, hos­
pitais, carripos de pouso e residências. 
Seus clientes são o Exército e a Força 
Aérea. Sua área de atuação, para obras 
militares, abrange os estados do Ohio, 
Kentucky, Indiana, lllinois e Michigan. 

Os recursos médios anuais aloca­
dos ao Distrito de Louisville situam­
se ao redor de 160 milhões de dólares. 
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Modernização do rio Ohio 

O sistema de barragens e eclusas 
construídos nas primeiras décadas do 
século XX, para proporcion.ar con­
dições de navegação ao rio Ohio, 
mostrou-se satisfatório até o tinal da 

. Segunda Guerra Mundial. A partir de 
então, o tráfego de embarcações- so­
bretudo as de carga - cresceu inten­
samente, fazendo com que os pontos 
de transposição de nível - represen­
tados pelas barragens e eclusas - se 
tornassem pontos de estrangulamento. 

No início da década de 50, foi ela­
borado um extenso programa de mo­
dernização para o rio, com vistas a 
desafogar o tráfego de embarcações 
ao longo do seu curso. O programa 
previa a redução do número de barra­
gens e eclusas, de 46 para 20, mediante 
eliminação de algumas, ampliação e 
substituição de outras. Tais medidas 
eram direcionadas para a formação de 
lagos de navegação mais .extensos e 
mais profundos, ou seja, para a cons­
trução de uma "escada hidráulica" 
com degraus mais altos e mais com­
pridos. 

Em termos de eclusas, foi adotado 
o sistema de duas câmaras. A princi­
pal com 365 metros de comprimento 
e 33 metros de largura; a de emergên­
cia com 182 metros de comprimento 
e a mesma lJrgura da principal. Com 
essa ampliação, conjuntos de barcaças 
de maior comprimento podem navegar 
sem necessidade de serem fracionados 
a cada passagem de eclusa. 

A implantação do programa de mo­
dernização vem ocorrendo grad~tiva­
mente, estando próximo de ser com­
pletado. 
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A ORD é o responsável por essa 
gigantesca tarefa. 

MENTALIDADE E FILOSOFIA 
DE TRABALHO 

"Nossa Visão" é uma pequena pu­
blicação assinada pelo tenente-general 
Henry J. Hatch, Comandante do Corpo 
de Engenheiros. É uma sínte e do pen­
samento das altas lideranças do Corpo 
sobre o passado, o presente e o futuro 
da organização. 

Dela foram extraídos os seguintes 
trechos, que são espelho de uma men­
talidade e de uma filosofia de trabalho. 

"Acreditamos que somos a melhor 
agência de engenharia pública do 
mundo e estamos determinados a nos 
tornar ainda melhores para atender as 
necessidades nacionais." 

"Por mais de 200 anos, o Corpo 
de Engenheiros do Exército tem res­
pondido com eficácia e orgulho às ne­
cessidades nacionais e de defesa em 
constante mutação. Devemos estar pre­
parados para continuar a responder a 
necessidades e a ambientes em mu­
tação." 

"As pessoas constituem o Corpo. 
Cada qual no Corpo deseja e merece 
,er tratado com dignidade e respeito 
~ realizar trabalho significativo em am­
)iente que é criativo e estimulante." 

''Trabalhamos juntos como uma 
~quipe civil-militar, importamo-nos 
ms com os outros como uma família 
:, sem desrespeitar cadeias de co­
nando, estendemos nosso abraço a to­
los os Engenheiros do Exército como 
amília e como equipe." 

"No Corpo valorizamos cada qual 
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como indivíduo; identificamos e re­
compensamos talentos e realizações; 
proporcionamos iguais oportunidades 
a todos." 

"Para assegurar nossa força no fu­
turo, daremos ênfase ao _desenvolvi­
mento pessoal e de lideranças, para 
maximizar o engrandecimento das pes­
soas e da equipe." 

''Estamos comprometidos com nos­
sos valores. Tudo que dissermos e fi­
zermos será baseado em nossos valores 
de integridade, qualidade, profissiona­
lismo e espírito-de-corpo; e será mar­
cado por lealdade mútua, compromisso 
e responsabilidade pessoal." 

"Existimos como organização so­
mente enquanto servimos bem aos nos­
sos clientes. Nossos clientes, em última 
análise, são os contribuintes, que se 
comunicam conosco através dos seus 
muitos representantes - o Congresso, 
o Presidente, os sucessivos escalões 
do Exército e da Força Aérea, os ou­
tros Departamentos e as agências que 
podemos servir. -

"A presteza do Corpo para mobi­
lização é elemento vital na contribuição 
ao Exército, para dissuasão estratégica. 
Erigimos nossa presteza respondendo 
rápida e efetivamente aos desastres na­
ttirais e cumprindo nosso programa de 
emergência para segurança nacional." 

CONCLUSÃO 

Surgindo da necessidade de erigir 
fortificações durante a Revolução pela 
Independência dos Estados Unidos, o 
Corpo de Engenheiros, nos anos sub­
seqüentes, foi oficialmente engajado 
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nos esforços para a construção da gran­
deza da Nação. 

Entendendo a importância do de­
senvolvimento de um siste111-a viário 
adequado ao crescimento e à defesa 
do território, o Congresso atribuiu essa 
missão a uma organização de caráter 
permanente, apolítica e vocacionada 
para defesa dos grandes interesses na­
cionais: o Exército dos Estados Uni­
dos, através do seu Corpo de Enge­
nheiros. 

Hoje o Corpo é um instrumento de 
ação da sociedade, gerido pelo Exér­
cito. A Nação o identifica oficialmente 
como autoridade no desenvolvimento 
ordenado de recursos hídricos; como 
partícipe exponencial da preservação 
e da restauração do meio ambiente; 
como a organização que mais pronta­
mente presta assistência a comunida­
des atingidas por desastres naturais. 

Para o Exército, o Corpo é inves­
timento a render permanentes dividen­
dos em termos de sua imagem perante 
a opinião pública - investimento ma­
joritariamente mantido por recursos fi­
nanceiros provenientes de outros 
Departamentos, que não o de Defesa; 
é o executor eficaz das obras militares 
que lhes são necessárias; é o catalisa­
dor de importantes segmentos da ini­
ciativa privada, em casos de mobili­
zação; é a oportunidade de constante 
treinamento e aperfeiçoamento técnico 
de seus quadros de Engenharia; é a 
fonte de importantes pesQuisas cientí-
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ficas e tecnológicas de que necessita 
em diversos campos. 

Nos Estados Unidos recém-inde­
pendentes, o Exército soube ocupar e 
ampliar espaço próprio no processo de 
desenvolvimento nacional. Peça prin­
cipal do envolvimento nesse processo, 
o Corpo de Engenh.eiros fortaleceu­
se, ao longo dos anos, como organi­
zação vital à instrumentação de ações 
públicas de interesse nacional, reves­
tidas de ·complexidade e requerendo 
durabilidade de atuação. 

No Brasil da atualidade, enormes 
são os espaços disponíveis para 
ocupação no incompleto processo de 
construção nacional. Desequilíbrios re­
gionais crônicos a combater com con­
tinuadas obras públicas promotoras de 
desenvolvimento, gigantescos vazios 
demográficos a serem racionalmente 
humanizados e meio ambiente a recla­
mar medidas de controle ~preservaçãO' 
estão entre esses espaços disponíveis. 
A intensificação do engajamento do 
nosso Exército no processo de cons­
truçã_o pacional representaria o domí­
nio de expressivas porções desses 
espaços, do qual adviriam dividendos 
semelhantes aos que são auferidos pelo 
Exército dos Estados Unidos, através 
do seu Corpo de Engenheiros. A En­
genharia de Construção do Exército 
Brasileiro está magnificamente creden­
ciada a de empenhar papel fundamen­
tal em qualquer ampliação de esforços 
nesse sentido. 
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BRASIL: -BICAMPEAO 
MUNDIAL DE 
PENTATLO 
MILITAR DO CISM 

Edson Franco Immaginário 

Além de divulgar resultados obtidos pelo Brasil em competições, 
o artigo informa sobre uma modalidade desportiva criada, em 1946, 
para estreitar os laços de amizade entre Forças Armadas. 

O CONSELHO INTERNACIONAL DO DESPORTO MILITAR- CISM 

O 
Conselho Internacional do 
Desporto Militar - CISM foi 
inaugurado no dia 18 de feve­

reiro de 1948, em Nice- França, por 
5 (cinco) nações européias: Bélgica, 
Dinamarca, França, Luxemburgo e 
Holanda. 

A meta do CISM era, e é. até hoje, 
estabelecer, entre as Forças Armadas 
dos países de todo o mundo relações 
permanentes no campo do desporto e 
da educação. Tem como lema "Ami­
zade através do Desporto" e age em 
duas áreas distintas: Competições Des-
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portivas Mundiais e Congressos Inter­
nacionais. 

O CISM tem mostrado um notável 
crescimento a longo dos anos, expan­
dindo-se desde a associação inicial das 
5 nações, em 1948, para 21, em 1956, 
72 em 1978 e 90 em 1991, com a apro­
vação da filiação dos países do bloco 
socialista. 

A autoridade suprema do CISM é 
a Assembléia Geral, na qual estão re­
presentados tódos-os países-membros, 
que elege uma Comissão Executiva de 
membros, órgão executivo liderado por 
um Presidente. 
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O número e diversidade crescente 
de países membros levou o CISM a 
instalar Escritórios de Ligação na Amé­
rica, na Europa, na África e na Ásia, 
sendo responsáveis pelo incremento 
das práticas desportivas entre milita­
res e o desenvolvimento das relações 

de amizade entre as Forças Armadas 
das diferentes nações filiadas. O Es­
critório de Ligação n? 01 foi criado 
no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro, 
em 1960, dt:pois transferido para Bra­
snia, em 1971, com a transferência do 
EMFA para a capital. 

A COMISSÃO DESPORTIVA MILITAR DO BRASIL - CDMB 

O Desporto Militar no Brasil não 
tinha, no início de suas atividades, um 
órgão de cúpula que dirigisse as com­
petições esportivas entre as três Forças 
Singulares. 

Na Marinha, cabia essa organização 
ao Centro de Esportes da Marinha -
CEM e, no Exército, ao Departamento 
de Esportes do Exército - DOE. No 
ano de 1951, foi criado•o Conselho 
Desportivo das Forças Armadas, com 
a finalidade de coordenar a intensifi­
car os desportos militares, em con­
sonância com as atribuições do CEM 
e do DOE. A Aeronáutica fez­
se representar no conselho pela pessoa 
do ilustre desportista coronel-aviador 
Jerônimo Bastos. 

Nesse mesmo ano, o Conselho pro­
moveu a primeira competição inter-
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forças na qual participaram também, 
atletas das Forças Auxiliares. 

Em 1956, o Conselho foi substi­
tuído pela Comissão Desportiva das 
Forças Armadas - CDF A, criada em 
caráter permanente, que, por sua vez, 
em 1976, foi transformada na atual Co­
missão Desportiva Militar do Brasil 
- CDMB, com as importantes atri­
buições de: 

• organizar e dirigir, com a cola­
boração das Forças Singulares, as com­
petições desportivas entre a Marinha, 
o Exército e a Aeronáutica, visando 
a desenvolver O' espírito de confrater­
nização e a divulgar as práticas do des­
porto em todo o território nacional; 

• constituir representações nacio­
nais em competições desportivas mili­
tares internacionais, com elementos das 
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Forças Armadas e das Forças Auxilia­
_res, e 

• opinar, pelas Forças Armadas, 
em congressos desportivos nacionais 
e internacionais. 

A CDMB, durante sua· existência 
marcada por dedicado trabalho em prol 
do desenvolvimento do desporto mili­
tar, já organizou diversas delegações 
para representar o Brasil nas compe­
tições desportivas militares internacio­
nais, sempre com destacada partici­
pação. 

Nos últimos anos, o Brasil vem-se 

O PENTATLO MILITAR 

Histórico Resumido 

Em 1946, o capitão do Exército 
francês Henry Debrus concebeu a idéia 
de promover uma competição despor­
tiva variada, exclusivamente reservada 
ao Exército. Durante as discussões 
preliminares, ocorrida em Frankfurt­
Alemanha, foi despertada a atenção 
para uma técnica bastante original de 
treinamento físico-militar, praticado 
pelas unidades aeroterrestres da Ho­
landa. Depois de saltàrem sobre deter­
minada zona, os pára-quedistas tinham 
que percorrer um trecho de 20 quilô­
metros, ultrapassando uina série de 
obstáculos, que. traduziam situações de 
combate, como fogo com armamento 
portátil, lançamento de granadas, etc. 
No entanto, o Conselho de Desportos 
das Forças Aliadas na Europa rejeitou 
essa idéia inicial e o capitão Debrus, 
usando ainda o método holandês como 
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destacando nas três modalidades do 
pentatlo: o militar, o navál e o aero­
náutico, alcançando os primeiros lu­
gares individuais e por equipe no 
cenário internacional. Essas modalida­
des são consideradas pelo CISM como 
os seus principais eventos, devido as 
suas características essencialmente mi­
litares. 

Cabe destacar o apoio dado pelo 
CDMB ao Pentatlo Militar para a con­
quista brilhante, em 1991, do bicam­
peonato mundial, fato inédito na 
história do desporto militar brasileiro. 

guia, eliminou o salto de pára-quedas 
e modificou as outras provas, de tal 
forma que fosse criada uma seqüência 
de provas, que se constituiria num mé­
todo ideal para o treinamento do com­
batente terrestre. 

Uma competição experimental, or­
ganizada pelo próprio capitão Debrus, 
foi desenvolvida no Centro de Treina­
mento Físico Militar, em Friburg, na 
zona de ocupação francesa da Alema­
nha, em agosto de 1947. Nela, toma­
ram parte •equipes da Bélgica, da 
Holanda e da França. 

As regras, melhoradas, resultantes 
desta primeira experiência, foram apro­
vadas pelas autoridades militares fran­
cesas e as provas da competição foram 
largamente adaptadas pelas Forças Ar­
madas Francesas, sob o nome de Pen­
tatlo Militar. 

No período de 1948 a 1950, a or­
ganização fin'.\1 do Pentatlo Militar fi-
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cou a cargo da Escola Militar de 
Esgrima e Compate Corpo a Corpo, 
em Antibes. TrabalhaMo em ligação 
com o Gabinete Central de Desportos 
das Forças Armadas· Francesas, as au­
toridades da.Escola devotaram seus es­
forços ao aperfeiçoamento da compe­
tição e do sistema de pontuação das 
diversas provas. Desde então, o Pen­
tatlo Militar foi adotado pelas forças 
armadas de vários países, com um su­
cesso crescente. 

O Conselho Internacional dos Des­
portos Militares interessou-se pelo pro­
jeto e decidiu incentivar a organização 
de um campeonato anual entre as for­
·ças armadas de todo o globo. 

Depois de um modesto início, em 
1950, quando as representações de ape­
nas três países estiveram presentes, as 
competições internacionais de Pentatlo 
Militar obtiveram, a cada ano, maior . 
número de participantes. 

Embora se desenrolem sob o manto 
da amizade e da cordialidade, as pro­
vas são intensamente disputadas. 

Hoje, definitivamente, as cinco pro­
vas do Pentatlo Militar são: tiro (200 
metros) - precisão e rápido; pista de 
obstáculos (500 metros), com 20 obs­
táculos; natação utilitária (50 metros, 
com obstáculos); lançamento de gra­
nadas --:- precisão e alcance; e corrida 
através do campo (8km). 

Retrospectiva Histórica da 
Participação do Brasil nos 
Campeonatos Mundiais do 
CISM 

1958 - Grécia - Atenas - 5? lugar 

A DEFESA NACIONAL N~ 758 - OUT/DEZ-92 

1957 - Bélgica - Bruxelas - 7C: 
lugar 

1959- Suécia - Cristianstad - 4C: 
lugar • 

1960 - Brasil - Rio - Campeão 
1961 -França - Paris - Vice­

campeão 
1962 - Bélgica - Bruxelas - Vice­

campeão 
1963 - Itália - Roma - 3C: lugar 
1964- Noruega -_ Haslemoen -

Vice-campeão ' 
1965 - Holanda - Schaarsbergen -

Campeão 
1966 - França- Bordéus- 3C: lugar 
1967- Suécia- Uppsala- 4C: lugar 
1968 - Brasil - Rio - 4C: lugar 
1970 - Argentina - B. Aires - 7C: 

lugar 
1971 -Suécia- Orebro- 10? lugar 
1973 - Áustria - Neustadt - 10C: 

lugar 
1975 - Buenos Aires - Argentina -

8C: lugar 
1977 - Suécia- Kristineham - 8C: 

lugar 
1981 - Suíça - Bremgarten - lOC: 

lugar 
1983- Dinamarca - Farum - 5? 

lugar 
1984- Holanda - Strõe - Vice­

Campeão 
1985 - Brasil - Rio de Janeiro -

Campeão 
1986- Áustria - Wiener - Vice­

campeão 
1987 - Suécia - Stockholm - Cam­

peão 
1988 - China - Pekin - Vice­

campeão 
1989 - Venezuela Caracas -

Vice-campeão 
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1990- Alemanha - Munique -
Campeão 

1991- Nomega- Oslo- Bicam-

Brasil Campeão Mundial 
de Munique - 1990 

Atleta (esquerda para direita) 

peão 
1992- Suíça - Bremgarten 

1 - Cd Aragão - Ex 5 - Cb Santana - Mar 
2 - Sgt Bandeira - Ex 6 - Cb Silva ~· Mar 
3 - Cb Venâncio - Ex 7 - Sgt Maurílio - Mar 
4- Ten Monte- Ex 

A equipe do Brasil, com um total 
de 21.671,1 pontos, contra 21.641,3 
da China, sagrou-se campeã do 38? 
Campeonato Mundial de Pentatlo Mi­
litar em 1990, na cidade de Munique, 
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na Alemanha. Além do título 
equipe, o Brasi.ltambém teve o desta, 
que individual - o Sgt Bandeira, que 
conquistou o título de melhor atleta da 
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competição. Merece destacar que os 
seis pentatletas brasileiros figuraram, 
ainda, entre os 15 primeiros coloca­
dos da competição, que teve um total 
de 90 competidores de 15 países par­
ticipantes. 

O prestígio adquirido pelo Brasil 
ao longo de sua participação nos cam­
peonatos de Pentatlo Militar é conse­
qüência da conquista dos campeonatos 
em 1960, 1965, 1985, 1987 e 1990, 
além de apresentar atletas destacados 
como capitão Nilo, em 1960, o soldado 
BandeÍra, em 1985, e o mesmo, agora 
sargento Bandeira, em 1990, ambos 
Campeões Mundiais Individuais. A 
équipe brasileira conquistou ainda seis 
vice-campeonatos. 
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Premiação Individual 
1 ~ lugar - Sgt Bandeira - Brasil 
2~ lugar - Cad Liang - China 
3~ lugar - Cb Aragão - Brasil 

Brasil Bicampeão Mundial 
em Oslo - 1991 

Em 91, a equipe brasileira venceu, 
novamente, o Campeonato Mundial de 
Pentatlo Militar, em Oslo-Noruega e, 
pela 1 ~ vez, foi bicampeã do mundo. 
Foi constituída a equipe pelos melho­
res atletas participantes do Campeonato 
Brasileiro de Pentatlo Militar das For­
ças Armadas, realizado em Campinas­
SP. 

Naquele evento, a equipe da Co­
missão de Desportos do Exército -
CDE sagrou-se campeã, com um total 
de 21.936,8 pontos, novo recorde bra­
sileiro das Forças Armadas. O sargento 
Bandeira, do Exército, mais uma vez, 
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RESULTADO INDIVIDUAL DO CAMPEONATO BRASILEIR0/91 

COLOCAÇÃO NOME 
1~ Sgt Bandeira 

2~ Cb Santana 

3~ T2 Aragão 

4? Cb Venâncio 

5~ Ten Campanaro 

6~ Sd Jacil 

foi o grande destaque da competição, 
obtendo novo recorde individual das 
Forças Armadas, com 5575,4 pontos, 
superando sua própria marca obtida em 
1986, de 5548,7 pontos. 

Após o Campeonato, os pentatletas 
com os melhores resultados realizaram 
seus treinamentos com vistas ao mun­
dial de Oslo. 

Cabe aqui, destacar o suporte dado . 
ao treinamento da equipe pelo 26? BI 
Pqdt e pelo Centro de Educação Física 
Almirante Adalberto Nunes, que ce­
deram suas instalações e prestaram 
substancial apoio logístico; 

A equipe técnica era composta pelo 
Tenente R1 do Exército Monte, pelo 
sargento do Exército Barreto e pelo 
sargento da Marinha Felipe, que, após 
3 meses de treinamento, definiu os 6 
(seis) pentatletas que iriam tentar o bi­
campeonato mundial, na Europa. 

FA PONTOS 
Exército 5575,4 

Marinha 5490,4 

Exército 5460,0 

Exército 5453,2 

Exército 5448,2 

Marinha 5405,3 

Participação da Equipe Brasileira 
no Último Campeonato Mundial 

• Prova de Tiro 

O Brasil alcançou na prova de tiro 
resultado semelhante ao apresentado 
nos treinamentos. O bom trabalho de 
preparação psicológica dos atletas, que 
consistiu em controle mental, entrete­
nimento com jogos e negação a resul­
tados obtido por outros atletas, foi 
ratificado. 

A equipe brasileira obteve 4420 
pontos, com destaque individual para 
o sargento Bandeira, primeiro colo­
cado, com 199 pontos, num máximo 
possível de 200, constituindo novo re­
corrJe do Exército Brasileiro. 

• Prova de Pista de Obstáculos 

Nesta prova, o ótimo estado da pista 
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e o requinte na construção de cada obs­
táculo favoreceu os pentatletas brasi­
leiros tecnicamente perfeitos, na 
obtenção de expressivos res ltados in­
dividuais abaixo registrados. 

1? lugar: Cb Venâncio - 2'15,3" 
- 1172,9 pontos 

2? lugar: T2 Aragão - 2 ' 16, 1" -
1167,3 pontos 

3? lugar: Sgt Bandeira - 2' 17,0" 
- 1161 ,O pontos 

6? lugar: Cb Santana -::- 2 '21 ,8" -
1127,4 pontos 

13? lugar: Cb Mares .- 2'24,0" -
1112,0 pontos 

Cabe ressaltar que, devido aos ex­
celentes resultados individuais da 
equipe, a organização do Campeonato 
determinou que todos os atletas brasi­
leiros se submetessem ao exame anti­
doping, o qual, obviamente, apresen­
tou resultado negativo. 

• Prova de Natação Utilitária 

Nesta prova, realizada na piscina 
do Parque Aquático Olímpico de Oslo, 
onde foram montadas 02 (duas) pistas, 
a equipe brasileira não se saiu bem. 
Apesar do 2? lugar do sargento Ban­
deira, com o tempo de 26,0 segundos, 
os demais resultados foram: 16?, 29?, 
36? e 65? lugares. 

Para melhores resultados há neces­
sidade de se aprimorar a técnica do 
nado livre e se intensificar o treina­
mento específico de ultrapassagem dos 
obstáculos da pista. 

• Prova de Lançamento 
de Granadas . · 

Nesta prova, realizada na Acade-
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mia Real Militar - Krisgsskolen, a 
equipe brasileira apresentou um re­
sultado aquém do esperado e foi ultra­
passada pela equipe da China. Os dois 
melhores atletas do Brasil -o sargento 
Bandeira e o T2 Aragão falharam, mas, 
em contrapartida, o cabo Mares e o 
cabo Venâncio obtiveram um resultado 
que deixou novamente a equipe com 
esperanças de vitória. 

A equipe chinesa, principal adver­
sário da brasileira nos últimos anos, 
tem levado vantagem nesta prova. No 
lançamento em alcance, todos os seus 
atletas ultrapassam 65 metros, en­
quanto o nosso melhor atleta não passa 
dos 62 metros. · 

Deverá haver maior empenho da 
equipe na melhora desses resultados, 
através de trabalhos específicos, pro­
postos pela equipe técnica, de modo 
a que deixem nossos militares penta­
tletas mais tranqüilos na prova de pre­
cisão. 

• Prova de Corrida 
atraves de Campo 

Com o resultado alcançado na 
prova de lançamento de granadas a 
equipe brasileira era obrigada a ven­
cer a corrida por larga margem de pon­
tos, traduzido pela necessidade de fazer 
o percurso em tempo inferior a 2 mi­
nutos que a equipe chinesa. 

É de se destacar que, há oito anos 
consecutivos a equipe brasileira tem 
vencido a prova de corrida, sendo que 

. alguns de nossos melhores pentatletas 
correm descalços, a despeito de terreno 
pedregoso que, muitas vezes, encon­
tram. 
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Equipe Bicampeã Mundial no pódium: Sgt Bandeira (Ex) Cb Venâncio (Ex) 
Cb Venâncio (Ex e Cb Mares (Mar) 

Mas, nessa difícil prova, a equipe, 
dotada de excelente condição física, 
mostrou garra, determinação e vontade 
de vencer, e obteve os pontos de. que 
necessitava para a conquista do alme­
jado bicampeonato. 

Mais uma vez, o sargento Bandeira 
correu sem calçados, cruzando a linha 
de chegada com os pés sangrando, mas 
com os pontos necessários a se consa­
grar também Bicampeão Mundial In­
dividual da Competição. 
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RESULTADO FINAL­
CAMPEONATO MUNDIAL 
DO CISM 

• Individual 

1? Bandeira (Brasil) 
2? Li (China) 
3? Mares (Brasil) 
4? Guo (China) 
5? Schenk (Suíça) 
6? Bjõrkund (Suécia) 

5477,1 
5441,2 
5431,4 
5416,2 
5403,0 
5400,0 
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Pentatletas Bicampeães Mundiais - Cb Mares (Mar) - Cb Venâncio (Ex) 
Sgt Bandeira (Ex) - Sgt Martins (Ex) - Cb Aragão (Ex) - Cb Santana (Mar) 

7? Nilsson (Suécia) 
8? Wei (China) 
9? Yang (China) 
O? Venâncio (Brasil) 

[ 1? Aragão (Brasil) 
[2? Umlauf (Alemanha) 
13? Nienaber (Alemanha) 
14? Yold (Noruega) 
15? Johansson (Suécia) 

• Por Equipe 

1 ? Brasil (Bicampeã) 
2? China 
3? Suécia 
4? Àlemanha 
5? Suíça 

5392,2 
5390,2 
5388,1 
5388,0 
.5372,3 
5354,4 
5327,3 
5327,3 
5326,3 

- 21668,8 
- 21635,7 
- 21341,9 
- 21227,2 
- 21131,2 
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A equipe brasileira conquistou, 
nesse evento, os troféus CISM -
Henri Debrus e Voso de Sevres, am­
bos de posse tran~itória, e o Krigssko­
len, da Escola Militar da Noruega, de 
posse definitiva, além das medalhas 
que os pentatletas fizeram jus. 

O hasteamento do Pavillião Nacio­
nal tão longe de seu torrão natal, du­
rante a cerimônia de premiação, 
encheu de orgulho a todos aqueles que 
lá estiveram, permanecendo para sem­
pre na memória de nossos valorosos 
bicampeões. 
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28.° Campeonato Brasileiro 
de Pentatlo Militar das 
Forças Armadas/92 

No mês de junho último, na cidade 
do Rio de Janeiro-RI, realizou-se o 28? 
Campeonato de Pentatlo Militar das 
Forças Armadas. A CDMB, organiza­
dora da competição, contou, mais uma 
vez, com o apoio do Centro de Edu­
cação Física Almirante Adalberto Nu­
nes - CEF AN e do Centro de Capaci­
tação Física do Exército - CCFEx. 
O 1? Batalhão de Forças Especiais -
1? BFEsp e o Campo de Instrução de 
Gericinó - CIG também deram sua 
participação, cedendo e preparando 

suas instalações para a realização ~as 
provas. 

Os resultados obtidos pelos atletas 
. já mostram o excelente nível de pre­

paração que se encontram, fruto ainda 
da participação de alguns deles na 
equipe que conquistou o Bicampeonato 
Mundial, realizado na Noruega, ano 
passado. 

A CDMB está esperançosa na con­
quista do tricampeonato mundial, ba­
seada na ·dedicação, no empenho e no 
elevado nível técnico dos nossos mili­
tares pentatletas que, orientados pela 
comissão técnica designada pela 
CDMB, darão mais essa alegria às For­
ças Armadas Brasileiras. 

NOTA DA REDAÇÃO: Em 1992 a equipe do Brasil foi, mais uma vez, vice-campeã, aumen­
tando para sete o número de vice-campeonatos conquistados. 
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EDSON FRANCO IMMAGlNÁR/0 - · Tenenle Coronel da Turma de 1971 da 
AMAN. Diplomado pela EsEFEx (Curso de Instrutor de Eduroç4o F(siro - 1 976) 
pela E.sAO (Curso de Aperfeiçoamtmto de Oficiais) e pela ECEME (Curso de 
Comando e Estado-Maior) . Realizou com aproveitamenlo Estágio de EducaçiJo 
Fisiro para as Forças Amltldas no tcole l11teramlées des Sports- EIS, FOII­
UJinebleau- Frt111ça. Foi i11strutor da EsEFE.x de 1983 até 1986. Atualmente· 
é o Chefe da DivisiúJ Téalica da Conlissdo Desportiva MiliUJr do Brasil- CDMB 
e Unido Desportiva Militar Sul-americt111a - UDMSA.. 

,. 
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FONTES, Arivaldo Silveira. FIGURAS E 
FATOS DO SERGIPE. Porto Alegre, SENAI, 
1992. 

O historiador e educador Arivaldo Silveira 
Fontes acaba de nos brindar com mais uma obra! 
Figuras e falos tkJ Sergipe (Palegre, .SENAI, 
1992) . 

No fundo ela é um hino de amor e trabalho 
de resgate e divulgação· da memória histórica do 
seu amado, e sempre presente em suas saudades 
sergipanas, Riachão do Dantas, loca:Jidade que 
reverencia, em seu nome, João Dantas Martins 
dos Reis, filho adotivo do lugar, que ali construiu 
o Engenho da Fortaleza, e que 'SC projetou, e a 
Riachão, na política de Sergipe. 

Para mim e outros admiradores de Arivaldo, 
como o potiguar Umberto Pereg11ino, o seu 'tor­
rão natal éhama-se, simbolicamente, Riachão dos 
Fontes . Primeiro por ter sido fundado por João 
M .. 'Fontes e glorificado, entre outros, por Joa­
quim M. Fontes, herói da Independência, por Lou­
rival Fontes, grande jornalista, 'político e 
diplomata de renome nacional, e por Arivaldo 
Fontes historiador, educador (no Colégio Militar, 
no Pedro 11, na Fundação Osório) e, há dez anos, 
Diretor Geral do cinqüentenário e benemérito 
SENAI, cargos que lhe deram merecida projeção 
nacional, além de outras altas funções adminis­
trativas que exerceu com destaque. 

Atribui-se a Abrão Lincoln esta afirmativa­
"Gosto muito de ver um homem sentir amor e 
orgulho por sua terra natal. Mas gosto ainda mais 
de ver aquele torrão orgulhar-se daquele seu fi­
lho." Creio, e tenho certeza, que Riachão sente 
muito orgulho de seu i lustre filho Arivaldo ,pelo 
que ele fez para preservar e divu1gar sua memó­
ria histórica, e ,peloque o proje&ou 1118Cionalmente 
como educador de escol. Riachão ;por certo tem 
Arivaldo Fontes na galeria dos filh01 mais ilus­
tres que produziu .e entre os quc .mais o amaram. 
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É uma alegria para mim, gaúcho que recebeu, 
de Arivaldo, muita solidariedade e apoio na edição 
de obras de alto sentido nacional, ver esse seu 
tivro editado pelo SENAI do Rio Grande do Sul, 
estado onde muito atuou e brilhou, como histo­
riador e escritor, o general João Pereira de Oli­
veira, sergipano de Itabaina e gaúcho de coração, 
autor do útil Vultos e fatos de nossa História. E 
mais, Rio Grande do Sul que teve, entre os seus 
maiores filhos, Getúlio Vargas que encontrou, 
no filho ilustre de Riachão, Lourival Fontes, um 
dos seus mais leais e dedicados colaboradores, 
que o acompanhou até a última morada. 

Recordo-me muito bem de Lourival Fontes 
na noite de 24 de agosto de 1954, após o suicídio 
do Presidente Vargas_ Eu era um dos cadetes in­
tegrantes da Guarda Fúnebre enviada pela Aca­
demia Militar das Agulhas Negras para prestar 
as honras de estilo ao Presidente desaparecidó. 
Ao chegar no portão do Palácio do Catete veio 
ao nosso encontro o general Aguinaldo Caiado 
de Castro, Chefe da Casa Militar, e Lourival Fon­
tes, Chefe da Casa Civil, e comunicaram que a 
família do Presidente agradecia a atenção, mas 
dispensava as honras militares. Não tendo para 
onde ir, permaneci todo o resto da noite no Ca­
tete, testemunhando aquele fato histórico e a 
atuação impecável e atenta de Lourival Fontes, 
circulando de um lado para o outro com sua ca­
racterística ,piteira, tomando as providências ca­
bíveis. 

Arivaldo possui aquele sentimento denominada 
sergipanidade, que tanto se afina com ·O tradicio­
nalismo gaúcho, 'kaduzido por amor a querência 
que engloba gentes, costumes, valores, tradições 
etc . Ern seu multifacetado livro, evoca pessoas, 
fatos e instituições que transcendem eis 'SeUs Ria­
chão ·e Sergipe, como por ·exemplo a FIICU!dade 
<de Direito do Recife e a Fundação Os&-io {ex­
<ol1fanato Osório) destinada a abrigar meninas <órfãs 
de militares das três fol1Ças. Ele foi criado em 
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1908, centenário de nascimento do ilustre e le­
gendário general Osório, herói popular, guerreiro 
do Brasil Império e uma das maiores glórias do 
Rio Grande. 

Arivaldo traz, através do inconsciente coletivo, 
a influência marcante do educador de Lagarto, 
monsenhor Carvalho Daltro, que se traduz por 
acendrado amor a terra natal e grande capacidade 
de trabalho. 

Creio que, como eu em rel8ção a minha terra 
natal, Canguçu-RS, se alguém dispusesse de nove 
palavras para caracteri~ Arivaldo Silveira Fon­
tes, dono de riquíssimo curriculum vitae, ele fi­
caria satisfeito com esta síntese: Arivaldo Silveira 
Fontes, natural do Riachão do Dantas-Sergipe. 

Cláudio Moreira Bento, Presidente do 
Instituto de História e TradiçfJes do Rio 
Grande do Sul e membro dos iiiStitutos 
Histórico e Geográfico Brasileiro e de 
Geografia e História Militar do Brasil. 

UM JORNAL DO EXÉRCITO NA 
GUERRA DO PARAGUAI 

A obra A Saudade na Guerra do Paraguai 
(UFFRJ, Itaguaí, 1991), de Affonso Celso Vilela 
de Carvalho, resgata valiosos textos dos 40 nú· 
meros do Jornal A Saudade, órgão literário e no­
ticioso, que circulou no seio do Exército Brasileiro 
em Operações na Guerra do Paraguai, com o apoio 
do Marquês de Caxias. Impresso na Tipografia 
Móvel do Exército, ele abordava a vida social 
em campanha e lhe era vedado tratar de assuntos 
de administração e operações do Exército . 

Dele só se sabia por Dionízio Cerqueira, em 
suas Reminiscências: ... "os exemplares de A 
Saudade, impressos no Exército, desapareceram 
no torvelinho da morte como grande parte de seus 
colaboradores", Mas agora sabe-se que a Biblio­
teca Nacional possui sua coleção incompleta, bem 
como a de seus irmãos castrenses, O Militar 
(1851) e O Soldado (1881) que, no Império, es­
tiveram ao serviço da defesa dos interesses pos­
tergados da família militar brasileira. 

A Saudade nos revela que o tenente-coronel 
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Hermes, pai do marechal Hermes, além de co­
mandante do atual Regimento Mallet, era compo­
sitor de músicas sacras, que regia executadas por 
bandas militares, em .missas celebradas nas três 
capelas do acampamento de Tuiuti; que Caxias, 
·Condecorando a bandeira de uma heróica unidade 
com medalha que o Imperador havia tirado de 
seu peito, com a condição de que nela permane­
cesse, até a morte do último membro da unidade. 
Revela a construção do Teatro da Vitória, atrás 
do Batalhão de Engenheiros, com decoração do 
capitão Floriano Peixoto; um grande capelão do 
Exército, o capuchinho Fidelis D'Avola, uma es­
pécie de Frei Orlando naquela guerra; uma grande 
festa no atual ·Regimento Mallet, em honra de sua 
padroeira a N.S. da Conceição, com a presença 
de Mallet, na qual foi oferecido um jantar, em 
que foi "servido um copo d'água aos oficiais e 
convidados'', como era costume e sinal de refi­
namento social. 

A Saudade divulgou amplamente, no meio do 
Exército em operações, alentado e substancioso 
documento doutrinário "Os Exércitos Moder­
nos'', de análise histórica da evolução da doutrina 
militar das grandes potências, que vinham fazendo 
largo uso militar do telégrafo fixo e móvel,. da 
fotografia, da ferrovia e dos balões cativos, me­
lhoramentos que, logo a seguir, Caxias começa 
a introduzir no Exército, à exceção da ferrovia, 
que correu por conta da Marinha, para o apoio 
logístico da esquadra contra Humaitá (Caxias em 
certa altura tirou proveito das que encontrou no 
Paraguai) . 

A Saudade teve sua fase áurea com seus 29 
números em Tuiuti, durante a estabilidade da 
frente. Adormecida durante as operações de Tuiuti 
a Assunção, resurgiu, agora lambem comercial 
e sem apoio oficial, com este apelo saudosista: 
"Quem há por aí nestes restos venerando do Exér­
cito cheio de serviços, fadigas, glórias e mágoas 
que não se recorde de A Saudade de Tuiuti." 

A obra de Affonso Celso divulga 22 gravuras 
expressivas e relaciona 162 livros sobre a guerra. 
É contribuição inédita à História do Exército. 

Estão de parabéns o autor, e a UFFRJ, que 
o editou. A Saudade é sem dúvida, em sua fase 
de Tuiuti, um ancestral do nosso Noticiário do 
Exército. 

Cláudio Moreira Bento 
Sócio-Efetivo do IHGB e do IGHMB 
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EXTRATO DA BIOGRAFIA DO 
GENERAL-DE-DIVISÃO 

AUGUSTO TASSO FRAGOSO 

l Nasceu em São Luiz do Maranhão, a 28 
• de agosto de 1867. 

!. Filho do português radicado no Brasil, Joa­
quim Coelho Fragoso e, da paraense Maria 
Custódia de Souza Fragoso. 

~. Realizou seu estudo primário no Colégio do 
Pires e no São Paulo, este então dotado dos 
melhores professores da terra, o estudo se­
cundário foi realizado no Liceu Maranhense, 
todos localizados em São Luiz. 

I. Concluídos os seus estudos secundários, na­
turalmente seria caixeiro da loja de ferragens 
do pai por desejo deste, não fora a pressão 
exercida por Temístocles Aranha, pai de 
Graça Aranha, cunhado do seu pai, e que 
viria a ser seu sogro, no sentido de propor­
cionar-lhe uma educação superior no Rio de 
Janeiro, onde residia. 
Em portaria de 18 de março de 1885, teve 
concedida licença para estudar na Escola Mi­
litar da Corte, tendo sentado praça volunta­
riamente no Batalhão de Engenheiros, a 21 
do mesmo mês, como adido ao corpo de alu­
nos da Escola Militar, matriculado no curso 
preparatório. 
Por decreto de 19 de janeiro de 1889, é no­
meado alferes-aluno, após concluir, com-su­
cesso, o curso preparatório (1885), os I!' e 
2!' anos (1886 e 1887), estes corresponden­
tes aos cursos de infantaria e cavalaria, e o 
3° ano (1888), correspondente ao curso de 
artilharia . 
Foi na Escola Militar que Tasso Fragoso teve 
como mestre Benjamim Constant que influen­
ciaria toda aquela geração, assim como con­
viveria com companheiros como Euclides da 
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Cunha, Candido Rondon e Lauro Muller, en­
tre outros. Datam também dessa época seus 
primeiros trabalhos literários, como colabo­
rador das revistas escolares. 

8. Sua conclusão do curso de artilharia coincide 
com a reestnaturação do ensino militar, tendo 
sido criada a Escola Superior de Guerra, por 
desmembramento da Escola Mil i ta r. Esta re­
estruturação prescreve que a nova escola 
forme os oficiais de Estado-Maior e os En­
genheiros Militares. 

9. Cumpre, então, nos anos de 1889 e 1890, 
os dois anos da novel escola - este último 
já como tenente de artilharia, promovido que 
fora a 2!' Ten, em 04 Jan, e a 1 !' Ten, em 
07 Jan, e classificado no 5!' Batalhão de Ar­
tilharia de Posição e matriculado no 4!' ano, 
concluindo ambos os cursos e recebendo o 
grau de bacharel em Matemática, Ciências 
Físicas e Naturais. 

10. Como aluno das escolas militares, nessa época 
de profundas transformações políticas, sociais 
e econômicas, é natural que recebesse fortes 
influências de todos os fatos que a marcaram, 
desde as idéias positivistas do professor Ben­
jamim Constant, passando pela Questão Mi­
litar, a campanha abolicionista e culminando 
no movimento republicano. 

11. À sua revelia é incluído na chapa maranhense 
que concorreu à eleição para a Constituinte 
de 1890, tendo sido eleito e renunciado à 
mesma, junto com outros maranhenses ilus­
tres. Data dessa época ainda, sua aproxi­
mação à figura de Floriano Peixoto, assim 
como inicia sua participação nas atividades 
do Clube Militar, pugnando, esta agremiação 
e o jovem tenente, pelo respeito às resoluções 
do poder soberano, pela defesa das insti­
tuições e dos princípios democráticos . 

12. Com a precipitaçjio dos acontecimentos po­
líticos que culminaram com a assunção de 
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Floriano Peixoto, ressurgem as manifestações 
monarquistas, as quais são rechaçadas pelo 
Clube Republicano Riograndense e grande 
grupo de oficiais, através de moção escrita 
com a colaboração de Tasso Fragoso e que 
leva a sua assinatura entre outros, na qual 
reafirma suas convicções republicanas e de­
fende o respeito à lei e às instituições esta­
belecidas pela Carta Magna de 24 de fevereiro 
de 1891. 

13. Instado por Floriano Peixoto a parti~ipar do 
governo, recusa o cargo de Prefeito do Dis­
trito Federal e concorda em ocupar a direção 
da Intendência de Obras da Prefeitura, desde 
que lhe fossem mantidos os vencimentos de 
Tenente de EM (300.000 reis), bastante in­
feriores aos do cargo no qual permanece por 
quatro meses. Posteriormente, recusa o con­
vite de Floriano Peixoto, que o indicará para 
a pasta da Viação. Apesar de estar à dispo­
sição do Ministério do Interior, permanece 
pronto a atender ao chamado do Batalhão 
Acadêmico, primeiro dos batalhões patrióti­
cos organizado em atenção aos apelos da mo­
cidade das escolas civis superiores para 
sustentar as instituições, e do qual era co­
mandante de subunidade. 

14. Nessa missão é que participará dos aconte­
cimentos relacionados com a Revolução da 
Armada, no final do ano de 1893, e primór­
dios do ano de 1894, onde será ferido, quando 
comanda uma das colunas que conduzia o 
contra-ataque às posições conquistadas pelos 
revoltosos. Recebeu ferimento mortal em 
pleno ventre, saiitdo a bala pelas costas, que 
só não lhe ceifou a vida graças à perícia e 
ao devotamento dos que lhe atenderam, e da 
sua forte compleição fisica. Seqüelas, entre­
iãnto, permanecerão com o enfraquecimento 
muscular de uma das pernas, que nem 
mesmo tratamento especializado no exterior, 
deixará de lhe trazer conseqüências que o 
acompanharão até a velhice. Por conta disso, 
roi promovido a capitão po~ bravura. 

15. Estudioso e apaixonado pelas ciências exa­
tas, destacou-se em várias atividades, entre 
as quais o estágio realizado no Observatório 
Asironômico Nacional, onde trabalhou com 
seu ex-mestre e amigo, que era o diretor, 
Dr. Luiz Cruls. Por conta do seu conceito 
nessas atividades, foi indicado para partici, 
par da Comissão Técnica, incumbida da ex­
p!oração do Planalto Central e demarcação 
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da área a ser ocupada pela futura capital do 
País. Essas atividades o envolveram nos anos 
de 1891 e 1892~ 

16. Em 2 de junho de 1893, foi nomeado aju­
dante da Comissão Técnico-militar na Ale­
manha, na Fábrica Krupp, encarregada da 
compra de armamento e material militar para 
~ ·Exército, função que exerceu por dois anos, 
-tomando-se profundo conhecedor na técnica 
tle .fabric11ção do material. 

17 . . De volta ao Brasil, foi servir na Diretoria 
de bras' Militares, onde, como ajudante da 
Comissão de JI:Prtificação e Defesa do Lito­
ral do Brasil, elaborou o projeto para cons­
trução do Forte · de Copacabana, projeto 
considerado superior ao do engenheiro da 
Krupp contratado para realizá-lo. 

18. Até os últimos postos de sua carreira, man­
teve seu interesse por assuntos ligados ao ar­
mamento, aos estudos balísticos e à fabri­
cação de pólvora, tendo colaborado no cálculo 
de tabelas de tiro para o Regulamento de Me­
tralhadoras, coroando essas qualidades com 
a nomeação para o cargo de Diretor de Ma­
terial Bélico, em dezembro de 1918, con­
forme se verá ao longo deste trabalho. 

19. Permaneceu de 1895 a 1898 na Diretoria de 
Obras Militarea, mas com certeza, com a 
criação do Estado-Maior do Exército, cols­
borou na elaboração do ~eu regulamento o 
do regulamento do Ensino Militar. 

20. Em 21 de janeiro de 1899, foi designado pera 
a 1 ~ Seção do EM. 

21. Em dezembro de 1900, foi designado pera 
integrar a Comissão de Limites com a Bolí· 
via, sob a chef11 do Dr. Cruls, tendo regrc~­
sado de Tabatinga, em CODIICQüência de gravo 
enfermidade, voltando a se apresentar no 
EME. 

, 22. Vai 11e dedicar agora à Comissão encarregada 
da Carta Geral da República. Pelos trabalhos 
de sistematização e preparação da comissio, 
assim como pelos trabalhos práticos ·de campo 
realizados no Rio Grande tto Sul, pode aer 
perfeitamente considerado eom~ o precuraor 
do Serv~ Geográfico no ,Brasil e no EJb.. 
cito. 

23. Em julho de 1909, segueparaBuenosAin:l, 
nomeado quei'ora para o cargo de adido JDi. 
litar junto à legação do Brasil na República 
Argentina, mercê de ter acompanhado o O. 
Roca quando de sua visita ao Brasil, de • 
relacionamento com o Barão do Rio Braaco 
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e de suas qualidades pessoais e profissionais, 
uma vez que o momento exigia a presença 
de oficial de largo descortino, pois o episó­
dio das Missões recém havia se concluído 
e havia clima altamente desfavorável ao Bra­
sil e aos brasileiros. Aprofundou-se no estudo 
da História Militar, particularmente daquela 
relativa ao sul do país. 

24. Comandou o 8!' Regimento Je Cavalaria, a 
partir de setembro de 1911, c respondeu vá­
rias vezes pelo comando da 2~ Brigada de 
Cavalar.ia, cuja sede estava localizada na 
mesma guarnição de Uruguai na. Nessa oca­
sião, pôde colocar em práti~.:a todos os co~ 
nhecimentos teóricos de que era possuidor, 
assim como as observações que colhera ao 
longo de sua carreira militar no Brasil e no 
exterior, destacando-se como chefe militar 
admirado pelos seus subordinados que dei­
xaram registrados, em inúmeros escritos e 
palestras, tais elogios. Deu continuidade aos 
estudos históricos na área e que culminaram 
com a edição da obra, a "Batalha do Passo 
do Rosário". 

25 . Destacou-se nos aspectos ligados à instrução 
tática, cuja consolidação passa a ser obser­
vada em vários artigos escritos na revista De­
fesa Nacional a partir de 1915, que até 
mesmo se anteciparam às inovações que a 
Missão Militar Francesa iria introditzir no 
Exérciio Brasileiro, assim como nos aspec­
tos ligados à administração militar. 

26. Retoma ao Rio de Janeiro, !'pós o seu co­
mando na fronteira com a Argentina, para 
exercer as funções de Chefe da Casa Militar 
da Presidência da República, no governo do 
Dr. Wenceslau Braz, em 15 de novembro 
de 1914 . Aí desempenhou papel importante, 
junto com o Ministro da Guerrá, na imple­
mentação da reorganização prevista desde 
1908 e na adoção do serviço militar obriga­
tório, trabalho realizado junto com oficiais 
de escol. 

27. Em 1917, o Presidente resolveu promovê-lo 
a General-de-Brigada e assinou o decreto . 
Tasso Fragoso, ao tomar conhecimento de tal 
fato, recusou-o veementemente, uma vez que 
ultrapassara dois oficiais mais antigos e de 
alto valor. O Presidente recuou e promoveu 
os dois coronéis . Isso feito, Tasso Fragoso 

f .exonerou-se e recebeu o comando de um Re­
gimento de Cavalaria na própria capital. 

28. Em janeiro de 1918, Tasso Fragoso é pro-
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movido a General-de-Brigada e nomeado Co­
mandante da recém-criada 4~ Brigada de 
Cavalaria, que visava a coordenar as ativi­
dades de duas t,midades da arma, o 1? Re­
gimento de Cavalaria Divisionário e o 13!' 
Regimento de Cavalaria Independente, uni­
dades responsáveis por impulsionar, na 
guarnição· da Capital Federal, todas as ino­
vações trazidas pelos oficiais que estagiaram 
no Exército alemão, os "jovens turcos" , e 
que agora eram os formadores dos aspiran­
tes e tenentes de infantaria e cavalaria, com 
reflexos profundos, em combinação com a 
nova lei do serviço militar, que enchia os 
quartéis de jovens recrutas . 

29. Em dezembro de 1918, é exonerado do co­
mando e nomeado Diretor de Material Bélico, 
com a mudança no Ministério ocorrida com 
a assunção do Vice-Presidente da República 
ao cargo de Presidente. Pela sua vasta for­
mação catedrática, iria preocupar-se com a 
aquisição de armamento moderno, o reequi­
pamento das fábricas de armas, de munições 
e dos arsenais e a organização dos depósitos · 
e paióis . Na realidade, dois graves proble­
mas preocupava o Material Bélico: a indús­
tria militar brasileira e sua capacidade de 
independência em relação ao estrangeiro e 
a formação de técnicos militares, problemas 
que só seriam atacados em profundidade mais 
tarde. Mas o Gen Tasso Fragoso não deixou 
de dar sua competente assessoria no enca­
minhamento da solução desses dois proble­
mas. 

30. O Gen Tasso Fragoso sempre formou junto 
àqueles chefes que propugnavam pelo con­
trato de uma missão militar estrangeira. 
Desde o ano de 1908, oficiais brasileÚos es­
tagiavam no Exército alemão, fato que per­
durou até a declaração de guerra à Alemanha 
e à derrota da mesma. Esses oficiais ficaram 
conhecidos como "jovens turcos". Final­
mente a escolha recaiu sobre a França e sua 
missão instalou-se no Brasil, operando as 
grandes transformações no Exército, no pe­
ríodo entre-guerras. O Gen Tasso Fragoso 
aproximou-se dos trabalhos da Missão, nu 
busca de sua constante atualização, e se tor­
nou amigo íntimo do Gen Gamelin, I!' chefe 
da Missão. 

31. Participou, com brilhantismo, da V C~nferên­
cia Pan-Americana, realizada em Santiago 
do Chile, em 1915/16, como membro da de-
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legação brasileira, prestando fundamentada 
8Sllessoria no que diz respeito à tentativa de 
redução e limitação dos armamentos ameri­
canos, manobra entendida como uma tenta­
tiva de retardar o desenvolvimento brasileiro 
no contexto das outras nações. 

32. No início do Governo Artur Bernardes, sendo 
nomeado Ministro da Guerra o Gen Setem­
brino de Carvalho, este o convidou para di­

. rigir o Estado-Maior do Exército, o que fez 
no período de 1922 a 1926 e coqtinuando 
no período presidencial que se seguiu, do Dr. 
Washington Luiz, sendo Ministro da Guerra 
o Gen Nestor Sezefredo dos Passos, até 1929, 
quando se exonera. Posteriormente, ocupará 
novamente esse cargo, no período de "1931 
a 1932, no governo Getúlio Vargas, 
exonerando~se da mesma forma que já o ha­
via feito . 

33 . Nas funções de chefe do EME, conseguiu, 
nesSe agitado período republicano, manter 
as escolas de aperfeiçoamento e de estado­
maior em pleno funcionamento . No que diz 
respeito à produção de regulamentos e ins­
truções, foi um período de profícuo trabalho, 
contando com o acionamento constante da 
Missão Francesa. O EME procedeu ainda 
a sérios estudos sobre a defesa das regiões 
do território brasileiro prováveis TO, reali­
zando reconhecimentos e manobras nas di­
ferentes regiões, a fim de testar o 
planejamento. O EME também realizou es­
tudos pertinentes aos problemas relativos à 
organização, à mobilização e ao transporte. 
Incentivou os estudos sobre a constituição 
da Divisão ternária, por julgá-la mais ade­
quada aos nossos prováveis TO. 

34 . Por motivo de divergência puramente profis­
sional com o Ministro da Guerra, exonera­
se, em 1929, do cargo de chefe do EME. 

35. Ao permanecer por cerca de dois anos sem 
função, mas comparecendo diariamente ao 
expediente, aproveitou seu tempo para con­
cluir os últimos capítulos da "História da 
Guerra entre a Tríplice Ali!fnça e o Para­
guai". 

36. Teve participação histórica decisiva no epi­
sódio da deposição do Presidente Washing­
ton Luiz e integrou a Junta Governativa que 
entregou o Governo a Getúlio Vargas em 
outubro/novembro de 1930. 

37. Com a morte do Gen Malan, que havia sido 
designado chefe do EME, reassume essa 
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função, onde colaborará rui restauração do 
contrato com a missão francesa e na prepa­
ração das diretrizes e instruções para os di­
ferentes grupamentos de forças que se oporão 
à Revolução Constitucionalista de 1932, 
indispondo-se com o Gen Goes Monteiro, que 
era o comandante do maior grupamento de 
forças lançado contra os revolucionários. De­
vido a essas desavenças e ao fato de que o 
Gen Tasso Fragoso pensava que se devesse 
poupar a população civil dos danos da guerra, 
pede exoneração do seu cargo. 

38. Em 22 de abril de 1933, foi nomeado Mi­
nistro dq Supremo Tribunal Militar, indo se 
aposentar, nessa situação, em 19 de fevereiro 
de 1938, por completar 68 anos de idade. 

39. Faleceu no dia 20 de setembro de 1945, aos 
78 anos de idade. 

40. Sua famfiia doou à ECEME a sua vasta a im­
portante coleção de obras, que hoje ornam 
as l?aredes da Biblioteca, a qual, merecida­
mente, recebeu o seu nome. 

(Baseado 11as obras do Ge11 Tristdo de Alencar 
Araripe, Tasso Fragoso - Um pouco de Histó­
ria do Nosso Exército, e do Cel Cláudio Moreira · 
Bento, publicada em A Defesa Nacional ,.o 750 
- Out/Dez-90. Compilaçdo feita pelo Cel Art 
QEMA Marco Antonio Esteves Balbi.) 

DE VOLTA A BERLIM 

A 
exposição aeroespacial ILA foi realizada 
em Berlim, téndo contado com a partici­
pação d 300 expositores de 20 países. O 

evento foi bem mais amplo do que o dos anos 
anteriores em llannover, mas, ainda assim, sua 
repercussão econômica foi limitada. 

A demanda para aviões civis e militares esti 
muito reduzida devido à crise nos transportes aé­
reos e aos cort s nos orçamentos das Forças Ar­
madas de todo o mundo. Conseqüentemente, os 
anúncios de grandes vendas de aviões; que geral­
mente surgem nas exposições do gênero- e que 
se referem, na realid(lde, a negócios feitos mesea 
antes -, não existiram em Berlim. A crise en· 
colheu ~listas de encomendas dos fabricantes 
presentes e seus carnês hoje somam tantos ou me­
nos aviões do que seis meses atrás. 
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Para piorar as coisas, o governo alemão já 
praticamente desistiu de participar da construção 
do caça europeu de nova tecnologia EFA, cujo 
desenvolvimento traria importantes contratos para 
diversas firmas germânicas durante vários )lnos. 

A ILA, mesmo com todos esses p,roblemas, 
cresceu e assumiu uma nova dimensio, ocupando 
maior área e adicionando aviões comerciais a seu 
acervo. A chegada ao aeroporto de Schõnefeld, 
onde foi feita a exposição, ainda m trava sinais 
do período antes da reunificação. A. rodovias de 
acesso são estreitas e, mesmo com melhorias de 
'inalização, continuam precárias, lembrando que 
à região pertencia antes à-antiga Alemanha Orien­
tal . 

A primeirá 'visão do espetáculo era de um 
. enorme balão no formato do portão de Brandem­
burgo, o símbolo da reunificação. Do lado de den­
tro, a Airbus Industrie, com importante parti­
cipação IU~mã. dominou o show com as exibições 
em v9<> do A-340. O novo quadrirreator é o pri­
meiro concorrente europeu do MD-1 21 e 7-17-400 
e completa a linha de produtos Airbus, com aviões 
de 150 a 350 lugares. 

Durante a quente primavera berlinense, foram 
mostràdos como novidade três turboélices de nova 
geração: o &4AB-2. 000 de .50 assentos, o Domier 
328 e o Jetsiream 41, ambos na classe de 30 lu­
gares. Os dois primeiros aparelhos são turboéli­
ces com velocidade semelhante à dos jatos e 
baixíssimos níveis de ruído e de vibração na ca­
bine de passageiros. 

Entre os aviões militares, estavam caças de 
última geração americanos, russos, franceses e 
de consórcios europeus. Mas, como a era é de 
distensão política e de redução de gas.toll milita­
res, a existência de aviões militares no show pro­
vocou protestos de moradores das redondezas. 

A presença brasileira foi garaníida pela 
Embraer, com um estande onde se destacava uma 
maquete do jato EMB-145 em sua configuração 
definitiva. A construção desse avião regional, en­
tretanto, dependerá da inclusão de novos sócios 
no projeto. 

Uma aparição que mereceu destaque foi a de 
um Fieseler Storch, uma aeronave de observação 
da U Guerra Mundial, que encantou a todos com 
suas decolagens e pou'sos curtí.asimos.· Ainda na 
área da nostalgia estava um Messerschmidt 
Me-109, um Me-108, e o já tradicional JU-52 da 
Lufthansa. 

' A ILA de 1992 cumpriu, sem dúvida, seu pa­
pel de divulgação de novos produtos, mas seu 
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futuro ainda vai depender de maior afirmação 
frente às tradicionais feiras de Farnborough e de 
Le Bourget. 

(Matéria publicada na SeçiJo .' 'A viaçiJo ''do Jor­
nal do Brasil, ediçiJo de 20.06.92) 

CONTÊINERES, O FUTURO 
DOS PORTOS 

em sombra de dúvida, são os excelentes 

S portos asiáticos o suporte básico para que 
a região se torne o mais promissor centro 

de comércio mundial da década de 90, conforme 
apregoam os observadores internacionais. Por to­
dos os grandes complexos da área - Cingapura, 
Hong Kong, Kobe (Japão), Kaohsiung (Formosa) 
e mesmo Xangai, na China- observam-se obras 
de ampliação, ao mesmo tempo em que as estru­
turas são incessantemente modernizadas. Esses 
cinco portos já passaram a figurar entre os dez 
maiores do planeta e, evidentemente, lutam entre 
si pela conquista das crescentes operações de ex­
portação e importação. Conseqüentemente, a meta 
geral é diminuir custos, garantir segurança à mer­
cadoria e melhorar ainda mais a qualidade dos 
serviços. 

O outro ponto comum é o interesse que todos 
esses po,rtos estão tendo pelos contêineres, os enor­
mes cofres de aço de sete a 14 metros, aptos a 
abrigar até .50 toneladas de carga e, indiscutivel­
mente, a melhor forma para transportar produtos 
de um pais para o outro Os dois primeiros da sé­
rie - Cingapura e Hong Kong -já são respec­
tivamente o segundo e o nono do ranking, quanto 
à tonelagem movimentada. Porém, com respeito 
aos contêineres, estão quase emparelhados na li­
derança, com ligeira vantagem para Cingapura, 
que em 1991 operou 6,3 milhões de unidades, 
enquanto o rival fteou com menos 200 mil. 

Muito atrás, aparece Roterdam - o maior 
porto do mundo e o principal da Europa em con­
têineres - pelo qual no ano passado transitaram 
3,1 milhões de unidades. Para se ter uma idéia 
de como o Brasil está atrasado em matéria de por­
tos, basta dizer que o processamento de contêi­
neres em Santos não chegou a 400 mil unidades 
e, no Rio, girou em torno de apenas 80 mil. 

A Port Singapore Authority - PSA, embora 
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já tenha automatizado todas as operações com os 
contêineres - tanto os seus embarques e desem­
barques quanto a movimentação no cais - está 
introduzindo novos equipamentos computadori­
zados ainda mais sofisticados. Ao todo, tem agora 
em ação 52 gigantescas e modernas pontes­
rolantes que, separadamente controladas por um 
só homem, dispensam o trabalho de centenas de 
estivadores, diminuindo de forma drástica o custo 
dos serviços. O resultado dessa !llltomatização é 
que, durante as 24 horas de funcionall)ento diá­
rio do porto, raríssimos são os trabalhadores vis­
tos no cais. Possui Cingapura três imensos 
terminais de contêineres. O primeiro e mais an­
tigo, que começou a operar em 1972, é o Tanjong 
Pagar Terminal, com 69 hectares e 26 pontes ro­
lantes. Mais tarde, foi inaugurado o Keppel Ter­
minal, com ·78 hectares e 22 pontes-rolantes. 
Finalmente, o maio~ deles, o Brani Terminal, que 
iniciou atividades apenas no ano passado. Quando 
ficar inteiramente pronto - num projeto orçado 
em US$ 1,1 bilhão - terá 80 hectares e 25 pontes­
rolantes. 

No moderníssimo complexo de Hong Kong, 
o setor privado prova sobejamente do que é ca­
paz quando detém o controle das operações e dos 
serviços. Ali as empresas particulares, locais e 
estrangeiras, ocupam todos os espaços que lhes 
são efetivamente pertinentes, limitando-se o Es­
tado a cuidar apenas do tráfego de navios, fisca­
lização e saúde. Até mesmo as obras de infra­
estrutura, inclusive dragagem, são feitas pelas em­
presas, em pagamento do aluguel dos terrenos 
dos terminais . Relativamente pequenos, com 52 
quilômetros quadrados de área e somente cinco 
km de cais, Hong Kong em 1991 movimentou 
88 milhões de toneladas, toJnando-se talvez o 
porto de maior produtividade mundial. Enfim, 
um verdadeiro modelo de eficiência, em decor­
rência do predomínio do setor privado e da sa­
lutar ausên.cia do Governo. 

A exemplo dos outros grandes portos - aí 
incluídos Roterdam, Antuérpia, Bremen, Nova 
York, Xangai e o seu rival vizinho Cingapura­
Hong Kong também aposra fortemente nos con­
têineres. Cerca de 90% .do extraordinário movi­
mento de 6,1 milhões de unidades processadas 
no ano passado - abrangendo a maioria da carga 
geral entrada no porto - ficaram por conta de 
três empresas. Possuindo imensos terminais par­
ticulares, que funcionam com seus próprios .em­
pregados, a HIT International, a Modem Terminal 
e a Ásia Terminal disputam acirradamente o mer-
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cado, sem monopólios, cartéis ou conchavos. Ine­
xistindo questões com os trabalhadores - de vez 
que há permanente carência de mão-de-obra -
o único problema sério é a falta de espaço parà 
atender à crescente demanda. Aí, então, surge 
a criatividade do setor privado, decorrente do na­
tural desejo de aumentar o faturamento e os lu­
cros. Extensos aterros estão sendo feitos - por 
conta e risco das empresas- para ampliar a ca­
pacidade dos seus terminais, que, ao todo, em 
1997, poderão processar 8,8 milhões de unidades. 

A Ásia Terminal utiliza armal,l:namento ver­
tical de contêineres num edifício de seis andares 
e está construindo outro com dez pavimentos e 
área de três milhões de metros quadrados. A ou­
tra idéia original ~ para contornar a falta de es­
paço para atracação de navios - é o embarque/ 
desembarque dos contêineres ao largo, em gran­
des chatas com guindastes, capazes de conduzir 
dez unidades. Cerca de 25% do movimento de 
contêineres de Hong Kong já é feito dessa forma, 
que, aliás, tem a significativa vantl!-gem extra de 
oferecer cusios inferiores aos das operações nor­
mais, ·com o navio acostado. 

O substitutivo da reforma dos portos brasilei­
ros, aprovado pela Câmara, representa realmente 
um avanço. Com ele - mantido o arcaico mo­
nopólio da mão-de-obra da década de 30 - tal­
vez se possa chegar a 1970, antes da era dos 
contêineres, ignorada no projeto. 

(Matéria publicada em O Globo, ediç4o dl 
23.07.92, assinada por Carlos Tavares de Oli­
veira) 

.INGLATERRA CONTINUA 
A INVESTIR EM ARMAMENTO 

pesar d fim da Guerra Fria, o govemo 

A britânic confirmou esta semana a onc:o­
menda de mais um submarino nuclolr 

Trident, dotad de 128 ogivas, e reafirmou 
disposição de Iovar adiante a construção do 
fisticado caça European Figther Aircraft 
apesar da desiStência da Alemanha- um 
orçado em US$ 40 bilhões, locado em 
com a Espanha e a Itália . . 

O ministro da Defesa, Malcom Ritkind, 
·rém, 8o divulgar o Livro Bran<:9 sobre os 
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estratégicos da Grã-Bretanha, asacgurou que nos 
próxisaos anos,' as despesas militares do país vão 
diminuir progressivamente, graças a uma redefi­
nição da doutrina de defesa. Este ano, no entanto, 
o orçamento militar continua elevldíssimo: 24 
bilh&s 1_80 milhões de libras, praticamente o 
mesmo do ano passado, inchado por causa dos 
gastos com a Guerra do Golfo. 

Rifldnd assegurou que dentro de cinco anos 
o orçamento de seu ministério irá di inuir S,S%, 
em termos reais, de modo a situá-lo em torno de 
;3 ,5% do PNB, a mesma taxa da Fnutça. Ele ex­
plicou que os orçamentos dos próximos anos car­
regam gastos provenientes do fim da Guerra Fria, 
como o pagamento de indenizações a soldados 
e oficiais, dispensados em virtude da redução do 
quadro de pessoal, e o remanejamento de tropas 
situadas na Alemanha. 

O ministro justificou a construção do quarto 
Trident, o último programado, como absoluta­
mente necessária para compor a chamada ''força 
mínima de dissuasão nuclear". A contratação do 
submarino não causou surpresa, porque já estava 
prevista na plataforma eleitoral com que o 
primeiro-ministro John Major venceu as eleições 
de abril deste ano. Rifkind também defendeu a 
manutenção do projeto do EF A à luz da nova dou­
trina de defesa do Reino Unido. 

Não .somos uma potência global, nem aspira­
mos a sê-lo . Somos basicamente uma potência 
européia média' ', disse Rifkind. A nova situação 
internacional gerada pelo fim do Pacto de Var­
sóvia e o desmoronamento da União Soviética, 

1 

1 DEFESA NACIONAL N~ 758 - OUT/DEZ-92 

INFORMAÇ0ES 

segundo o Livro Branco editado pelo Ministério 
da Defesa britânica, caracteriza-se pelo desapa­
recimento de "uma clara e significante ameaça 
de um único adversário dominante" e sua subs­
tituição por ameaças mais difusas e incertas, como 
a proliferação de armas nucleares, os conflitos 
regionais e étnicos e eventuais agressões ao Reino 
Unido e seus domínios- nesse último caso, uma 
referência velada à situação das ,Ilhas Malvinas 
ou Falklands. ' 

Para fazer frente a esse novo tipo de perigo, 
o governo britânico evoluiu para uma doutrina 
de defesa que prevê forças militares mais redu­
zidas, mas "mais móveis, flexíveis e melhor equi­
padas" . No quadro das alianças internacionais 
- basicamente a Organização do Tratado do 
Atlântico Norte, a OTAN -, a contribuição 
britânica passará pelas denominadas "forças de 
reação rápidas". 

Em termos concretos, isso significa um en­
xugamento de 40 mil homens nas tropas britânicas,· 
mas, ao mesmo tempo sua organização em uni­
dades com grande agilidade e poder de fogo, como 
duas divisões blindadas e uma brigada que inte­
graria uma divisão aerotransportada da OTAN. 
A Royal A ir Force continuará a ser dotada de equi­
pamento sofisticado, uma necessidade que os 
britânicos avaliam que ficou demonstrada na 
guerra do Golfo . 

(Matéria publicada IW Jornal do ~rasil , ediçllo 
de 27.07.92, assinada por seu correspondente 
em Londres, Franklin Martins) 
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O CASO CHILENO 

O 
Chile passou p. or 41lOS particularmente du­
ros durante o _:Governo Allende e o regime 
militar instalado. :em seguida ao golpe de 

11 de ~tembr:J de 1973. O excesso de "iJeolo­
gismos" dividia profundamente a sociedade chi­
lena; depois desse período, era de se esperar que 
o país fteasse marcado por fortes ressentimentos, 
geradores de impllsses e estagnação. 

Mas, contrariando as expectativas, a redemo­
cratização no Chile não significou a abertura de 
velhas feridas. Como que valorizando aJ(Iorma­
lidade democrática, o diálogo e eis acordos for­
mam hoje o eixo da atividade dos partidos políticos 
chilenos - que nem por isso precisaram aban­
donar suas posições históricas . 

Muitos dos políticos que ocupam altos cargos 
no Governo do presidénte Patrício À.ylwjn e~ti­
veram por dez anos ou mais no exfli&: 'Ao retor­
narem ao Chile, deixaram de lado o espírito de 
revanche e fizeram uma sincera autocrítica, tal~ 
vez conscientes do que viram, principalmente nos 
antigos países socialistas europeus, e também na 
Europa Ocidental. 

Essa p.ostura certamente colaborou pata que 
se formasse na sociedade chilena um . consenso 
em prol da economia de mercado. Ainda que te­
nham sido implantadas durante· o regime autori­
tário , as reformas econômicas foram, em sua 
maioria, mantidas pelo governo democrático. Nin­
guém pensou em alterar, por exemplo, as díspo­
sições da Constituição, promulgada nos tempos · 
do general Pinochet, que limitam a ação empre­
sarial do Estado e ·dão ao setor privado instru­
mentos de proteção (recorde-se que a política 
econômica do Governo de Salvador Allende fora 
toda voltada para a estatização) . 
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O Chile· está no seu oitavo ano consecutivo 
de elevado crescimento econômico, com uma ex­
pansão acumulada de 55%. A inflação continua 
a declinar (em maio, ficou em 1, 1 %, e as pre­
visões mais pessimistas não admitem um índa 
superior a 15% para 1992), a taxa de desemprego 
é a mais baixa dos últimos 18 anos, os salários 
estão se recuperando em termos reais e o volume 
de comércio exterior é surpreendente. 

As tarifas aduaneiras no Chile são as mais bai­
xas de todo o continente (11% para todos os pro­

. dutos importados) e a balança comercial é positiva. 
O montante da dívida externa reduziu-se de USS 
21 bilhões para 17 bilhões e o serviço da dívida 
caiu para o correspondente a 20% das exportaçõca 
(no J?llSsadO chegou a 55%). O. cobre respondia 
por 80% das exportações chilenas quando estu, 
em 1973, significavam menos de USS 500 mi· 
lhões. Em 1991, as vendas para o exterior alcu­
çaram a cifra de USS 9 bilhões e o metal contribuN 
apenas com 40% desse valor. Ainda assim os cbi· 
lenos não se descuidam de seu principal produto, 
mantendo um fundo de estabilização que já arre­
cadou cerca de USS 600 milhões. 

O sistema de previdência é totalmente 
e cada segurado poupa para si mesmo 
de pensão. A nova modalidade já asseglllrou 

· aumento de $0% nas pensões dos apl>sc:nt8idoil4 
de 100% nas recebidas pelas viúvas, sem 
cracia. Agora os segurados sa&em em que 
timentos o dinheiro está aplicado, enquanto 
velho sistema estatal ninguém podia assegurar 
onde ia. As empresas libertarll!ll-se dos 
encargos sociais e têm flexibilidade para 
tar e dispensar e!!_lpregados. 

Não existem mais restrições ao in,•eslimlllli 
e o capital estrangeiro responde por 
do total das inversões no país. E uma 
de maior ·interesse dos inve~tidores 
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das e decisões equivocadas há cerca de 20 anos. 
País mais austral do IJIUndo, tido no início do 

século XIX como a possessão mais atrasada da 
América espanhola, o Chile não é uma nação do 
Primeiro Mundo -pois ainda carrega muitos tra­
ços da pobreza característica do cone inente - mas 
é sério candidato a chegar lá. E o Governo Ayl­
win tem dado provas de que conse uirá conduzir 
seu país para a redemocratização lena sem re­
trocesso econômico - num exemp que merece 
dos brasileiros análise e meditação. 

(Reproduçtlo de editorial de O Globo, ediçtlo de 
15.06.92) 

NA CONTRAMÃO DA SUÉCIA 

ogo depois da Segunda Guerra Mundial, 

L a Suécia foi o primeiro país da Europa, 
apesar de pouco atingido, a despontar na 

corrida da recuperação econômica. O modelo (ou 
milagre?) sueco de desenvolvimento - dizia-se 
à época ·- era o ideal, pois conseguia combinar 
"o melhor do capitalismo com o melhor do so­
cialismo marxista". Esse modelo era, na verdade, 
uma fórmula encontrada pelos suecos para dei­
xar aparentemente solta a livre iniciativa e, ao 
mesmo tempo, encarregar o Estado de todos os 
benefícios sociais . 

Os salários eram muito altos - os melhores 
da Europa de então -, as aposentadorias manti­
nham o último vencimento na atividade, e Saúde, 
Educação e muitos outros benefícios éram total­
mente bancados pelo Estado . Isso, evidentemente, 
fez com que o Estado inchasse desproporcional­
mente à produtividade . E cada vez mais o Estado 
sueco precisava de dinheiro para arcar com seus 
imensos compromissos sociais, o que corres­
ponde, é lógico, a aumento de impostos . 

O tema básico do milagre sueco era a distri­
buição de renda. E aí estava o motor do desen­
volvimento sueco nas décadas de 50, 60 c até 70. 
Para confirmar isso, basta lembrar que foi a Suécia 
\tm dos pri'mciros países do mundo a criar empre­
s s multinacionais (Volvo e Saab, entre outras, 
até hoje são grandes empresas no cenário mun­
dial de indústria e comércio) . Um grupo de em­
presários competentes, com base no livre comércio 

A DEFESA NACIONAL N? 758 - OUT/DEZ-92 

DESTAQUES DA IMPRENSA 

e na livre iniciativa e levando em conta as peque­
nas dimensões do país e um reduzido mercado, 
por culpa de sua pequena população, partiu para 
o comércio exterior com eficiência. 

De repente, não mais que 30 anos depois, 
descobre-se que o modelo sueco de desenvolvi­
mento está completamente falido. O Estado cres­
ceu sem parar, as necessidades de atendimento 
social se multiplicaram muitas vezes, os impos­
tos tomaram-se insuportáveis. E a.1base de todo 
o sistema - distribuição de renda justa - ruiu 
por completo, ficando hoje bem atrás dos índices 
do Japão, da Alemanha e até dos Estados Uni­
dos. Estudos de cientistas chegaram à conclusão 
quase unânime: as razões do fracasso estão na 
estatização a que os suecos foram levados pelas 
necessidades sociais e ao exagerado populismo 
político que defendia a manutenção do stalu quo 
social. 

A Suécia conseguiu alto nível de desenvolvi­
mento quando o Estado ainda era reduzido, com 
um funcionalismo público competente e honesto, 
e, corno o Estado era pequeno, também eram pou­
cas as chances de corrupção. Esses fatos, aliados 
a uma política fiscal flexível e corajosa, com des­
valorizações sucessivas da moeda, ajudaram a 
Suécia a progredir numa época difícil da econo­
mia mundial. Mas, a partir de de~erminado mo­
mento, o chamado Estado Previdenciário sueco 
dava praticamente proteção a toda a população, 
da maternidade ao q:mitério. 

A Saúde foi completamente estatizada. A Edu­
cação foi uniformizada e es. burocratas passaram 
a impor currículos aos p·rofessorcs . Salário­
família, construção pelo Estado de habitações para 
a população, aluguéis proporcionais ao salário, 
bolsas de estudo para universitários . Segurança 
total. Um paraíso . E mesmo assim o Estado ainda 
funcionava . E os socialistas exigiam cada vez 
mais . Mas, a partir dos anos 70, as coisas co­
meçaram a mudar. O motor do milagre sueco co­
meçou a r&tear. O Estado já controlava quase tudo . 

De líder absoluta dos indicativos sociais, a 
Suécia começou a apresentar resultados bem 
abaixo dos demais países ricos. Só dois índices 
aumentavam significativamente: o da inflação e 
o de taxas e impostos . O crescimento da renda 
per capita começou a baixar e tornou-se dos mais 
baixos da Europa. Os investimentos diminuíram. 
Os impostos passaram a representar 50% do PIB, 
número absolutamente recordista mundial. 

Nós, no Brasil, estamos num momento de com­
pleta mudança. Talvez a Suécia seja o melhor 
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exemplo para nossas reflexões. Podemos seguir 
o caminho inverso. E certamente dt:vemos seguir 
na contramão dos suecos. Temos os piores indi­
cadores sociais. Vergonhosos mesmo. Temos 
enormes carências de habitação, saneamento bá­
sico, saúde, educação. Temos uma perversa dis­
tribuição de renda . 

O exemplo do milagre sueco nos mostra o ca­
minho. Mais do que nunca é preciso privatizar 
(e não foi a Suécia que nos mostrou isso, mas 
também os países que adotaram a privatização: 
Espanha, França, Itália, Inglaterra, México) . O 
Estado brasileiro está titlido e sua prioridade são 
as ações sociais. Mas, para ter verbas disponí­
veis é fundamental privatizar, buscar capitais na­
cionais e estrangeiros (em igualdade de condições) 
e, principalmente, ter a coragem de resolver dt< 
uma vez por todas esse problema mítico da con­
cessão dos serviços públicos a particulaces. 

As estradas de rodagem precisam ser conser­
vadas e a rede rodoviaria deve ser ampliada. Nossa 
malha ferroviária é mais do que insuficieQle. Os 
nossos portos funcionam mal e a preços elevadís­
simos (dos maiores do mundo). O Brasil está à 
beira do colapso energético. Mas os cofres do 
Tesouro estão vazios . Então, como e onde bus­
car capitais, investimentos para mantermos nos­
sas rodovias em bom estado e ampliá-las, como 
colocar nos trilhos os trens de que precisamos 
para escodr nossa produção a preços competiti­
vos? Como retomar o aumento da capacidade de 
produção de energia? A saída, sem dúvida, está 
em caminharmos em direção contrária à da Suécia. 
Privatizar e conceder- sob controle, fiscalização 
e nórmas do Estado- a empresas privadas a ex­
ploração dos serviços públicos, com eficiência 
e a custo zero, é fundamental para construirmos 
um Brasil moderno e que possa vir a ser social­
mente justo, soberano e rico . 

(ReproduçtJo de matéria publicada 110 Jornal do 
Brasil, ediçao de OI. 07. 92, assinada pelo Depu­
tado Rubem Medina) 
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ESQUECER A HISTÓRIA 

s chamas que se elevam das ruínas das ci­
dades croatas bombardeadas pelos sérvios, 
e as centenas de milhares de refugiados 

recusados pelos países europeus, que rapidamel\te 
tentam fechar suas portas, lembram ao mundo 
que a guerra está de novo ardendo na Europa. 

Nomes como Sarajevo, Vukovar e Dubrov­
nik despertam velhos fantasmas de guerras mun­
diais que deiltaram ver, com a exposição de suas 
entranhas, até onde vai a barbárie humana. A 
guerra civil da Iugoslávia, com começo e meio 
previsíveis, mas com fim imprevisível, tem a pro­
priedade de lembrar, mais uma vez, que confli­
tos aparentemente localizados podem se trans­
formar em conflitos genemlizados, a partir do mo­
mento em que se cometem erros políticos imper- · 
doáveis. 

A Comunidade Européia, em cujo quintal se 
desenrola a brlltal guerra civil iugoslava, envol­
vendo etnias, religiões, idiomas e interesses co­
merciais díspares, revelou-se incapaz de sair de 
um torpor em tudo problemático. 

A~ cpntrário da queda do Muro de Berlim e 
do esfacelamento do império comunista, que se 
produziram de forma pacífica, a guerra arde no 
interior da antiga Iugoslávia de modo a não ali­
mentar ilusões sobre o ritmo do conflito nos pró­
ximos meses. O incêndio nasceu na Croácia, 
estendeu-se à Bósnia-Herzegovina, antes de co­
meçar a lamber Kosovo e a Macedônia, e -segu­
ramente não se apagará tão cedo. Ameaça mesmo 
estender-se a toda a região dos Bálcãs e avivar 
os focos sangrentos aparecidos sob os escombros 
da URSS. Como disse o L 'Express desta semana, 
jamais uma tragédia internacional se mostrou tão 
previsível, mas, jamais, sem dúvida, foi tão m~ 
controlada. Sobre esta tragédia lamentável é pre­
ciso refletir. 

Há séculos a linha de fratura mais exposta no 
Velho Continente P.assa pela Iugoslávia. Antea 
mesmo da invasão eslava do século XI, com a 
morte de Teodósio I, em 395, dividiu-se o im­
pério romano entre Ocidente e Oriente. BizâJÍcio 
ficou com a A ânia do Norte, Montenegro c a 
Sérvia. Roma fi cou com a Dalmácia, Eslovênia,. 
Croácia e Bósm . Foi um corte político, mas tam­
bém o nasci me to de_dois mundos diferentes sob 
o aspecto relig10so e culturáh 

Estes dois mundos se tornaram cada vez maia 
conflitantes até a ruptura formal entre católi<:oe 
de Roma e oriQdoxos de Bizâncio, em 1054. A 
partir daí- até a qlieda dos impérios doentea 
Viena e Constantinopla, em 1918, ao final 
Grande. Guerra, constantes mudanças íntcm~&A 
invasão dos turcos, alargamentos e eSireJIIIII_.., 
los de fronteiras - os "eslavos do Sul" 
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condenados a viver juntos, apesar da sensação 
sempre renovada de não pertencerem ao mesmo 
Estado real. 

Os iugoslavos se dividiram em três grupos lin­
güísticos (esloveno, ~rvio-croata, búlgaro­
macedônio) e em três grandes c nfissões reli­
giosas, e expressaram todos os elementos dos dra­
mas, ulteriores, explosivos, que !e aram as gran­
des potências, em 1918, a recompensar os bons 
(croatas, bosnianos e macedônios e a punir os 
maus (sérvios). 

No final da 11 Guerra Mundial, deu-se nova 
reviravolta: o marechal Tito procl mou uma re­
pública federativa compreendend seis repúbli­
cas (uma para cada povo eslavo) e duas províncias 
autônomas - situação que Se manteve firme gra­
ças ao seu carisma e perdurou até sua morte em 
1980. Com o desmembramento da URSS e o sur­
gimento de r(IOVimentos separatistas dentro da Iu­
guslávia, a Alemanha, já reunificada, reconheceu 
a independência da Croácia, enquanto a França 
se manteve fiel à ficção de um Estado federal cuja 
capital continuava a ser Belgrado. 

Estas duas atitudes, diametralmente opostas, 
mostram o quanto a Europa unificada ainda terá 
de percorrer para chegar a um denominador co­
mum em política internacional, sem o qual não 
se pode pensar na Europa ideal dos sonhos de 
seus líderes. Tantos mártires, tantas pessoas de­
salojadas de seus lares, procurando refúgio em 
países que não os querem receber, criam um cons­
trangimento difícil de digerir. 

A nova ordem internacional continua insen­
sível ao drama de Sarajevo, Dubrovnik ou Vu­
kovar, que sensibiliza menos as consciências 
internacionais do que o drama de Beirute em 1982 
ou o de Guernica em 1937, quando se desenca­
dearam as grandes manobras sangrentas do 
mundo. 

Drama semelhante se dá na Rússia de Yeltsin 
que ameaça periodicamente intervir nos conflitos 
étnicos nos vários países onde seus compatriotas 
estão ameaçados. De fato, existem 25 milhões 
de russos fora de casa, na Ucrânia, no Caza­
quistão, nos países bálticos, na Bielorrússia, na 
Asia, e, principalmente, na Moldávia (capítulo 
mais recente), onde a minoria russa, ali instalada 
por Stalin, espremida entre a Ucrânia hostil e a 
Romênia expansionista, sente-se há muito em pe­
rigo. 
• A queda do império soviético permitiu o que 
parecia in imaginável na segunda metade do século 
XX: a·explosão dos nacionalismos eo ódio fo-
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menllldo pelas diferenças de raça, religião e his­
tória. No que respeita à história, foram longos 
capítulos de humilhações e tragédias, que agora 
vêm à tona. Mas os povos já deviam ter apren­
didÓ que não se consegue futuro feliz sem um 

· certo esquecimento de História. 

(Reproduç4o de editorial do Jornal do Brasil, 
ediçlJo de 05.07.92) 

AS MÃOS SUJAS 

epois da onda de democratização dos anos 

D 80, os países latino-americanos voltam a 
enfrentar problemas típicos dos anos 70, 

que se resumem em ingovernabilidade. Econo­
mias fracas, dívidas crescentes e promessas elei­
torais não cumpridas por candidatos que subiram 
ao poder nos braços do povo' dramatizam a 
realidade latino-americana: não é possível exer­
cer a democracia quando a eçonomia vai mal. 

O golpe no Haiti e o fujigolpe no Peru acen­
deram a luz vermelha. Qúando houve a tentativa 
de golpe militar na Venezuela, em fevereiro, viu­
se como a demagogia políti~ já não consegue 
encobrir as mãos sujas: 34 ano~ de governo de­
mocrático, admirávelrecorde ao Sul do Equador, 
quase foram jogados ao chão . Os jovens milita­
res golpistas vocalizaram as aspirações da popu­
lação indignada (e sofrida) com a espantosa 
realidade do país, loteado pela minoria sem pu­
dor. O presidente Carlos Andt'és Pérez, cada vez 
mais isolado politicamente, ampliou a participação 
militar no governo para tentar conservar um man­
dato que deixou de refletir os desejos da ·popu­
lação. 

No Paraguai, a entrada em vigor da nova Cons­
tituição, que proíbe a reeleição do presidente, a 
começar pelo atual, criou uma expectativa em 
torno da reação do general Andrés Rodríguez. 
Sua atitude equívoca justifica a desconfiança de 
que ele estaria preparando na surdina um outro 
fujigolpe . Rodríguez se encontra numa situação 
semelhante a Fujimori, isto é, um presidente po­
pular que pode se decidir a enfrentar congressis­
tas desprestigiados. 

Não é menor a dificuldade da presidente Vio­
. leta Chamorro,na Nicarágua, neste instante dra-
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mático em que o Senado americano acaba de 
bloquear uma ajuda de 100 milhões de dólares, 
sob alegação de que ela se distanciou de sua base 
parlamentar e se entregou aos sandinistas. A Ni­
carágua vive a maior crise de sua nova etapa . De 
nada adiantou o encolhimento do exército, que 
passou de 80 mil para 20 mil homens ( 10 mil ofi­
ciais tiveram de pendurar seus uniformes), paci­
ficando praticamente o país. O que vai mal é a 
economia. O governo só conseguiu repatriar 15% 
do capital nacional, pois os empresários preferem 
conservar seus negócios na Flórida do que 
reinstalá-los num país onde o controle policial 
e militar ainda está nas mãos da Frente Sandinista. 

Na própria Argentina, onde a dolarização da 
economia acalmou os ânimos de uma população 
sobressaltada por constantes crises econômicas 
e constitucionais, os déficits e as dificuldades no 
programa de privatização se juntam à corrupção 
que faz prever a continuação dos sobressaltos po­
líticos. 

Nos anos 70 dizia-se que, ou se faziam refor­
mas profundas por meios pacíficos, ou elas viriam 
por meios violentos. Os povos deram respostas 
claras, preferindo a democracia. A democracia, 
no entanto, voltou a vigorar numa "década per­
dida" em que as dívidas externas impediram o 
desenvolvimento econômico e os governantes, em 
geral imaturos, ofereceram-se ao mundo como 
espetáculo de corrupção . 

Nas campanhas eleitorais, os políticos pro­
metem tudo o que permite a eloqüência. Eleitos, 
voltam-se para o próprio umbigo e deixam as ca­
marilhas de dentro e fora dos palácios manipular 
à vontade o tesouro nacional. A resposta vem em 
forma de desestabilização do regime. 

(ReproduçtJo de editorial do Jornal do Brasil, 
ediçllo de 10. 07. 92) 

'COSA NOSTRÀ' 

oda vez que, num país, a sociedade per-

T mite que a marginalidade cresça a ponto 
de se erigir em Estado dentro do Estado, 

torna-se difícil voltar atrás. Aconteceu na Itália 
com a máf111, esta força arrogante que assassina 
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juízes e desafia abertamente a lei. Aconteceu M 

Colômbia com o curte! de Medellín . Aconteceu 
no Brasil com o tráfico de influência que se en­
castelou nos meandros da burocracia e agora co­
bra em decadência moral a exigência de se retirar 
de cena . 

Quem paga pela ausência de ação das elitea 
é a população indefesa. Dia a dia a quota de sa· 
crifício se torna mais cara. Na Itália, o as•· 
nato de dois juízes antimafiosos em dois meaea, 
mostrou que apenas a indignação pública não 6 
suficiente para dar um basta à corrupção e ao ter· 
ror. Algo mais do que uma simples batida poli· 
cial seria necessária para extirpar um compor· 
lamento transformado em verdadeiro estado de 
espírito nacional. 

Combater a máfia, em luta frontal, pode 116 
ser fácil, como demonstrou Mussolini nos tem· 
pos do fascismo. Ele dqt carta branca a um chef'o 
dos carabi11ieri que se deslocou à Sicília e como 
bateu a máfia a ferro e fogo, prendendo os capi, 
torturando-os e realizando uma operação de lim· 
peza como há muito não se via na Itália. A JÚ. 

fia, se não morreu naquele momento, fingiu-• 
de morta, para renascer mais adiante com a li­
beração, ao final da 11 Guerra Mundial. Musao­
lini, a rigor, não combateu a máfia 
necessidade de purificação nacional, mas 
formação ditatorial que não permite a existêncill' 
de outros grupos que não a camarilha 
mental. 

Tratava-se de nova violência, 
sobrepondo-se à violência antiga. Os ... u,uu-... • 

assim c..omo os traficantes (de drogas e de 
ê·ncia) são pacientes, e sabem esperar sua 
Em tempo de democracia, a questão se toma 
plexa, pois não se pode exigir de um Hder 
mocrata que mande combater os criminosos 
as mesmas armas do crime. O presidente 
Alberto Fujim ri se deixou engolir 
dição de comb ter o terrorismo com o 
militar que go peou a democracia. 

o. que os barões da coca, os capi 
e os traficantes de in fluência sempre ....,,....,,,,._ 
quando se vêem ameaçados pela lei e pela 
nação pública, é '!}te um determinado 
é cosa 11ostra. Em defesá própria, 
ta r, explodir ,fritar tudo o que estiver pela 
num gesto de violênCia que prima pela arTIPRIIICI 

O Estado e as quadrilhas se mo,virne•llurt~lil 
velocidades diferentes. As máfias são 
das e eficientes (veja-se o exemplo do 
bicho) em sua violência intimidatória. Já o 
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é desorgnizado e ineficiente, com as elites de­
monstrando incapacidade de reagir à altura dos 
desafios. Quando o governo se mostra tímido 
diante do avanço da corrupção, as quadrilhas to­
mam o país literalmente de assalto. 

Os juízes italianos Falcone e Borsellino foram 
assassinados porque entenderam que deviam cen­
.tralizar o combate à máfia e tinham conseguido 
levar os chefões à cadeia. O bartJo da coca, Pepe 
Escobar, chefe do cartel de Medellín, recolheu­
se à prisão de segurança máxir de Envigado 
não porque estivesse disposto a contribuir para 
a reconciliação da Colômbia, m porque o go­
verno garantiu qúe ele não seria xtraditado para 
os EUA. Acordo de governo com bandido dá no 
que deu : no momento em que ele se viu !J.mea­
çado de ser transferido para uma guarnição do 
Exércitó; rebelou-se e fugiu, deixando claro que 
um narcotràficànte, assim· como um mafioso, só 
aceita a lei da cosa 11ostra. 

Em nome da trégua, governos se curvam !lOS 

desígnios de malfeitores : o erro está aí. Depois 
que a violência e a chantagem assumem lugares 
privilegiados, como esperar que retornem de mãos 
vazias ao ponto de origem? Nos anos 60, este 
poder de vida e morte sobre os cidadãos foi as­
sumido pelas comunidades de informações, que 
tomaram de assalto o poder em diversos países, 
indicando presidentes saídos de suas fileiras. Hoje, 
a força provém da máfia, dos traficantes, dos bi­
cheiros: há uma ligação íntima de criminal idade 
e política. No caso do tráfico de influência, de 
que temos exemplo palpitante no Brasil, a tomada 
do poder assume feição mais sinuosa, porque 
os delinqüentes de colarinho branco atuam exclu­
sivamente na sombra e dali sugam sem piedade 
o dinheiro público. 

Infelizes os países que se deixam enredar nesta 
malha ambígua. Em época de crise - da econo­
mia, dos partidos, da credibilidade do país - os 
mafiosos e os traficantes de influência começam 
por almoçar o governo e depois jantam o Estado 
inteiro. Os cidadãos honestos que se cuidem. 

(ReproduçtJo de editorial do Jornal do Brasil, 
ediçtlo de 26.07.92) 
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SUBORNO E IMPUNIDADE 

A 
política japonesa foi abalada neste Século 
por mais de 100 escândalos. O atual re-

. gime parlamentar, noviço de 30 e poucos 
anos, não emplaca ano sem terremOto financeiro, 
alguns tão profundos que fica difícil imaginar 
como a administração resiste a tanto abalo. O úl­
timo, agora, dois dias depois da vitóri!J. eleitoral 
que garantiu a manutenção da maioria do Partido 
Liberal Democrata no Senado, envolve a pesada 
quiil!tia de 2 bilhões de dólares, e traz de novo 
à toria ligações da política com o--crime organi­
zado e com extremistas de direita. 

Em todos os sistemas políticos há corrupção, 
ponderou o historiador Thomas Skidmore, bra­
silianista que não perde de vista seu campo pre­
dileto de ação, o Brasil, mas também lança o olhar 
aos outros países . O Japão, segundo ele, é muito 
rico e a corrupção lá é quase institucionalizada. 
''O problema é que a capacidade de tolerar a cor­
rupção varia de acordo com o sucesso do governo 
na área econômica. Quando o país passa por re­
cessão, a tolerância fica menor. A população 
pensa: eles estão lá, ganhando muito dinheiro, 
e nós?" 

É quase como se houvesse uma relatividade 
moral, que beneficia corruptos de acordo com 
o país da corrupção. O historiador japonês Tet­
suro Murobushi teme que a vida política japonesa, 
dominada pelo monopólio do PLD, crie imper­
meabilidade ao suborno. 

O Japão teve o mais extraordinário e rápido 
crescimento econômico do· mundo moderno, mas 
o aperfeiçoamento de suas instituições políticas 
não andou no mesmo passo. As empresas cres­
ceram tanto que elas podem ser consideradas di­
!.llensão intrínseca do próprio Estado. Um regime 
político tão sem tradição (nos EUA, o Congresso 
chegou aos 200 anos, funcionando sem inter­
rupção) se mostrou capaz, no entanto, de sucum­
bir aos vícios mais antigos. 

Só nos últimos anos a opinião pública mun­
dial acompanhou com espanto o caso Lockheed, 
o caso Recruit, o caso da gueixa que derrubou 
um ministro, o caso do tliperama, o caso Kyowa 
- todos eles envolvendo suborno, tráfico de in­
fluência, corrupção moral, alguns deles com mais 
de 200 políticos de uma só vez. 

Os políticos se submetem 11uma rotina de pre-
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semes e doações para funerais, templos, casamen­
tos, fim de ano (bonenkm), ano-novo (shinenlwi) 
e outras formalidades, muito dispendiosas, mas 
cujo não cumprimento pode custar a rl)eleição. 
Portanto, são obrigados, para manter estes hábi­
tos provincianos, a arrecadar enormes fundos para 
as campanhas, abrindo o caminho que permite 
passagem de muita água suja. 

A máfia japonesa, a yukusa, aproveita a bre­
cha para se infiltrar na política, estabelecendo mo­
delo seguido no Brasil, sem mudar uma vírgula, 
pelo jogo do bicho. U, como aqui, a aliança da 
marginalidade com a política é explosiva e im­
pliCa desmoralização das instituições. Há filigra­
nas, no entanto, que estabelecem diferença de 
qualidade, mas não de quantidade. Quando estou­
rou o escândalo Recruit (venda de ações a preços 
baixos a 159 políticos e empresários), o premier 
pediu desculpas ao povo japonês e renunciou. Em 
compen~o. um ano depois, quando o jornal 
Nagoya Times acusou erroneamente outro pre­
mier de ter uma filha ilegítima, publicou na pri­
meira página pedido de desculpa pela divulgação 

· de rumor sem fundamento. 
São hábitos que engendram hábitos. No atual 

escândalo, ·apertando o nó da ligação de políti­
cos·, direitistas e gângsteres, a promotoria está 
prestes a pedir a prisão de até 12 políticos, go­
vernistas e da oposição. Também nisto o Japão 
se sai melhor, pois em geral a impunidade corrói 
mais a moral de um povo do que a própria rou­
balheira. 

(Reproduçtlo de editorial do Jornal do Brasil, 
ediçtlo de 30.07.92) 

O MEMORIAL DE PRESTES 

C 
ooatitui erro histórico supor que o comu­
nismo morreu. A gueda do muro de Ber~ 
lim, a dissolução da União das Repúblicas 

Socialistas Soviéticas, q naufrágio do regime 
marxista-leninista no Leste europeu levaram muita 
gente à precipitada conclusão de que estava morta 
e sepultada a gigantesca engrenagem da revolução 
bolchevista que, em 1917, produziu os "lO dias 
que abalaram o mundo" e fundou o império do 

. estado policial da viol&lcia e da crueldade. 
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l.edo engano. O comunismo faliu , mas não 
faleceu. Como idéia-força, deitou raízes extensas 
e profundas em c.ontinentes diversos e continua 
sendo a lepra ideológica do século 20. Fracassou, 
sim, a revolução mundial deles, implodiram a dou­
trina socialista e a ordem econômica dos arautos 
do anticapitalismo, mas permanece viva e atuante 
a presença dos defensores do materialismo histó­
rico em variados quadrantes da realidade inter­
nacional. 

Aqui mesmo, neste surrealista Brasil de con­
tradições mil, fácil é detectar, por exemplo ; os si­
nais da diligente ação das viúvas de Luiz Carlos 
Prestes, matriéulado no "PCB", no "PT" e em 
tantos e multiplicados segmentos da sociedade ci­
vil. Elas, as viúvas rubras, não desanimam nem 
descansam, insistem, persistem, não desistem. 
Quem sabe - imaginam - a pertinácia pode ge­
rar o· milagre da ressurreição? 

A penúltima invenção (a última não se adivi­
nha) é o "Memorial de Luiz Carlos Prestes", 
a ser no futuro inaugurado com pompa e cir­
cunstâncias . A idéia, em si mesma, não pode ser 
havida como surpreendente e original, pois o 
"Lampião" está sendo perpetuado com estátua ' 
de bronze em Serra Talhada. Precedente, portanto, 
sem dúvida já existe, coincidentemente contem­
plando dois capitães, um que foi do Exército, de­
pois de cursar a Escola Militar do Realengo, e 
outro com a patente resultante de ato do governo, 
para incorporá-lo às forças legalistas que com­
batiam Prestes. Mas deixemos o capitão Virgu­
lino Ferreira da Silva na triste memória cangaceira 
da caatinga nordestina e focalizemos aqui o ex­
chamado ''Cavaleiro da Esperança'', que se pre­
tende imortalizar no útero da praneheta do cor­
religionário Oscar Niemeyer,.pontual e confesso 
contribuinte do "Socorro Vermelho", que pagava 
pensão mensal a01 adeptos de Mosc'ou na clandes­
tinidade . O dinhetro para a execução da obra não 
se sabe de onde ·em. Da Rússia não virá mais, 
porém aí estão à disposição dos memoralistas u 
burras de Havana e de Pequim, sucursais comv· 
nistas remanescentes. 

Ora, vamos ao m6rito do futuro memoriali­
zado tupiniquim, que certa vez declarou, do alto 
da tribuna do Senado da Repl1blica, respondendo 
a aparte de Juracy Ml!8alhies, que, na hipótese 
de uma guerra do Brasil com a URSS, ficaria ao 
lado do exército de Stalin. 

Em pinceladas rápidas, vejamos o que foi, l 
luz da verdade histórica de alguns fatos inc:oolel­
táveis, o papel real de Luiz Carlos Prestes na vida 
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pública brasileira, iniciado na década de 20. 
Prestes se projetou, nacionalmente, na mar­

cha da coluna ambulante que recebeu o seu nome, 
para alguns comentaristas, indevidamente, ilegi­
timamente, eis que o verdadeiro pai da jornada 
bélica não teria sido ele, e sim o coronel Miguel 
Costa, da Força Pública de São Plllllo. Fracassada 
a excursão armada por extensa fa uta do interior, 
Prestes evadiu-se. Foi para o estrangeiro, onde 
ficou escondido. De lá, de longe, deitou manifesto 
aderindo ao comunismo e conclamando os anti­
gos companheiros a substituir a bandeira do Bra­
sil pelo farrapo da foice e do martelo . Prati­
camente, ninguém de expressão militar ou polí­
tica lhe deu ouvidos. - Juarez Távora, em 
documentos-respostas datados de 31 de maio e 
25 de junho de 1930, arrasou Prestes, denunciando 
a sua argumentação já então marxista-leninista. 
É o que se ·pode constatar lendo o livro daquele 
grande cearense e brasileiro, intitulado Uma vida 
e muitas lutas. 

Foi inútil, todavia, a reação patriótica de Jua­
rez perante o antigo colega de farda, já intoxi­
cado pelo veneno comunista. Ele próprio se traçou 
o destino de líder fanatizado pela doutrina filo­
sófica e política que tanto sofrimento faria desa­
bar sobre o mundo moderno, até cair de podre. 

No cenário brasileiro, por onde foi passando, 
Prestes deixou, indefectivelmenle, o rastro do san­
gue, da dor e das lágrimas. Estarei exagerando? 
Não, absolutamente não. Haja vista o que acon­
teceu, pela direta responsabilidade dele e com a 

. sua participação pessoal, na masorca comunista 
de 1935, desdobrada em Natal -Rio Grande do 
Norte, Recife...,... Pernambuco e no Rio de Janeiro. 
Na antiga capital da República, a 27 de novem~ 
brô daquele ano, foram vilmente trucidados, pelo 
braço armado da traição vermelha, vários oficiais 
e praças_ do Exército, servindo no m ·Regimento 

·de Infantaria. 
Até a co-autoria de um bárbaro crime comum 

lhe é imputada: a eliminação dlt militante comu-
. nistáElza Fernandes, estrangulada com uma corda 

no bairro do Méier (Rio), depois de sumariamente 
condenada à morte por suspeita de traição ao grupo 
a que pertencia. Quem tiver dúvidas sobre a culpa 
direta de Prestes, no caso, leia o livro Combate 
NJS trevas, de Jacob Gorender, testemunha ple­
namente habilitada para informar e opinar, na 
questão, porquanto, na hierarquia comunista, che­
gou a exercer o alto cargo de ICICretário-geral do 
~'PC" . 

Por que, então, o memorial? 
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Merece consagração póstuma quem, como H­
der totalitário intransigente, foi símbolO' vivo da 
guerra à liberdade, continuado agressor da ordem 
democrática, inimigo jurado das instituições bra­
sileiras tradicionais? Será bom exemplo, para o 
presente e para o futuro, erguer monumento em 
praça pública para quem foi o principal respon­
sável pelo derramamento de sangue brasileiro, 
na repetição das aventuras cruentas dos falsos 
ideais? Tem cabimento converter em herói da Pá­
tria, perante as gerações de amanhã, quem plan­
tou no país um legado de sofrimento, infelicitando 
tantas famflias enlutadas, que perderam seus en­
tes queridos no sacrificio de vidas preciosas? 

Façam o memorial os comunistas e anexos, 
mas lhe coloquemos na base a inscrição obriga­
tória; que um dia haverá de queimar como fogo 
as consciências ·emboladas: "LUIZ CARLOS 
PRESTES, MEMORIAL DA TRAIÇÃO NACIO­
NAL". 

(Reproduç4o tk matéritJ publicada no Jornal do 
Brasil, ediçlJo de 28. 08. 92, asSinada pelo ex-lide r 
parlamentar e ex-ministro tk Estado Armando 
Falc4o) 

O NAFTA E O BRASIL 

O 
Nafta, ou o acordo sobre a zona de livre 
comércio na América do Norte (abran­
gendo Canadá,Estados Unidos e México), 

tem causado preocupações no Brasil. Teme-se que 
o Méxicó se torne competidor imbatível, no mer­
cado americano, para certo número de nossos pro­
dutos. Medidas acautelatórias ac impõem. Entre 
estas não se acha, certamente, o nosso ingresso 
no nafta. A melhor maneira de comprová-lo con­
siste em examinar os ganhos e perdas potências 
do México enquanto participante do acordo. 

De uma perspectiva de longo prazo pode-se, 
em princípio, estranhar o açodamento daquele país 
subdesenvolvido e semi-industrializado ao aderir 
a uma união comercial que colocará suas manu­
faturas em irrestrita concorrência com a de dois 
países de economia madura. A literatura e a ex­
periência concreta mostram, de fato, que as in- . 
dústrias nascentes devem ser protegidas contra 
a concorrência de produtos oriundos de países . 
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de indústrias madura. No caso de integrações eco­
nômicas (das quais o nafta constitui uma espécie) 
se verificou a inconveniência de abranger países 
de níveis diferentes de desenvolvimento. A As­
sociação Latino-Americana de Livre Comércio 
fracassou, essencialmente, porque nossos vizinhos 
temiam a concorrência da indústria, mais avan­
çada, do Brasil. Portugal e Espanha tiveram seu 
ingresso na Comunidade Econômica Européia 
adiado pela preocupação com o impacto· negativo 
sobre suas economias da concorrência dos par­
ques fabris dos demais países membros. 

Pode-se, diante disso, aceitar que o México 
assumiu o risco de um desenvolvimento depen­
dente do tipo descrito em pesquisas patrocinadas 
pelo Banco·M!Indial . Isso porque, diferentemente 
dos Estados Unidos, o México se caracteriza por 
abundância relativa de mão-de-obra. O resultado 
final do nafta deverá, portanto, ser de uma di­
visão de trabalho na qual o primeiro país se es­
pecializará em atividades intensivas de mão-de­
obra, enquanto os outros dois se concentrarão nos 
setores intensivos de capital. Até aí tudo bem. 
Acontece, todavia, que as atividades inteilsivas 
de mão-de-obra proporcionam baixo valor agre­
gado por trabalhador. Como a população econo­
micamente ativa constitui parcela relativamente 
constante da população total, isso significa a acei­
tação de um baixo válor agregado por habitante 
ou, o que é o mesmo, de um baixo produto per 
capita. · · 

Em síntese: supondo-Se que o pleno desenvol­
vimento signifique um produto por habitante de 
20 mil dólares, o México se candidata, quando 
se esgotarem as potencialidades do modelo nafta, 
a um produto por habitante de, digamos, 10 mil 
dólares. Ou seja, o desenvolvimento dependente 
tem como resultado final um semidesenvolvi­
mento. 

Tudo isso da perspectiva d!llongo prazo. Do 
ponto de vista do curto prazo a situação é dife­
rente. Veja-se, nesse sentido, a preocupação .dos 
sindicatos americanos que prevêem a perda de 
900 mil pos!fs de trabalho como conseqüência 
do nafta. Na prática isso significa que, se o Mé­
xico admite 10.000 dólares como o teto para seu 
produto por habitante, ele alcançará esse limite 
·muito .mais rapidamente como coitseqüência do 
acordo de livre comércio. Ou seja, num curto 
prazo (que poderá' se estender por uma década 
ou mais) aquele país registrará rápido incremento 
do seu produto por habitante. Poderá, sem dú­
vidà, registrar perdas em setores intensivos de 
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capital. Estas serão, todavia, mais do que com­
pensadas pela dinamização dos setores intensivos 
de mão-de-obra. 

A indagação que ocorre é então á seguinte: 
quando se esgotarem as potencialidades.dinAmicas 
do modelo de desenvolvimento depentlente, não 
poderá o México, como nação soberana, denun­
ciar o nafta e criar barreiras tarifárias que lhe per­
mitam ingressar nos setores intensivos de capital, 
ascendendo, assim, ao nível de produto per ca-

. pita de 20 mil dólares? 
A resposta pode ser dada com base na expe­

riência de Cuba pré-Fidel Castro. Aquele país ha­
via estabelecido ligação privilegiada com 01 

Estados Unidos ao receber parcela substancial du 
quotas de produção de açúcar daquele país. Como 
conseqüência disso, registrava produto por hal!i­
tante muito superior à media dos países latino­
americanos. Ao perceber que, apeSIIC dessa van­
tagem, a especialização agrícola proporcionava, 
da perspectiva de longo prazo, produto por ha­
bitante limitado, decidiu industrializar-se. O pri­
meiro passo seria (como no caso brasileiro da 
CSN) a criação de uma siderúrgica de grande 
porte. 

Os fornecedores americanos de aço não ~ 
diam impedir que um país soberano estabelec:eae 
barreira duaneira destinada a viabilizar ·sua acia­
ria. Foram, contudo, ao Congresso e exigiram 
que, em represália, fossem suspensas u qUOIII 
cubanas nas importações americanas de açdc:lr. 
Colocada diante· da possibilidade 

1
de ruína W. 

diata, como preço a ser pago por eventuail p­
nhos de longo prazo, Cuba suspendeu o projeto 
da siderúrgica. 

O México enfrentará o mesmo prob~ 
quando, esgotadas as potencialidades p~ 
nadas pelo nafta, procurar romper as regt11 
jogo protegendo auas atividádea intensiva de 
pita!. Uma inevitável represália dos dois 
membros do acordo, através da tributaçio 
portações mexicanas, colocará aquele paÍI 
de dilema semelhante ao cubano. 

No caso do México existe, todavia, u• 
capatória. É,de fato, sabido que um dos 
vos principais dos Estados Unidos, ao ------" 
o acordo de liyre comércio, é o estan<:aJIIICIII!Ct·fl 
verdadeira invaslo que vem sofrendo.,. •par••• 
imigrantes mexicanos clandestinos. Ora, •o 
tiver como resultado final um México com 
duto por habitante de 10 mil dólares, 
mil dólares dos Estados Unidos, dificilmellll• 
sarão os fluxos m igratóri!)l. 
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Assim sendo, os norte-americanos poderão . 
passar a considerar que seu espaço de pOlítica eco­
nômica abrange também o território mexicano. 
Ou seja, se comportarão em relação a este como 
à Itália em relação ao seu Mezzogiorno. Ó Mé­
xico será considerado como um caso de subde­
.senvolvimento regional dentro d espaço eco­
nômico norte-americano. Fará, Msim, jus a in­
vestimentos a fundos perdidos (ou em condições 
excepcionalmente favoráveis) parll melhorar sua · 
infra-estrutura; as indústrias amet~canas intensi­
vas de capital receberão subsídios e antagens para 
se localizarem ao Sul do Rio Grande etc . Esse 
esforço deverá, obviamente, conti uar até que o 
produto por habitante do vizinho do Sul chegue 
a 20 ·mil dólares ou muito próximo disso. 

Ou seja, o ingresso do México no Nafta cons­
titui uma aposta de risco. Dado, contudo, às suas 
relações especiais com os Estados Unidos, a razão 
beneficio/custo é, pelo menos, potencialme'!te po­
sitiva. 

Se, por hipótese, o Brasil aderisse ao Nafta, 
os resultados seriam, todavia, bastante diferentes. 
No curto prazo dificilmente conquistaria postos 
de trabalho em indústrias intensivas de mão-de­
obra. Os custos de transporte para acesso.ao mer­
cado ámericano e os nossos salários relativamente 
elevados já em si limitariam os ganhos possíveis. 
Considerando-se, a par disso, que o México já 
se acharia instalado no nafta, esses ganhos poten­
ciais se tornam simplesmente nulos. A par disso, 
o elevado conteúdo de indústrias intensivas de 
capital de nosso parque fabril (o que só ocorre 
no México em escala muito menor) determinaria 
desinvestimentos substanciais em função da con­
corr~ncia americana. 

No longo prazo estaríamos, portanto, aceitando 
o semidesenvolvimento, ou seja, o teto perma­
nente de 10 mil dólares para o nosso produto por 
ltabitante. Isso porque, diferentemente do México, 
os Estados Unidos não temem a invasão dos nos­
sos migrantes clandestinos. 

Em suma, a maneira de enfrentar a concor­
rência do México aos nossos produtos intensivos 
de mão-de-obra não é nos candidatarmos ao nafta, 
mas evoluirmos para a exportação de artigos de 
maior conteúdo de capital, tecnologia e mão-de­
obra qualificada. Se os Tigres Asiáticos obtive­
ram sucesso em programa desse tipo, não há mo­
tivo para que não consigamos o mesmo. 

Ou seja, em relação ao Nafta o correto é 
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desejarmos boa sorte ao México e tratarmos de 
ficar fora dele. 

(Reproduçtlo de matéria publicada 110 Jornal do 
Brasil, ediçllo de 14.09. 92, e assinada por Jollo 
Paulo de Magalhiles, professor titular de Econo­
mia· da UFRJ) 

O CAMINHO E AS PEDRAS 

década de 80 viu surgir, entre o Brasil e 

A a Argentina, uma série de acordos econô­
micos que, em seu conjunto, configuram 

um amplo processo de aproximação entre os dois 
países. A tal processo associaram-se o Uruguai 
e o Paraguai, países partícularmente sensíveis ao 
que se passa entre seus dois vizinhos. Este esforço 
de acercaffiento,regional culminou, em 1991, com 
a assinatura do 'Tratado de Assunção, pelo qual 
os quatro decidiram estabelecer, até 31 de dezem­
bro de 1994, o Mercado Comum do Sul (Mer­
cosul), com a plena liberdade de circulação de 

- bens, serviços e fatores de produção entre os res­
pectivos territórios . 

Era um passo decisivo, um marco na história 
dos quatro países. Nã9 se tratava meramente de 
enterrar a outrora tão falada rivalidade argentino­
brasileira. Ou de explorar as não menos decan­
tada complementaridades econômicas entre os in­
tegrantes do futuro mercado comum. Ou de 
impulsionar ainda mais alguns dos mais ativos 
fluxos de comércio 'bilateral dentro da América 
Latina. Ou. de melhor posicionar os quatro para 
enfrentar os desafioS da revolução tecnológica con­
temporânea e do processo de transnacionalização 
da economia mundial, particularmente árduos para 
economias em desenvolvimento relativamente 
avançadas, como a argentina e a brasileira. Era 
tudo isso - e muito mais. Quatro países, histo­
ricamente ligados por uma interação secular em 
que se mesclavam elementos tanto de cooperação 
como de conflito, decidiam irmanar-se num pacto 
cujo cumprimento os "condenava" a um destino 
comum. 

Os formuladores do Tratado de Assunção pa­
recem ter tido plena consciência das conseqüên­
cias do Mercosul. E tiveram o cuidado de explicar 
que ele implicaria, entre O\.llras coisas, o estabe-
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lecimento de uma tarifa externa comum, a adoção 
de uma política comercial comum em relação a 
terceiros Estados, a coordenação de posições em 
foros econômico-comerciais e a coordenação de 
políticas macroeconômicas e setoriais entre os 
Estados Partes. 

Tratava-se de uma enorme limitação de sobe­
rania em benefício do empreendimento comum. 
A partir da entrada em vigor do Tratado de As­
sunção, nenhum dos quatro poderia conduzir suas 
relações comerciais com terceiros países ou se­
quer a sua política econômica interna sem levar 
em conta a nova realidade criada pelo Mercosul. 
E seria fútil imaginar que tal processo de inte­
gração não tem também uma dimensão política, 
por mais que se pretenda declarar separadas a eco­
nomia e a política. 

É certo que nada no Tratado aponta na direção 
de uma política externa comum ou, muito menos, 
na de uma diminuição da personalidade interna­
cional dos Estados Partes. Não é menos certo, 

· porém, que dificilmente se pode imaginar que tão 
estreito entrelaçamento econômico possa convi­
ver com políticas externas divergentes, sobretudo 
no tocante às relações com as potências que se 
pretendem tutoras de ordem(?) mundial. Neste 
sentido, quanto mais depressa se estabelecer en­
tre os quatro uma efetiva e abrangente cooperação 
em matéria de política internacional, melhor será. 

Visto numa perspectiva "histórica, todo este 
processo de acercamento econômico e político 
é desejável, podendo ter um claro efeito sinér­
gico sobre a atuação internacional dos quatro -
e particularmente do Brasil e da Argentina, que 
têm a maior quota de responsabilidade na con­
dução do empreendimento. As dificuidades são, 
porém, numerosas e complexas, exigindo que toda 
a sociedade - e não apenas os setores mais di­
retamente interessados - tome consciência da im­
portância e do alcance do que está sendo feito . 
As recentes dificuldades do intercâmbio Brasil­
Argentina ilustram o problema. 

Em contraste com o passado recente, o co­
mércio entrJ os dois países tem apresentado este 
ano um saldo fortemente favorável ao Brasil -
600 milhões de dólares no primeiro semestre, po­
dendo facilmente dobrar até dezembro. Outros 
fatores podem ter contribuído para tal evolução, 
mas o fundamental é a disparidade das situações 
macr~onomicas dos dois mercados. Com uma 
economia interna: em franca recessão e apoiado 
numa política cambial razoavelmente realista, o 
exportador brasileiro lançou-se à busca de mer-
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cados no exterior. Em contraste, a Argentina, com 
sua demanda interna em franca expansão e a mo· 
ecÍa supervalorizada pelo seu plano de conversi­
bilidade, tornou-se uma compradora voraz de 
produtos estrangeiros, entre os quais !)S brasilei­
ros, tornados mais atraentes pela paridade fixa 
do austral em relação ao dólar. 

Como era de esperar, os industriais argenti­
nos protestam, acusando o Brasil de políticas cam­
bial e de exportação agressivas e reclamando 
medidas de proteção. Fala-se de medidas gerais 
de salvagtiarda contra as exportações brasileiras 
(o que me parece contrário ao Tratado de As­
sunção e seu Anexo IV) e de tarifas corretivas, 
destinadas a ·remediar variações cambiais aiém 
de uma certa margem. 

Não cabe aqui aprofundar o exame do dese­
quilíbrio comercial argentino-brasileiro. Muito 
menos, colocar em pauta os acertos ou desacer­
tos das opções macroeconômicas dos dois países. 
O exemplo citado apenas busca assinalar para o 
leitor não especializado o quanto a liberdade de 
intercâmbio cria a necessidade de uma coorde­
nação que vai muito além do campo estritamente 
comercial. E tal necessidade se fará mais forte 
e mais abrangente, na medida em que os quatro 
países se aproximem da meta de "livre circulação 
de bens, serviços e fatores produtivos". 

Teremos então uma grande massa econômica 
que deverá reger-se por normas mutuamente com­
patíveis e muitas vezes idênticas. ,É um objetivo 
grandioso e, a meu ver, válido. É importante, 
porém, que as nações envolvidas -e não apenas 
seus especialistas- compreendam o objetivo do 
empreendimento e os obstáculos a enfrentar -
e concordem que a meta justifica a empreitada, 
apesar do esforço necessário para remover as pe­
dras do caminho a percorrer. 

(Reproduçao tk matéria publicada no Jornal do 
Brasil, ediçlJo tk 17. 09. 92, e assinada pelo Em­
baixador, quadro Especial, Luiz A.P. Sollkl 
Maior. O artigo, como está nele ressaltado, niJo 
reflete necessarlOmente a posiçllo r/Q governo brtJ­
sileiro.) 



FALANDO EM LIBERALISMO 

ib esquerdas socialistas, como os morcegos, 
e11xergam Tl'Wlhor que nós 110 e.'ft:uro: só que 

seu horizonte é a parede da caverna. " 
Do "Diário de um diplomata" 

esde o fim da Primeira Gu rra, com o es-

D tabelecimento do regime viético, até o 
fim da Segunda Guerra, o mundo passou 

por uma fase de totalitarismos que- se alastraram, 
com os fascismos e os regimes ditatoriais de es­
querda, mas não ficaram limitados a esses extre­
mos. Por toda a parte, autoritarismo de muitos 
naipes (inclusive os arrogantes) intervencionis­
mos burocráticos de países formalmente demo­
cráticos-parlamentares) apresentaram-se sob o 
mesmo paradigma salvacionista. Algumas elites, 
auto-atribuindo-se um privilegiado conhecimento 
da verdade, da "vontade popular" , da "marcha 
inexorável da História", do "interesse social", 
ou outros absolutos, outorgavam-se a si próprias 
a competência inata para consertar o mundo. E 
o direito indiscutível de decidir o que seria me­
lhor para o resto da sociedade. Essas noções, sur­
gidas no fim do século XVIII (com Saint Simon, 
por exemplo) , ocuparam o lugar dos iegitimis­
mos tradicionais (v .g. o direito divino dos reis) . 

Foi contra isso que surgiu o liberalismo po­
lítico, na Inglaterra do final do século XVII, no 

·agitado período da derrubada do absolutismo, de­
pois de cinco décadas de lutas. Hoje, os seus prin­
cípios constituem patrimônio comum dos povos 
civilizados. 

Não existiu, porém, nenhum "liberalismo eco­
nômico" em paralelo com o político . A econo­
mia das monarquias absolutas do início da Era 
Moderna até o fim do século XVIII era o que se 
conhece, em geral, como "mercantilismo", uma 
forma de organização econômica em que o Go­
verno decidia mais ou menos tudo: quem podia 
produzir, comerciar, exportar ou importar o que, 
tendo em vista exclusivamente o aumento máximo 
da riqueza e do poder do Estado (em última aná­
lise, do soberano). Como se pode imaginar, as 
rudimentares burocracias de então não eram me­
lhores do que as dos nossos dias. Os abusos e 
a brutal incompetência foram se tornando cada 
vez mais menos toleráveis à medida que as "re­
voluções" agrícola, comercial e industrial fo-
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rarn difundindo as novu exigênciu da raciona­
lidade. 

Naturalmente, nenhuma forma de organização 
social é capaz de perfeição absoluta, e o mercado 
também não, pela razão óbvia que toda e qual­
quer forma tem de acomodar interesses divergen­
tes, e até antagônicos. Afinal, os recursos são 
sempre escassos e os desejos humanos inesgotá­
veis. O mercado é a forma mais eficiente de or­
·ganizaçíio do sistema produtivo. Em princípio, 
u sociedades economicamente mais efteientes ten­
dem a ser, também, as mais eqüitativas na prá­
tica- embora nem sempre no discurso. Este é 
um dado, observado nos países altamente d~en­
volvidos, que muito contribuiu para a desmora­
lização dos regimes socialistas. Há muito tempo 
as sociedades econômicas "de mercado" tende­
ram a adotar medidas redistributivas ou de segu­
ridade social que acabaram por tornar-se para­
métricas (e, por conseguinte, economicamente 
"neutras") . Tais tendências surgiram em boa parte 
das entranhas do pensamento liberal. 

A grande força do mercado é que ele é sem­
pre "plebiscitário": os indivíduos, comprando 
ou vendendo, poupando ou consumindo, tomando 
posições nas Bolsas de Valores ou exercendo uma 
opção nas de Futuro, estão, na realidade, votando 
ininterruptamente a favor das escolhas que lhes 
parecem melhores. O mercado é a democracia 
aplicada à economia. 

O que aconteceu com o Brasil foi típico de 
um bom número de países em desenvolvimento 
e, de certo modo, dos regimes socialistas do Leste 
Europeu . A grande depressão dos anos 30 e as 
restrições do período da Segunda Guerra estimu­
laram uma rápida industrialização por substituição 
de importações. Essa substituição tornou-se, po­
rém, a partir de Kubitschek, a principal política 
de desenvolvimento. Não era intenção de Kubits­
chek levar essa política às últimas conseqüências 
e fechar a economia brasileira ao contexto inter­
nacional. Pelo contrário, isso veio a ser praticado 
em grau extremo, inclusive quanto aos bens de 
capital e insumos básicos, a partir de 1974, no 
meio da grave crise internacional que se preci­
pitou, com a quadruplicação dos preços do petró­
leo pela Opep, na equivocada suposição de que 
o mundo caminhava para uma situação intratável 
e de que o Brasil era uma "ilha de tranqüilidade" 
na qual todos procurariam refúgio econômico. 

O fechamento externo e a política de substi­
tuição de importações têm o grave defeito de pro­
vocar, de início, uma enorme ineficiência, uma 
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vez que reduz a concorrência econômica e tec­
nológica. No caso brasileiro, a sobrevivência de 
alguns dos paradigmas autarcizantes do fascismo 
dos anoe30, somou-se ao dirigismo anticapitalista 
das dkadas de 50 e 60. 

A Casa situação inicial, que já trazia as se­
mentes da ineficiência irrernedíável, somaram-se . 
os velhos vfci<;»s políticos e culturais brasileiros: 
a caça frenética ao privilégio, o clientelismo, o 
corporativismo, que chegaram a extremos nas em­
presas pllblicas. O sistema tributário tp mou-se 
absolutamente predatório e caótico. 1-. Consti­
tuição de 88 distribuiu vantagens e favores a inll­
meros grupos, e redistribuiu uma considerável 
parcela da União aos estados e municípios, sem 
fazer o mesmo com os encargos. Hoje, a receita 
disponível da União é mais ou menos a mesma 
que a dos municípios. E criar municípios sem 

qualquer base econômica, apenas com a reparti~ 
'do Fundo de Participações, tornou-se grande ne­
gócio político, e um peso intolerável para o país. 

Some-se a isto um acréscimo de cerca de cem 
-milhões de habitantes aos 18 milhões que viviam 
nas cidades há apenas 40 ános. Isso sobrecarre­
gou o setor moderno que parecia, ao tempo de 
Kubitschek, o futuro do país, com uma massa de . 
miseráveis, fabricados por reprodução delirante. 

Tanto ó dogma dirigista como o autoritarismo 
político fracassaram no mundo todo. Nossa tarefa 
deveria ser praticar a democracia na política e 

· o liberalismo na economia. Este, longe de mor­
rer, ainda não nasceu no Brasil. 

(Extrafda de matéria publicada em O Globo, 
ediçllo de 20.09.92, e assinada pelo Deputado 
Roberto Campos) 
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